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,"Um programa de governo deve ser objetivo 
e meditado, exigindo análise isenta e pro 
funda da realidade, avaliação judiciosa 
do muito que já foi feito e do que ainda 
nesta, multiplicadamente, por fazer-se; 
opção entre alternativas válidas; defini 
ção de prioridades; consideração limitati 
va e alocação dos recursos, técnicos e 
instrumentos disponíveis. É obra de pla
nejamento, é fruto de estudo acurado, ê 
tarefa coletiva de equipe, que demanda 
tempo e não dispensa o acesso a informa 
ções minuciosas, fidedignas e atualiza 
das".

Presidente ERNESTO (2ISEL
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INTRODUÇÃO



O presente documento é o desdobramento programãtico do II Plano 
Nacional de Desenvolvimento (PND), que abrange o período 1975-1979.‘

Trata-se de um programa de AÇÃO COOREENADA EE GOVEENO, concebi
do de acordo can diretrizes formuladas pelo IV Governo da Revolução e orienta
do pelos princípios de "organicidade,integração e articulação sistemática" que 
devem presidir todas as atividades do Poder Público. Caracteriza-se, ademais, 
cano instrumento de planejamento flexível e dinâmico, capaz de ajustar-se, no 
teirpo, ãs modificações impostas pela realidade e pela própria execução dos pro 
gramas que contempla.

Compõe o conjunto dos instrumentos de programação do Governo Fe_ 
deral. Está, portanto, perfeitamente ajustado aos objetivos e prioridades do 
II PLANO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO (PND) , sendo complementado pelo Plano 
Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - PBDCT e pelo Plano Nacio
nal de Pós-Graduação, que detalham o II HSID nessas duas áreas específicas.

Encontra-se, de outra parte, conpatibilizado can o PROGRAMA GE
RAL EE DISPÊNDIOS-PGD (1975-1977), que engloba todas as aplicações da adminis
tração pública federal direta e indireta e dos projetos a cargo da atividade 
empresarial de caráter governamental, para o próximo triênio. Deverá ser atua 
lizado, anualmente, para o período trienal seguinte, dentro do horizonte de 
tempo do II PND.
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É, finalmente, consistente com o ORÇAMENTO PLURIANUAL DE INVES- H
TTMENTOS(OPI) (1975-1977) e, consequentemente, com o ORÇAMENTO ANUAL para 1975 
(Leis n9 6 188 e 6 187, de 16.12.1974). 0 OPI deverá também ser atualizado

II 11 I

anualmente, até envolver o quinquênio 1975-1979, e ser submetido ã apreciação 
do Poder Legislativo, oonjuntamente can os Orçamentos Anuais.

O documento AÇÃO COORDENADA EE GOVERNO (1975-1979) divide-se em 
duas grandes unidades.  

A primeira delas contém a PROGRAMAÇÃO SETORIAL do Governo Fede- 
fl 11

ral para o próximo quinquênio, seguindo ordenação e classificação dos setores 
oanpatível can as prioridades setoriais defini das no II PND, oom a estrutura 
da Administração Federal e com a discriminação da despesa, por funções, adota
da no PGD, OPI e Orçamento Anual.  

  '

A segunda, detalha a PROGRAMAÇÃO REGIONAL, can ênfase nas regi
ões prioritárias para o desenvolvimento regional e a ocupação produtiva - Nor
deste e Amazônia - e na política e programação do desenvolvimento urbano a se
rem irrplementadas, nos próximos anos.

São estas, na verdade, perspectivas distintas e conplementares 
da visualização do desenvolvimento, estando intemamente carpatibilizada a pro 
gramação regional com a setorial, principalmente naqueles setores da atividade 
governamental objeto de tratamento regionalizado.

O presente documento é o resultado de trabalho conjunto envol
vendo todo o Sistema de Planejamanto Federal (Decreto n9 71 353, de 9 de novem 
bro de 1972) e, portanto, todos os organismos do Governo Federal. Coro órgão 
central do sistena, a Secretaria-Geral da Secretaria de Planejamento da Presi
dência da República e, particularmente, o Instituto de Planejamento Econômico 
e Social-IPEA, responsabilisaram-se pela coordenação e elaboração final do do
cumento e realizaram a tarefa de compafibilização intersetorial e setorial-re- 
gional. Incumbiram-se, também, de propor as definições finais quanto aos as
pectos do financiamento dos programas e projetos e quanto ã atribuição de prio 
ridades.



PROGRAMAÇÃO SETORIAL



AÇÃO SETORIAL DO GOVERNO



O Programa Geral de Dispêndios e as Grandes Metas Setoriais



RECURSOS

O Governo Jtederal, através da Administração Direta e Indireta e 
da atividade empresarial de caráter governamental, deverá aplicar, durante a 
vigência do II PND, recursos totais da ordem dos Cr$ 1 297,5 bilhões de cruzei 
ros (todas as referências a cruzeiros neste documento correspondem a valores 
estimados a preços de 1975).

@ Desse total, Cr$ 343,5 bilhões correspondem a recursos or
dinários do tesouro, constantes dos Orçamentos Anuais e Plurianuais de Investi 
mentos. Deverão financiar principalmente os dispêndios da administração dire
ta e indireta e os programas por elas executados, originando-se, fundamental - 
mente dos inpostos arrecadados pela União (Imposto sobre Produtos Industriali
zados e Imposto de Renda, sobretudo).
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0 A esses recursos somam-se Cr$ 224,4 bilhões, oorresponden 
tes aos recursos vinculados do tesouro, destinados fundamentalnÉnte aos gran-   
des programas de infra-estrutura e, em menor escala, aos de educação, além de 
Cr$ 120,9 bilhões de recursos, constantes do CPI e provenientes de outras fan 
tes (diretamente arrecadados pela administração indireta e pelas empresas que 
integram o OPI, resultantes de financiamentos, convênios, etc.).

© Além desses recursos, no montante global de Cr$ 688,8 bi
lhões, correspondentes às receitas a serem programadas nos Orçamentos Pluria- 
nuais de Investimentos, recursos da ordem de Cr$ 608,7 bilhões serão mobiliza 
dos pelas empresas governamentais (somente aplicações em projetos, excluindo- 
se as despesas operacionais) e demais entidades que, como é o caso do INPS, 
não constam do OPI, integrando, contudo, o PGD.

@ Do total de recursos mencionados (Cr$ 1 297,5 bilhões) ,ex 
cluem-se, ademais, os aplicados pelas instituições oficiais de crédito e que 
constituem o apoio financeiro oficial as atividades governamentais de respon
sabilidade dos Estados e Municípios e ao setor privado. Essas instituições de 
verão elevar suas aplicações,no quinquênio,no montante equivalente a Cr$263,l 
bilhões (medidos pela diferença estimada entre os saldos de aplicações em fim 
de período: 1974 e 1979, respectivamente). Esses recursos, no entanto, não 
podem ser aditados aos a serem aplicados pelo Governo Federal, uma vez que os 
bancos oficiais deverão financiar parte dos investimentos governamentais em 
setores como energia, transportes, comunicações, indústria (siderúrgica,petro 
química etc.), saneamento etc.

0 APLICAÇCES E METAS SETORIAIS

As aplicações desses recursos, para o período 1975-1979 (esti
madas com base no PGD, elaborado para 1975-1977), apresentam a seguinte dis
tribuição setorial:
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Áreas e Setores DISPÊNDIOS GLOBAIS 
(Cr$ BIIHÕES

PORCENTAGEM
SOERE 0 TOTAL

  ÁREAS PRIORITÁRIAS
156,9 12,1

Educação e Cultura 38,0 . 2,9
  Saúde 83,3 ■ 6,4
  Agricultura e Abastecimento 35,6 2,8

  INDÚSTRIA E SERVIÇOS 137,9 10,6

Produção Industrial 99,7 7,7
Outras 38,2 2,9

  INFRA-ESTRUTURA 400,7 30,8
T, • „ .... (h)    Energia e Recursos Minerais

 
154,3 11,9

   (c)
Transportes ■ 145,4 11,2

- (a) 50,0 3,8
  c___ ^(d)

SanGcuud i laj 14,1
 

1,1

Habitação 36,9 2,8

OUTRAS ÁREAS 418,8 32,3
    Trabalho 8,8 0,7

Previdência Social 246,2 18,9
  Forças Anradas e Segurança 47,9 3,7
  Justiça 2,7 0,2
  Relações Exteriores 3,8 0,3
    - (ej  Planejamentor Finanças e Acao Administrativa 103,6 7,9

Poder Legislativo e Judiciário 5,8 0,6

  ENCARGOS GERMS DA UNIÃO
123,2 9,5

  PIN 15,5 1,2
  PROTERRA 10,4 0,8

FND 39,0 3,0
  Outros 58,3 4,5

TRANSFERÊNCIAS AOS ESTADOS E MUNICÍPIOS 60,0 4,7
TOTAL 1.297.51 100,0

  FCXiTE: IDEA
(a) Sanente investimentos ar. projetos .
(b) Exclusive Estados e Municípios .

  (c) Inclusive transferencias vinculadas a Estados e Municípios.
  (d) inclusive recursos do LJÍIH.

(e) Presidência da Rcnúhlica (inclusive Secretaria do Planejamento c Ministério ca rsnm'n)
(f) Exclusive tríinsfcrôncias vinculadas a Transfertos.
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Q Areas Prioritárias. Deverão ser aplicadas Cr$ 156,9 bilhões 
nas áreas prioritárias de Educação e Cultura, Saúde e Agricultura e Abastecimen
to o que corresponde a 12,1% do total de dispêndios previstos para o período.

As principais metas setoriais sao as seguintes:

SETORES 1974 PREVISTO 
PARA 
1979

AUMENTO NO 
PERÍODO 

(%)

EDUCAÇAO

Ensino de Primeiro Grau
Número de Matrículas (milhões) (a) 
Taca de Escolarização Real (%)

18,2
84

23,0
90

26

Ensino de Segundo Grau
Número de Matrículas (milhões)  1,7 2,5 47

Ensino Superior  
Número de Matrículas (milhões)  1,1 1,7 55
Número de Docentes em Regime de Tempo 
Integral (milhares) 3,1 5,7 84
Número de Docentes em Regime de 24 horas 
por Semana (milhares) 6,6 8,7 32

Ensino Supletivo
Número de Matrículas para Alfabetização 
no MDBRAL (milhões) (b) 5,1 8,8 72
Número de Matrículas para Educação Integrada 
no MOBRAL (milhões) 1,2 7,7 (c) —
Número de Trabalhadores Treinados Profissio
nalmente (milhares) 187 380 103

SAÚDE

População Regularmente Atendida pela Assis -
tência Média
Total (milhões) 8,5 103 21
Porcentagem sobre População Total 8,2 86 —

Segurados pela Previdência Social Urbana
Total (milhões)
Porcentagem sobre População Economicamente

15 20 33

Ativa Urbana 77 83 —

Benefícios Pagos pelo INPS
(Cr$ milhões da 1975) 18 40 122
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- SETORES 1974 PREVISTO
PARA 1979

AUMENTO NO
PERÍODO

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

*

Produção

Cereais (milho, arroz, trigo e feijão, em 
milhões de t.) 30 45 50
Oleaginosas (algodão, soja, amendoim e Ma 
nona, em milhões de t) 10 16 60

Utilização de Insumos Modernos

Fertilizantes (milhões de t de nutrientes) 1,6 3,1 94
Defensivos (mil t) 90 200 122
Sementes melhoradas (% sobre o total de se
maiiLes de algedao, aii^endurm, a t r< j-,. , ba Lata 
inglesa, feijão, mandioca, milho, soja e 
trigo) 40 50 25
Tratores em operação (mil unidades) 254 510 101
Rações (milhões t) 5,7 11,0 93

Eletrificação Rural
Linhas construídas (mil km) 11 114 . 936

Irrigação Pública e Privada (mil ha) 737 1 100 49

Abastecimento

Armazenagem (capacidade estática, em mi
lhões de t) 23 28 22
Centrais de Abastecimento (n9 de centrais) 12 22 83

(a) 0 crescimento da população escolarizável (entre 7 e 14 anos) deverá, no perío 
do, ser de oerca de 11%.

(b) Acumulado nos períodos 1970-1974 e 1970-1979
(c) Total no periodo 1975-1979.
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@ Indústria e Serviços. As aplicações governamentais em Indus 
tria e Serviços são, em resumo, as seguintes:

DISCRIMINAÇÃO Cr$ BILHÕES

Produção Industrial 99,7

Plano Siderúrgico Nacional 77,7
Pe troquí mi ca 13,9
Outros 8,1

~ (b'Outras Aplicaçõesv ' 38,2

Fonte: IPEA
(a) Cia. Nacional de Ãlcalis, Indústria Carboquímica Catarinense, EMBRAER e 

Cia. Vale do Rio Doce (exclusive a parcela incluída no Plano Siderúrgico 
Nacicnal).

(b) Outras aplicações na indústria e nos serviços (Turismo, Comércio, Segu
ros , etc.).

, Além do esforço direto das atividades empresariais de Caráter go
vemamental, o aumento dos recursos dos bancos oficiais para a indústria deverá 
ser da ordem de Cr$ 88,2 bilhões e as metas previstas para as indústrias bãsi-

11 II

cas do País, no quinquênio, são as que seguem:
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SETORES SITUAÇÃO EM
1974

PREVISTO
PARA 1979

AUMENTO
NO PERÍODO

INDÚSTRIA DE BENS DE CAPITAL

Produção Total (mil t)
Maquinaria Mecânica e Elétrica

2 000 3 400 70

(mil t) 898 1 603 79
Tratores (unidades) 44 84 91
Construção Naval (mil tpb) 410 1 140 178
Material Ferroviário (mil t) 122 214 75

SIDERURGIA E METALURGIA
(Capacidade Instalada, em mil t) (d)

Aço em Lingotes 8 600 22 300 159
Laminados Planos e Perfis Pesados 4 100 13 100 220
Laminados Não-Planos e Aços Espe-
ciais 4 400 8 300 80
Alumínio 120 190 58
Cobre 10 60 500
Zinoo 33 58 76

QUÍMICA
(Capacidade Instalada, em mil t) (d)

Ácido Sulfúrico 986 3 388 244
Soda Caústica e Barrilha (em NA2O) 273 700 156
Cloro 212 593 179
Fertilizantes (NPK) 585 1 199 105
Resinas Termcplásticas 408 891 118
Fibras Artificiais e Sintéticas 176 253 43
Elastômeros Sintéticos 144 239 66
Detergentes(em DDB) 27 75 178
Eteno 343 718 109
Amônia 268 577 115

BENS INTERMEDIÁRIOS NÃO METÁLICOS 
(Capacidade Instalada em mil t) (d)

Cimento 17 130 26 190 53
Celulose 1 547 2 860 85
Papel 2 267 2 900 28

(d) Os dados de capacidade instalada de 1979 referem-se apenas a ampliações 
decorrentes de projetos conhecidos até 31 de junho de 1974.
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@ Infra Estrutura. Os dispêndios em infra-estrutura deverão 
corresponder a aproximadamente 31% das aplicações totais (Cr$ 400,7 bilhões), cfe 
vendo apresentar a seguinte distribuição:

DISCRIMINAÇÃO Cr$ BHH&S

Energia e Recursos Minerais 154,3

Energia Elétrica (e) 73,2
Petróleo 56,6
Mineração 23,5
Recursos Hídricos

4
1,0

(a)Transportesv ' 1
_ 1

145,4

Rodoviário (d) 53,0
Ferroviário 28,0,
Hidroviãrio (f) 52,6
Aereo 7,4
Transportes Especiais 4,4

Comunicações 50,0

Telecomunicações e Radiodifusão 43,2
Comunicações Postais 6,8

S 3110 âESD tO 14,1

Habitação^ 36,9

TOTAL 400,7

Fonte: IPEA
(a) - Exclusive apoio finanoeiro ao transporte urbano (Cr$ 27 bilhões)
(b) - Inclusive Cr$ 10,6 bilhões de recursos do ENH
(c) - BNH
(d) *- Inclusive transferências vinculadas a Estados e Municípios (29,3 bilhões)
(e) - Exclusive Enpresas Estaduais
íf) - Inclusive financiamentos ao Programa de Ccnstrução Naval.
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As principais metas no campo da infra-estrutura são:

SETORES 1974 PREVISTO
PARA 1979

AUMENTO
NO r^ODO

INFRA-ESTRUTUPA . . ,

ENERGIA
Energia Elétrica
Potência Instalada (Mil kw) 17,6 28,0 59
Consumo (Bilhões de kw-h) 61 107 75

Petróleo e Recursos Minerais
Capacidade de Refino (Mil Barris/Dia) 
Investimentos an Exploração e Desen-

1.020. 1.650 62

volvimento da Produção (em Cr$ bilhões) , . 
Investimento Total (Cr$ bilhões de 1975)

TRANSPORTE

Rodovias

2,2 8,0 264
26 56

J

115

Rede Rodoviária Federal Pavimentada
(Mil km)
Rede Rodoviária Federal Implantada e

41,2 63,0 53

não Pavimentada (Mil km) 33,5 45,8 37
Ferrovias
Total de Investimentos (Cr$ bilhões de 1975) 12,5 28,0 124
Total da Frota (mil tpb) 4.205 9.438 124
Total da Frota de Longo Curso (mil tpb) 3.436 8.079 135
Total da Frota de Cabotagem (mil tpb)

Navegação

612 967 58

Total da Frota de Navegação Interior
(mil tpb) , ,
Petroleiros (mil tpb)
Graneleiros (mil tpb) b

157 392 149
1.297 2.280 75
783 2.089 167 *

Mistos (mil tpb) Cb) 819 2.546 211
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SETORES 1974
PREVISTO 
PARA 
1979

AUMENTO NO 
PERÍODO 

(%)

COMUNICAÇÕES

Sistema Básico de Iteleccniunicaçoes

Canalização (milhões canais de Voz x km) 
Comutação Tele fônica (Tronoos)

Sistema Internacional de Telecomunicações

15,9 55,8 .251

Via Satélite (Canais de Voz) 192 444 131
Via Cabo Submarino (Canais de Voz) 160 960 .. 500

Rede Nacional de Telex
(mil terminais) ‘ 11,7 22,0 88

Sistema Telefônico Urbano, Rural e Interur
bano

Telefones (milhões) 2,8 8,1 ' 189
Circuitos Interurbanos Intraestaduais (mil) 26 115 342

SANEAMENTO

Abastecimento d'Água

' População Urbana Servida (milhões) 39,7 60,3 52
Porcentagem da População Urbana Servida 65 79 —

Serviços de Esgotos

População Urbana Servida (milhões) 17,7 33,7 90
Porcentagem da População Urbana Servida 29 44 —

HABITAÇÃO

Financiamento de Unidades Habitacionais
pelo Sistema Financeiro de Habitação (ENH)

No Ano (Mil Unidades) 209 383 83
Acumulado (Milhões de Unidades) 1,2 2,7 125

(a) - Acumulado nos períodos 1970-1974 e 1975-1979,
(b) - Incluídos nos itens anteriores.
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© Outras Areas. Do total de Cr$ 418,8 bilhões conpreendidos 
sob o título geral de Outras Areas, Cr$ 255,0 bilhões destinam-se ao Trabalho f 
e á Previdência Social (exclusive Assistência Médica, incluída na área priori
tária Saúde). Os restantes destinam-se às Forças Armadas, à Justiça, ãs Rela
ções Exteriores, ao Congresso Nacional e a atividade da Administração Superior, 
do planejamento e das finanças.

© Encargos Gerais da União e Transferências aos Estados e Mu 
nicípios. Além dos Programas Especiais (PIN, PROTERRA) e dos Fundos de Desen 
volvimento-FND, Fundo de Desenvolvimento de Areas Estratégicas-FDAE, Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnolõgico-FNDCT etc.), os Encargos 
Gerais financiarão outros compromissos da União (Inativos e Pensionistas, 
PASEP, Reserva Monetária etc.),detalhados nos Orçamentos Anuais e PI urianuai g
As transferências aos Estados e Municípios, finalmente, contenplam as transfe 
rências ã conta dos Fundos de Participação dos Estados e Municípios e Fundo 
Especial, no montante de Cr$ 60,0 bilhões e os Fundos Vinculados ( rodovias, 
eletrificação etc.), no montante de Cr$ 48,0 bilhões, também discriminados 
nos Orçamentos Anuais e Plurianuais.

 

. Q ESTRATÉGIA E PROGRAMAÇÃO PRIORITÃRIA

Os Capítulos 2 a 16 deste documento detalham, para o período, 
1975-1979, a estratégia, as rpali cações programadas e a programação perioritã 
ria dos diversos setores em que se reparte a atuação do Governo Federal, ori 
entadas pelas diretrizes e prioridades estabelecidas no II PND.



AÇÃO SETORIAL EM ÁREAS PRIORITÁRIAS



Valorização dos Recursos Humanos: Educaçab e Cultura



ESTRAIÉGIA E OBJETIVOS

A estratégia concebida para a educação e a cultura orienta-se, 
de um lado, pela busca permanente do humanismo moderno, permitindo ao indiví
duo sua plena realização, na multiplicidade de suas dimensões, e, de outro, 
por sua integração ao processo do desenvolvimento, can vistas à construção de 
■uma sociedade aberta, democrática, pluralista, próspera e justa.

Estabelecidas as inter-relações entre a estratégia educacional 
e o desenvolvimento, impõe-se a necessidade de conferir ã educação maior efi
ciência operativa, propiciando a qualificação profissional requerida pelas va 
riadas exigências do desenvolvimento tecnológico, bem como a formação cientí
fica necessária ao avanço do conhecimento e da técnica.

Sistema educativo orientado por esta concepção deverá contri
buir para a elevação da produtividade econômica e a melhoria da distribuição 
da riqueza, bem cano assegurar a prosperidade contínua e equilibrada da socie 
dade, orientando-se a ação governamental pelos seguintes princípios:
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@ Planejamento educativo visualizado dentro da perspectiva 
global, um todo orgânico onde os diversos graus de ensino se desenvolvam soli 
dariamente e permaneçam interligados por relação de interdependência funcio - t 
nal.

Q Direito ã educação permanente e recorrente, estendendo - 
se além dos limites estritos do ensino formal e comportando desde o de base e 
a formação profissional adequada até a ampla possibilidade de aperfeiçoamento 
e enriquecimento cultural.

O Renovação e inovação constantes do processo educativo,ho 
rizontal e verticalmente, através da prcmoção e assimilação dinâmicas de no
vas estruturas e métodos, garantidores de sua evolução ordenada e equilibrada.

0 Concepção da escola como entidade aberta e flexível, ca
paz de aliar o educativo e o escolar, os múltiplos meios de influência e as 
varias linguagens do processo global de comunicação.

J

O Visão da escola cerro estrutura capaz de aliar o educativo 
e o cultural, absorvendo e utilizando os novos dados gerados pela evolução 
cultural, garantindo a permanência dos valores e.contribuindo para preservar 
a identidade e a originalidade da cultura nacional.

REALIZAÇÕES PROGRAMADAS

0 Governo Federal desenvolverá um grande esforço de investimen 
tos, treinamento, reforma organizacional e modernização administrativa no cam 
po da educação e cultura, ccm vistas aos seguintes objetivos:

@ EXPANSÃO DAS OPORTUNIDADES EDUCACIONAIS EM TODOS OS NÍVEIS CE 

ENSINO

© No Ensino de Primeiro Grau:

O criação, até 1979, de cerca de 5 milhões de novas va 
gas no ensino de primeiro grau, de modo a elevar a taxa de esoolarização do 
grupo de 7 a 14 anos a 90%;
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® redução das desigualdades regionais e sócio-econômi- 
cas na oferta de ensino destè nível, atendendo melhor às zonas rurais e aos 
Estados de menor capacidade financeira;

r
0 adoção de medidas organizativas e pedagógicas que 

permitam reduzir as perdas e retardes no fluxo escolar;

0 construção, melhoria e equipamento de unidades esco
lares, juntamente com a intensificação dos esforços voltados para a utiliza - 
ção mais eficiente do espaço escolar;

Q prestação de assistência técnica e financeira ãs uni 
dades federadas, especialmente dirigida para o aperfeiçoamento do processo de 
planejamento dos sistemas e otimização do desempenho dos órgãos responsáveis 
pelo ensino; e

0 desenvolvimento de um program de apoio ao educando, 
abrangendo distribuição de materiais e livros didáticos, assistência alimen - 
tar e concessão de bolsas de estudo. >

@ No Ensino de Segundo Grau;

® elevaçao do número de matrículas de 1,7 milhões em 
■ 1974 para 2,5 milhões em 1979;

O implantação e ampliação de unidades escolares que 
permitam efetivar métodos de interccrnplementaridade entre os estabelecimentos, 
de modo a assegurar a transformação da atual rede de ensino, voltada para a 
formação geral e pedagógica, e aumentar a oferta de educação técnica e profis 
sional;

© concentração de esforços na habilitaçao, aperfeiçoa
mento e especialização do pessoal docente, técnico e administrativo, atingin- 

II
do, no qüinquênio, a meta de 68 300 pessoas;

0 assistência técnica e financeira às unidades federa
das, especialmente dirigida para o planejamento educacional e implantação da 
reforma em termos de efetivação da interccrrplementaridade entre os diversos 

estate»!ecimentns de ensino, independentanente de subordinação administrativa;
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fi identificação de linhas adequadas de financiamento pa 
ra a expansão e melhoria do ensino de segundo grau, sistematizando-se o apoio 
ã iniciativa privada quando esta se integrar aos planos e programas dos siste
mas estaduais de ensino, visando a manter um equilíbrio da capacidade de ofer
ta de oportunidades de educação neste nível entre as esferas pública e privada’;

O transferência gradativa e programada dos estabelecí - 
mentos federais de ensino de segundo grau para jurisdição estadual, implemen - 
tando-se as medidas administrativas necessárias;

® prosseguimento de projetos de apoio ao estudante, en
volvendo distribuição de nateriais e livros didáticos e concessão de bolsas de 
estudos.

O No Ensino Superior :

® e>pansão da oferta de vagas, cujas matrículas deverão 
elevar-se de 1,1 milhão em 1974 para 1,7 milhão, em 1979, com prioridades para 
as áreas técnicas, de formação de magistério, das ciências da saúde e das ciên 
cias agrárias;

9 incentivo e apoio ã elevação dos padrões de qualidade 
nas Universidades Federais em função de suas potencialidades, ccm ênfase espe
cial na área de pós-graduação, cuja diversificação e capacidade de matrícula 
■deve ser ampliada;

® apoio técnico e financeiro às Universidades privadas 
cujos programas atendam aos objetivos da política de ensiro superior;

• estímulo ã diversificação e ampliação da capacidade 
dos cursos superiores de curta duração;

9 prosseguimento de ações de apoio ao estudante, tradu
zidas no programa do livro texto do ensino superior e na concessão de bolsas 
para cursos de áreas consideradas prioritárias.

© No Ensino Supletivo: -

Q expansão das oportunidades educacionais, numa perspe£ 
tiva de educação permanente, para adolescentes e adultos que não tenham segui
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do o ensino regular, de modo a alcançai?-se contínua melhoria do perfil educa
tivo da população em geral e da força de trabalho em particular;

O eliminação gradativa do analfabetismo de adoleseen - . 
tes e adultos, ccm o esforço concentrado na faixa dos 15 aos 35 anos de idade; 
apenas no programa do MOBRAL, deverão ser alfabetizadas ate 1979 cerca de 8,8 
milhões de pessoas, das quai s 3,7 milhões no período de 1975-1979;

® execução de programas que visem à educação sanitária;

® preparação de mão-de-obra, tanto na zona urbana,onde 
o desenvolvimento industrial e comercial gera demanda nos setores secundário 
e terciário, quanto na zona rural, que apresenta carência acentuada de mão-de

11

obra qualificada; as metas para o quinquênio prevêem o treinamento de 2 mi
lhões de trabalhadores (38% para o setor primário, 29% para o secundário e 
33% para o terciário);

O articulação dos programas de educação conti m iada, a- 
põs a alfabetização, com os projetos de implantação de cursos supletivos de 
primeiro grau, visando especialmente aos reoém-alfabetizados, menores de 20 
anos de idade;

* dinamização da implantação de cursos supletivos de 
segundo grau, voltados também para a absorção dos egressos de cursos regula - 
res.

O MELHORIA DOS PROCESSOS EDUCATIVOS

@ No Ensino de Primeiro Grau:

• habilitação de professores em exercício nas quatro 
primeiras séries, na zona urbana, mediante cursos de segundo grau ou equiva - 
lentes;

• habilitação de professores leigos, em exercício nas 
quatro primeiras séries, na zona rural, através de cursos de segundo grau ou 
equivalentes, atingindo a 100% dos docentes que hajam concluído o primeiro e 
segundo ciclos (ensino médio) e 50% dos docentes que possuam apenas o curso 

primário;
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O execução de projetos de exame de capacitação de 50% 
dos docentes nas quatro primeiras series na zona rural, não atingidos por 
cursos de habilitação;

G habilitação, aperfeiçoamento e atualização de pro
fessores, administradores e especialistas para as escolas de primeiro grau;

9 realização de substancial esforço de pesquisa e ex- 
perirrentação voltadas para o desenvolvimento de novas metodologias de ensino 
-aprendizagem, adequação dos currículos e melhoria do rendimento do sistema 
escolar.

© No Ensino de Segundo Grau:

® intensificação do processo de implantação do ensino 
de segundo grau, com o caráter de terminalidade e de formação técnico-profis- 
sional que lhe é atribuído;

< 3 intensificação de esforços para a transformação de 
estabelecimentos e cursos já existentes, voltados apenas para a formação ge
ral e pedagógica, de maneira a dotá-los de condições e facilidades para a o
ferta de cursos profissionalizantes;

© desenvolvimento de estudos e experiências de novas 
metodologias, bem como experimentação, análise e atualização de currículos.

© No Ensino Superior;

G desenvolvimento de novas metodologias aplicáveis ã 
realidade do ensino superior e atualização de currículos de graduação, de mo
do a atender ãs crescentes necessidades científicas, tecnológicas e culturais 
do País;

G execução de um amplo programa de capacitação de re
cursos humanos, mediante cursos de aperfeiçoamento, especialização e de atua
lização didático-pedagógica, abrangendo um total de 1 700 professores no quin 

It

Çluênio;

O ampliação de regime de tempo integral e dedicação ex 
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clusiva no nagisterio superior em 84%, sem prejuízo do número de professores 
já atuantes no regime de 24 horas, além do aumento, no período, de 14% do nú 
mero de monitores;

9 dinamização dos programas de apoio ao desenvolvimen 
to de ensino de pós-graduação, de modo a assegurar a formação adequada de do 
centes, pesquisadores e técnicos de alto nível.

@ No Ensino Supletivo:

• estímulo ao desenvolvimento de métodos de avaliação 
da qualificação profissional, can vistas ã implantação de exames supletivos 
de segundo grau relativos apenas à formação profissional;

* realização de estudos e pesquisas objetivando a ado 
ção de métodos e técnicas de ensino - aprendizagem mais adequados ao ensino 
supletivo;

• preparação de pessoal docente, técnico e administra 
tivo, visando ao aperfeiçoamento e ã expansão de oportunidades no campo da 
educação não-formal;

9 desenvolvimento de experiências de implantação de
• cursos para formação de professores em exercício no primeiro e segundo graus, 
de forma a estabelecer diretrizes e especificar ações que conduzam à institu 
cionalização da universidade aberta.

Q Na Educação Especial;

9 atualização e adaptação de currículos para diferen
tes categorias de excepcionais, a fim de proporcionar-lhes atendimento educa 
cional, tanto no sistema regular como em instituições especializadas;

9 treinamento, aperfeiçoamento e atualização de pes
soal docente, visando ã expansão e melhoria qualitativa do ensino especial;

9 assistência técnica e financeira ãs instituições 
parti mlareg de ensino especial, tendo em vista integrar a ação governamen

tal cano a iniciativa parti miar, de modo a garantir melhor atendimento ao 
excepcional.
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© Na Prcmoção da Pesquisa Científica e 'Tecnológica, o desen
volvimento da produção científica e tecnológica e das altas formas do saber, 
pela expansão e melhoria do ensino de pós-graduação, núcleo central da forma - 
ção de professores, e pelo incentivo e orientação à pesquisa científica.

0 No Incentivo ãs Atividades Culturais, o aperfeiçoamento 
dos mecanismos de preservação e defesa de bens de valor cultural, bem como ex
pansão das atividades de incentivo â difusão e ã criação cultural.

© No Estímulo à Educaçao Física e aos Desportos, a imp!anta- 
ção das condições necessárias para a prática da educação física e desportos,vi 
sando a aperfeiçoar a formação do jovem.

® No Aperfeiçoamento da Administração Educacional;

@ consolidação da reforma administrativa do Ministério, 
visando ã efetivação de uma estrutura dinâmica e flexível e ao aperfeiçoamento 
do sistema de planejamento, coordenação, acompanhamento e avaliação;

® implantação do sistema de informação para a educação 
e cultura, no âmbito do Ministério, de forma a garantir confiabilidade e dinâ
mica na utilização da informação no processo decisório;

® criação e implementação de mecanismos para captação 
de novos recursos para expansão e melhoria da Educação e Cultura.

PROGRAMPÇAO PRIORITÁRIA; ‘

O ENSINO EE PRIMEIRO GRAU

Deverão ser despendidos pelo Governo Federal, no período 1975
1977, Cr$ 3,1 bilhões no ensino de primeiro grau, conteirplando-se o seguinte 
elenco de programas e projetos:

© Expansão e Melhoria da Rede de Ensino de Primeiro Grau. Pa 
ra alcançar as metas de escolarização previstas, a par do desenvolvimento de 
novos métodos e técnicas, de nova concepção de ensino e de novos currículos,em 

(*) 0 valor dos programas e projetos, expresso a preços estimados de 1975, re
fere-se, sempre,ao período 1975-1977 .
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função das exigências legais, impõe-se a necessidade de expansão e renovação da 
rede física de ensino de primeiro grau, can particular atenção as necessidades 
do meio rural. Os objetivos específicos do projeto são:

*
9 apoiar e suplementar as ações das unidades da federa - 

ção no esforço de construção, melhoria das instalações físicas e equipamento da 
rede de ensino, para a efetiva implantação do ensino de primeiro grau;

© eliminar progressivamente o deficit atual de abendiiren 
to escolar na faixa de 7 a 14 anos, e assegurar a criação de capacidade adicio
nal para absorver novos contingentes.

@ Desenvolvimento de Novas Metodologias para o Ensino de Pri
meiro Grau. Visa a realizar profunda renovação nas metodologias educacionais, 
como meio capaz de pronover a elevação progressiva dos padrões de qualidade do 
ensino e, sobretudo, contribuir decisivamente para a melhoria do rendimento dos 
sistemas educacionais. Para tanto, pretende-se desenvolver estudos e experiên
cias de novas metodologias, com os seguintes objetivos específicos:

J

& melhorar o fluxo de alunos da primeira para segunda 
série do primeiro grau, pelo desenvolvimento de processos, técnicas e materiais 
de ensino específico;

® oferecer subsídios ãs unidades federadas para seleção 
de materiais para o ensino da leitura e da escrita;

O prcmover melhorias no ensino da língua nacional e dos 
estudos sociais;

O subsidiar os sistemas de ensino na implementação de 
projetos e das novas estratégias de organização e administração escolar, a ní
vel de estabelecimentos;

O realizar estudos e pesquisas de processos de avaliação 
de ensino-aprendizagem;

G elaborar e divulgar estudos que sirvam de subsídio pa 
ra a realização das experiências de técnicas didáticas, meios auxiliares de en

sino e processos de avaliação da aprendizagem.
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O projeto terá como órgão de coordenação o Departamento de En
sino Fundairental-DEF, ficando sua execução a nível nacional sob a responsabi
lidade de órgãos especializados do MEC, bem como das Universidades. A nível • 
das Unidades da Federação, a execução ficará a cargo das Secretarias Estadu - 
ais de Educação.

@ Reformulação de Currículos para o Ensino de Primeiro Grau. 
Visa ã reformulação e atualização constante dos currículos de primeiro grau, 
de modo a adequa-los ãs mudanças da realidade sócio-econômica e cultural do 
País e aos requisitos da moderna pedagogia. Em termos mais específicos pre
tende-se:

® proporcionar condições aos sistemas de ensino para a 
institucionalização e manutenção de equipes de currículos;

® ajustar periodicamente a proposta curricular, a ní
vel de sistema, com base nas informações provindas da execução dos currículos 
plenos,às novas exigências de ordem pedagógica e mudanças da realidade sócio- 
econômica e cultural; .

O montar um laboratório de currículo para experimenta
ção pedagógica a nível de primeiro grau;

® aprofundar estudos das matérias do núcleo comum e do 
ensino da parte de formação especial do currículo;

A execução do projeto ficará a cargo do DEF,em colaboração ccm 
as Secretarias de Educação dos Estados.

  -

O Assistência Técnica e Financeira ãs Unidades da Federação 
nas Ãreas de Ensino de Primeiro Grau. Visa a contribuir para o aperfeiçoamen 
to dos sistemas de planejamento educacional das unidades federadas e a melho
ria dos mecanismos de execução, controle e avaliação de planos, programas e 
projetos nas áreas do ensino de primeiro grau. A execução do projeto ficará 
a cargo das Coordenações de Assistência Técnica do DEF, através de convênios 
com os Governos Estaduais.

O Capacidade de Recursos Humanos para o Ensino de Primeiro 
Grau. Tem por objetivo a elevação do nível de qualificação do pessoal decente,
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técnico e administrativo, indispensável à expansão e melhoria do ensino de pri 
meiro grau. Para tanto, pretende-se promover cursos de habilitação, atualiza
ção, aperfeiçoamento e treinamento para:

® professores em exercício de la. a 4a. séries do ensi
no de primeiro grau;

© professores especializados envolvidos na expansão da 
implantação de reforma do ensino de primeiro grau;

© pessoal envolvido nos projetos de melhoria das taxas 
de aprovação da la. para 2a. série do primeiro grau e de correção das distor
ções idade/série escolar, e em projetos de desenvolvimento de atividades de 
planejamento no âmbito de estabelecimento de ensino;

® administradores escolares para o ensino de primeiro 
grau; '

® professores, administradores e especialistas - de ní
vel superior - para escolas de primeiro grau dos programas PREMEN e MEC/BIRD;

0 programas de licenciatura de curta duração para pro - 
fessores de disciplinas de educação geral e formação especial;

G aperfeiçoamento de pessoal docente em técnicas espe - 
cializadas e treinamento para pessoal de atividades auxiliares;

® treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal de dire ç ão 
escolar, especialistas e têcnico-administrativos.

© Capacitação do Pessoal Docente Vinculado ao Ensino de Ci
ências a Nível de Primeiro Grau. 0 projeto visa a:

Q melhoria da crualificaçao do professorado leigo ou li
cenciado, mediante cursos ou estágios no período de férias;

© redução gradativa do número de professores leigos, me 
diante licenciatura experimental;
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© acréscimo de novos profesores licenciados por meio de 
licenciatura de curta duração.

*

Será desenvolvido sob a coordenação do DEF, sendo responsáveis pe 
la execução: PREMEN, PRODEM, CENAFOR, Secretarias Estaduais de Educação, Agên
cias de Treinamento, Universidades, Faculdades, Centros de Ciências, Institutos 
e outras instituições de ensino e pesquisa.

O Elaboração e Experimentação de Materiais para o Ensino de 
Ciências, can vistas a pronover o desenvolvimento de novos materiais para o en 
sino de Ciências (livros-texto para alunos, guias para o professor, material de 
laboratório de baixo custo, etc.), de forma a contribuir de maneira acentuada pa 
ra a modemizaçao desse ensino nas escolas de primeiro grau. A sua execução fi
cará a cargo do PREMEM, que realizará convênios cora os Centros de Ensino de Ci
ências do MEC, Universidades e outras entidades, que assumirão a responsabilida 
de direta pela execução das diferentes partes do projeto.

O ENSINO DE SEGUNDO GRAU '

No ensino do segundo grau, o Governo Federal deverá aplicar re
cursos da ordem de Cr$ 3,0 bilhões, no triênio 1975-1977, nos seguintes progra
mas e projetos:

@ Expansão e Melhoria da Rede do Ensino de Segundo Grau. Pa
ra alcançar as metas de expansão, modernização e desenvolvimento de métodos 
e técnicas, segundo uma nova concepção do ensino médio, impõe-se a necessidade 
de anpliar e renovar a rede física para o ensino de segundo grau. Os objetivos 
específicos do projeto são:

@ construir, ampliar, adaptar e equipar estabelecimentos 
que ofereçam habilitações nos setores secundário e terciário, pertencentes ã 
rede federal e aos sistemas estaduais de ensino (atendendo ãs peculiaridades re 
gionais e às necessidades do mercado de trabalho) , bem cerro os estabelecimentos 
de ensino agrícola e de econania doméstica rural;

0 construir e equipar colégios integrados, centros in- 
terescolares, centros de aprendizagem e centros de formação profissional;

© transformar em colégios integrados os ginásios agríco 
colas, aparelhando-os para desenvolver o ensino profissionalizante.
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O Desenvolvimento de Novas Metodologias para o Ensino de Se
gundo Grau. 0 projeto visa a realizar profunda renovação nas metodologias e- 
ducacionais, cerno meio capaz de promover a elevação progressiva dos padrões de, 
qualidade do ensino e, sobretudo, oontribuir decisivamente para a melhoria do 
rendimento dos sistemas educacionais. Para tanto, pretende-se desenvolver es 
tudos e experiências de novas metodologias, com os seguintes objetivos especí
ficos:

® realizar experimentos sobre novas metodologias de en- 
sino-aprendizagem que atendam ãs características específicas do ensino de se
gundo grau;

9 investigar e experimentar materiais de ensino visando 
o aumento da produtividade do aluno de segundo grau;

® generalizar as experiências desenvolvidas nas escolas 
da rede federal, atendendo ã necessidade de melhoria qualitativa do ensino de 
segundo grau; ,

® elaborar e divulgar estudos que sirvam de subsídio pa 
ra a realização das experiências de técnicas didáticas, meios auxiliares de en 
sino e processos de avaliação da aprendizagem.

0 projeto terá como órgaõs de coordenação o Departamento de En
sino Médio-DEM, ficando sua execução a nível nacional sob a responsabilidade cb 
órgãos especializados do MEC, bem como de Escolas Técnicas e Universidades. A 
nível das Unidades da Federação, a execução ficará a cargo das Secretarias Es
taduais de Educação.

@ Reformulação de Currículos para o Ensino de Segundo Grau , 
Visa à reformulação e atualização constante dos currículos de segundo grau, de 
modo a adequá-los às mudanças da realidade sócio-econômica e cultural do País 
e aos requisitos da moderna pedagogia. Em termos mais específicos pretende-se:

0 realizar estudos e pesquisas de desenvolvimento de 
currículos no ensino de segundo grau, programas de análise ocupacicnal e do 
mercado de trabalho;

O promover e divulaar resultados de estudos de currícu
los para novas habilitações profissionais;
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• realizar experimentos de currículos na área do ensino 
de segundo grau e divulgar seus resultados.

A execução do projeto ficará a cargo do DEM, em colaboração com 
as Secretarias de Educação dos Estados.

O Assistência Técnica e Financeira às Unidades da Fedàracão nss 
Áreas de Ensino de Segundo Grau. Cem vistas a contribuir para o aperfeiçoamen
to dos sistemas de planejamento educacional das unidades federadas e a melhoria 
dos mecanismos de execução, controle e avaliação de planos, programas e proje
tos nas áreas do ensino de segundo grau. A execução do projeto ficará a cargo 
da Coordenação de Assistência Técnica do CEM, através de convênios com os Gover 
nos Estaduais. 1

© Assistência Técnica e Financeira às Instituições Privadas 
de Segundo Grau. O projeto prevê a prestação de assistência técnica e finanoei 
ra às instituições privadas que atuam na área do ensino de segundo grau (respon 
sáveis por cerca de 40% das matrículas neste nível), com vistas à adequação de 
suas instalações, recursos humanos, currículos e metodologias às exigências le
gais. Pretende-se promover a intercoirplementaridade entre estabelecimentos par 
ticulares e públicos, integrando-os nos planos de ação das unidades federadas e 
apoiar técnica e financeiramente a montagem de salas-ambiente, nos estabelecí - 
nientos particulares.

© Capacitação de Recursos Humanos para o Ensino cb Securco Grau, 
ccrn o objetivo de elevar o nível de qualificação do pessoal docente, técnico e 
administrativo, indispensável à expansão e melhoria do ensino de segungo grau. 
Para tanto, pretende-se pronover:

0 treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal de direção 
escolar, especialistas e técnicos administrativos;

G coordenação e estímulo à concessão de bolsas de mestra 
do no País e no exterior para professores de ensino de segundo grau e técnicos 
de nível superior;

â capacitação do pessoal docente vinculado ao Ensino de 
Ciências no ensino de segundo grau.
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O projeto serã desenvolvido sob a coordenação do DEM, sendo res 
ponsãveis pela execução: PROEEM, CENAFOR, Secretarias Estaduais de Educação, A 
gências de Treinamento, Universidades, Faculdades, Centros de Ciências, Insti-, 
tutos e outras instituições de ensino e pesquisa.

3 Elaboração e Experimentação de Materiais Didáticos para o 
Ensino de Ciências. O projeto visa a promover o desenvolvimento de novos mate
riais para o ensino de Ciências (livros-texto para alunos, guias para o profes 
sor, material de laboratório de baixo custo, etc.), de forma a contribuir de 
maneira acentuada para a modernização desse ensino nas escolas de segundo grau. 
A execução do projeto ficará a cargo do PREMEN, que realizará convênios can os 
Centros de Ensino de Ciências do MEC, Universidades e outras entidades, que as 
sumirão a responsabilidade direta pela execução das diferentes partes do proj£ 
to.

© Integração Escola-Enpresa-Govemo na Area do Segundo Grau, 
em prosseguimento ao projeto que jã vem promovendo a implantação e consolida
ção desses serviços de integração nas escolas federadas, prevendo-se,a exten - 
são dessas atividades ao ensino agrícola e aos sistemas de educação das unida
des federadas, incluindo os estabelecimentos das redes estadual, municipal e 
particular. Para tanto, pretende-se:

O promover o intercâmbio de experiências e divulgar ati 
vidades que contribuam para a atualização da escola e da empresa;

• estimular a participação da errpresa no processo educa 
cional, proporcionando uma vivência de suas necessidades e problemas aos alu
nos, professores e especialistas;

* obter subsídios para a reformulação de currículos e 
programas;

• incentivar a multipliação de mecanismos de execução 
das atividades de integração escola-enpresa-govemo.

Coordenado em âmbito nacional pelo DEM, o projeto serã executa
do através de convênios entre escolas técnicas federais, entidades públicas e 
privadas e Secretarias de Educação, das Unidades Federadas.
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O ENSINO SUPERIOR

O Governo Federal deverá aplicar,no ensino superior, recursos da 
ordem de Cr$ 10,3 bilhões, no triênio 1975-1977, nos seguintes programas e pm- 
jetos:

® Reformulação de Currículos para o Ensino Superior. O proje 
to visa à atualização, experimentação, desenvolvimento e avaliação de currícu - 
los de cursos de graduação, atendendo ãs crescentes necessidades cientí ficas,tec 
nolôgicas e culturais do País. Cem esse objetivo pretende-se:

® estimular a implementação de estruturas de apoio peda
gógico e comissoes interdisciplinares para integração, desenvolvimento e atuali 
zaçao curricular;

® subsidiar o Conselho Federal de Educação com estu do s 
que ofereçam informações para atualização e elaboração de currículos mínimos de 
graduação; ,

® incentivar os estudos dos métodos de integração,desen
volvimento e avaliação dos currículos plenos;

® realizar experiências-piloto em cinco Universidades Fe 
derais, procurando abranger as diversas áreas do conhecimento humano;

® realizar estudos, a partir de pesquisas sobre mercado 
de trabalho e análises ocupacionais, visando a verificar a adequação dos profis 
sienais formados.

A coordenação da execução do projeto estará a cargo do CAU.

® Construção e Instalação dos Campi Universitários, can vis
tas a reduzir a desproporção entre a demanda e a oferta de vagas pelas insti - 
tuições federais de ensino superior, deoorrente, entre outras razões, da insufi_ 
ciência de espaços físicos e equipamentos adequados, cano também do não aprovei 
tamento racional da capacidade instalada. O objetivo proposto é racionalizar e 
integrar, estrutural e funcionalmente, a Universidade, através da organização es 
pacial do campus como parte de um processo integral de planejamento acadêmico , 
administrativo e físico, remanejamento ou alienação dos edifícios existentes,tem 
cano a aquisição e distribuição de equipamentos. O projeto será desenvolvido seb 
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a coordenação do Departamento de Assuntos Universitãrios-DAU, e sua execução es 
tará sob a responsabilidade do PREMESU e das instituições federais de ensino su 
perior. ■ ,

0 Novas Metodologias para o Ensino Superior, cerno meio capaz 
de pronover a elevação progressiva dos padrões de qualidade e do rendimento do 
ensino superior, especialmente através de:

0 definições de diretrizes metodológicas para a organiza 
ção de modelos de organização de situações de ensino-aprendizagem;

© experimentação e validação de materiais de ensino que 
promovam a auto-aprendizagem no ensino superior;

® análise de viabilidade econômica e financeira da imple 
mentação de sistemas de tecnologia educacional aplicados ã organizaçao e desen
volvimento de situações de ensino-aprendizagem nas universidades brasileiras;

I

© estímulo à criação e ã consolidação de órgãos de apoio 
pedagógico.

O projeto será coordenado pelo DAU e executado por um grupo de 

trabalho que contará ccxn a colaboração de órgãos especializados do NEC e do Cen
tro Nacional de Recursos Humanos (CNRH).

@ Capacitação de Recursos Humanos para o Ensino Superior, ob
jetivando a formação de um sisterra regular de capacitação de recursos humanos , 
em curto prazo, de modo a oonstribuir para elevação dos padrões qualitativos do 
desempenho acadêmico, da produtividade do corpo docente e otimização no enpre 
go de novas metodologias. Sob a coordenação do DAU - através de sua Coordena - 
ção de Pós-Graduação - o projeto será executado por órgãos especializados do 
MEC, mediante convênios com as Universidades e estabelecimentos isolados do en
sino superior.

0 Implantação de Cursos de Curta Duração, que propiciarão o
portunidades alternativas de educação em nível superior, ao mesmo tempo em que 
atenderão ãs crescentes e mutáveis solicitações do mercado de trabalho, dentro 
de uma perspectiva de crescimento acelerado da economia. Os cursos terão por 
objetivo a formação de técnicos em áreas prioritárias e deverão ser dotados da 
flexibilidade e capacidade de inovação indispensáveis ao atendimento, a curto
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prazo, das exigências do desenvolvimento tecnológico e econômico do País.

 
© Assistência Técnica às Instituições Federais de Ensino Su

perior. O projeto visa implantar tm sistema de assistência técnica inter-u- 
niversitãria, utilizando a experiência e capacidade técnica de algumas Univer
sidades, que já atingiram elevado grau de desenvolvimento em certas áreas do 
planejamento e da administração universitária. Sua atuação serã concentrada 
no apoio financeiro e técnico ã capacidade de recursos humanos para atuação nas 
áreas de:

© planejamento universitário global;

® planejamento e administração de campus;

© administração acadêmica;

@ administraçao financeira e orçamentária;

© processamento de dados para a administração universi
tária.

@ Assistência Técnica e Financeira às Instituições Privadas 
na Area do Ensino Superior, adaptando-as às recomendações da Reforma Universi 
tãria, especialmente através de:

© apoio técnico e financeiro aos programas de moderniza, 
ção administrativa e reforma das estruturas organizacionais;

@ apoio financeiro para implantação e implementação da 
reforma acadêmica, incluindo melhoria de instalações e equipamentos, aperfei - 
çoamento do corpo docente e incentivo à pesquisa.

Sua execução dar-se-ã mediante convênio do DAU cem as institui
ções privadas de ensino superior.

© Implantação Progressiva dos Diferentes Regimes de Trabalho 
no Magistério Superior, como parte do processo da Reforma Universitária, procu 
rar-se-ã alcançar os seguintes objetivos:

© propiciar condições para que o docente, no Magistério 
Superior, faça de suas atividades o objetivo único de suas cogitações, de forma 



que seja assegurado ao ensino universitário o máximo de produtividade;

□ criar condições para despertar nos alunos o interes
se pela carreira de magistério e assegurar sua participação nos trabalhos di
dáticos .

Caberá ao DAU a coordenação geral do Projeto. A nível do MEC, 
a execução estará a cargo da COhCRETIDE; nas Universidades, a execução do 
projeto ficará a cargo das COPERTICES; e nos estabelecimentos isolados,a car
go de uma comissão especial funcionando junto ao DAU.

© Expansão e Melhoria dos Cursos de Põs-Graduação. O proje 
to, que deverá desdobrar-se e ampliar-se no Plano Nacional de Pós-Graduação , 
visa a expandir e melhorar os cursos de pós-graduação para atendimento, em 
qualidade e quantidade, das necessidades nacionais de formação de pessoal do
cente, de pesquisadores e profissionais de alto nível. Em termos mais especí 
ficos, será de sua competência:

J

O elaborar e coordenar programas plurianuais integra - 
dos, por área de conhecimento, em âmbito nacional;

• promover o intercâmbio de professares e especialis - 
tas nacionais e estrangeiros;

® coordenar e financiar cursos de nivelamento destina
dos a melhorar as condições de seleção e admissão aos cursos de pós-graduação;

® conceder bolsas de estudo para aperfeiçoamento de 
pessoal docente do ensino superior;

• conceder auxílio financeiro a cursos de pós-graduação.

A sua execução ficará a cargo da CAPES, em articulação oom oDAU, 
PFEMESU e OCNCRETIDE.
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O Integração Escola-Empresa-Govemo na Ãrea do Ensino Supe
rior. A formação de profissionais qualificados com vistas às atividades empre 
riais impõe uma Intima colaboração escola-empresa-govemo, mediante um sistema 
organizado de estágios, com estrutura adequada para sua dinamização. Por outro 
lado, torna-se indipensãvel que as universidades colaborarem também com a comu 
nidade enpresarial, colocando seus recursos humanos e materiais a serviço do 
desenvolvimento, realizando pesquisas tecnológicas e prestando consultoria téc 
nica. O projeto visa a:

© proporcionar ao estudante experiência de trabalho a 
través de estágios supervisionados e fornecer aos professores uma vivência dos 
problems reais das empresas, contribuindo para a reformulação de currículos e 
programação dos cursos;

© incentivar em novas áreas de ensino a experiência dos 
cursos integrados, iniciada na área de engenharia;

® incentivar a criação e apoiar núcleos universitários 
encarregados de promover e coordenar pesquisas tecnológicas e prestação de con 
sultoria técnica; '

® criar, em caráter piloto, estações experimentais de 
engenharia dentro de empresas de médio e grande porte. Será coordenado pelo 
DAU, através de uma comissão constituída de especialistas, docentes universitã 
rios e assessores desse Departamento. Sua execução se fará mediante convênios 
e contratos com órgãos empresariais, Universidades, entidades públicas e priva 

■ das e contará com a colaboração de organismos internacionais através de assis
tência técnica.

@ Integração das Universidades nas Comunidades. Caracterizan 
do-se cano uma das formas de extensão universitária, integrada ao sistema de 
ensino e pesquisa, o projeto de integração das Universidades com as comunida
des do interior, será executado através do treinamentointe^profissional de uni 
versitãrios por meio dos CRUTACs. Além de integrar os CRUTACs ao sistema de 
extensão universitária e às atividades desenvolvidas por outros órgãos extra- 
universitãrios, buscar-se-á compatibilizar as suas atividades com os projetos 
de desenvolvimento municipal, estadual, regional, e federal, em execução em 
sua área geo-educacional, aproveitando os recursos existentes na comunidade. A 
execução do projeto, coordenada pelo DAU, será feita, a nível nacional, pela 
CEJCRUTAC - e, a nível regional, pelos CRUTACs envolvidos.

© ENSINO SUPLETIVO

Deverão ser destinados -ao ensino supletivo, no período 1975
1977, recursos no montante de CrS 1,9 bilhões, nos secuintes proaramas e proj^ 
tos:
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0 Alfabetização e Educação Integrada,com o objetivo de erra 
dicar o analfabetismo e proporcionar ao recém-alfabetizado oportunidades de e 
ducação continuada. Tem os seguintes objetivos específicos:

ô alfabetização funcional: atender a adolescentes e a 
adultos (principalmente na faixa de 15-35 anos) proporcionando-lhes a aquisi
ção de técnicas básicas de leitura, escrita e cálculo e a sua integração so 
ciai e produtiva na comunidade;

® educação integrada: oferecer ã clientela egressa de 
alfabetização funcional oportunidades de aquisição de conhecimentos básicos 
correspondentes ao nível de ensino do primeiro grau, numa perspectiva de edu
cação permanente e de preparação para o trabalho produtivo.

0 projeto serã executado pelo MOBRAL (dividido funcionalmen
te em SOBRAL Central , Coordenações Estaduais e Comissões Municipais),que faz 
uso de escolas (em horas ociosas), igrejas, sindicatos, etc., e firmou convê
nio can o PIPMO para atendimento de 50 mil egressos dos cursos de educação in 
tegrada, prevendo-se a ampliação deste convênio para o período 1975-1979.

0 Preparação Intensiva de Mão-de-Obra (PIPMD). 0 projeto vi 
sa a preparar mão-de-obra especializada a nível de primeiro e segundo graus, 
para os três setores da atividades econômica, em todo o território nacional 
sob a responsabilidade do DES, através do programa PIPMD, em convênio com ou
tros órgãos governamentais. Além de promover a formação profissional inten 
siva, pretende-se atingir os seguintes objetivos específicos:

0 qualificar a população egressa de cursos do MOBRAL, 
facilitando-lhes as oportunidades de educação continuada;

■ Q atender ã clientela de interesse de órgãos e insti
tuições governamentais que firmam convênios com o PIPMD, sob o regime de par 
ticipação financeira.

© Novas Metodologias para o Ensino Supletivo, visando a au 
mentar a eficiência da educação supletiva, através da elaboração, pesquisa e 
implementação de novos métodos e técnicas de ensino. Em termos mais específi 
cos, pretende-se:

® aprimorar e consolidar, em uma linha de experimenta
ção, métodos e técnicas utilizados pelo ensino supletivo;
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9 orientar e estimular os sistemas estaduais de ensino 
no desenvolvimento de estudos, pesquisas e elaboração de métodos e técnicas 
de ensino supletivo;

Q apoiar a implementação de novos métodos e técnicas 
de ensino-aprendizagem e de mecanismos para sua avaliação.

@ Capacidade de Recursos Humanos para o Ensino Supletivo. 0 
projeto visa ã preparação de pessoal para utilização de novos métodos e técni 
cas didáticas apropriadas ã educação de adultos. A sua execução caberá ao De 
partamento de Ensino Supletivo, que utilizará os Centros de Educação Técnica, 
Universidades e outras agências de treinamento.

© Ensino em Nível Superior através de Métodos de Comunica
ção de Massa, pelo desenvolvimento de cursos experimentais oom vistas ã insti 
tucionalização do ensino de nível superior através de utilização de métodos 
modernos de comunicação de massa, para aperfeiçoamento de professores e para 
atendimento de alunos que, por razões diversas, se encontram impossibilitados 
de freqüentar a escola. Os trabalhos de pesquisa, planejamento e treinamento 
relacionados com projeto deverão ter o seguinte desenvolvimento:

d promoção de cursos experimentais para professores do 
ensino de primeiro e segundo graus de regiões menos desenvolvidas;

9 promoção de curses de atualização e aperfeiçoamento 
de profissionais e técnicos das áreas prioritárias;

® institucionalização progressiva do sistema.

© Assistência Técnica e Financeira ãs Instituições Privadas 
na Area do Ensino Supletivo, para expansão quantitativa e melhoria qualitati. 
va do ensino, especialmente através de:

0 integração das instituições particulares no plano
global das Secretarias Estaduais de Educação;

0 apoio técnico e financeiro para o reaparelhamento e 
adaptação das instalações e preparação de pessoal decente e técnico adminis
trativo de entidades privadas;

© montagem de sistema de avaliação e controle do dosem 
penho da rede particular.
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Este projeto será coordenado pelo DES e sua execução serã fei 
ta em articulação com as Secretarias de Educação e entidades particulares, 
mediante convênios.

© Assistência Técnica e Financeira ãs Unidades Federadas 
na Ãrea de Ensino Supletivo. O projeto visa a apoiar os si aternas de apoio 
dos Estados, Distrito Federal e dos Territórios nas atividades relacionadas 
com o aperfeiçacmento dos sistemas de planejamento educacional das Unidades 
da Federação, através da melhoria dos seus mecanismos de execução, acompanha 
mento, controle e avaliação dos planos, programas e projetos na área do ensi 
no supletivo. Sob a coordenação do DES, o projeto será executado pelo DSE/ 
MEC, suas coordenadorias e órgãos dos sistemas de ensino das Unidades da Fe
deração. Serão assinados convênios com os Estados para a instalação de Cen 
tros de Estudos Supletivos.

O Estudo para o Desenvolvimento da Teleducação. O projeto 
visa a promover estudos e pesquisas e a subsidiar o desenvolvimento de tecno 
logias educacionais, para integração e racionalização das atividades de tele 
ducação. Para tanto são previstas as seguintes medidas:

* produção e promoção da utilização de programas edu
cativos ;

• instalação de um sistema de tráfego de programas 
que permita uma descentralização e veiculação efetiva de material produzido 
e adaptado, no Brasil ou no exterior;

• preparação de pessoal para o Sistema Nacional de 
Teleducação (SINATE);

• pesquisa e aplicações referentes ao desenvolvimento 
de sistema de tecnologia de baixo custo;

O assistência técnica e financeira ãs entidades e 
teleducação ou outros órgãos com atuação na árga de tecnologia educacional;

Q reorganização de centros de produção de rádio, tele 
visão e cinema educativos.
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O EDUCAÇAO ESPECIAL

O Governo Federal aplicará em educação especial, no triênio, 
recursos no valor de Cr$ 33 milhões, nos seguintes programas e projetos:

O Reformulação de Currículos para a Educação Especial, com 
vistas a promover a atualização e adaptação de currículos para todas as cate 
gorias excepcionais, tanto para o sistema regular como para instituições espe 
cializadas. Pretende-se:

® realizar levantamentos e análise dos currículos ado
tados para o primeiro e segundo graus, no sistema regular e em instituições 
especializadas para atendimento ao excepcional;

® propor modelos de currículos para as diferentes cate 
gorias de excepcionais atendidos no sistema regular de ensino e em institui 
ções especializadas, com prioridade para o primeiro e segundo graus;

© organizar planos-piloto e classes experimentais na 
rede comum e instituições especializadas de primeiro e segundo graus, visando 
ã sua implementação gradual e contínua, no sistema escolar;

9 estender, progressivamente, as adaptações curricula
res a todo o sistema escolar e propiciar a atualização contínua dos currícu 
los de educação especial.

A coordenação do projeto ficará a cargo do CENESP, em colabora 
ção com as Secretarias de Educação dos Estados.

O Capacitação de Recursos Humanos para a Educação Especial. 
0 projeto visa a preparar pessoal docente e técnico para atender, progressiva 
mente, ãs necessidades dos serviços de educação especial nos diferentes ní
veis de ensino. Assim, pretende-se treinar, aperfeiçoar ou atualizar:

O a equipe técnica do CENESP;

O as equipes estaduais responsáveis pelo planejamento 
e coordenação da educação especial;

© as equipes técnicas e interdisciplinares federais e 
estaduais para serviços de apoio técnico ã educação especial;
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O os professores e técnicos especializados das diferen 

tes áreas administrativas, para que venham a preparar, a nível de segundo 
grau e superior, docentes para educação especial, e para que liderem, nas Uni 
dades da Federação, a programação de atendimento aos excepcionais da rede de 
primeiro e segundo graus;

® professores de classes comuns, para que atendam ex
cepcionais que possam frequentá-las;

© professores esnecializados para classes e escolas es 
peciais, sala de recursos, centros de experimentação e escolas de administra
ção .

0 órgão coordenador - CENESP - promoverá a execução do projeto 
mediante convênios ccm Secretarias Estaduais de Educação, Universidades, esta 
belecimentos de nível medio e superior e outras instituições capacitadas.

© Assistência Técnica e Financeira às Instituições Privadas 
na Area da Educação Especial, tendo em vista a expansão e melhoria qualitati
va do sistema de educação especial. Será executado pelo CENESP, através de 
convênios com instituições particulares. Espera-se que coordenação , e execu 
ção, a nível estadual, passem gradualmente para as Secretarias de Educação.

@ EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS

Serão aplicados pelo Governo Federal,no período 1975-1977, re
cursos no montante de Cr$ 1,2 bilhões, nos seguintes programas e projetos:

© Construção de Instalações para a Educação Física e Despor 
tos. 0 diagnóstico do setor de educação física e desportos, realizado, em 
1970, pelos Ministérios do Planejamento e Coordenação Geral e da Educação e 
Cultura, constatou significativa deficiência quantitativa e qualitativa nas 
instalações desportivas colocadas ã disposição do sistema educacional. Por i£ 
so, dando continuidade ao esforço iniciado, objetiva-se ccm este projeto:

O prover a rede de ensino das condições necessárias ao 
cumprimento da obrigatoriedade do ensino da educação física e da prática des
portiva, em todos os níveis e, prioritariamente, nos estabelecimentos públi^ 
cos;

® diminuir, nas áreas de primeiro e segundo graus, o 
deficit de instalações desportivas exigidas, por meio de auxílio aos siste 
mas de ensino das Unidades da Federação, assim como ãs escolas técnicas fede
rais e colégios agrícolas.
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Será responsável pela execução do Projeto o Departamento de 

Educação Física e Desportos - DEF, que a descentralizará através de convê
nios com as Secretarias de Educação e Cultura, Universidades, e instituições 
educacionais isoladas.

@ Capacitação de Recursos Humanos para Educação Física e , 
Desportos, objetivando a melhoria do nível de qualificação do professor de 
Educação Física, particularmente através de:

© aperfeiçoamento, atualização e especialização dos 
professores habilitados, em exercício no ensino de prineiro e segundo graus;

© treinamento do contingente de leigos que atua na 
área da Educação Física de primeiro e segundo graus;

© habilitação de professores de educação física em 
cursos de licenciatura de curta duração.

0 projeto, sob a coordenação do DEF, serã executado por uma e 
quipe técnica contratada pelo DEF, Secretarias de Educação e Escolas de Edu
cação Física. !

O Assistência Técnica e Financeira às Unidades Federadas 
na Ãrea da Educação Física e Desportos. O projeto visa a auxiliar as Unida
des da Federação na montagem de suas infra-estruturas organizacionais de edu 
cação física e desportos, no que tange ao planejamento, execução, avaliação 
e controle, e a elaboração de projetos específicos da ãrea. A assistência 
financeira serã orientada prioritariamente para manutenção, em caráter suple 
tivo, das equipes estaduais de planejamento das atividades de educação físi
ca e desportos. Coordenado pelo DEF, o projeto será executado pelo DED/MEC, 
e Secretarias de Educação dos Estados, Territórios e Distrito Federal, atra
vés de convênios.

0 ASSISTÊNCIA A EDUCANDOS

Serão destinados pelo Governo Federal, recursos da ordem de 
Cr$ 924 milhões (1975-1977), nos seguintes programas e projetos:

© Desenvolvimento do Programa Nacional do Livro. 0 objetivo 
do projeto ê aperfeiçoar e desenvolver a política nacional do livro, visando 
a apoiar o ensino, a educação continuada e a difusão cultural, através do li
vro didático, do livro cultural e da implantação e expansão dos serviços de 
bibliotecas.
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Na area do livro didático, pretende-se:

O estimular o aperfeiçoamento de sua força gráfica e 
técnica didática, de forma a desenvolver no educando o hábito de utilização 
posterior do livro, em sua autoformação, nos processos de educação continuada;

O desenvolver programas que anpliem o uso do livro pe
los educandos, através da distribuição sistemática a unidades de ensino e da 
interferência no mercado para redução de preço dos livros;

® coeditar e distribuir livros didáticos para as áreas 
do ensino de prirreiro e segundo graus, Superior, Supletivo e de Educação Físi 
ca e Desportos, de acordo com as políticas e diretrizes definidas pelos Depar 
tarrentos do MEC responsáveis pelo ensino naquelas áreas.

Na área do livro cultural, objetiva-se: 
t

0 desenvolver uma política do livro cultural, que pos
sibilite a difusão e preservação da cultura brasileira e o incentivo ã cria 
ção literária nacional; ■

O desenvolver uma política de estímulo ã leitura, que 
permita ã sociedade brasileira utilizar mais intensamente o livro como instru 
mento de autoformação e educação continuada;

• publicar obras de valor relevante para a cultura bra 
sileira.

Na área da implantação e expansão de bibliotecas, prevê-se:

0 a implantação de serviços bibliotecários em todo o 
território nacional;

0 a melhoria do funcionamento da atual rede de biblio
tecas, para que atue como núcleo de ação cultural e educação permanente.

@ Desenvolvimento do Sistema de Bolsas, com vistas a propor 
cionar assistência financeira a estudantes de todos os níveis de ensino, pre- 
ferencialmante aos mais carentes de recursos financeiros e de melhor rendimen 
to acadêmico, através de bolsas de estudo, reembolsáveis ou não, e bolsas de 
trabalho. Sob a coordenação do Departamento de Assistência ao Estudante, o 
projeto será executado mediante convênios com entidades educacionais, empre
sas e órgãos públicos, ou de forma direta, através da própria estrutura admi
nistrativa do DAE.
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G Produção e Distribuição de Material Escolar, através da 
Fundação Nacional de Material Escolar, que desenvolverá o projeto, abrangendo 
todo o território nacional, can o objetivo de atenuar a carência de material 
escolar, principalmente através de:

© estímulo ã produção e venda, a custo de fabricação, 
do material escolar, possibilitando sua aquisição pelos estudantes menos favo 
recidos financeiramente;

0 ampliação da rede de distribuição, atendendo as loca 
lidades mais carentes.

© ClILTUBA

Serão destinados, pelo Governo Federal, recursos no valor de 
Cr$ 773 milhões (1975-1977) , nos seguintes programas e projetos:

© Preservação e Defesa dos Bens de Valor Cultural. O proje
to tem os seguintes objetivos:

O elaborar o inventário dos bens de valor cultural do 
Brasil, localizando-os, identificando-os e cadastrando-os, de modo a integrá- 
los ao acervo do País;

@ desenvolver, aperfeiçoar e racionalizar, através de 
um processo eficiente e dinâmico de avaliação, o tombamento, a defesa e a pre 
servação dos bens de valor cultural;

 
  
 
 
 

® incentivar a articulação entre as autoridades civis, 
militares e eclesiásticas para a defesa conjunta do patrimônio histórico, ar
tístico, arqueológico e paisagístico do País;

6 estimular o intercâmbio, entrosamento e apoio aos ór 
gãos responsáveis pelo planejamento do turismo, visando ã garantia de autenti 
cidade de planos urbanos e regionais, bem como à preservação e valorização 
dos monumentos de valor cultural especiaLmente protegidos por lei.

Como metas principais do projeto devem ser mencionados a imple 
mentação do Programa Integrado de Recuperação de Cidades Históricas do Mordes 
te, em esforço conjunto com a Secretaria de Planejamento da Presidência da Re 
pública, a implantação do Parque Nacional de Guararapes, e a execução de De 
senvolvinento Integrado dos Municípios de Outo Preto e Mariana. Cabe ao 
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Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAM) a responsabi
lidade da execução do Projeto, utilizando não sõ sua estrutura organizacio 
nal, mas também através de convênios com outros órgãos da administração pú
blica (Universidades, EMBRATUR, FINEP etc.), com entidades internacionais 
(UNESCO, OEA), e contratos com empresas e escritórios especializados.

@ Incentivos ã Criação e Difusão no Âmbito da Cultura, com 
vistas a promover a difusão sistemática, cientificamente definida, dos bens, 
fatos e eventos de interesse cultural, bem como estimular a criatividade, a
través da colaboração da comunidade nos assuntos culturais, de valorização 
da criação artística literária e da pesquisa social, principalmente através 
de:

® implementação de um processo dinâmico e eficaz de 
difusão dos bens, fatos e eventos culturais, como a utilização das técnicas 
aprimoradas dos meios de comunicações disponíveis;

• estímulo e apoio ãs manifestações culturais de natu 
reza nacional e regional, preservadas com seus valores tradicionais;

O estímulo ã criação e divulgação literária nacional, 
através da edição de obras e valorização do autor brasileiro.

© divulgação do livro, através de exposições e campa
nhas diversas;

9 criação e implantação de mecanismos de financiamen
to visando ao desenvolvimento do incentivo ã difusão e ã criação no âmbito 
da Cultura.

@ Capacitação de Recursos Humanos para a Área da Cultura. 
A preservação, conservação e restauração do acervo de bens culturais existen 
tes no País reclamam pessoal devidamente treinado nas técnicas indispensã 
veis ã execução de tarefas dessa natureza. 0 projeto visa a capacitar recur
sos humanos para a defesa e proteção desse acervo. Para tanto, serão treina 
dos profissionais de nível superior nas técnicas de preservação, conservação, 
restauração e ambiência de bens imóveis de valor histórico e artístico, de 
objetos e documentos de valor cultural, e nas de pesquisas arqueológicas.

 
 



O OUTROS PROGRAMAS

O Governo Federal desenvolverá ainda, na área da educação e 
cultura, os seguintes programas:

O Implantação de ?'fecanismos de Financiamento da Educação e 
Cultura. O projeto deverá implementar novos mecanismos de captação de recur 
sos para a educação, ao mesmo tempo em que procurará corrigir as distorções 
de ordem econômica, resultantes da gratuidade dos cursos posteriores ao ensi 
no de primeiro grau, nos estabelecimentos oficiais. Esforços serão desenvol 
vidos objetivando principalmente a:

O ampliar os recursos para o sistema de bolsas resti
tuíveis ;

O criar o sistema de contribuição educacional;

<3 criar e implantar novos mecanismos de financiamento 
para a Educação e a Cultura;

® incentivar a captação de recursos pelos diversos õr 
gãos do MEC, principalmente universidades e escolas técnicas federais.

Caberá ã Secretaria Geral do MEC, a coordenação do projeto e 
sua execução estará sob a responsabilidade de um Grupo-Tarefa a ser criado 
no FNDE.

@ Estímulo a Estudos e Pesquisas Setoriais.-O projeto deve 
rã pronover e estimular estudos e pesquisas setoriais, bem como experimenta
ções educacionais, com vistas a subsidiar soluções para a problemática educa 
cional brasileira. A coordenação do projeto caberá ã Secretaria Geral e a 
sua execução ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais, atra 
vés do Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais e dos Centros Regionais, 
mediante convênios e contratos com Universidades, Secretarias de Educação,en 
tidades públicas e privadas.

® Implantação do Sistema de Informação para Educação e Cul 
tura.Considerada em seu aspecto mais amplo, a ação a ser deflagrada pelo Pro 
jeto visará a dotar o MEC da infra-estrutura de informações necessária ao 
processo decisório, em todos os níveis e para todos os fins. Objetiva desen 
volver, de modo integrado, todos os mecanismos e fluxos informacionais, no 
âmbito do Ministério, de forma a garantir confiabilidade e dinâmica na utili 
zação da informação. 0 Sistema de Informação para Educação e Cultura se com 
porá de quatro subsistamas:
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• subsistema para acompanhamento, avaliação e controle;

• subsistema de informações estatísticas;

® subsistema para informações documentárias e biblio 
gráficas; '

® subsistema para informações científicas e tecnológi
cas.

O projeto será coordenado pela Secretaria Geral do MEC, estan
do diretamente envolvidos na sua execução:

® Secretaria Geral/Convênio MEC/UnB (subsistema de in 
formações para acompanhamento);

® Centro Nacional de Estatísticas Educacionais e Cultu 
rais - CNEEC (subsistema de informações estatísticas);

® Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio 
nais - INEP (subsistema de informações documentárias e bibliográficas);

© Departamento de Assuntos Universitários (subsistema 
para informações científicas e tecnológicas);

O Coordenadoria de Informação/Secretaria Geral.

O Modernização e Peforma Administrativa. Projeto que dá con 
tinuidade aos esforços desenvolvidos pelo MEC, com vistas ã implantação da Re 
forma Administrativa, em consonância com os princípios preconizados pelo De
creto-Lei 200/67. Tem por objetivos:

® consolidar a reforma administrativa no Ministério, 
buscando-se uma estrutura flexível e dinâmica compatível can o esforço de de
senvolvimento e expansão da Educação e da Cultura;

® aperfeiçoar a estrutura do MEC, mediante um processo 
contínuo de análise dos resultados obtidos, em função dos instrumentos opera
cionais atuantes nos diversos órgãos;

• definir, estruturar e operar um esquema de diagnose 
e prognose permanente visando, sobretudo, ã fixação de diretrizes para treina 
mento e aperfeiçoamento de pessoal, racionalização de métodos e processos ad
ministrativos, aprimoramento dos recursos operacionais e otimização no uso 
dos recursos disponíveis.
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A coordenação do projeto estará a cargo da Secretaria Geral. O 
órgão responsável pela execução será a Coordenação de Modernização e Reforma 
Administrativa da Secretaria Geral, através de convênios, contratos com enti
dades públicas e privadas, grupos de trabalho e diretamente pelos órgãos seto. 
riais e seccionais.



Valorizaçdb dos Recursos Humanos: Saúde



  
 
  
 

 

ESTRATfclA e objetivos ■

A competência do Estado para disciplinar e coordenar as ações 
de proteção e recuperação da Saúde orienta a estratégia adotada, que visa, pri
mordialmente, à integração institucional e operativa do setor, com base em meca 
nismos de coordenação capazes de proporcionar a melhoria do redimento e da efi
ciência dos serviços que o conformam. Consideram-se fundamentos dessa estraté
gia os seguintes princípios:

© Direito de todos aos serviços de proteção e recuperação da 
saúde, cabendo ao Estado e ao indivíduo economicamente ativo a responsabilidade 
pelas ações conseqüentes, mas tendo-se em conta que tais serviços devam atuar 
cano instrumento de redistribuição de renda.

O Planejamento das atividades médico-sanitárias baseadas em 
requisitos de integração e coordenação, próprios de um Sistema Nacional, mas, 
sobretudo, na consideração das diferenças regionais, sociais e culturais que re 
fletem a realidade brasileira.

O Coordenação pluri-institucional das atividades de saúde nas 
três órbitas governativas - federal, estadual e municipal. No âmbito federal, 
dois grandes campos institucionais são definidos prioritariamente:
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• o do Ministério da Saúde, de caráter eminentemente nor 
inativo, com ação executiva preferencialmente voltada para as medidas e os aten
dimentos de interesse coletivo, inclusive a vigilância sanitária; e

1 • 
• o do Ministério da Previdência e Assistência Social, 

com ação preferencialmente voltada para o atendimento médico-assistencial indi
vidualizado.

© Integração operacional ao nível executivo, com a mobiliza
ção dos recursos materiais, hurranos e financeiros destinados ao Setor, tanto na 
esfera da União, quanto na dos Estados e Municípios, para a realização dos pro
gramas definidos como prioritários. Dentro dessa linha prevê-se:

O o fortalecimento das ações executivas ao nível local, 
com o aproveitamento máximo das estruturas operativas;

O a organização e custeio dos serviços básicos, mediante 
a utilização conjunta de recursos federais, estaduais e municipais;

& a integração inter e intra-institucional dos serviços.

@ Consolidação e ampliação da rede de serviços básicos de saú
de, de conformidade com escalonamento que, vinculando o tipo dos serviços ao qua 
dro nosológico dominante, parta de unidades locais, de grande sinplicidade, pa
ra estabelecimentos de complexidade tecnológica crescente.

@ Valorização dos profissionais de saúde pública, a partir, 
notadamente, de estímulos salariais, satisfatória especialização técnica e ade
quadas condições de trabalho.

@ Intensificação e difusão dos programas de Saneamento Easico 
(água e destinação de dejetos), de modo que possam alcançar as comunidades meno 
res e mais pobres.

REALIZAÇÕES PROGRAMADAS

A implementação da estratégia e a consecução dos objetivos prio
ritários serão conseguidos através de um elenco de realizações com efetivação 
prevista para o período de 1975-1979.
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Destacam-se, nesse sentido, as medidas de coordenação e articula 
ção do setor, os grandes programas de proteção da saúde e vigilância epidemiolõ 
gica e as atividades de assistência medicn-hospi tal ar e farmacêutica.

O MEDIDAS E COORDENAÇÃO E ARTICULARÇÃO

O Sistema Nacional de Saúde. A instituição, por ato do Con
gresso Nacional, do Sistema Nacional de Saúde, corporifica a idéia dominante na 
política traçada para as atividades do setor, no período: a de integração de 
atitudes e de ações, em todos os níveis de Governo, visando a dar melhor apro
veitamento aos recursos humanos e ã capacidade instalada no setor. O mecanis
mo instituído respeita a distribuição de conpetências, decorrente da organiza 
çao político-administrativa do País, mas reconhece a necessidade de que os ser
viços de Saúde, nas três esferas de governo, sejam dispostos e operados de for 
ma sistemática, tendo como contexto a Política Nacional de Saúde, formulada pe
lo órgão normativo do Sistema - o Ministério da Saúde. De acordo com a linha 
integrativa de ações especializadas, definem-se campos de ação próprios de cada 
agência federal, orientados, todos,para a consecução dos objetivos tráçados pela 
Política Nacional de Saúde. Envolvem essas atividades:

© o Ministério da Saúde que, ademais da função normativa, 
fica com vocação claramente voltada para as ações de larga escala destinadas à 
proteção da Saúde, inclusive as atividades de pesquisa, fiscalização, vigilân
cia epidemiológica e controle de doenças;

© o Ministério da Previdência e Assistência Social, dedi 
cado nesse campo ao atendimento médico-assistencial individualizado (ações de 
recuperação da saúde);

© o Ministério da Educação e Cultura, incumbido da forma 
ção dos profissionais de saúde, e do treinamento, aperfeiçoamento e especializa 
ção do pessoal técnico e auxiliar;

. © o Ministério do Interior, com atuação específica no cam 
po do saneamento básico, saneamento ambiental e higiene da habitação;

© o Ministério do Trabalho, com ação sobre os problemas 
de higiene e segurança do trabalho, inclusive a prevenção de acidentes e das do 
enças profissionais;
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• a ação especializada dos Estados e Municípios, voltada 
fundamentalmente para o cairpo executivo de atendimento assistencial, de prote
ção de saúde e de vigilância epidemiolõgica.

Q PROGRAMA. NACIONAL DE VIGILÂNCIA EPWEMIOLÕGICA

A vigilância epidemiolõgica carece, no Brasil, de bases operacio 
nais satisfatórias, que lhe possibilitem o pleno cumprimento de função primordi 
al para a fundamentação da Política de Saúde. Essa função consiste na realiza
ção e coordenação de estudos referentes aos fatores que afetam a saúde da comu
nidade, bem como a ocorrência, propagação e distribuição de doenças -originando 
as informações necessárias a uma realística programação das atividades de saú
de.

A montagem do Programa Nacional de Vigilância Epidemiolõgica, pre 
vista para o período 1975-1979, requer:

@ ' Medidas institucionais para fundamentação das 'atividades 
executivas; que se desdobram em:

O embasamento legal quanto à obrigatoriedade da notifica 
ção de doenças transmissíveis e das ações administrativas decorrentes; e

O organização, em forma sistemática, dos serviços de in
formação e avaliação para fins de vigilância epidemiolõgica.

@ Implantação das agências operadoras do Sistema, conpreenden 
do basicamente:

0 a instalação de um Laboratório Central de Referência; e

O a consolidação de uma rede nacional, adequadamente re
gionalizada, de Postos de Notificação Epidemiolõgica, e de laboratórios de Saú
de Pública.

Pretende o Governo estabelecer as medidas relativas à notifica
ção compulsória de doenças, à investigação epidemiolõgica e às ações de contro 
le pertinentes, assim corno organizar as atividades de vigilância epidemiolõgica 
e instituir o Programa Nacional de Imunizações Básicas (de interesse, este últi. 
mo, para o Programa Nacional de Controle de Doenças Transmissíveis).
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Q PROGRAMA NACICNAL DE CONTROLE DE DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS .

Dois campos de atuação deste Programa, - cuja fundamentação in
formática será assegurada pelo Programa de Vigilância Epidemiológica - destacam- 
se: o referente às doenças evitãveis por imunização pessoal, e o relativo ãs 
endemias transmitidas por vetores.

O Brasil ainda apresenta elevadas taxas de morbidade e mortalida 
de por doenças transmissíveis, controláveis ou erradicãveis pela vacinação: po 
liomielite, tuberculose, raiva, tétano, difteria, coqueluche, saranpoevaríola, 
entre outras, são enfermidades que concorrem com cerca de 40% do total de óbites 
ocorridos no País. Nos últimos anos, tomaram séria proporção surtos,antes loca 
lizados, de meningite meningocócica, exigindo do Governo pronta ação de centro 
le. O controle de doenças evitãveis pela imunização pessoal - a vacinação - 
abrange varias moléstias, e visa a debelar por completo o risco de incidências 
de caráter epidêmico, até a extinção do mal em território brasileiro por falta 
de transmissor. É óbvia a íntima dependência deste programa com relação à vigi
lância epidemiológica - no tocante, sobretudo, à fiscalização de portos e ou
tros pontos de possível recepção de transmissores ou portadores. ,

De outra parte, a ação de controle das grandes endemias que ain
da vitimam parcelas substanciais da população orientar-se-ã, neste período de 
1975-1979, por estratégia operacional que tem em vista uma ação integrada sobre 
o vetor, o indivíduo doente e o meio-ambiente. Essa estratégia substitui os 
esquemas convencionalmente adotados, que têm na eliminação do vetor o objetivo 
único.

As endemias de maior gravidade, no Brasil, vêm sendo carbatidas 
através de campanhas especializadas e departamentalizadas. A nova estratégia 
de ação modificou esses esquemas, levando a uma integração operacional das cam
panhas, com decorrente - ou precedente - capacitação polivalente do pessoal.

Transformando-se os antigos "guardas-sanitáries" monovalentes, 
em agentes polivalentes de saúde, aproveita-se melhor a mão-de-obra disponível, 
reduz-se o custo operacional e limita-se a demanda por novos profissionais. Ti. 
rando partido dessa formação polivalente do pessoal, as ações de controle de en 
demias pederão ser verticalizadas, buscando-se solução para os principais pro
blemas sanitários de cada localidade ou área geográfica, através de programas 
integrados.
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A diversificação de técnicas de controle, e de áreas de incide 
cia, justifica contudo que se distingam as ações de controle por doenças - a 
partir das chamadas "quarentenáveis" , dada a sua iitportância internacional. ■

Nesse sentido, cabe dizer que o controle da cólera restringe-se 
às medidas de vigilância contra eventuais transmissores do exterior, de vez 
que a moléstia não existe no Brasil. Cerno medida de política sanitária, entre 
tanto, mantêm-se estoques estratégicos de vacinas anticoléricas, os quais se

II 
rão ampliados nos exercícios subsequentes.

No tocante ã varíola, reconhecida pelas autoridades sanitárias 
internacionais como plenamente controlada no País, a vacinação e revacinação 
sistemática da população, mormente quando se tomar obrigatória, constitui me
dida suficiente para assegurar o permanente controle do mal em terretório bra
sileiro. i i

© ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

Os problemas de alimentação e nutrição estão diretamente vincu
lados ao processo de desenvolvimento socio-econômico, constituindo a insufici
ência alimentar e a desnutrição causas, e, ao mesmo tempo, efeitos do subdesen 
volvimento. .

A decisão do Governo de incrementar, coordenadamentA, ações di
retas no âmbito alimentar e nutricional, tem caro objetivo principal acelerar 
a melhoria das condições de alimentação e de nutrição da população brasileira, 
visando, com isso, a elevar seus padrões de saúde, índices de produtividade e 
níveis de renda. Cem essa valorização dos recursos humanos no País, pretende 
o Poder Público incrementar o progresso social, prcporcicnar uma melhor distri_ 
buição dos benefícios resultantes do crescimento do produto nacional, e contri 
buir, assim, para a aceleração do processo de desenvolvimento.
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Para a consecução desses objetivos, tendo em vista a multiplied 
d ade e interdependência dos fatores que condicionam a problemática alimentar 
e nutricional, o Governo definirá uma'política de alimentação e nutrição, de
senvolverá um esforço de planificação multisetorial e executará, coordenada - 
mente, diversos subprogramas e projetos consubstanciados no Programa Nacional 
de Ali nentação e Nutrição (PRCNAN).

A ação se desenvolverá sob a coordenação e a orientação do Ins
tituto Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN) , ao qual coirpete assistir o 
Governo na formulação da política nacicnal de alimentação e nutrição, elaborar 
o PRONAN, prorover sua execução, fiscalizar sua implementação e avail ar perio
dicamente os resultados.

A programação a ser desenvolvida objetiva minorar, de imediato, 
o problema de desnutrição dos grupos mais vulneráveis (gestantes, nutrizes e 
crianças de menos de seis anos) e dos escolares do 19 grau. A médio prazo bus 
cará desenvolver as condições, instituições e capacidade requeridas para plane 
jar e implementar uma política e um programa que cheguem a abranger o conjunto 
de iniciativas que o Governo está adotando, ou visa adotar, em diversas áreas, 
relacionadas com a economia alimentar, como sejam, entre outras, o incremento 
da produção agropecuária, a racionalização do sistema de abastecimento, polí ti 

, ca de preços especiais para os consumidores de baixa renda e a expansão da pro 
dução de alimentos industrializados ao alcance dessa faixa da população.

Q PESQUISA CTEOTÍFICA E TECNQLÕGICA

No âmbito do Ministério da Saúde, as instituições de pesquisaiã 
dica, cada vez mais debilitadas pela evasão de pessoal, com instalações obsole 
tas e carentes de recursos materiais adequados,foram sendo dominadas pela frus 
tração, faltando-lhes condições para acompanhar a evolução da metodologia espe 
cializada que se verificou em todo o mundo, a partir do início da era nuclear.
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Projetos de grande anplitude , a cargo de equipes multidiscipli- 
nares, beneficiados pela moderna engenharia de sistemas, executados oom êxito 
em outras áreas, não conseguiram sensibilizar a pesquisa no canpo da saúde no 
Brasil.

. Dentro desse contexto, os diferentes órgãos de pesquisa do Minto 
tério da Saúde, em particular o Instituto Oswaldo Cruz, detentor da mais alta 
tradição científica, sofriam um esvaziamento progressivo de pessoal, material e 
de incentivo.

A necessidade premente de dar amplo desenvolvimento ã pesquisa 
no canpo da saúde toma-se, assim, no Brasil, cada dia mais evidente.

0 intenso processo migratório das populações, o crescimento das 
grandes metrópoles e a consequente "ruralização" de suas periferias vão criando 
novos problemas sanitários e difundindo endemias antes geograficamente limita
das. De outra parte, com a ocupação de territórios virgens, vão sendo enoontra 
das ent.i dades nosológicas até então desconhecidas ou confinadas apenas ã fauna 
silvestre, assim coro outras ainda não registradas no País. Os inseticidas, ar 
ma de ccnprovada eficácia, no conbate a numerosos vetores de várias das chama - 
das grandes endemias, vão escasseando no mercado internacional, devido à sua li 
.mitada fabricação em vários países produtores, can o que se evidencia a neces
sidade de encontrar-lhes substitutos ou novas formulações.

Nessas circunstâncias, o Governo decidiu reunir órgãos de inves
tigação científica do Ministério da Saúde com atribuições afins, em uma Funda
ção, no sentido de coordenar esforços anteriormente esparsos, e eliminar entra
ves burocráticos ã imprescindível flexibilidade estrutural e operacional, bem 
cano facilitar a captação de recursos humanos e financeiros, visando a criar 
ccndições adequadas ao desenvolvimento da pesquisa no canpo da saúde.

De outra parte os institutos de pesquisa do Ministério da Saúde, 
sofrerão modificações em sua estrutura para melhor adaptar-se à moderna metodo
logia de pesquisa.
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A integração dos projetos de pesquisa com as demais atividades do 
Ministério da Saúde propiciará intercomunicação e colaboração certamente valiosa 
para a saúde pública.

A efetiva coordenação desses Institutos dará ensejo á execução de 
uma política de pesquisa unificada, e a sua integração no Plano Nacional de De
senvolvimento Científico e Tecnológico assegurará o apoio multidisciplinar indis 
pensável à pesquisa moderna.

A coordenação com os Planos de Desenvolvimento Regional, Programa 
do Trópico Úmido, Programa do Trópico Arido, e outros, facilitará a captação de 
recursos, tornando a pesquisa para a saúde instrumento capaz de contribuir efi
cazmente para o desenvolvimento regional.

0 aperfeiçoamento do pessoal iniciar-se-á com o recrutamento e a 
seleção e prosseguirá através de estímulos ao mestrado e doutorado.

A política de convidar pesquisadores estrangeiros de alto gabari. 
to para se estabelecerem no País, por períodos de 2 a 5 anos, e assim criar um 
núcleo, que rapidamente coloque no limiar do conhecimento da área específica um 
grande número de jovens pesquisadores, deverá ser desenvolvida.

A preocupação com a formação e aperfeiçoamento de pesquisadores 
não deverá anular a atenção para o aprimoramento de pessoal de nível médio.

0 estabelecimento de incentivos que tornem a profissão de pesqui
sador atraente do ponto de vista financeiro deverá ser feito de modo a compensar 
o trabalho em regime de tempo integral e dedicação exclusiva, condição básica pa 
ra o exercício da atividade em pesquisa.

De modo geral, os Institutos de Pesquisa do Ministério da Saúde 
dispõem de base física satisfatória. A modernização das instalações apresenta- 
se, no entanto, como necessidade premente. 0 equipamento necessita de igual 
atençao e a sua modernização deverá ser executada em função dos projetos que ve
nham a ser elaborados.

Aos pesquisadores deverá ser propiciado o apoio de peritos em pia 
nejamento e analise e engenharia de sistemas para a elaboração, avaliação e apri 
moramento de projetos.

O estabelecimento de áreas programáticas prioritárias permitirá 
melhor captação de recursos, não devendo o mesmo ser encarado corro uma limitação 
à imaginação e criatividade do pesquisador. Dentro de cada área existem inúme
ras possibilidades para a pesquisa pura e para a pesquisa aplicada.
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Os programas de pesquisa do Ministério da Saúde preocupar-se-ão 
oom a realidade brasileira e com as necessidades do homem brasileiro. Enfermi 
dades com incidência significativa em nosso território e inexistentes em ou- r 
tros países onde se encontram grandes centros científicos, merecerão primor 
dial atenção.

Por outro lado, nas grandes metrópoles, problemas de saúde anti 
ental, que não se limitam ã preocupação com a poluição química, mas se esten
dem ã qualidade de vida em todos os seus aspectos e implicações, estão igual^ 
mente a requerer, com urgência, atenção da pesquisa para a Saúde. A ruraliza- 
ção das periferias metropolitanas sugere a oportunidade de ser eliminado o con 
ceito de endemia rural como algo distante do interesse citadino.

i
As grandes concentrações humanas nas áreas urbanas do País exi

gem volumosas disponibilidades de produtos alimentares que, para garantia de 
estocagem e atendimento ãs exigências dos consumidores trazem na sua composi
ção aditivos químicos, muitos dos quais passíveis de causar malefícios à saúde 
humana quando ultrapassam os níveis permissíveis. Esses níveis, porém, depen
dem da capacidade de precisão dos instrumentos e técnicas utilizadas o que, no 
momento, com a evolução da ciência e da tecnologia, obriga a pesquisa a, perio 
dicamente, a rever quantitativamente essas substâncias nos referidos produtos. 
Convêm, portanto, que esse tipo de pesquisa seja incluída neste programa, pois 
é sabido que a maioria dos aditivos são importados sendo desejável o estabele
cimento de mecanismos de controle a nível nacional.

O estudo da ecologia dos vetores e reservatórios silvestres en
sejará melhor conhecimento da manutenção e transmissão das grandes endemias. 
Permitirá, também a abordagem do controle biológico dos reservatórios silves
tres e dos vetores, como alternativa para o caso de limitação ou proscrição do 
controle químico.

0 estudo da imunologia nas grandes endemias poderá propiciar ré 
todos mais rápidos e econômicos de diagnóstico e investigação sobre a possibi
lidade de se obterem inunógenos contra acruelas enfermidades.

0 estudo da terapêutica das grandes endemias buscará medicamen
tos eficazes e de fácil manejo para o seu tratamento, assim como para o da han 
seníase. Cem exceção da rralãria, os recursos disponíveis para o tratamento 
dessas grandes endemias são ainda inexistentes ou insatisfatórios.
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A ecologia humana é um objetivo de pesquisa para a saúde ainda 
pouco valorizado entre nós. Tanto nas grandes metrópoles corro nas áreas em 
desbravamento, a pesquisa nesse carrpo é necessária para a elevação da qualida
de de vida.

Com relação à problemática de Alimentação e Nutrição, o Ministé 
rio da Saúde também deverá exercer coordenação, incentivando organizações de 
pesquisa com vistas á produção, industrialização e distribuição de alimentos, 
com ênfase nos enriquecidos e de baixo custo.

O PROGRAMAS ESPECIAIS

Além das realizações mencionadas, merecem destaque, ainda, as 
seguintes atividades a serem desenvolvidas pelo Governo Federal, na ãrea de 
saúde, no qüinqüênio 1975-1979: >

© Prestação de serviços médico-assistenciais.

© Previdência Social.

© Aperfeiçoamento de recursos humanos.

0 Modernização Administrativa.

PROGRAMAÇÃO PRIORITÁRIA (*)

(*) O valor dos programas, expresso a preços estimados de 1975, refere-se, ao 
período 1975-1979.

0 Governo Federal executará, na ãrea de saúde, a seguinte pro - 
gramação prioritária, envolvendo recursos da ordem de CrS 38,0 bilhões, no pró 
ximo qüinqüênio: ■
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0 PROGRAMA NACIONAL DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÔGICA

Além das medidas legais e institucionais mencionadas, a ação do 
Governo contempla ainda, no tocante ã vigilância epiodemiolõgica, as seguintes 
realizações:

Q Laboratório Central de Referência. No âmbito do Ministério 
da Saúde, serâ implantado o Laboratório Central de Referência do Sistema de Vi 
gilância Epidemiolôgica, objetivando, sobretudo:

Q estabelecer regularmente os padrões de referência e de 
normas técnicas para a vigilância epidemiolôgica e o controle de doenças tran£ 
missíveis;

• 1

Q difundir tecnologias avançadas nos mesmos campos;

Q promover o aperfeiçoamento dos métodos de produção,con 
trole e preservação de potência de vacinas e outros produtos necessários ao 
controle de doenças;

® estimular a eficiência dos laboratórios de saúde públi
ca, de modo a tomá-los peças básicas do sistema de vigilância epidemiolôgica.

@ Rede de Postos de Notificação. A consolidação de uma rede 
de Postos de Notificação de doenças transmissíveis aperfeiçoará o sistema de 
informação e, em conseqrlência, o controle dessas doenças. A inexistência, no 
País, de um sistema de vigilância bbera estruturado, tem impedido o conhecimento
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da situação epidemiolôgica, dando margem a que não sejam satisfatórios o plane
jamento, a execução e o controle dos programas de combate ãs doenças transmissí 
veis. As 27 Unidades de Vigilância Epidemiolôgica inpl antadas pela Campanha de 
Erradicação da Varíola, contando ccm um total de 6 728 Postos de Notificação, 
constituem o passo inicial de uma rede de postos que será institucionalizada/ 
ampliada e diversificada para as demais doenças transmissíveis, sobretudo para 
aquelas que representam risco epidemiológico e são controláveis por agentes imu 
nizantes. Utilizar-se-ão, para tanto, os próprios serviços de saúde existaites, 
nas esferas pública e privada. .

@ Rede de Laboratórios de Saúde Pública. A implantação de uma 
rede de laboratórios de Saúde Pública destina-se a apoiar os programas de infor 
inação para o diagnóstico etiolÔgico de doenças transmissíveis, bem como seu con 
trole. Os laboratórios centrais dos Estados encontram-se em fases diferentes 
de desenvolvimento, além de não se entrosarem satisfatoriamente com os laboratõ 
rios das unidades hospitalares e sanitárias. De outra parte, hã una defasagem 
entre as áreas de química, bioquímica e hematologia, mais desenvolvidas, e as 
de microbiologia e imunologia. Os equipamentos são, em grande parte, obsoletos, 
além de insuficientes; inexiste uniformidade de meios de cultura, antígenos e 
reativos; faltam técnicas padronizadas, métodos administrativos uniformes, as- 
sessoria e supervisão técnica. Programa-se, para o período 1975-1979, a insta
lação ou fortalecimento de 1 523 Laboratórios locais e estaduais.

Q PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE DE DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS

@ Programa Nacional de Imunizações. A implantação de um pro
grama permanente de imunizações, em substituição a campanhas de âmbito local, 
episódicas, incompletas e, portanto, improdutivas, é projeto prioritário para o 
próximo qüinqüênio. Facilita a execução do programa a existência de métodos 
preventivos eficazes, de baixo custo e possibilidade de aplicação em massa. Di 
ficulta-a, porém, a falta de base legal. A primeira providencia para implanta
ção do Programa consiste, pois, na sua fundamentação legal, sobretudo no tocan
te ã obrigatoriedade da vacinação para uma série de doenças transmissíveis. As 
doenças abrangidas pelo Programa são:

& com cobertura nacional, as doenças ditas "quarentená- 
veis" segundo o Regulamento Sanitário Internacional; cólera, peste, varíola e 
febre amarela;
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O com cobertura nacional ou regional, a critério da auto 
ridade sanitária central: sarampo, poliomielite, difteria, coqueluche e menin
gite meningocócica.

© Campanha Nacional de Combate á Meningite Meningocócica. C 
surto de meningite meningocócica, em 1973-1974, alarmou a população. Embora a 
incidência da moléstia não caracterizasse uma epidemia, o Governo decidiu dar- 
lhe tratamento de choque, através de campanha nacional de vacinação, que, no ano 
de 1975, atingirá 80 milhões de pessoas, o necessário para se ter segurança es 
tatística de estancamento e rápida regressão do surto. A garantia contra sur
tos episódicos, ou mesmo generalizados, em anos subseqüentes, serã. assegurada 
mediante a revacinação periódica de parcelas estatisticamente expressivas da po 
pulação, nos locais e nas faixas etárias mais vulneráveis ã doença.

@ Peste Bubônica. Erradicada nos grandes centros, a peste bu 
bônica mantêm-se em fccos isolados no Nordeste, Minas Gerais e. Estado do Rio de 
Janeiro. Em 1974, a busca ativa de casos revelou que a incidência era maior do 
que se supunha. Per outro lado, há suspeita de que os focos que se presumiam 
isolados estão revelando tendência à expansão. Tornou-se imperiosa a elabora
ção de um programa de real ofensiva contra a moléstia. Ela ê transmitida, do 
rato ao homem, pela pulga. Nas áreas rurais afetadas, o armazenamento, na mora 
dia, do produto da colheita, causa a invasao da residência pelos ratos, e dai, 
o círculo vicioso da transmissão da peste. O Programa prevê:

O no Ceará, a construção de paióis e melhorias dcmicilia 
res, desratização e despulização;

® na Bahia, experimentação de vacina recentemente desen
volvida nos Estados Unidos;

® instalação de pequenos laboratórios para diagnóstico 
em Ipu (Ceará) e Feira de Santana (Bahia) e de um Centro de Referência e Pesqui 
sa em Pernambuco (Garanhuns e Exu) .

@ Febre Amarela. A febre amarela já constituiu endemia de al 
ta incidência no Brasil. Praticamente desapareceu dos quadros nosológicos bra
sileiros. A continuação do programa antiamarílico justifica-se, contudo, consi_ 
derando que a erradicação do Aedes Ãegypti é um conpromisso assumido pelas na
ções do Continente e interessa ao conceito do País, tendo inclusive repercus
sões no comércio exterior. Objetiva consolidar a erradicação do inseto, promo
ver a vigilância de portos, aeroportos e localidades que tenham intercâmbio com 
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ã reas que foram infestadas, intensificar a vacinação antiamarílica e reorgani
zar os serviços de viscerotomia para diagnóstico do rral.

© Malária. O combate regular contra a malária data de 1959,* 
intensificando-se nos últimos dez anos. Cem o êxito da campanha, a área flage
lada foi-se progressivamente reduzindo. Atualmente, apenas 14 milhões de brasi 
leiros estão expostos à transmissão da malária. No Nordeste, uma área com 6 mi 
Ihões de habitantes (incluídos nos 14 milhões) aguarda o laudo dos peritos da 
OMS para ser declarada "área dom transmissão interrompida". Assim, em 1975, 
restarão 8 milhões de brasileiros expostos à endemia, e suscetíveis das cairpa 
nhas sistemáticas de erradicação. As áreas declaradas "limpas" deverão ser man 
tidas sob vigilância permanente, para evitar a reintrodução da doença, o que é 
facilitado pela movimentação de pessoas vindas de zonas onde continua a trans
missão. Em 1974, foram iniciados proveitosos entendimentos com o INCRA e os go 
vemos locais criando-se melhores condições para a integração do combate à malá 
ria can os planos de colonização. A campanha limitar-se-ã a áreas particular- 
mente difíceis - litoral de Santa Catarina e Paraná, onde o transmissor, repro 
duz-se nas águas coletadas nas brcmeliãceas, no topo das árvores; Amazônia; on
de as migrações nem sempre controláveis, e os deseqüilíbrios ecológicos, criam 
situações de controle corplexo; bolsões no Nordeste, sobretudo no Vale do São 
Francisco; Vale do Araguaia. A canpanha será mantida em vigor, no período 
1975-1979, esperando-se chegar a 1980 com a malária confinada a focos limitados, 
na Amazônia.

@ Esquistosscmose. Afetando populações de extensas e impor 
tantos áreas do País, a esquistosscmose é hoje um problema de dimensão nacional, 
com especial importância nos focos hiperendêmicos do Nordeste, onde ocorrem as 
formas mais graves. Recentemente, ccnprovou-se que a doença está se dispersan
do perigosamente ao longo dos canais de irrigação construídos no Nordeste e no 
Vale do rio São Francisco. Foram feitos razoáveis progressos no arsenal de com 
bate ã endemia, visando ao duplo aspecto de ..tratamento de doentes e eliminação 
dos caramujos vetores. Sabe-se entretanto que o eficiente e definitivo controle 
da endemia só será possível através de projetos de saneamento básico nas áreas 
rurais, incluindo abastecimento d'água e conveniente destinação de dejetos. 0 
programa de controle, baseia-se, justamante, nas melhorias sanitárias domicilia
res (construção de sanitário e fossa séptica) no meio rural, além do combate quí
mico ao caramujo, nos cursos d'água compatíveis, edo tratamento dos doentes. Será 
o primeiro programa sistemático no campo da esquistosscmose e desenvolver-se - á 
em áreas contínuas. Can um projeto-piloto, o programa de saneamento rural 
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contra a esquistossomose sera iniciado em 1975, no Estado de Alagoas. Paralela 
mente proceder-se-á a um amplo inquérito malacalógico, para delimitação da área 
de dispersão da endemia.

@ Doença de Chagas. A dispersão dessa moléstia lhe dã cará-' 
ter nacional, embora os focos principais permaneçam instalados em certas áreas 
do Estado de Minas Gerais. A ação de controle terá como operação básica o in
quérito triatanínico, com vistas ã delimitação da área de infestação do mal. Si 
multaneamente, dar-se-ã seguimento ã cairpanha de erradicação, porém sob nova e 
irais eficiente estratégia operacional. Esse programa, a ser implantado em 1975, 
será o primeiro de natureza sistemática, ordenada e intensiva de combate ao mal 
de Chagas. Aplicar-se-ã o BHC para combate ao barbeiro, fazendo-se o expurgo 
domiciliar, a cada 6 meses, utilizando-se método de expurgo seletivo: uso pré
vio de substância de menor custo, para desalojar barbeiros, e subseqüente apli
cação de BHC, onde aparecerem. O trabalho será executado em áreas contínuas. 
Onde coexistir a malária, os dois programas serão integrados, do ponto de vista 
operativo.

© Leishmaniose. Tradicionalmente considerada endemia da sel
va, essa moléstia tem sido descurada. Registram-se agora casos em áreas há mui 
to desnatadas, inclusive em zonas suburbanas de certas Capitais no Nordeste. A 
endemia encontra-se em ascenção no País. Foi, por isto, elaborado o primeiro 
programa de controle da leishmaniose, abrangendo o combate ao vetor (mosquito 
do gênero Phlebotoims) e aos reservatórios (cães e animais silvestres) além do 
tratamento dos doentes, e da pesquisa para a obtenção de vacina.

@ Lepra. A endemia leprosa encontra-se irregularmente distri 
buída por todo o território nacional; a Itegião Norte apresenta os indicadores 
de nais alta endemicidade, vindo em seguida o Centro-Oeste e o Sudeste. 0 con
trole da lepra ê baseado no diagnóstico precoce, que permite a cura dos casos 
iniciais; e no tratamento dos casos antigos, para mantê-los abacilíferos (não 
contagiantes). 0 diagnóstico precoce é possibilitado pelo controle regular dos 
contatos familiares. Daí a necessidade de busca ativa de casos, ao contrário 
da orientação convencionalmente seguida no País, de espera pelo doente. Rn 1974, 
com o treinamento de pessoal auxiliar, foi possível incrementar a busca ativa 
de casos na Amazônia. Os primeiros dados, de Santarém, revelam que o número de 
casos novos aumentou 400% e, pela primeira vez, surgiram casos iniciais entre 
os novos fichados, chegando-se a 57% de formas iniciais entre os fichamentos do 
período. Por outro lado, a utilização do tratamento pelo DADDS permitiu a nega 
tivação rápida, havendo doentes que deixaram de ser contagiantes 90 dias após o 
início do tratamento. Em 1975, deverá ser elaborado o programa de controle da 
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hanseniase, can substanciais investimentos para a importação do DADDS e reforço 
das estraturas estaduais que operam no combate ao mal. O programa serã inicia
do na Região Sul e no Nordeste, e fortalecido na Amazônia. Em 1976, serão ela 

'borados programas para o Sul-Leste e para o Centro-Oeste.
r

© Tuberculose. Prosseguirá o combate ã tuberculose, cano for 
talecimento das atividades ambulatoriais. A nova estratégia - substitutiva da 
orientação convencional de internações - é muito mais eficiente no controle da 
moléstia, além de menos onerosa. A prevenção foi iniciada em 1974, con a apli
cação do BCH intradérmico, devendo a vacinação ser intensificada a partir de 
1975. Espera-se, dessa forma, reduzir a incidência a níveis mínimos, até 1980.

O ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

0 Alimentação Suplementar e Educação Nutricional. Corpreen- 
de a distribuição de alimentos suplementares para os grupos vulneráveis de bai 
xa renda, aliada ã orientação nutricional. O projeto se desenvolverá em todo o 
território nacional, ccm prioridade nas regiões Norte e Nordeste, através da es_ 
trutura das Secretarias de Saúde e do Instituto Nacional de Previdência Social- 
INPS. Para a alimentação suplementar de pré-escolares, poderá ainda ser utili 
zada a rede escolar de 19 grau.

@ Educação e Assistência Alimentar de Escolares. O programa 
atualmente em execução pela Campanha Nacional de Alimentação Escolar (CNAE) se
rã ampliado e fortalecido de maneira a atingir maior número de escolares.

0 Corbate a Carências Nutricionais Específicas. Utilizando 
alimentos de uso corrente no País can vistas, principahrente, a grupes de baixa 
renda, procurar-se-ã corrigir determinadas carências nutricionais que atingem 
parcela significativa da população, particularmente no que se refere ao iodo, 
fluor, ferro e vitaminas.

0 Estimulo ã Produção e ao Consumo de Alimentos em áreas Ru
rais de Baixa Renda. Serã desenvolvida uma ação dirigida especificamente aos 
pequenos agricultores, através da Errpresa Brasileira de Extensão Rural, objeti
vando o melhoramento do estado nutricional de suas famílias e a melhoria da 
oferta local de alimentes.
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0 Desenvolvimento da Tecnologia de Processamento de Alimentos 
de Elevado Valor Nutritivo e Incentivos à sua Industrialização. Com o apoio da 
FINEP e do ENDE, as ações nesse sentido serão realizadas através dos Institutos 
de Tecnologia de Alimentos-INAN e junto à indústria nacional de alimentos.

f

0 Estudos e Pesquisas em Alimentação e Nutrição. Este proje
to prevê:

& avaliação sistemática da situação alimentar e nutri
cional da população, particularmente através de pesquisas e estudos do IBGE;

O fomento da pesquisa agrícola para o desenvolvimento de 
alimentos com maior valor nutritivo, em articulação com a EMBRAPA;

0 estudos sobre políticas agrícolas nutricionalmente ori 
entadas, através da SUPLA (Ministério da Agricultura).

i

0 Capacitação de Recursos Humanos. 0 fortalecimento das ins
tituições componentes do sistema nutricional brasileiro será realizado, princi
palmente, pela capacitação de seu pessoal, desde o nível de planejamento, ao de 
execução de projetos, através de diferentes tipos de treinamento em institui
ções nacionais e no exterior.

O Fiscalização de agentes terapêuticos e Controle Sanitário 
dos Alimentos. A ação fiscalizadora do Governo, no que concerne a medicamentos 
e a sangue humano, será fortalecida pelos meios institucionais, materiais e fi
nanceiros necessários. A situaçao insatisfatória do comércio de sangue humano 
exige ação reguladora enérgica, que reflita uma política clara sobre a maté
ria, que está a cargo da Comissão Nacional de Hemoterapia. A. definição dessa 
política partirá da necessidade de frenar a multiplicação desordenada de "ban
cos de sangue" privados, bem como de realizar mais rigoroso controle do aprovei 
tamento industrial do sangue humano. Quanto aos medicamentos, a melhoria da fis 
calização depende da modernização administrativa do Ministério da Saúde, can o 
reaparelhamento do laboratório de Controle de Drogas, Medicamentos e Alimentos. 
Paralelamente, deverá ser atualizada a legislação e definidas competências no 
tocante às agências oficiais envolvidas na fiscalização Qualitativa e no contro 
le sanitário de medicamentos e alimentos. Particularmente, no campo de alimen
tos, realizar-se-á a harmonização de competências, hoje distribuídas entre os 
Ministérios da Saúde e da Agricultura.



75.

 

  
  
 
 

  
 

0 PESQUISA CIENTÍFICA E TECNODSGICA

Os programas de pesquisas deverão adotar um enfoque sistêmico, 
com a forneção de equipes multidisciplinares, para que os mesmos possam abran
ger os vários aspectos do problema que se deseja estudar de modo mais racional 
e eficiente.

Deverá ser dada ênfase ao treinamento, procurando-se formar pes
soal de todos os níveis para o desenvolvimento das pesquisas e sua coordenação.

Programas como o PPOTAP, devem ser solicitados a colaborar na 
formação de "coordenadores de pesquisa", que em suas diferentes fases, poderão 
ser executadas em diversos laboratórios, por vezes pertencentes a instituições 
distintas, que atuem numa mesma área de interesse.

Prevê-se, também, a reforma administrativa e remodelação total, 
na parte física da Fundaçao Oswaldo Cruz, a construção de nova sede para o Ins
tituto Evandro Chagas (Belcm-Parã), reformas, adaptaçao de instalações, reequi 
parrento e aquisição de material permanente e de consumo para as demais unidades.

No elenco de projetos encartados neste tópico, destacam-se como 
especialmente úteis ao desenvolvimento de atividades operacionais na área de 
saúde:

© Pesquisa em Esquistossomose: estudo de esquistossomose (IOC); 
esquistossomose experimental (ICC); esquistossomose mansônica - estudo sobre 
tratamento específico (ICC), pesquisa sobre esquistossomose mansônica (ICC) e 
pesquisa a esquistossomose (INEKJ).

0 Pesquisas em Doenças de Chagas: pesquisa sobre os vetores da 
Doença de Chagas (IOC); caracterização de sistemas enzimáticos no corpo gorduro 
so de barbeiros, vetores da Doença de Chagas (ICC); pesquisas quimioterãpicas 
sobre Doenças de Chagas (IOC) e pesquisas aplicadas ã Doença de Chagas (TNEHJ)- 
tentativas de proteção contra infecções experimentais com "T" (s) CRUZZI (ICC).

O Pesquisas em Leora: estudos sobre etipatogenia da Lepra, a
brangendo a imunidade celular e a transmissão experimental (IL) e estudo sobre 
a patogenia, diagnóstico e terapêutica da Lepra (IL).
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0 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICO-ASSISTENCIAIS

O canpo de prestação de serviços médico-assistenciais individua 
lizados, de responsabilidade preferencial do Ministério da Previdência e Assis 
tência Social, envolve as seguintes atividades:

• educação sanitaria;

• exames para fins diagnósticos e correlates;

0 assistência e serviços de profissionais e de técnicos, 
em dcmícilio, consultório, ambulatório, hospital ou outras instalações espe
ciais;

0 fornecimento e aplicação de produtos profilãticos, bio 
lógicos, terapêuticos, próteses, õrteses e outros meios de recuperação.

© . Rede Básica de Assistência Medico-Sanitária. Será fortalecí 
da e consolidada, em todo o País, principalmente em regiões de menor desenvol
vimento econômico, a rede unidades de assistência médico-sanitãria e vigilân 
cia epidemiolõgica. A presença dessa rede é mais importante nas áreas onde se 
realizam programas de penetração derrográfica-econômica e para as quais se veri 
ficam explosivos afluxos de grupos populacionais. Para a consecução do proje
to, serã fortalecida a Fundação SESP, a fim de que possa levar a cabo a opera 
ção satisfatória da rede de atendimento pré-existente, e sobretudo a sua am
pliação, com ênfase nas áreas de penetração pioneira. A política de integração 
com os Estados e Municípios, que tem orientado a ação da Fundação SESP, traduz 
a linha estratégica da Política Nacional de Saúde, e será, portanto, incentiva 
da.

© Interior!zação da ação sanitária. 0 projeto será implantado, 
experimentalmente, em 250 municípios do Nordeste. Resumidamente, seus objeti
vos são:

© prover de assistência médico-sanitãria municínios ca
rentes desse benefício;

O promover a fixação do médico em pequenas comunidades, 
oferecendo-lhe oportunidade de adquirir prática no campo da saúde pública;
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O estender, como consequência, a rede básica de assistên 
cia médico-sanitária;

© realizar o treinamento, em serviço, de médicos, e de 
pessoal auxiliar recrutado na própria comunidade;

0 ampliar e melhorar a coleta de informações necessárias 
à atuação do sistema de vigilância epidemiologies e do programa de controle de 
doenças transmissíveis.

Prevê-se a celebração de convênios com os municípios a serem be
neficiados, mediante os quais as prefeituras responsabilizar-se-ão pelo fomeci 
mento das instalações e pela prestação dos serviços auxiliares, cabendo à União 
o encargo da designação e manutenção do médico.

@ Saúde Mental. O problema da saúde mental ê particularmente 
sério em virtude dos encargos sociais gerados. O Ministério da Saúde mantánhos 
pitais psiquiátricos que são meros depósitos de doentes e absorvem a quase tota 
lidade da verba disponível para a saúde mental. De acordo com a política do 
Sistema Nacional de Saúde, esses asilos deverão ser transferidos para? o Ministê 
rio da Previdência e Assistência Social. Poderá o Ministério da Saúde dedicar
se, então, ao desenvolvimento da ação normativa baseada no tratamento ambulato 
rial(menos oneroso, mais eficaz e humano|, com preservação da estrutura fami
liar. Experiências em Estados, como Alagoas, comprovam a validade dessa orien
tação. Sua generalização dependerá de substanciais investimentos sobretudo na 
formação e aperfeiçoamento do pessoal especializado, o qual será, como regra, 
vinculado aos quadros executivos estaduais e municipais.

0 Câncer. 0 Programa Nacional centra o Câncer, elaborado du
rante o Governo anterior, dispõe de amplos recursos e boa coordenação. Foi con 
servado no Governo atual e possibilitará a realização do diagnóstico precoce em 
todas as unidades da Federação e também o tratamento oportuno.

0 Proteção Materno-Infantil. Dada a importância e vulnerabi
lidade do grupo materno-infantil, é clássico em saúde pública um destaque prio
ritário às medidas tendentes â proteção a este contingente populacional. A exe 
cuçao centralizada dos atendimentos, que já orientou a ação federal, mostreu-se 
ineficiente. A nova estratégia fundamenta-se no princípio geral da integração. 
Visa a incentivar e racionalizar a execução das medidas de proteção materno-in 
fantil, através das estruturas de Saúde dos Estados, Territórios e Municípios,
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além de outras agências de saúde das próprias comunidades. Caberá ao Ministé 
rio da Saúde, na coordenação do programa, fornecer auxílio técnico-financeiroàs 
entidades estaduais, principalmente com vistas à implantação de normas técnicas 
e operativas que possibilitem o aumento do rendimento e a correta avaliação de 
resultados.

Q AÇÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

O Desenvolvimento de Assistência Ambulatorial. Na linha dos 
serviços previdenciãrios de assistência médico-hospitalar, a programação em es
tudo tem por metas principais quanto ao atendimento ambulatorial:

0 assegurar aos beneficiários, em média, 2 consultas mé
dicas e 4 atos complementares, por ano.

d fornecer, em média, gratuitamente, por consulta médica 
prestada, dois medicamentos da Relação Natural de Medicamentos (CH4E), tendo co 
mo meta 50% das consultas atendidas; '

9 estabelecer a rede de atendimento para a assistência 
ambulatorial, segundo a regionalização e a inscrição dos usuários, definidas as 
formas de assistência domiciliar e áreas de atendimento das unidades de saúde 
públicas e privadas e das empresas enpregadoras;

® desenvolver o controle, triagem e encaminhamento de atai 
dimentos para internações hospitalares. -

@ Desenvolvimento de Assistência Hospitalar. As metas da Pre 
vidência Social, no campo da assistência hospitalar, sao:

® levantar o mapa sanitário das unidades hospitalares exis 
tentes, segundo a localização e área de cobertura, especificando recursos mate
riais e equipamentos disponíveis;

@ promover a modernização da rede hospitalar governamen
tal e privada, e incentivar a adequada distribuição topográfica das unidades que 
vierem a ser instaladas;
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9 divulgar e premover o conhecimento da moderna gestão
hospitalar entre os prestadores de assistência hospitalar;

0 ampliar para 5%, sobre o número total dos leitos hospi 
talares do País, o número de leitos de propriedades das instituições de Previcên 
cia Social (INPS e IPASE).

® Desenvolvimento da Assistência Farmacêutica. Estudam os õr 
gãos previdenciãrios, na área assistencial, a possibilidade de alcançar as se 
guintes metas no tocante ã assistência farmacêutica;

® ampliar o número de convênios entre a CEME e os distri 
buidores de seus medicamentos, visando airpliar a cobertura da assistência far
macêutico e adotar sisteiras de estocagem periférica;

I 
i

® assegurar a viabilidade financeira de assistência far
macêutica, considerando distintamente a clientela sob regime de gratuidade e de 
participação no custeio;

® adequar o sistema de produção, controle de estoques e 
distribuição de medicamentos, em termos de demanda atendida e economia de es
cala.

0 APERFEIÇOAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

Com o propósito de ajustar o sistema institucional de saúde à no 
va realidade social e sanitária do Brasil o Ministério da Saúde estabeleceu um 
elenco de programas, que buscam prover o setor de recursos humanos de que, qua
litativa e quantitativamente, necessita. Serão desenvolvidos os seguintes pro 
jetos, visando ao aperfeiçoamento da complexa estrutura formadora dos recursos 
humanes para o setor:

O Preparação de recursos humanos para a saúde, sobretudo na
área de Saúde Pública.
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Consolidação do Programa Nacional de Preparação de Pessoal
para a Saúde.

@ Estudos sobre as necessidades de recursos humanos para a
Saúde.

Em apoio a essa programação, está o Ministério da Previdência e 
Assistência Social procedendo a estudos com o objetivo de:

@ assegurar o treinamento de estagiários e médicos-resi 
dentes na rede hospitalar sob seu controle;

i
@ possibilitar a permanente atualização dos profissio

nais vinculados, mediante programas de reciclagem e pesquisa baseados na sua re 
de própria.

A ênfase na valorização dos profissionais de Saúde Pública justi 
fica a intensificação dos programas de especialização, prevendo-se para isso e£ 
quema operacional assim ordenado:

@ o Instituto Castelo Eranco, da Fundação Oswaldo Cruz,
serã a entidade central da especialização de Sanitaristas;

® cursos básicos de curta duraçao (seis meses) serão
ministrados regionalmente, para especialização de Médicos de Saúde Pública;

© os formandos caro Médicos de Saúde Pública poderão, com
um segundo semestre, ccmpletar o curso de Sanitarista no I.C.B..

Para o cumprimento desse programa, e em convênio com Universida
des locais, deverão ser instalados cursos de Saúde Pública em Belém, Recife, 
Salvador, Belo Horizonte e Porto Alegre.
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0 MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

O Ministério da Saúde promoverá reformas na sua organização estru 
tural, adequando-a ãs suas linhas de ação, destacando-se a implantação de um SÍs 
tema de Informação, para nelhor conhecimento da realidade brasileira no que con
cerne ao Setor. O Sistema proposto será descentralizado, de modo a oferecer con_ 
dições ã programação setorial, por região, e alimentar o núcleo do sistema com 
informações que permitam o planejamento racional das ações.

Serão desenvolvidos modelos de atendimento que permitam dar maior 
cobertura ãs populações das áreas rurais, através de regionalização e sistemati- 
zaçao de serviços, e, interiorizaçao das ações sanitárias apoiadas numa infra-es 
trutura eficiente. *



Expansao e Modernização da Agricultura



estratégia e objetivos

© DIRETRIZES GERAIS ।

A estratégia definida para o desenvolvimento agropecuário visa a 
transformar, progressivamente, a agricultura brasileira, em setor dinâmico e 
moderno, capaz de contribuir, mais significativamente para a expansão do PIB 
e para o bem-estar social. O Governo terá uma participação destacada nesta 
transformação, devendo utilizar diversos instrumentos para o alcance dos se
guintes objetivos principais:

© expansão da fronteira agrícola;

® incremento da produção e produtividade nas áreas tradi
cionais; .

© aumento da oferta e melhoria da distribtiição de insumos 
modernos.

0 Expansão da Fronteira A.grícola, mediante:

G investimentos na infra-estrutura básica de apoio, can re. 
■cursos canalizados à abertura e melhoramento de estradas vicinais e à montagem 
de uma rede de serviços de transporte, armazenamento, crédito e serviços de me 
canização agrícola;
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Q política de uso da terra para fins agropecuários, envol
vendo o levantamento e exame da titulação, ratificação e legitimação de posses, 
oom base legal;

• mobilização de mão-de-obra, facilitando o funcionanento 
do mercado de trabalho, abrindo oportunidades ao remanejamento da força de tra 
balho agrícola em escala intra e inter-regional;

ô estímulo à criação de entrepostos comerciais para a dis
tribuição de insumos agrícolas;

0 colonização das regiões Centro-Oeste e Norte,dentro de 
uma política de ocupação onde coexistam e se complementem, no uso de certos fa 
tores de produção e na comercialização, empresas de diferentes tamanhos;

i
® desenvolvimento de pesquisas compatíveis com as priorida 

des regionais;
I

0 incremento da extensão rural nas áreas pioneiras.

© Incremento da Produção e Produtividade nas Areas Tradicionais, 
através de;

9 investimentos em pesquisa e extensão, com a realização 
de levantamentos e estudos para viabilizarem a adoção de pacotes tecnológicos 
existentes, inclusive maior especialização de pesquisa e extensão, e ênfase em 
programas can jovens;

0 investimentos em infra-estrutura secundária de apoio, vi 
sando ao reforço da infra-estrutura básica existente; incluindo investimen - 
tos em melhoramento de estradas, principalmente as vicinais, em irrigação, em 
eletrificação rural e em armazenamento especializado;

0 melhoria de comercialização, incluindo a abertura de en
trepostos comerciais,aperfeiçoamento dos serviços de informação de mercado e 
concessão de incentivos ao melhor e maior fornecimento de insumos modernos.

© Aumento da Oferta e Melhoria da Distribuição de Insumos 24o - 
dernos, contemplando;



85

0 fertilizantes e corretivos: prorrover o redimensionamen
to das importações necessárias diante da conjuntura mundial no setor; será es 
tudada a viabilidade de aumentar substancialmente a produção nacional de nutri 
entes básicos;

O mecanização: manter a oferta de máquinas e implementos 
agrícolas ao nível da demanda;

0 defensivos: redimensionamento das importações necessá
rias, tendo em vista a atual conjuntura mundial, e incentivar a produção nacio 
nal;

® sementes: dinamizar a produção e distribuição, transfe
rindo para o setor privado estas atribuições;

0 rações: manter um nível de produção e qualidade condi
zentes com as necessidades da pecuária e estudar a viabilidade da substituição 
de determinados ingredientes para outros de menor custo;

Q produtos veterinários: promover, através do setor priva 
do, a produção de vacinas e soros em quantidade e qualidade suficientes para 
atender ã demanda.

Outros aspectos relevantes para o Desenvolvimento Agrícola valem
:ser mencionados:

  
 
  
 

O execução da reforma agrária e de programas de distribui 
ção de terras em áreas prioritárias;

® investimentos em educação formal, com ênfase em progra
mas de alfabetização e treinamento básico de mão-de-obra;

O desenvolvimento de programas em pesquisa básica, visando 
ã criação de novas tecnologias;

O realização de pesquisa visando à melhoria da nutrição hu 
mana no meio rural;

® difusão de incentivos para a conservação e recuperação 
dos solos;
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A adequação do Inposto Territorial Rural (ITR), objetivan- 
  do melhor uso da terra e a valorização da mão-de-obra;

3 investimentos na atividade pesqueira; ' ,

   0 adequação dos serviços de comercialização, procurando
  maior participação do produtor no preço final do produto;

0 conclusão do Sistema de Centrais de Abastecimento;

O formação de estoques reguladores;

  @ aprimoramento e dinamização da política de preços míni
mos;

O estabelecimento de um sistema de seguro rural;

  0 reestruturação das normas de crédito rural;

@ dinamização dos serviços de fiscalização, inspeção e pa
dronização do Ministério da Agricultura, para produtos e insumos agrícolas;

 0 incentivos ã criação de enpresas privadas de prestação 
de serviços, com ênfase nas formas cooperativistas;

  O capacitação gerencial para grandes, pequenos e médios

agricultores;

  0 ênfase no desenvolvimento social rural. .

  e OS OBJETIVOS DA PRODUÇÃO

  .
  © Demanda Interna. De acordo com as previsões de incremento da  população e da renda, a expansão da demanda potencial interna para os prcdutos

agrícolas deverá atingir, entre 1975 e 1979, uma taxa anual da ordem de 5,7%, 
sendo 4,8% para os produtos da lavoura e 7,6% para os produtos da pecuária. A 
expansão da demanda interna potencial agregada para um grupo de produtos sele
cionados ê indicada a seguir:
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PRODUTOS SELECIONADOS NO PERÍODO 
(%)

MÉDIA ANUAL

Algodão 24,0 4,4

Arroz ■ 23,6 4,3

Banana . 39,7 6,9

Batata-Inglesa 36,9 6,5

Café 20,8 3,8

Cana-de-Açúcar 18,9 3,6

Feijão 14,8 2,8

Laranja 33,2 5,9

Mandioca 9,3 1,8

Milho em Grão 35,1 6,2

Soja 64,7 10,'5

Trigo em Grão 31,4 5,6

Carne Eovina 45,2 7,8

Carne Suína • ' 48,4 8,2

‘ Carne Avícola 101,1 15,0

Leite 41,5 7,2

Ovos 42,9 7,4

IAVOURA 26,2 4,8

PECUÁRIA 44,1 7,6

AGROPECUÁRIA 31,9 5,7
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@ Demanda e Oferta Externa. Dos principais produtos,o algo 
dão, o açúcar, a soja, o milho, o suco de laranja, o amendoim, o óleo de mamo 
na, o fumo, e a castanha de caju, apresentam potencial para expandirem as 
suas exportações. Estima-se que os cinco primeiros produtos deverão ser res- , 
ponsãveis por grande parte do incremento previsto nas exportações. No caso 
do açúcar, o crescimento das exportações ficaria na dependência da manutenção 
da atual conjuntura açucareira mundial. 0 café apresenta um sério problema 
de deficit de produção, estimando-se que o equilíbrio entre a oferta e a de
manda somente deverá ser alcançado em 1976-1977, quando 600 milhões de novos 
cafeeiros passarão a produzir. Às projeções da oferta e demanda mundiais re
velam um equilíbrio ou excesso de produção para algodão, fumo, soja, óleo de 
soja, milho e suco de laranja. Contudo, a pequena participação relativa do 
Brasil no mercado internacional, para a maioria desses produtos, o crescimen
to previsto para a demanda mundial, fatores conjunturais ligados ã produção 
mundial e preços competitivos do Brasil, indicam grandes possibilidades de am 
pliação nas exportações, mediante o desenvolvimento de agressivas políticas 
comerciais, visando a dotar o País de uma participação mais efetiva- nas expor 
tações mundiais de produtos considerados.

@ Oferta Interna de Produtos Agropecuários. Tendo coto base 
a demanda interna, as perspectivas do mercado internacional de produtos agrí
colas e o potencial de produção, estabeleceu-se a taxa de 6,7% como meta 
anual de crescimento da oferta de produtos de agropecuária, sendo 6,6% para 
as lavouras e 7,0% para a pecuária. Adicionando-se a expansão dos estoques 
da pecuária, ter-se-ã um crescimento de 7,8% para este subsetor, resultando 
em uma expansão de 7,0% para o setor agrícola:
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Inclusive perdas e sementes para uso da agricultura brasileira.

PRODUTOS SELECIONADOS

PRODUÇÃO EM 1 000 t

MÉDIA ANUAL 
NO PERÍODO 
1969-1971

METAS DE' PRODUÇÃO PARA 
ATENDER A DEMANDA PCTEN 
CIAL INTERNA E EXPORTA

ÇÕES 1979 (1)

Algodão em Caroço 2 112 3 094
Arroz em Casca 6 847 10 260
Banana 9 741 18 723
Batata-Inglesa 1 556 2 956
Café em Grãos 1 196 2 083
Cana-de-Açúcar 78 460 139 666
Feijão 2 366 3 174
Laranja 3 084 7 661
Mandioca 29 922 38 163
Milho 13 679 28 429
Trigo 1 743 3 558
Soja em Grãos 1 547 12 80,4
Carne Bovina 1 840 2 925
Carne Suína 291 547
Carne Avícola 85 804
Leite 7 190 11 141
Ovos 608 1 150

(D

A meta de crescimento da oferta setorial, ã taxa anual de 6,7% 
além de mais viável, atende, por outro lado, ãs exigências da demanda interna 
e ãs possibilidades de expansão das exportações. A obtenção desta taxa de 
crescimento exigira um esforço excepcional, em termos de recursos financeiros 
e de recursos humanos. A racional utilização desses recursos deverá provocar 
uma profunda modificação das técnicas agrícolas atualmente empregadas, acarre
tando um substancial aumento de produtividade, conforme se verifica no quadro 
a seguir.
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Posto que serão limitadas as possibilidades de expansão dos fato 
res mão-de-obra e terra, o crescimento setorial ã taxa estabelecida serã viabi 
lizado através de intensificação do uso de insures modernos. Assim, para que 
o setor agrícola cresça a 7,0% ao ano, a expansão anual do uso de fatores deve» 
rá ocorrer a 3,0% para mão-de-obra (inclusive absorção de subemprego), de 4,5% 
para o fator terra, de 14% para fertilizantes, de 13%, para defensivos, e de 
15% para máquinas agrícolas. Além disso, deverão ser utilizadas maiores pro
porções de sementes melhoradas, inseminação artificial, rações, medicamentos e 
outros fatores do que as atualmente empregadas, oomo consta em projetos especí 
ficos.

@ Oferta Regional. As estimativas do crescimento médio anual 
da oferta de produtos do setor agropecuário no período 1975-1979, segundo as 
grandes regiões, evidenciam que o Centro-Oeste deverá liderar a taxa de expan 
são, apresentando uma média anual de 9,3% sendo seguida pela Região Norte 
(8,4%), Região Sul (7,0%), Região Sudeste (6,5%), e Região Nordeste (6,1%). A 
Região Centro-Oeste obterá também a maior taxa de aumento do produto agrícola 
(oferta de produtos acrescidos da formação de estoque da pecuária), com um to
tal de 9,9% ao ano, vindo a seguir as regiões Norte (9,2%), Sul (7,1%'), Sudes
te (6,8%) e Nordeste (6,2%).

(1) Exclusive variações no estoque da pecuária.

REGIÃO

SUBSETORES
AGROPECUÃRIA

IAVOURAS
PECUÃRIA

OFERTA DE
PRODUTOS(1) TOTAL (2) OFERTA DE

PRODUTOS(1) TOTAL (2)

Norte 8,3 8,4 10,0 8,4 9,2
Nordeste 6,1 6,1 6,6 6,1 6,2
Sudeste 6,4 6,7 7,6 6,5 6,8
Sul 7,0 7,0 7,4 7,0 7,1
Centro-Oeste 8,6 10,3 11,8 9,3 9,9

BRASIL 6,6 7,0 7,8 6,7 7,0

(2) Inclusive variações no estoque da pecuária.
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No estabelecimento das netas para o crescimento regional,seguiu- 
se o mesmo procedimento utilizado para o crescimento global, admitindo-se, no 

' entanto, razoável mobilidade inter-regional da produção. Assim, os principais 
fatores condicionantes da oferta foram a demanda global para os diversos produ> 
tos, a disponibilidade de fatores de produção e a capacidade de absorção de in 
sumos modernos. As metas de utilização de fatores de produção das lavouras, se 
gundo as regiões fisiográficas, são as seguintes:

(1) Inclusive absorçao de subemprego.

FATOS
REGIÕES

BRASIL
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro

-Oeste

Mão de Obra^ 5,9 5,0 2,5 4,0 5,0 3,6

Terra 7,0 5,0 4,0 2,1 8,0 4,0

Fertilizantes e Defen
sivos 10,0 10,0 16,0 17,0 10,0 15,0

Capital 16,0 15,0 12,0 11,5 20,0 13,0

@ Balanço entre a Oferta e a Demanda. Tendo em vista as metas 
de crescimento da oferta e a estimativa da demanda até 1979, conclui-se que a 
produção das lavouras deverá satisfazer ã demanda interna para os produtos mais 
importantes, com exceção do trigo. Em decorrência da grande capacidade de in- 
termutabilidade das culturas, a maioria dos produtos da lavoura terá sua ofer
ta orientada pela procura. Por essa razão, considerando o mercado intemacio 
nal, espera-se equilíbrio a longo prazo entre a oferta e a demanda interna do 
arroz, da banana, da batata-inglesa, do feijão e da mandioca. No tocante ao 
trigo, prevê-se um crescimento anual da oferta de 8,3%, contra uma expansão da 
demanda de 5,6%, o que permitirá uma importante redução relativa da dependên
cia de importações. Outros produtos, em conseqüência da melhor possibilidade 
de colocação no mercado externo, terão uma oferta superior ã demanda interna. 
0 crescimento anual da demanda potencial para os produtos da lavoura ocorrerá 
ã taxa de 4,8% ao ano, enquanto que a meta para crescimento anual das lavouras 
ê de 6,6%. Verifica-se, portanto, que a produção da lavoura apresenta um 
superávit de 1,8% ao ano. Isso implica em um potencial de acréscimo das 
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exportações desse grupo da ordem de 11,1% ao ano. Tendo em vista as condições 
do mercado internacional e a necessidade de formação de estoques regnladorei, 
a meta da expansão das exportações dos produtos da lavoura foi fixada em 8,5% 
ao ano. O potencial de excedente exportável das lavouras deverá ser dividido' 
entre aqueles produtos cujas condições de comércio exterior e de produção per
mitam sua colocação no mercado internacional:

DISCRIMINAÇÃO CRESCIMENTO ANUAL 
(%)

Crescimento possível em função dos excedentes 
da lavoura 11,1

Retiradas para a formação de estoques regula
dores 2,6

Saldo e meta de aumento das exportações agro 
pecuárias 8,5

No grupo da pecuária, apresentarão deficit a carne bovina, a car 
ne suína e o leite. Entre os prcdutos selecionados, espera-se o eqüilíbrio ape 
nas no mercado de carne avícola e ovos, os quais têm possibilidades limitadas 
no mercado externo. De um modo agregado, os produtos da pecuária apresentam um 
deficit potencial de 0,6% ao ano, não possuindo excedentes exportáveis, como se 
indica a seguir:

DISCRIMINAÇÃO

CRESCE-ENTO 
ANUAL DA OFERTA 

(%) 
(A)

DEMANDA

CRESCIMENTO ANUAL 
(%) 
(A)

DEFICIT CU 
SUPERÁVIT 

(A-B)

lavoura 6,6 4,8 1,8

Pecuária 7,0 7,6 - 0,6

Agropecuária 6,7 5,7 1,0
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® Elevação da Renda Gerada pelo Setor Agrícola. A elevação da 
renda gerada pela agricultura será obtida através do aumento da produção, re
sultante do crescimento da área cultivada e da maior produtividade. A expansão 
da área cultivada far-se-á por meio da implantação de uma infra-estrutura de, 
apoio que permita o deslocamento da fronteira agrícola, e através da rol oração 
de terras menos produtivas em disponibilidade para o uso agrícola. Os ganhos 
em produtividade, de outra parte, decorrerão de um melhor nível de educajéb for 
mal e técnica e difusão de novas técnicas de produção e de maior utilização de 
insumos modernos. Estes resultados serão obtidos por meio de investimentos em 
capital social básico, educação, pesquisa, extensão, colonização e reforma agrá 
ria. Outros instrumentos a serem utilizados serão a melhor distribuição sazo
nal da oferta e o aumento da participação do agricultor no preço final. No pri 
meiro caso, pretende-se oferecer meios para que o produtor não seja induzido a 
desfazer-se de sua produção imediatamente após a colheita, o que resultaria, 
quase sempre, em receber preços baixos. A um preço médio, a partir de um pa
drão menos variável, embora igual ao que resultaria de uma oferta irregularmen 
te distribuída, o agricultor elevará sua renda real, ao passo que o distribui
dor não terá reduzidas suas margens nem o consumidor seu bem-estar. O benefí
cio disso recairá, principalmente, sobre o agricultor de menores recursos, o 
que é socialmente desejável. Programas visando a regular o fluxo da oferta in 
cluem obras de infra-estrutura agrícola, crédito ligado à garantia de preços, 
estoques reguladores e maior eficiência do sistema de comercialização e preços. 
A melhoria do sistema de comercialização, resultará em maior participação do 
agricultor no preço final do produto, pela sua intervenção no processo. Isto 
será obtido, entre outros meios ,através de incentivos ã formação de cooperati
vas de compra, venda e processamento, em que parte do valor adicionado ao pro 
duto será absorvido pelo próprio produtor. 0 Governo evitará medidas de eleva 
ção de renda através de manipulação nos preços relativos, que na maioria dos 
casos, agem em prejuízo dos objetivos gerais definidos para o setor agrícola. 
A atuação do Governo neste campo se limitará a evitar flutuações excessivas 
nos preços, de modo a permitir que os mesmos caminhem próximos a um ponto de 
eqüilíbrio. Esta política deverá contribuir para maior estabilidade dos pre
ços e, consequentemente, da produção.

@ Melhoria da Distribuição de Renda no Setor Agrícola. A melho 
ria na distribuição de renda no setor agrícola será alcançada através da am
pliação das possibilidades de acesso de um maior número de pessoas aos fatores 
produtivos e de melhor remuneração da força de trabalho. Cerno o maior acesso 
aos fatores produtivos depende do conhecimento sobre o seu manejo e controle, e 
a melhor remuneração da força de trabalho depende de sua conveniente alocação
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e capacitação, ambas as soluções vão exigir intensos programas de educação for 
mal e técnica, programas de saúde e nutrição e, bem assim, o aperfeiçoamento 
da previdência social.

REALIZAÇÕES PROGRAMADAS

FATORES DE PRODUÇÃO

@ RECURSOS HUMANOS

Estima-se que a demanda por mão-de-obra no Setor Agrícola se ele 
varã de 3,0% ao ano. Tendo em vista que a população economicamente ativa no 
meio rural deverá crescer à razão de 0,5% ao ano, ocorrerá, em conseqüência, 
significativa absorção do subemprego, acompanhada de substanciais aumentos da 
produtividade. 1

J

Em termos relativos, a Região Norte liderará a absorção de mão- 
de-obra para a lavoura, com um acréscimo de 5,9% ao ano, sendo seguida pelo 
Nordeste (5,0%), Centro-Oeste (5,0%), Sul (4,0%) e Sudeste (2,5%).

Para maior eficiência na alocação e uso de recursos humanos e fi 
’ nanceiros, o processo de desenvolvimento agrícola deverá ser integral, envol
vendo simultaneamente, educação formal, extensão e introdução de novas tecno
logias .

O potencial de treinamento existente em algumas universidades ru 
rais deverá ser utilizado, com o objetivo de criar condições para que as esco 
las técnicas de agricultura possam desempenhar uma importante função no atual 
processo de desenvolvimento da economia. Ao nível de ensino superior e pós- 
graduado, procurar-se-ã fortalecer as escolas existentes evitando-se a proli
feração das mesmas, de-modo a garantir um alto nível de ensino.
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Até 1979, cerca de 70% da ãrea cultivada do País deverá estar co 
berta pela extensão rural. Naquele ano, perto de 2 milhões de propriedades 

■ agrícolas estarão assistidas, por uma ou outra forma de assistência técnica, o 
que permitirá o alcance das metas de desenvolvimento da tecnologia agrícola.

A grande tarefa que é reservada ã extensão rural, na promoção do 
desenvolvimento agrícola, irá requrer bastante objetividade do sistema, que de 
verá atuar onde a sua produtividade marginal é mais elevada, não descuidando, 
contudo, dos problemas sociais do meio rural.

© MECANIZAÇÃO

A taxa para o aumento do fator capital é de 13% ao ano. A maicr 
taxa de expansão anual do fator deverá ocorrer no Centro-Oeste (20%), sendo se 
guida pelo Norte (16%), Nordeste (15%) Sudeste (12%) e Sul (11,5%). O cresci
mento da mecanização agrícola deverá ser da ordem de 15% ao ano, no período 
1975-1979. Utilizando-se o número de tratores como indicador do grau de meca
nização, verifica-se que a agricultura brasileira contará com um total de 510 
mil unidades, em 1979, o que representará 85 hectares por trator, contra 217 
em 1970, como se verifica a seguir:

ANO
DEMANDA 

PARA ACRÉSCIMO DE 
UNIDADES EM OPERAÇÃO

DEMANDA 
PARA REPOSIÇÃO 
DE UNIDADES 
OBSOLETAS

DEMANDA
TOTAL

UNIDADES EM
OPERAÇÃO

1973 30 696 8 403 39 099 220 792

1974 33 119 12 340 45 459 253 911

1975 38 087 13 251 51 338 291 998

■1976 43 800 16 335 60 135 335 798

1977 50 370 21 400 71 770 386 168

1978 57 925 21 858 79 783 444 093

1979 66 614 16 654 83 268 510 707
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0 processo de desenvolvimento da mecanização serã de responsabi
lidade direta do setor privado, devendo o Governo limitar-se ã concessão de in 
centivos, quando necessário, e a garantir a disponibilidade de máquinas agríco 
las e de recursos creditidos. Além do mais, serã mantida a isenção do ICM pa, 
ra máquinas agricolas, o que representa uma redução direta nos seus preços en
tre 10% e 12%, dependendo do grau de verticalização da empresa.

Q ELETRIFICAÇÃO RURAL

Serã acelerado o programa de eletrificação rural, tendo em vista 
apoiar o programa de mecanização agrícola e permitir a substituição de motores 
ã combustão interna, usados pelos produtores rurais, por motores elétricos.

Cem esse objetivo, o Governo Federal apoiarã a elaboração e im
plementação de projetos de eletrificação rural, que irão beneficiar 100 mil pro 
priedades agrícolas, no período 1975-1979.

i

TPTpTTrnTT TOTíXTrmr T?L -LLJ-LÓrd'; J-1LO cUlWLli VUÜ

O Fertilizantes. 0 modelo de desenvolvimento do setor lavou
ras requer um crescimento anual do consumo de fertilizantes da ordem de 14%, en 
tre 1975 e 1979, o que representa um consumo de 3 158 mil toneladas de nutrien 
tes, em 1979, contra 1 870 mil em 1975 e 999 mil, em 1970. 0 consumo estimado 
para 1973 foi de 1 636 mil toneladas. Os nitrogenados devem crescer a uma ta 
xa média anual de 23,6%, os fosfatados, 10,1% e os potassicos, 11,2%. 0 consu 
mo de adubos deverá passar de 29,2 kg, em 1979, para 63 kg por hectare, o que 
representa um aumento da ordem de 174%:

(Mil Toneladas de Nutrientes)

ANO NITROGÊNIO 
(N)

FÓSFORO 
(p2o5)

PCTÃSSIO 
«2°> TOTAL

1973 369 756 511 1 636
1974 392 316 432 1 640
1975 453 903 509 1 370
1976 561 1 003 568 2 132
1977 694 1 104 632 2 430
1978 855 1 214 701 2 770
1979 1 052 1 330 776 3 158

priedad.es
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Além de assegurar a disponibilidade de recursos, para o financia 
mento aos usuários de fertilizantes, o Governo atuará no sentido de:

O atualizar a legislação sobre fertilizantes; •

® definir e padronizar a metodologia de análise de fertili 
zantes;

® treinar pessoal para análise de fertilizantes;

® criar um sistema de transportes e distribuição de ferti
lizantes, enfatizando uma infra-estrutura ferroviária e instalações apropria
das em regiões estratégicas;

© desenvolver um programa de pesquisas com. objetivo de 
criar variedades que apresentem respostas a baixos e altos níveis de adubaçao, 
adaptadas ãs condições de clima tropical; os esforços internacionais neste sen 
tido serão aproveitados;

© garantir a estabilidade da indústria nacional de fertili 
zantes, evitando maiores oscilações de preços e quantidades ofertadas;

® incentivar a implantação de unidades produtoras de nutri 
entes básicos e a pesquisa de novas fontes de matéria-prima, através do Progra 
ma Nacional de Fertilizantes e Calcário Agrícola.

© Corretivos. Será difundido o consumo de calcário iroído nas 
áreas em que a correção da acidez do solo faz-se necessária. A utilização des 
se fator de produção deverá expandir-se, no período 1975-1979, ã taxa média anu 
al de 23,3%, de modo a atingir 15 300 mil toneladas, em 1979, contra 6 1 00 mil, 
em 1975 e 3 600 mil, em 1973 :

(1 000 t)
ANO QUANTIDADE

1973 3 600
1974 4 400
1975 6 100
1976 7 800
1977 10 600
1978 13 200
1979 15 300
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Como no caso dos fertilizantes, o Governo assegurará a disponibi 
lidade de recursos para o financiamento dos usuários, atuando ainda no sentido 
de:

® atualizar a legislação sobre calcário;

® difundir a prática de correção da acidez do solo, inclu
indo a orientação direta ao agricultor;

@ intensificar as pesquisas sobre correção de solos e o es 
tabelecimento de ensaios demonstrativos;

@ liberar jazidas de matéria-prima;

© facilitar o financiamento à implantação de novos moinhos 
de calcário para fins agrícolas;

® criar um sistema de transportes e distribuição de calcã 
rio moído.

© DEFENSIVOS

A utilização de defensivos deverá crescer, no perícdo 1975-1979, 
á taxa média anual de 18%, de modo a atingir 216 mil toneladas em 1979, contra 
112 mil em 1975 e 68 mil em 1970. Para tanto o Governo Federal garantirá re
cursos financeiros para a sua aquisição.

Os fungicidas deverão liderar o crescimento de defensivos e ex 
pandir-se anualmente à taxa de 22%. Os inseticidas e herbicidas deverão cres
cer, respectivamente, 15% e 10%. Os herbicidas terão seu consumo intensifica 
do á medida que ocorra escassez de mão-de-obra, especialmente nas áreas mais de 
senvolvidas do Centro-Sul. O oonsumo estimado de defensivos agrícolas é o se
guinte:
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ANOS INSETICIDAS FUNGICIDAS HERBICIDAS TOTAL

1973 45 311 29 651 5 225 80 187

1974 52 699 36 174 5 748 94 -621

1975 61 198 44 132 6 323 111 653

1976 70 955 53 841 6 955 131 751

1977 82 129 65 686 7 651 155 466

1978 94 897 80 137 8 416 183 450

1979 109 446 97 767 
i 9 258 216 471

O Brasil continuará, durante esta década, a depender de um gran
de volume de importações de defensivos, apesar dos acréscimos significativos 
previstos para a produção nacional. 0 desenvolvimento da indústria petroquími 
ca, no entanto, virá resolver, em parte, o problema do abastecimento de matéria- 
prima que é um dos fatores limitantes ao crescimento da indústria nacional nes 
se setor. Adicionalmente, serão intensificados o desenvolvimento da tecnolo
gia, a preparação de técnicos e as atividades de pesquisa.

© SEMENTES MELHORADAS

0 incremento da utilização de sementes melhoradas será responsá
vel por um aumento de 0,49% ao ano da produção das lavouras. Entre alguns pro 
dutos selecionados, as metas estabelecem que, em. 1979, a cultura de trigo fará 
uso de 94% de sementes melhoradas, sendo seguida pela cultura da soja (88%) , 
algodão (68%), milho (63%), amendoim (61%), arroz (47%), batata-inglesa (35%)
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UTILIZAÇÃO DE SEMENTES MELHORADAS SITUAÇÃO EM 1974 META PARA 1979

Algodão 55,4 68,2

Amendoim 20,2 61,1

Arroz 25,9 47,0

Batata-Inglesa 17,7 35,4

Feijão 4,5 24,5

Milho 48,3 62,9

Soja 82,6 87,7

Trigo 89,5 93,7

Mandioca 0,0 0,2

A produção de sementes melhoradas, em quantidades suficientes pa 
ra atender à demanda, envolvera a atuação coordenada do Governo com a iniciati 
va privada. Nos casos em que esta não tenha condições de atuar satisfatoria
mente, o Governo deverá fazê-lo supletivamente, ao mesmo tenpo em que procura
rá criar incentivos para atraí-la.

© Area cultivada

Ate 1979, a ãrea cultivada do Brasil deverá expandir-se a uma ta 
xa média de 4,0% ao ano, concomitantemente a significativas elevações de produ 
tividade média por unidade de ãrea. Entre 1975 e 1979, a área cultivada aumen 
tara em 8,0 milhões de hectares, alcançando 50 milhões de hectares, em 1979 ,im 
plicando em acréscimo médio anual de 1,6 milhões de hectares.

Estima-se que o potencial da ãrea cultivada no Brasil alcança 
281 milhões de hectares e que apenas 41 milhões de hectares são atualmente uti 
lizados. Parte do total cultivãvel (cerca de 50%) é ocupado atualmente com



102

  
 
 
 

  
 

 
 

  
 
  
 
 

pastagens. O maior percentual da expansão serã observado no Centro-Oeste 
(8,0%), vindo a seguir o Norte (7,0%), Nordeste (5,0%), Sudeste (4,0%), e Sul 
(2,1%).

O alargamento da fronteira agrícola, verificar-se-ã, principal- ' 
mente, no Centro-Oeste (inclusive região dos cerrados), no Nordeste (principal 
mente nos Estados do Maranhão, Piauí e Bahia) e no Norte do País. No Sul, cone 
em outras regiões, haverá a liberação de áreas de pastagens, em vista do desen 
volvimento esperado da tecnologia para a pecuária bovina. A melhor utilização 
da terra, permitirá, também, a expansão do uso deste fator nas áreas tradicio 
nais. *

O adequado aproveitamento da terra, com correção de distorções 
existentes na fonra de sua distribuição, serã perseguido pela seqüência dos 
trabalhos de colonização e reforma agrária. Neste canpo, o Governo atuarã, sem 
pre que possível, com o concurso da iniciativa particular, e estimulará a for
mação de sistemas cooperativistas de produção, mecanização indnstria1i zação e 
comercialização.

Nas novas áreas, a ação do Governo far-se-á presente pelo estímu 
lo e orientação do fluxo migratório, ocupando terras ao longo dos eixos viá
rios, aproveitando o potencial de terras disponíveis e incorporando-as ao pro 
cesso produtivo. Quando o caso justificar, o Governo deverã executar obras de 
infra-estrutura, acompanhadas de assistência técnica e financeira. Nesse sen
tido serã dada continuidade ao programa de implantação de pólos de desenvolví 
mento (POLAMAZÔNIA, POLONORDESTE e P0LO2ENTRD) e outros projetos de desenvol
vimento regional.

© PECUÁRIA

Por apresentar características especiais de produção e grande im 
portância para a política governamental diante dos significativos deficits pre 
vistos em sua oferta, a pecuária deverã merecer atenção prioritária, nos próxi 
mos anos.

© Bovinocultura. 0 desenvolvimento da bovinocultura brasilei
ra assume grande importância, em vista dos deficits projetados para a produção 
interna e mundial de carne e de leite. Até 1979, haverá aumento do deficit po 
tencial no crescimento da oferta interna de carne bovina e uma taxa de 2,6% ao 
ano. O crescimento da demanda potencial ê de 7,8% ao ano, ao passo que a 
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oferta deverá expandir-se a 5,2%. A fim de que as metas de cresciirento sejam 
alcançadas, o plano integrado de desenvolvimento da pecuária deverá abranger, 
ãté 1979, cerca de 20% da população bovina, melhorando as condições de manejo, 
alimentação e sanidade animal. Envolverá créditos supervisionados, ligados a 
projetos especiais, no valor de cerca de Cr$ 1 500 milhões anuais. A exerrplo 
do que é feito atualmente na área abrangida pelo programa CONDEPE, que atende 
a 4,5% da população bovina, as seguintes metas deverão ser alcançadas nas pro
priedades agrícolas beneficiadas:

© triplicação da capacidade anual de suporte das pastagens, 
nas áreas onde atualmente se utiliza o pasto natural, e melhoria das demais;

O elevação da taxa de desmama de 5Q para 75%;

© redução da taxa de mortalidade de 5 para 2%;

© diminuição da idade de abate dos machos de 4,2 para 3,0 
anos.

J
Quanto ao leite, as projeçoes elaboradas indicam que a demanda 

interna potencial crescerá a uma taxa media anual de 7,0% e a produção, a uma 
taxa de 6,5% até 1979, o que implicará também em deficit potencial. Atenção e£ 
pecial será dedicada ã relação entre os preços do leite e da carne, porquanto 
sabe-se que grande parte dos fatores de produção da bovinocultura leiteira e 
"da de corte são ccrnuns, sendo alguns deles relativamente inelásticos. A ação 
governamental obedecerá a seguinte orientação:

0 produção animal: rendimensionamento e intensificação 
das atuais canpanhas de saúde animal (aftosa, brucelose, raiva dos herbívoros 
e organização operacional do Plano de Saúde Animal); melhoria da alimentação e 
do manejo (suplerrentação do fósforo, controle de qualidade de rações e fertili 
zantes e inseminação artificial); melhoramento zootécnico; estabelecimento de 
diferenciais de preços para animais abatidos em idade reduzida e peso-padrão;

O abastecimento: estocagem de carne a frio e de "boi em 
pé" para a entressafra;

0 industrialização: federalizaçao da Inspeção Sanitária 
Animal (DIPOA) , zonearrento de frigoríficos e implantação do sistema de identi 
ficação codificada de carcaças.
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® Suinocultura. Os estímulos ã suinocultura brasileira também 
assumem grande importância em vista do deficit potencial previsto no balanço 
das projeções da oferta e da demanda de carne suína. Apresentando uma alta 
elasticidade-renda média, para o período 1975-1979, (cerca de 0,72), a demanda, 
potencial para a carne suína deverá crescer em 8,2% ao ano, no período. Por 
outro lado, considerando-se a possibilidade de expansão da suinocultura tipo 
carne, fixou-se em 7,0% ao ano, meta para o incremento da oferta de carne suí
na. Para o alcance dessa meta serã desenvolvido um amplo programa de extensão 
rural e de educação, que deverá ser conjugado ao programa geral que visa ã mo
dernização da agricultura. Ao mesmo tempo em que se educa o criador, novas tec 
nologias serão colocadas à sua disposição, especialmente no que diz respeito a 
reprodutores selecionados, vacinas, medicamentos e rações balanceadas ou con 
centrados protêicos. A difusão de reprodutores de raças especializadas é um 
processo lento, mas fundamental para o desenvolvimento da suinocultura nacio
nal.

© Avicultura■ A demanda interna potencial de carne avícola e 
de ovos expandir-se-á a uma taxa média anual de 15,0% (parte da demanda cons 
tituir-se-ã pela substituição da de carne bovina e suína, que apresentam 
deficit potencial de oferta) e 7,4%, respectivamente. O setor avícola possui 
condições de atender ã demanda, apresentando capacidade para incrementar a sua 
oferta a curto prazo, em oonseqüência de suas características tecnológicas de 
operação. Atenção especial serã destinada para os custos de produção, que são 
muito elevados no Brasil. Nos últimos cinco anos, os custos de produção na avi_ 
cultura subiram em aproximadamente 100%, em decorrência principalmente, do 
preço das rações, que também tiveram os preços de seus componentes (milho, so
ja, farinha de peixe e outros) elevados. Estima-se que a avicultura absorveu, 
em 1972, cerca de 4 200 mil toneladas de rações. Esse montante deverá ser ele 
vado para perto de 11 000 mil toneladas em 1979, demandando 6 125 mil tonela
das de milho, 2 187 mil toneladas de farelo de soja, 891 mil toneladas de fari^ 
nha de carne e de 1 797 mil toneladas de outros conponentes, incluindo farinha 
de peixe, farelo de trigo, arroz, algodão, amendoim e outros. Diversos fato
res limitam, pelo menos a curto prazo, a possibilidade do Brasil competir no 
mercado internacional de carne avícola, entre eles a superprodução nnndial e 
os baixos preços internacionais. Apesar disso, vislumbra-se a possiblidade de 
o País vir a participar do mercado internacional de carnes avícolas, ainda no 
final da presente década, tornando-se um importante exportador, a partir da 
próxima década. Para tanto, o Governo concentrará esforços com vistas ã redu
ção dos custos de produção e ã adaptação do prcduto brasileiro ãs exigências 
do mercado internacional, notadamente quanto aos aspectos sanitários.
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(3 PESQUISA AGRÍCOLA

Para que a agricultura brasileira cuirpra integralmente o papel 
que lhe corresponde no processo de desenvolvimento nacional, é inprescindíve1 ’ 
a realização de intenso programa de mudanças tecnológicas.

Cem vistas a essas mudanças, a pesquisa agrícola serã planejada 
em função das necessidades evidenciadas pelos planos de desenvolvimento econô
mico e social, e orientada pelas disponibilidades e preços relativos dos diver 
sos fatores de produção.

O desenvolvimento do programa de pesquisa agropecuária terá a 
seguinte orientação básica:

O Ajustamento ás prioridades já definidas e aos demai .q elemen 
tos que derivem de políticas a serem adotadas pelo setor.

I

@ Abordagem operacional da pesquisa, considerando, basicamente, 
o produto e a região. Sem deixar de considerar as necessidades de desenvolver 
alguns projetos de pesquisa para algumas áreas-problema, tanto do ponto de vis 
ta geográfico como de áreas do conhecimento científico, a estrutura operacio
nal da pesquisa deverã ajustar-se ãs necessidades das grandes regices brasilei 
ras. Esta estratégia permitirá melhor adequação da pesquisa ao seu papel de 
instrumento do desenvolvimento agropecuário, tanto no que se refere ã seleção 
dos produtos considerados prioritários, como em relação ao atendimento das ne
cessidades das diversas regiões do território nacional e ã solução de seus pro 
blemas específicos.

@ Utilização dos recursos institucionais disponíveis, através 
de permanente esforço cooperativo e de coordenação. Neste contexto, as Univer 
sidades merecerão atençao especial, sobressaindo-se as pesquisas que peoerao 
ser realizadas e o treinamento de pesquisadores. Aos Estados e setor privado, 
caberá participação decisiva neste programa.

Q Abordagem integrada dos fatores que intervém, no rrocesso pro
dutivo , dando especial atenção ao elemento humano e promovendo a transferência 
de conhecimentos que foram produzidos e que possam ser adaptados ãs condições 
nacionais; haverá, preferencialmonte, concentração de recursos em pesquisas 
aplicadas.
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@ Difusão imediata e em larga escala dos resultados alcançajcs. 
As instituições de pesquisa deverão estabelecer rigorosos mecanismos para cap
tar os Anseios dos agricultores e dirigir seus trabalhos com vistas a inovações 
que substituam os fatores que oneram o processo produtivo. Os centros de pes-' 
quisa estarão em permanente contato com os Serviços de Extensão Rural e Assi£ 
tência Técnica, empresários rurais, indústrias de insumos agrícolas e entida
des que elaboram produtos da agricultura. É essencial que as instituições de 
pesquisa disponham de um mecanismo que permita conhecer, rapidamente, a deman
da de inovações, bem como os resultados das investigações que devam ser tran£ 
feridos, imediatamente, aos seus usuários finais.

© Realização dos programas de pesquisa compatíveis ccm as ne
cessidades do desenvolvimento brasileiro,com base em solida política de desen
volvimento dos recursos humanos, alicerçada num eficiente sistema de seleção, 
aperfeiçoamento, e estímulo do pessoal técnico.

© COMERCIALIZAÇÃO 

/
A consolidação do Conselho Nacional de Abastecimento-CONAB, cons 

titui tarefa prioritária no sentido de disciplinar as modificações programadas 
para a comercialização agrícola. Além do fortalecimento do comando central da 
política de comercialização, serão desenvolvidos, de forma prioritária, os se
guintes projetos e atividades:

® Preços Mínimos: prevê-se a expansão do programa de preços 
mínimos em todo o território nacional, através da criação de unidades junto 
aos produtores rurais e do aumento do número de agentes financeiros, inclusi
ve, particulares.

® Armazenamento: será posto em execução um vigoroso programa 
de investimentos públicos e privados can a finalidade de dotar o País de um 
adequado sistema de armazenagem, de gêneros alimentícios, bem coro, dos meios 
para fixação de prioridades de transportes, indispensáveis como infra-estrutu 
ra de apoio ã distribuição de produtos agrícolas.

© Informações e comportamento do mercado agrícola. O Sistema 
Nacional de Informação do Mercado Agrícola será dinamizado a fim de que os bo
letins informativos retratem, realisticamente, as disponibilidades e cotações 
dos produtos no mercado atacadista, permitindo seu remanejamento, dentro das 
necessidades conjunturais.
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© Centrais de Abastecimento. Promover-se-ã a federalização do 
Programa Nacional de Centrais de Abastecimento que, uma vez implantado e conso 
lidado, proporcionará benefícios a 30% da população brasileira, através da mo
vimentação anual de 4,5 milhões de toneladas de produtos hortifrutigranjeiros.,

© Estoques Reguladores: serã estruturado e posto em execução 
o Programe de Estoques Reguladores, visando a colocar o Governo em condições de 
atender prontamente, as situações anormais de abastecimento de gêneros alimen
tícios básicos (tais corno o arroz, feijão, milho, soja, óleos comestíveis e 
leite em pó) nas principais concentrações demográficas do País. O programa em 
apreço, no fim do triênio 1975-1977, terá sob o seu controle, 5% da produção 
anual dos produtos enumerados.

O Comércio Exterior. O Governo permanecerá previamente infor
mado, qualitativa e quantitativamente, com relação aos excedentes agrícolas ex 
portãveis, em confronto com as necessidades internas, bem coroo, quanto ãs ne
cessidades de importação, a fim de propiciar meios para o equilíbrio do merca 
do interno.

® Crédito Agrícola. O credito agrícola continuará sendo um im 
portante instrumento de que o Governo se utilizará para o desenvolvimento da 
agricultura. A transformação tecnológica da agropecuária, envolvendo um rápi
do aumento da utilização de insumos modernos, terá sua base nas operações de 
crédito, conjugadas aos programas de assistência técnica e pesquisa. Os bancos 
oficiais deverão expandir os financiamentos a serem concedidos ao setor agríco 
la de um saldo de Cr$ 49,7 bilhões, em 1974, para Cr$ 93,5 bilhões, em 1979, 
importando em um acréscimo líquido de recursos da ordem de Cr$ 48,5 bilhões. 
A rápida expansão do crédito agrícola ira requerer uma cuidadosa orientação de 
sua política, a fim de que sejam evitadas distorções na economia agrícola e 
seus reflexos na conjuntura econômica brasileira, gerados pelo irracional uso 
do crédito. Através da Comissão Coordenadora da Política Nacional de Crédito 
Rural - CCMCRED, estreitar-se-ã a articulação entre as políticas de crédito 
agrícola e de desenvolvimento do País. Cerno a experiência tem demonstrado que, 
sem a devida assistência técnica, o crédito pede deixar de alcançar plenairente 
os seus objetivos, o crédito subsidiado a ser concedido pelos bancos oficiais 
deverá estar sujeito ã orientação e supervisão técnica, sempre que os órgãos 
responsáveis pela política agrícola julgarem necessário. /Apresenta-se a se
guir a utilização do crédito programado para atender a demanda de fatores de 
produção modernos, no período de 1975-1977:
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Em Cr$ milhões

ANOS TRATORES
MÁQUINAS E 
APARELHOS 
AGRÍCOLAS

DEFENSIVOS FERTI
LIZANTES TOTAL

1975 1 536 935 1 315 6 160 9 946

1976 1 799 1 016 1 430 6 954 11 199

1977 2 149 1 105 1 556 7 927 12 737

TOTAIS 5 484 3 056 4 301 21 041 33 882

 

  
 
 
  
 
 
 
 
 
  
 
 

  
 

Q RECURSOS A SEREM APLICADOS DIRETAMENTE PELO GOVERNO FEDERAL NO 
SETOR AGRÍCOLA j

Os recursos federais, aplicados diretamente no setor agrícola 
no período 1975-1979 deverão superar a casa dos Cr$ 40 bilhões.

I

Na Região Nordeste, onde a renda agrícola per capita se encon
tra bastante defasada em relação ã mdedia nacional, serão aplicados mais de 
40% dos recursos previstos para todo o País, can vistas a reduzir a diferença 
que a separa das demais regices.

PROGRAMAÇÃO PRIORITÁRIA^

Q ASSISTÊNCIA TÉCNICA AO SETOR AGROPECUÁRIO

A extensão rural deseirpenharã um inportante papel na mudança 
tecnológica, que permitirá o alcance das netas estabelecidas para o cresci
mento do setor agropecuário. Seu objetivo básico serã o de captar, processar 
e transferir, a nível de produtor rural, tecnologias agropecuárias, visando ao 
aumento da produção e produtividade nas atividades consideradas prioritárias.

(*) O valor dos programas e projetos, expresso a preços estimados de 1975, 
refere-se, serrpre ao período 1975-1977.
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 O credito agrícola continuara sendo um importante instrumento pa 
ra a introdução de nova tecnologia. Entretanto, a experiência tem demon

que o crédito agrícola, sem a devida assistência técnica, pode deivar de alcan 
  çar os seus objetivos. Por essa razão, todo o crédito subsidiado a ser fome-

cido pelos bancos oficiais, deverá estar sujeito a orientação e supervisão téc 
   ca, sempre que os órgãos responsáveis pela política agrícola julgarem neces

sário.

0 projeto será executado pela Associação Brasileira de Crédito e 
Assistência Rural - ABCAR, através de suas filiadas em todo o território nacio 

   l, e contará com a colaboração de Departamentos do Ministério da Agricultura, 
bem como de outros órgãos federais e estaduais.

Ê importante ressaltar que, com a implantação da Enpresa Brasi
leira de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMBRATER, este projeto será in 

    porado ã citada entidade, a qual executará seus planos e programas em conso 
nância com as diretrizes da Comissão Nacional de Pesquisa Agropecuária e Assis 
tência Técnica e Extensão Rural -CONPATER (Cr$ 1 646 milhões).

 

 O IMPLANTAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE CORRETIVOS E FERTILI
ZANTES

A fiscalização do comércio de fertilizantes e corretivos consti 
tui rá atividade das mais importantes no apoio da difusão destes fatores de pro 
dução, ao evitar fraudes na composição química das fórmulas, no volume (peso) 
das compras e outros tipos de fraudes como os eventuais desvios da ccrrpra de 
fertilizantes financiados.

Serão fortalecidas as estruturas de fiscalização de fertilizan
tes e corretivos nós Estados, com a qualificação adequada de pessoal técnico e 
implantação de laboratórios nos principais centros de comercialização.

0 projeto será executado pelas Diretorias Estaduais do Ministé
rio da Agricultura, em colaboração com as Secretarias Estaduais da Agricultura 
(Cr$ 26 milhões).

© Defesa e Inspeção Sanitária Vegetal. Tem como finalidade a 
intensificação da Defesa e Vigilância Fitossanitãria, em âmbito nacional,visan 
do a alcançar os seguintes objetivos:
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® controlar a produção e a comercialização dos produtos fi 
tossanitários, bem como sua aplicação; fiscalizar a importação, exportação e 
trânsito interno de produtos de origem vegetal, evitando a disseminação de pa
rasitas e patogenos e orientar os agricultores no combate ãs doenças e pragas, 
que restringem a produção e produtividade das culturas;

® realizar ensaios com os produtos fitossanitários vi sando 
à determinação dos limites máximos de resíduos preservativos, estabelecidos em 
lei, e promover o expurgo no armazenamento de sementes e grãos contra as pra
gas que os depreciam ou que os inutilizam;

<3 intensificar as campanhas de combate ao cancro cítrico e 
ao gafanhoto, bem como instalar estações fitossanitãrias.

O projeto, serã executado pelo Ministério da Agricultura, com a 
colaboração das Secretarias de Agricultura dos Estados, Instituto Brasileiro 
do Café, Instituto do Açúcar e do Álcool e outros (Cr$ 303 milhões).

J

O SEMENTES MELHORADAS (SUL E SUDESTE)

Pretende-se ampliar a área de pesquisa em tecnologia de sementes, 
a produção de sementes genéticas, básicas e melhoradas, organizando, orientan
do, coordenando e fiscalizando a iniciativa privada, voltada para a produção e 
comercialização de sementes nas regiões Sul e Sudeste do País.

Sob a responsabilidade do Ministério da Agricultura, a execução 
do projeto serã conduzida de forma integrada, através das instituições que 
operam no setor, evitando-se, assim a dispersão de recursos e paralelismo de 
atividades.

Os recursos destinados ao projeto são de Cr$ 152 mi
lhões, devendo ser elevada a proporção de sementes melhoradas no total de 
sementes plantadas no Sul e Sudeste do País, conforme as seguintes metas;
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TAXA DE UTILIZÍÇÃO (%)

PRODUTO 19 7 5 1 9 7 6 19 7 7 19 7 8 19 7 9

SUL SUDESTE SUL SUDESTE SUL SUEESTE SUL SUDESTE SUL SUDESTE.

Algodão 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Amendoim 15,0 30,0 18,0 35,0 21,0 45,0 31,0 55,0 46,0 65,0
Arroz 50,0 27,0 55,0 30,0 60,0 35,0 70,0 39,0 80,0 43,0
Batata 25,0 18,0 27,0 20,0 25,0 35,0 35,0 30,0 40,0 35,0
Feijão 8,5 7,5 15,0 12,0 25,0 30,0 30,0 22,0 35,0 27,0
Milho 70,0 65,0 75,0 70,0 80,0 74,0 82,0 77,0 85,0 80,0
Soja 85,0 80,0 85,0 82,0 86,0 84,0 86,0 86,0 87,0 86,0
Trigo 90,0 95,0 90,0 95,0 92,0 95,0 92,0 95,0 93,0 95,0

Q SEMENTES MELHORADAS (NORTE, NORTESTE E CENTRO-CESTE)

_ J

Estender-se-ã para todo o País o atual programa de sementes em 
execução no Sudeste e Sul.

Constituem-se objetivos básicos a prdoução e melhoria da taxa de 
utilização de sementes melhoradas das culturas prioritárias destas regí Fes ,gnai a 

sejam: algodão, amendoim, arroz, batata, feijão, juta, mamona, mandima, milho, 
soja e trigo.

Para atingir estes objetivos, serão desenvolví das atividades de 
produção e utilização de sementes melhoradas, tais cano produção de sementes ge 
neticas e básicas, organização da produção e fiscalização do comércio de semen
tes melhoradas, treinamento de pessoal, e divulgação de técnicas de produção e 
uso de sementes melhoradas.

0 projeto, a ser executado sob a orientação do Ministério da A
gricultura, deverá assegurar a integração das entidades federais, estaduais e 
empresas privadas e conta can Cr$ 239 milhões. A ação executiva do Ministério 
da Agricultura, nas tarefas de multiplicação de sementes, deverá limitar-se a 
áreas pi ene iras e possuir caráter transitório. São as seguintes as metas pre
vistas para o projeto:
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TAXA DE UTILIZAÇAO (%)

PRODUTO 1975 1976 1977 1978 1979

N NE CO N FE CO N NE CO N NE CO N NE CO

Algodão - 19,2 70,0 — 23,0 72,5 — 27,0 76,0 — 31,0 77,5 — 35,9 80,0
Amendoim - - 16,0 - - 19,5 - - 23,0 - - 26,5 - - 30,0
Arroz 3,0 4,5 18,6 7,0 4,8 21,4 10,0 5,5 24,2 14,4 7,5 27,0 16,0 10,0 30,3
Batata - 0,6 - - 1,0 - - 1,5 - - 2,2 - - 3,0 -
Feijão 5,0 4,8 2,7 22,0 5,9 4,0 33,0 7,2 5,3 43,0 8,6 6 ,6 48,0 10,4 8,0
Juta 91,0 - - 92,0 - - 93,0 - - 94,0 - - 95,0 - -
Mamona 41,7 - - 46,3 *• - 54,9 - - 66,7 - - 78,1 -
Mandioca - 0,2 - - 0,5 - - 1,0 - - 1,5 - - 2,0 -
Milho 9,0 7,7 40,0 15,0 9,0 43,5 22,0 11,7 47,0 29,0 13,6 50,0 31,0 16,6 54,0
Soja - — 88,0 - - 91,0 - - 94,0 - - 97,0 - - 100,0
Trigo 80,0 - - 91,0 - - 92,0 - - - 54,5 - - 60,0

© TPLANTAÇAO DO CENTRO NACIONAL DE ENGENHARTA RURAL

Este projeto servirá de apoio ao programa de mecanização agríco 
la, tendo como principal objetivo a implantação do Centro Nacional de Engenha
ria Rural, na Fazenda Ipanema, Estado de são Paulo, com o fim de desenvolveras 
seguintes atividades:

O execução de ensaios oficiais, de máquinas e equipamentos 
de uso agrícola, e publicação dos respectivos resultados;

0 preparação de mão-de-obra especializada nas áreas de me
cânica de máquinas e de aviões agrícolas, operadores de máquinas e tratoristas, 
instrutores, monitores, operadores de sistemas de irrigação e pilotos de avia
ção agrícola, visando ao atendimento do proprio Centro, de outras áreas gover
namentais e da iniciativa privada.

São as seguintes as metas previstas para o projeto, que deverá 
despender Cr$ 58 milhões:
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DISCRIMINAÇÃO 1975 1976 1977 1978 1979 TOTAL

Implantação do Centro (%)

  _
20 30 20 20 10 100

Construção de Campo de Pouso e
  Hangar (%) - - 30 70 100

Ensaios (unidades) 120 160 240 300 300 1 120

Treinamento de Pessoal 250 280 435 515 545 2 025

Nível Superior 10 40 75 105 135 365

Nível Médio 240 240 360 410 410 1 660

© IRRIGAÇÃO

O Programs de Expansão da Irrigação visa a manter a irrigação em 
caráter prioritário, ampliando as metas e melhor definindo os objetivos do Pro 
grama Plurianual de Irrigação, especialmente no que tange ao estímulo do desen 
volvimento da irrigação privada em todo o território nacional, através do esta 
beleciirento de linhas específicas de crédito ccrrpatíveis - em tenros de juros, 
prazos (inclusive de carência), limites e demais condições - com as necessida
des de implantação e correto uso desta importante técnica.

Serã acelerada a construção de sistemas de irrigação pública, 
através da execução do projeto de irrigação nas áreas de atuação do DNOCS, 
CODEVASF, EKOS e SUDESUL, subordinados ao Ministério do Interior.

Será dada ênfase especial ao aproveitamento do volume de agua já 
a cumulada no Mordeste árido, que estima-se seja suficiente para Irrigar área 
superior a 500 mil hectares.

São as seguintes as metas previstas para o projeto de irrigação 
pública (1 000 ha), que deverã despender Cr? 2 995 milhões:
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(Em 1 000 ha)

 DISCRIMINAÇÃO CONCLUÍDO 
ATÊ 1974 1975 1976 1977 1978 1979

TOTAL A SER REA
LIZADO NO PERÍO

DO 1975-1979 ”

 
NORDESTE 15,1 26,5 27,1 30,0 22,5 21,0 127,1

CNOCS 10,0 19,8 18,0 17,7 13,5 9,5 78,5

 CODEVASF 5,1 6,7 9,1 12,3 9,0 11,5 48,6 .

 OUTRAS ÃREAS 8,4 10,5 14,0 14,0 1,5 1,5 41,5

DNOS 8,4 10,5 10,5 10,5 1,5 1,5 34,5

SUDESUL - -
1

3,5 3,5 - 7,0

TOTAL 23,5 37,0 41,1 44,0 24,0 22,5 168,6

 
 0 COLONIZAÇÃO

 
 
 
 
 

Subdivide-se em dois subprojetos: Assentamento de Colonos e Re
gularização Fundiária.

© Assentamento de Colonos. A colonização oficial serã orien
tada com vistas à expansão da fronteira agrícola de forma a propiciar a ocupa
ção ordenada e.intensiva da terra. Seu objetivo é propiciar a ocupação dos 
grandes vazios demográficos, bem como incrementar a taxa de utilização das ter 
ras agrícolas, dentro de critérios que possibilitem a coexistência, na mesma 
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região, âe pequenas, médias e grandes propriedades. Basicamente a atuação 
do Governo no setor de colonização, estará voltada para as regiões amazônica e 
nordestina e em outras áreas, notadamente no Planalto Central.

são as seguintes, as metas a serem alcançadas:

DISCRIMINAÇÃO 1975 1976 1977 1978 1979 TOTAL 
(1975-1979)

 
 

Consol *i de As
sentamento de Colo 
no) (Colono) 2 000 1 500 1 500 1 000 1 000 7 000

 
 

Assentamento de No
vos Colonos (colonc) 3 166 5 139 6 062 8 892 9 013 '32 472^

 
 

Criação de Pequanas 
e Médias Empresas 
Agrícolas (empresa) 1 000 2 000 2 500 2 000 2 000 9 500

(a) Exclusive o assentamento de cerca de 1 000 colonos em áreas do Maranhão e 
Piauí, através de empresas coionizadoras paraestatais.

 
 

O sutprojeto, a ser executado pelo Instituto Nacional de Co 
lonização e Reforma Agrária - INCRA, prevê a aplicação de Cr$ 795 mi
lhões.
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0 Regularização Fundiária. O Governo Federal, consciente 
dos problemas de ordem jurídico-institucional gerados como conseqüencia de 
deficiências do programa de regularização fundiária no meio rural brasilei
ro, intensificará esforços,tendo em vista os seguintes objetivos:

® legitimar a posse da terra na faixa dos 100 km mar 
ginais às rodovias federais;

& promover melhor distribuição de terras nas áreas 
consideradas tensas;

® incorporar ao domínio da União as terras devolutas 
discriminadas;

© identificar áreas propícias a implantação de proje 
tos de colonização.

Tem-se como meta a expedição anual de 100 mil títulos, no pe 
ríodo 1975-1979.

A execução do subprojeto é da responsabilidade do Ministério 
da Agricultura, através do Instituto Nacional de Colonização de Reforma A
grária - INCRA, que contará com a colaboração das Secretarias de Agricultu
ra dos Estados (Cr? 1 038 milhões).

Q desenvolvimento da pecuária

Tem por finalidade expandir o apoio do Governo Federal ao de 
senvolvirento da pecuária, envolvendo a bovinocultura de leite e corte, sui 
nocultura e ovinocultura, sendo Subdividido em três subprojetos: Defesa Sa
nitária Animal, Desenvolvimento Animal e Inspeção e Assistência Tecnológica 
ao Paque Industrial de Produtos de Origem Animal (Cr? 1 601,0 milhões).

@ Defesa Sanitária Animal. Constituir-se-ã em intenso pro 
grama de combate ã febre aftosa, raiva dos herbívoros e brucelose, envolven 
do vacinação, eliminação dos focos transmissores de doenças, além do desen
volvimento de novas técnicas de diagnóstico e combate das zoonoses menciona 
das. As metas para o subprojeto são representadas a seguir:



117

 
    DISCRLMINAÇÃO 1975 1976 1977 1978 1979

 Aftosa

Vacinação (% do rebalho bovino) 51 62 68 74 75 r

 Brucelose

, Vacinação (% de bezerros)

Raiva dos Herbívoros

20 30 50 70 80

 
 

Vacinação (milhões de cabeças)

Estudos Epidemiológicos (municipais)

1,5

250

2,0

300

2,5

350

3,0

400

3,5

450

 
© Itesenvolvimento Anina 1. Este subprojeto objetiva o melho 

ramento zootécnico, expansão da prática de inseminação artificial e melhoria 
da nutrição animal. Sao as seguintes as metas para o subprojeto:

DISCRIMINAÇÃO 1975 1976 1977 1978 1979

Inseminações (mil) 1 205 1 376 1 558 1 742 1 947

Provas Zootécnicas (mil) 36 44 53 63 74

Treinamento de Mão-de-Obra (unidade) 2 670 3 226 3 889 4 684 5 644

© Inspeção e Assistência Tecnológica ao Parque Industrial 
de Produtos de Oricem Animal, A inspeção e assistência tecnológica ao parque 
industrial de produtos de origem animal constitui uma complementação dos pro 
jetos Desenvolvimento da Pecuária e Fortalecimento do Setor Pesqueiro, ao do 
tar os órgãos competentes do ’linitério da Aoricultura e das Secretarias Esta 
duais de Agricultura dos neios imprescindíveis para que o parque industrial 
brasileiro possa torna-se cada vez mais estimulador da produção e processamen 
to de matérias-primas de origem animal, em níveis compatíveis com as exigên 
cias dos mercados consumidores. Este subprojeto, visa entre outros aos 
seguintes objetivos:
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• exercer a inspeção industrial e sanitária dos produ 
tos de origem animal;

O estender a execução da inspeção industtrial sanitá
ria de produtos de origem animal ã totalidade dos estabelecimentos indus ’ 
triais do País;

G promover a capacitação de seu pessoal técnico espe
cializado; .

0 implantar o sistema de padronização e classificação 
dos produtos de origem animal, dando ênfase, inicialmente, à tipificação de 
carcaças bovinas e suínas;

© promover a adoção de tecnologia atualizada, propor
cionando, ao mesmo tempo, apoio ã implantação do zoneamento industrial.

i
Sao as seguintes as netas previstas para o projeto:

DISCRIMINAÇÃO 1975 1976 1977 1978 1979

Estabelecimentos Industriais sob 
Inspeção e Assistência Técnica 
do DIPOA a serem assistidos 2 010 2 270 2 587 2 870 3 213

a) Carnes e Derivados 381 430 491 545' 610
b) Leite e Derivados 1 263 1 427 1 626 1 804 2 020
c) Pescado e Derivados 284 320 364 404 452
d) Ovos e Derivados 61 69 78 86 96
e) Produtos não Coméstiveis 21 24 28 31 35

O FORTALECÍ’thTirO DO SETOR PESQUEIRO

Objetiva aumentar a produção e a produtividade visando a ele
var a ração protéico-animal da população brasileira e obter divisas,mediante
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a exportação de pescado. Procurar-se-ã dotar o setor pesqueiro de condições 
capazes de corresponder economicamente aos investimentos realizados e aos in 
centivos oriundos da ação governamental. O projeto é constituído de quatro 
subprojetos:

© Fiscalização da Pesca .

© Pesca Artesanal .

© Terminais Pesqueiros .

© Pesquisas dos Recursos Pesqueiros .

Esses subprojetos visam a consolidar determinadas atividades 
básicas da pesca de modo a garantir ao setor pesqueiro um desempenho compa- 
tível com suas finalidades e as demais atividades da agropecuária. Seus prin 
cipais objetivos são:

0 fiscalizar em todo o território nacional aç ativida 
des da pesca comercial, desportiva e cientifica, no sentido de que se cum
pram as normas e padrões relativos ã conservação dos recursos pesqueiros;

© suprir a pesca artesanal de recursos técnicos, fi
nanceiros e institucionais, visando a aumentar a produtividade e os níveis 
de renda para as pessoas envolvidas nesta atividade;

@ estimular e propiciar infra-estrutura básica ã fro
ta pesqueira nacional, em áreas prioritárias, de modo a garantir meios mais 
rentáveis de captação, processamento e distribuição de pescado;

@ efetuar pesquisas abrangendo o setor pesqueiro das 
águas marinhas e interiores, propiciando informações técnicas, científicas e 
econômicas necessárias ao planejamento e execução de projetos de desenvolvi
mento da pesca.

0 projeto será executado pela SUDEPE, em convênio com as Se
cretarias de Agricultura dos Estados, Ministério da Marinha, Secretaria Espe 
ciai do Meio-Ainbiente e Instituto Macional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA) . são as seguintes as metas previstas pelo projeto, que deverá cbspen 
der Cr$ 390 milhões:
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DISCRIMINAÇÃO 1975 1976 1977 1978 1979 TOTAL

FISCALIZAÇÃO DA PESCA
Unidades da Federação 17 25 25 25 25 25

VALORIZAÇÃO DA PESCA ARTESANAL
Extensão Pesqueira (Estados Abrangi
dos) 14 15 15 15 15 15
Projetos Específicos 3 8 8 8 8 8
Projetos Pilotos 11 11 11 11 11 11

TERMINAIS PESQUEIROS
Construção e Operação - - 2 1 3 6

PESQUISA RECURSOS PESQUEIROS
Montagem de Laboratórios 4 3 - - 7
Projetos Específicos para Cultivo de 
Espécies de Valor Econômico 2 3 1 1 7

DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

As atividades a serem desenvolvidas neste projeto dizem respei 
to à política conservacionista e ã exploração madeireira.

A atividade conservacionista, representada pela criação e pre
servação de Parques Nacionais e Reservas Equivalentes,çomplementa-se com a ati 
vidade florestal, que consiste na assistência ao setor privado incluindo a 
concessão de incentivos fiscais, relativa ã implementação de projetos de reflo 
restamento e ã comercialização de madeira e outros produtos florestais.

São as seguintes as metas do projeto:
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DISCRIMINAÇÃO 1975 1976 1977 1978 1979 TOTAL

Parques e Reservas

Amazônia (1 000 km2) 231 60 76 70 70 507
Resto do País (1 000 km2) 27 45 55 52 62 241

Desenvolvimento Florestal

Reflorestamento Comercial

Implantação (1 000 km2) 80 80 100 58 70 388
Consolidação (1 000 km2) 4 1 - - - 5

Reflorestamento Ecológico
Implantação (1 000 km2) 100 60 60 60 73 353

O projeto serã executado pelo Ministério da Agricultura, atra 
vês do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF, prevendo-se 
uma aplicação de Cr$ 204 milhões.

O PESQUISA AGROPECUÁRIA

Dentro da preocupação de centralização relativa, na parte de 
normas, e descentralização acentuada nos aspectos operacionais, a Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) implementará estruturas de pes 
quisa ao nível das grandes regiões, as quais serão dotadas com recursos hum 
nos e físicos necessários para que possam desempenhar o seu papel como ór
gãos intemediãrios de planejamento e de articulação institucional.

A nível local, serão criadas ou fortalecidas unidades básicas 
de pesquisa, que deverão constituir-se em centros, por excelência, para a 
realização de pesquisa e desenvolvimento tecnológico dos produtos considera
dos prioritários. Cada uma delas deverá sediar uma equipe interdisciplinar 
de pesquisadores, que contará com o apoio logístico necessário ao pleno de
senvolvimento de sua missão.
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O apoio ã organização de empresas ou programas estaduais inte 
grades de pesquisa agropecuária constituir-se-ã em urra linha de ação funda- 
mental, objetivando somar o interesse e a possibilidade de participação de 
governos estaduais aos esforços de dotar o País da pesquisa agrícola de que , 
necessita.

São as seguintes as metas previstas no projeto:

(a) Os dados se referem, exclusivamente, à EMBRAPA, incluindo Desenvolvimen
to de Recursos Humanos.

DISCRIMINAÇÃO 1975 1976 1977 1978 1979

Efetivo de Pesquisadores (técnicos) 830 1 110 1 343 1 440 1 959

Subprojetos de Pesquisa (a) 890 1 230 1 624 1 805 1 870

A coordenação e implementação do Projeto ficará a cargo da 
EMBRAPA, que contará com o apoio de órgãos públicos federais, estaduais e u- 
niversidades (Cr$ 1 839 milhões).

0 FORTALECIMENTO DO SISTEMA NACIONAL DE METEOROLOGIA

As atividades a serem desenvolvidas neste projeto que são de 
importância fundamental para as diversas explorações do setor agropecuário 
nacional, objetivam dotar o País de uma rede de estações meteorológicas, as 
quais serão suficientemente adequadas e aparelhadas para fornecerem um moder 
no serviço de meteorologia, quer para as previsões de tempo destinadas aos 
mais diversificados ramos de atividades, quer para as pesquisas rreteorológi 
cas e climatológicas. Ênfase especial serã dedicada ã expansão da rede de 
estações meteorológicas através de seus componentes mais rodemos tais como, 
radares de tempo, estações rastreadoras de satélites meteorológicos, siste
mas de microondas, transceptores e as estações de rádio-sondagens. Têm-se as 
seguintes metas:
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 DISCRIMINAÇÃO 1975 1976 1977 1978 1979 TOTAL

. Estações Climatólogicas 64 64 64 64 64 320

Redes Meteorológicas 1 1 - - - 2

 Centros Regionais 1 1 1 1 1 5

Anemôgrafos 48 48 48 48 48 240

Laboratórios 1 - - - - 1

 Sistema de Microondas 3 3 - - - 6

 Transceptores 57 58 58 -

i

173

 Sua execução é de responsabilidade do Ministério da Agricultu
ra, através do Departamento Nacional de Meteorologia. (Cr$ 45 milhões].

 
0 SISTEMA NACIONAL DE CENTRAIS DE ABASTECIMENTO

 Terá prosseguimento a implantação e consolidação do Sistema 
Nacional de Centrais de Abastecimento. Este projeto foi iniciado em 1970, 

    ocm o objetivo de melhorar oprooesso de comerei li zação de alimentos de origem  animal e vegetal, notadamente os hortigranjeiros, nas grandes concentrações
demográficas do Pais, através da melhoria dos serviços de padronização, cias 
sificação, informação de mercados e distribuição de produtos agrícolas ao ní 
vel de atacado.

  O projeto prevê a construção de 22 centrais de abastecimento.
  Até o final de 1974, foram concluídas um total de 10 unidades, prevendo-se
  que as 12 restantes entrarão em operação durante o período do II PND, corro
   pode ser visualizado no seguinte quadro de metas:
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DISCRIMINAÇÃO SITUAÇÃO 
ATÉ 1974 1975 1976 1977 1978 1979 TOTAL 

(1975-1979)

Estudos Concluídos 21 1 - - - - 1

Início de Construção 3 2 - - - - 2

Entrada em Operação 10 7 5 - - - 12

Instalação de Unidades 
de Frio 2 3 10 7 - - 20

A consolidação do projeto estã prevista para 1978, quanto es
tará implantado o Sistema de Informação e Padronização de Produtos Hortigran
jeiros (Cr$ 515 milhões) .

IMPLANTAÇÃO DE MERCADOS DE ORIGEM

fra-estrutura
Os mercados de origem constituem um dos elos da cadeia de in- 
indispensãvel ã consolidação do Sistema de Centrais de Abaste

cimento, já que da efetiva organização dos produtores nos mercados expedido 
res dependerá o próprio êxito das Centrais coto organismo essencial na regu
larização do abastecimento.

Sobressaem ccno objetivos principais do projeto:
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® fornecer aos produtores oondições de reunir sua produção 
em quantidade suficiente, que permita armazená-la, classificã-la e embalã-la 
de forma econômica, facilitando os processos posteriores de comercialização;

® reduzir os custos de comercialização pela prestação de 
serviços em comum, beneficiando gruposorganizados de produtores;

® contribuir para a mais adequada formação de preços, atra 
vês dos serviços de informação de mercado de interesse do agricultor;

• contribuir para eliminar a ação especuladora de interme
diários.

0 projeto tem como meta a construção de 34 mercados de origem, 
nas áreas de influência das centrais de abastecimento. Serã executado sob a 
responsabilidade do Ministério da Agricultura, através da COBAL. (Cr$ 218 mi
lhões) .

O MELHORIA DO SISTEMA DE ARMAZENAMENTO

Tem por objetivo a ampliação e melhoria da rede de armazéns, si 
los, frigoríficos e entrepostos de pesca, operados pela Conpanhia Brasileira de 
Armazenamento - CIBRAZEM, nas zcnas de produção e reunião de produtos agríco 
las e da pesca, visando a dotar os produtores de meios racionais e eficientes 
para comercializarem sua produção e contribuir para o fluxo regular do abaste
cimento de gêneros alimentícios em todo o território nacional, de acordo com 
as diretrizes fixadas pelo Conselho Nacional de Abastecimento - OONAB.

A CIBRAZEM reequiparã sua atual rede de unidades armazenadoras 
(a meio-ambiente e a frio), bem cono, elevará sua capacidade estática de esto- 
cagem através da construção de armazéns, silos, entrepostos de pesca e aquisi
ção de unidades para programas de armazenagem de emergência.

Dentro dos objetivos citados, a CIBRAZEM, no perído 1975-1979, 
elevará sua capacidade de estocagem (a meio-ambiente), de 750 mil toneladas ca 
ra cerca de 1 milhão de toneladas. No tocante à armazenagem a frio, a CIIRAZEM 
ampliará suas disponibilidades de modo a possuir cerca de 40% (quarenta porcen 
to) da capacidade do País. As metas do projeto em apreço, são as seguintes:
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DISCRIMINAÇÃO 1975 1976 1977 1978 1979 TOTAL

Construção de Unidades Armazenado- 
ras (unidade) 21 20 15 14 13 83

Construção de Entrepostos de Pes
ca (unidade) 2 2 1 - - 5

Melhoramento de Entrepostos de Pes. 
ca (unidade) 9 1 - - - 10

Ampliação de Frigorífico (unidade) - - - 1 - 1

. A estimativa do investimento necessário para a implantação do
; projeto é da ordem de Cr$ 337 milhões.

@ FORTALECIMENTO E INTEGRAÇÃO DO SISTEMA COOPERATIVISTA

0 Sistema Cooperativista será ampliado e fortalecido, de medo a 
capacitar-se para desempenhar um importante papel na consecução dos objetivos 
da política agrícola, permitindo que o programa de introdução de nova tecnolo
gia agrícola alcance, de modo mais eficaz, o pequeno e médio agricultor.

Além da expansão do número de cooperativas, este projeto preten
de dinamizar todo o sistema, através de uma contribuição direta para sua orga
nização administrativa e capacitação de pessoal especializado em técnicas mo 
demas de cooper at i vi smo. São as seguintes as metas previstas pelo projeto:
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DISCRIMINAÇÃO 1975 1976 1977 1978 ' 1979 TOTAL 
1975-1979

Organização Administrativa de 
Cooperativas 500 800 800 300 200 2 700

Implantação de Novas Cooperati. 
vas Singulares 35 100 150 250 165 700

Implantação de Novas Cooperati 
vas Centrais 2 4 10 5 3 24

Treinamento de Pessoal para as 
Cooperativas 3 500 4 000 4 000 3 000 1 000 15 500

Este projeto serã executado pelo Instituto Nacional de Coloniza
ção e Reforma Agraria - INCRA, através do seu Departamento de Desenvolvimento 
Rural (Cr$ 146 milhões).

Q PLANEJAMENTO DO SETOR AGRÍCOLA

Este projeto se subdivide em dois subprojetos: Implementação e 
Consolidação do Sisteira Nacional de Planejamento Agrícola e Desenvolvimento de 
Recursos Humanos, prevendo-se um investimento total de Cr$ 270 milhões.

© Implementação e Consolidação do Sistema Nacional de Planeja
mento Agrícola. No primeiro triênio do II PND, serã completada a implantação 
e consolidação do Sistema Nacional de Planejamento Agrícola, envolvendo aSubs£ 
cretaria de Planejamento e Orçamento (SUPLAN) do Ministério da Agricultura, co 
mo órgão central do sistema, além de uma unidade regional e estadual de plane
jamento agrícola em cada Região e Estado, respectivamente. O Sistema de Plane 
jamento será orientado por um Comitê Interministerial, composto por elementos 
dos Ministérios da Agricultura e do Interior e da Secretaria de Planejamento
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 da Presidência da República, devendo resultar de unia orientação única e coeren 
te da política setorial. Durante o período 1975-1977, serão implantadas 7 uni, 
dades de plane jairento estaduais e 4 regionais, somando-se um total de 20 unida 
des estaduais, 5 regionais e 1 nacional, a serem beneficiadas pelo subproje- 

  to.

  @ Desenvolvimento de Recursos Humanos. Este subprojeto é vol
tado para a capacitação do corpo técnico componente das atividades-fins do Mi 
nistério da Agricultura, pretendendo-se utilizar processos de treinamento, prã 
ticos e teóricos, em nível nacional e internacional. No período 1975-1979, se 

  ão treinados um total de 38 810 técnicos, sendo 1 612 a nível de doutorado e 
mestrado, 4 305 a nível de extensão universitária e 32 893 a nível operacio
nal.

 

I

  . '

 

 



  
 
 
  
  
 

 
  
 

  5
 

Desenvolvimento Industrial e dos Serviços
 
 
 
 



  
 
  
  
 
 

  
 

  
  
 
 

  
 
 

INDÚSTRIA E SERVIÇOS



estratégia e objetivos

- r 11

Considera-se viável a manutenção, durante o qúinquênio 1975-1979, 
do desempenho apresentado pela economia brasileira, nos últimos anos. Ê irrpor- 
tante, porém, evitar o risco de admitir ter o País atingido o estágio de desen
volvimento autopropulsionado, dispensando os instrumentos de indução geridos pe 
la Administração Pública, bem como visualizar as ocorrências, previstas para o 
período cem plena consciência das transformações e adaptações que se farão ne
cessárias.

O desenvolvimento econômico deve ser encaminhado no sentido de 
estimular a intensividade do capital, em decorrência, sobretudo, do progresso 
tecnológico, sem que se perca de vista o nível de ocupação da mão-de-cbra, num 
mercado de trabalho caracterizado, principalmente, por flagrantes desníveis re
gionais e por perfil bastante jovem na composição etária da população.

0 acirramento, cada vez maior, da oonpetição, em tcdcs os ramos 
da atividade econômica, principalmente no plano internacional, cnde o Brasil pre 
cisa anpliar suas vendas, vem impondo a busca constante de ganhos de produtivi
dade. Assim, a conquista de novos estágios no processo de desenvolvimento bra
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sileiro estará, em boa medida, cada vez mais condicicnada à utilização de mãqui 
nas e equipamentos mais modernos.

■

A experiência de crescimento econcmico dos últimos anos permitiu 
uma visão menos radical do problema, revelando razoável grau de conciliação en
tre duas tendências, em tese conflitantes, na medida em que, em muitos casos, 
o uso intensivo do capital atuou no sentido de estimular a qualificação da mão- 
de-obra e induzí-la a uma relocalização mais proveitosa para a economia como 
um todo.

Cunpre, assim ,ao Governo, perseguir linha de equilíbrio que per 
mita evitar distorções mais profundas no mercado de trabalho, sobretudo nas re
giões de menor desenvolvimento relativo.

Deve-se atentar igualmente para o fato de que, no próximo qüin- 
qüênio, o Brasil defrcntar-se-ã com profundas mudanças geradas e ooorrridas,tan 
to interna quanto extemamente.

J

Internalrente, a manutenção, por um longo período, de elevadas ta 
xas de crescimento, viabilizou-se, em boa medida, pela importação intensiva de 
capital e técnica, em detrimento da posição relativa da empresa nacional, cuja 
recuperação cumpre perseguir nos próximos anos.

No plano internacional, as bruscas variações nas condições de 
intercâmbio ccrrercial, sobretudo preços e suprimentos de produtos primários, 
que assumiram relevo especial no caso do petróleo, vêm acarretando implicações 
substantivas para a economia do País, cujo impacto ainda está longe de ser ple
namente visualizado e absorvido.

11 II

A ação planejada para o setor, no quinquênio 1975-1979, exercer- 
se -á objetivamente nos seguintes cairpos:

@ Orientação e promoção do desenvolvimento setorial, através 
dos órgãos normativos e de política governamental.

@ Embasamento científico e tecnológico, através de órgãos e 
entidades voltadas para a pesquisa e a divulgação da técnica, da propriedade in 
dustrial, inclusive ccm preocupação de evitar dispêndios excessivos nos pagamen 
tos para tecnologia, da metrologia, da normalização e certificação de qualidade 
industrial.
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© Atuação em áreas específicas da economia, através de empre
sas e autarquias jurisdicionadas, com interveniência direta na produção e na 
comercialização de bens e serviços. A política de desenvolvimento industrialdo 
Governo se harmonizará can a orientação traçada pelo Conselho de Desenvolvimen
to Econômico e utilizará, cano instrumento básico, o conjunto de incentivos a
tualmente mobilizados, assim como novos estímulos a serem estabelecidos, dentro 
de diretrizes formuladas no âmbito do Conselho de Desenvolvimento Industrial - 
CDI. Cano órgão central de orientação daquela política, o CDI terá reforçado o 
seu papel e atuará em estreito entrosamento can o BNDE, CACEX, CP A, Banco Cen
tral, superintendências regionais, principalmente SUDENE e SUDAM, e bancos re
gionais e estaduais ccmprcnetidos no esforço de crescimento industrial do País.

A orientação de ordem geral, a ser seguida pelo sistema de incen 
tivos e entidades voltadas para o desenvolvimento do setor secundário da econo
mia, se conformará aos seguintes pcntos:

© 0 Fortalecimento da empresa privada nacional, em especial as 
de médio e pequeno porte, através dos esquemas usuais de apoio governamental, e 
bem assim de mecanismo específico que vem de ser estabelecido, atraves do qual 
se irá propiciar recursos adicionais para investimento, sob a forma de capital 
de risco, Can tal instrunento, o Governo, sem interferir na esfera administra
tiva enpresarial, pretende oferecer novas alternativas de crescimento a empre
sas que encontram dificuldades em obter recursos no mercado de capitais, condi
cionando sua expansão à capacidade de endividamento e aos custos e disponibili
dades do mercado financeiro. Paralelamente, estará acompanhando atentamente o 
processo de transferência de controle acionário entre empresários nacicnais e 
estrangeiros, procurando enprestar seu apoio aos primeiros, seja em negociações 
de nacionalização de empresas estrangeiras, seja oferecendo alternativas à alie 
nação de empresas nacionais.

© A intensificação do esforço de exportação de produtos indus 
trializados, com o duplo objetivo ce assegurar condições satisfatórias nas re
lações de troca cem o exterior para as importações de equipamentos e insumos ne 
oessãrios ao próprio desenvolvimento industrial e de alcançar-se posição de can 
peti ti vidade em escala e qualidade de produção que permit an o melhor atendimento 
da demanda interna, Nesse esforço, ênfase particular serã dada aos produtos 
que incorporem elevado contingente de não-de-obra e de recursos naturais do IB &

O 0 apoio dirigido ao desenvolvimento da engenharia nacional, 
usando-se o sistema de incentives federais cano elemento adicicnal para induzir
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o empresariado privado ã maior utilização dos serviços de engineering e design 
prestados no País, paralelamente a esquemas especiais de estímulo as enpresas 
nacionais fornecedoras desses serviços.

© A receptividade aos investimentos estrangeiros, também ne
cessários ã aceleração do processo de desenvolvimento industrial brasileiro,so 
bretudo na medida em que assegurem contribuição substantiva no que respeita 
ã incorporação de capital de risco e de tecnologia avançada, e se encamirhem pa 
ra ramos de atividade estratégicos ou representem garantia de mercados adicio
nais no exterior.

© A atenção especial para a atenuação dos desníveis regionais 
de desenvolvimento industrial, procurando-se compatibilizar os movimentos de 
descentralização com a conquista de escalas de produção pertinentes às dimen
sões do mercado nacional. Nesse particular, deverã merecer especial atenção , 
a localização dos projetos industriais, para efeito de conoassão de incentivos 
pelo CDI, e a implementação dos grandes programas integrados de desenvolvimen
to regional.

)

© O estímulo intensivo ã indústria nacional de bens de capi
tal, particularmente ã de equipamentos pesados. Nesse sentido, a ação do go
verno estará perseguindo objetivos múltiplos, colocando-se, em plano mais ime
diato, a redução da pressão exercida pela importação desses bens sobre a balan 
ça comercial do País. Paralelamente, e como objetivo de maior alcance, a atua 
ção governamental se preocupará com a consolidação da indústria pesada no Bra
sil, envolvendo medidas tendentes a:

© conferir maior autonomia setorial, reduzindo sua de - 
pendência do exterior;

- 0 ampliar o mercado para os equipamentos nacionais, es
timulando sua exportação e disciplinando as caipras externas;

© premover a elevação do nível tecnológico do setor;

© desencorajar a concentração excessiva desse tipo de 
indústria nas regiões mais desenvolvidas do País.

No que respeita à maior seleção na importação de equipamentos , 
duas medidas merecem destaque:
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@ a instituição de mecanismo específico de coordenação 
entre as empresas estatais, ccm o objetivo de colocar em fornecedores nacio
nais a maior parcela possível de encomendas dessas empresas; .

© a reformulação, pelo Conselho de Desenvolvimento In
dustrial, do conceito de projeto, de forma a evitar a concessão dos incenti 
vos administrados pelo CDI a investimentos de menor importância relativa, os 
quais, quando envolverem importação de equipamentos sem similar nacional, po
derão continuar se valendo do mecanismo estabelecido pelo Conselho de Políti 
ca Aduaneira.

Essa orientação de ordem geral será complementada pela seleti
vidade dos projetos e setores industriais a apoiar, em três níveis distintos.

No primeiro, serão contemplados os setores de atividade indus
trial considerados estratégicos para o desenvolvimento do País, cujos empreen 
dimentos poderão fazer jus, além dos benefícios relacionados no Decreto-Lei 
1 137, ã segurança de mercado, participação societária governamental, e, ain
da, eventualmente, a estímulos adicionais representados por financiamentos em 
condições especiais de prazos, juros e correção monetária, assim como de isen 
ções de imposto de renda por prazo determinado ou em proporção ao capital in
vestido.

Nesse primeiro nível de seletividade, serão consideradas prin
cipalmente as indústrias de elevada densidade de capital ou tecnologia, produ 
toras de insumos básicos e bens de capital, a saber:

© siderurgia;

0 metais não-ferrosos;

© petroquímica;

© fertilizantes;

© defensivos agrícolas;

O papel e celulose;
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0 produtos químicos básicos, inclusive os destinados ã 
indústria farmacêutica;

O cimento, enxofre e a transformação de outros mine
rais não-metálicos; •

® bens de capital, especialmente material e equipamen
tos elétricos e mecânicos pesados, construção naval, aeronáutica, material fer 
roviãrio, veículos pesados e implementos e maquinas agrícolas.

No segundo, serão considerados os setores industriais em que a 
abordagem predominante é a escala ou a modernização da produção. Para esses se 
tores, as regras serão fixadas em cada momento, em função do exame das condi 
çÕes conjunturais, cabendo aí a concessão dos benefícios previstos no Decreto
Lei 1 137, associado ao acompanhamento da dinâmica do mercado.

Aqui se enquadram setores tradicionais da indústria de transfor 
mação, objeto de Resoluções específicas do CDI, tais como as indústrias têxtil, 
de produtos alimentares, e bem assim alguns setores menos tradicionais, como 
os de autopeças. Ainda no grupo das indústrias tradicionais, merecerão atenção 
especial os projetos envolvendo a produção de bens destinados ao consumo bási
co da população de menor poder aquisitivo, sobretudo nas áreas de alimentação, 
vestuário (inclusive calçados populares) e medicamentos.

No terceiro nível de seletividade, os incentivos previstos no 
Decreto-Lei 1 137 pcderão ser concedidos aos demais setores industriais, exclu 
sivamente com vistas ã redução do custo do investimento, desde que ele con
tenha elementos identificadores de redução do custo de produção, melhoria de 
instalações e processos, aumento das exportações ou da capacidade de competi
ção no mercado interno.

Para alcançar-se maior dinamismo na implementação dessa políti
ca, o Conselho de Desenvolvimento Industrial, através de sua Secretaria-Geral, 
intensificará o acompanhamento sistemático da evolução dos vários ramos indus
triais, assim coito adotará medidas específicas para provocar o surgimento de 
projetos em ramos de atividade que não venham contando com a iniciativa espontã 
nea do empresariado privado.

Ainda dentro da dinâmica de atuação do CDI, e sem prejuízo da 
nova conceituação de projetos e dos níveis da seletividade anteriormente refe
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ridos, não deixará de ser considerada, quando se revelar oportuna, a possibili 
dade da aplicação gradual dos incentivos fiscais estabelecidos no Decreto-Lei 
1 137, em função da evolução da economia do País corro um todo e do próprio se
tor industrial, e dos estudos que o Conselho de Desenvolvimento Industrial vier 
a proceder a respeito.  

REALIZAÇÕES PROGRAMADAS^

© INDGSTRIA DE HENS DE CAPITAL

As previsões relativas ao desempenho futuro da indústria de bens 
de capital partem do pressuposto de que terá prosseguimento, durante os próxi- 
nos anos, o processo de substituição de importações desses produtos. Assim, 
ao mesmo tempo em que se espera um crescimento do consumo aparente de máquinas 
e equipamentos, da ordem de 12,7% ao ano, estima-se que a produção interna de
verã expandir-se ã taxa anual de 14,2%, atingindo, em 1979, o montante de Cr$ 
122,8 bilhões.  

 

Por conseguinte, a relação importações/valor da produção decres 
cera de 34,0% atuais para 29,5%, a serem alcançados em 1979, quando as importa 
çÕes de bens de capital deverão elevar-se a Cr$ 36,4 bilhões.

Essa evolução é viabilizada pelo elevado montante de investimen 
tos previstos para os próximos anos, tanto em decorrência da expansão do setor 
industrial como dos programas governamentais de infra-estrutura e de serviços 
públicos. Contudo, para que a demanda de bens de capital, derivada de tais in 
vestimentos, possa vir a ser suprida em maior parcela pela indústria nacional, 
é necessário que esta se capacite a superar suas conhecidas deficiências.

Por outro lado, oferecendo melhores oportunidades para mobiliza 
ção da poupança e realização de investimentos, o setor de bens de capital tor 
na-se um pólo de liderança, tanto no que se refere ã geração de renda como 
acumulação de capital, o que o liga intimamente ã manutenção da taxa de cresci 
mento da economia.

(*) O valor des programas, expresso a preços estimados de 1975, refere-se sem
pre ao período 1975-1979.
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A Empresa Mecânica Brasileira S. A.-EMBRAMEC, em articulação com 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e o Ministério da Indústria e Co
mercio, deverá estimular a constiuição de um significativo segmento produtor de 
bens de capital, mediante financiamento e participação acionaria no capital das' 
empresas métalo-mecânicas, bem cerno através de atuação visando ao desenvolvimen 
to tecnológico do setor, à exportação de máquinas e equipamentos e à organiza - 
ção de demanda interna por esses bens. Paralelamente, ainda, can o objetivo de 
adequar oferta e demanda, deve-se ressaltar a atuação do sistena FINAME.de fi
nanciamento para a comercialização de máquinas e equipamentos fabricados no Bra 
sil.

Também com esse propósito o Decreto-Lei 1335, de 8 de julho de 
1974, autoriza o Ministério da Fazenda a estender às vendas de equipamentos na
cionais, realizadas no mercado interno, os estímulos fiscais concedidos ãs ex - 
portações - isenção do Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM) e do Impôs 
to sobre os Produtos Industrializados (IPI) - o que fortalecerá significativa!®} 
te o setor produtor de bens de capital.; 

/

Q Política Subsetorial. A política relativa ao setor & bens 
de capital terá por objetivo aumentar a participação da indústria nacional no 
atendimento da demanda interna de máquinas e equipamentos, bsn como o aumento da 
exportação, promovendo novas substituições de importações e avançando no senti
do de complementar a estrutura industrial. Para a consecução desse objetivo,de 
ver-se-á:

© estimular a expansão da capacidade instalada do setor 
apoiando inclusive a produção de máquinas e equipamentos tecnologicamente mais 
complexos;

© promover o desenvolvimento tecnológico do setor, atra
vés de apoio à atividade de pesquisa e de projetamento de engenharia de produto 
e fabricação, bem como ã iirportação e assimilação do know-hcw externo;

© apoiar a fabricação de bens de capital destinados ã mo 
demização e arrpliação da capacidade produtiva dos setores tradicionais;

@ conceder à indústria nacional a proteção necessária pa 
ra que sejam compensadas as desvantagens relativas diante dos produtores exter
nos, decorrentes de características da economia brasileira, sem descuidar, no 
entanto, de induzir os fabricantes nacionais ã redução de custos e melhoria de 
qualidade.

FINAME.de
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® orientar o setor no sentido de modificações em sua es
trutura produtiva que viabilizem a especialização da produção visando à redução 
de custos e incorporação de economias de escala;

® criar oondições para que as empresas do setor possam 
planejar a longo prazo o desenvolvimento de suas atividades.

Na implementação dessa política serão utilizados os seguintes 
instrumentos:

O esquemas especiais de estímulo à fabricação pioneira, 
sobretudo de máquinas e equipamentos de alta corplexidade tecnológica, inclusi
ve através de apoio financeiro e de participação acionária minoritária da 
EMBRM-EC, aos projetos de instalação, ampliação e modernização de unidades in
dustriais ;

O extensão dos planos de nacionalização setoriais admi - 
nistrados pelo CDI com vistas ã progressiva substituição de importações, cuidan 
do da definição de política em relaçao aos oonponentes importados;

© incentivos à fabricação de corrponentes do País, princi 
palmente daqueles para os quais já existe mercado que garanta sua produção em 
bases econômicas, através da especialização de produtores;

0 incentivos à exportação, buscando tomar os produtos na 
cionais conpetitivos no exterior manto a preço e qualidade;

@ financiamento das vendas de bens de capital no mercado 
interno com prazos, juros e forma de pagamentos capazes de tomar a produção 
nacional competitiva, tendo em vista as condições vigentes no mercado interna - 
cional;

© estabelecimento de mecanismos que acelerem a importação
de nova tecnologia, sua absorção e difusão dentro do sistema produtivo, inclusi
ve, em casos especiais, através de apoio financeiro à compra de kncw-hcw exter
no;

© incentivo ã atividade do pesquisa e ao desenvolvimento
de encenharia^ de processo de produto e de fabricação, por iniciativa própria ou 
em associação a outra.; empresas ou institutos tecnológicos;
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Q formação de mão-de-obra qualificada em condições tais 
que permitam a expansão industrial e tecnológica do setor;

 
© tratamento privilegiado ã produção nacional nas cem - 

pras governamentais de maquinas e equipamentos;

® reexame da política de subsídios ã formação de capi
tal, procurando-se eliminar medidas específicas e procedimentos que têm resul
tado em desfavorecimento à indústria nacional;

® exigência, em alguns subsetores, de certificado de 
qualidade do produto para a concessão de financiamento das vendas;

® incentivo a fusões e associações entre as empresas,nos 
estágios de produção e ccmercialização, visando a atingir dimensões adequadas 
á especialização e ao desenvolvimento tecnológico da empresa;

© programação a médio prazo das ccrtpras de mãcuinas e 
equipanentos pelo setor público e pelas empresas de economia mista, de modo a 
permitir que a indústria nacional planeje a sua expansão, identificando oportu 
nidades de suprimento;

© apoio governamental direto ao desenvolvimento da indús 
tria de computadores eletrônicos e de componentes eletrônicos de tecnologia a
vançada;

@ apoio ao desenvolvimento das indústrias aeronáutica e 
de construção naval, tendo em vista, principalmente nesse último caso, também 
o mercado externo.

0 Matas Subsetoriais

® Maquinaria mecânica e elétrica e equipamentos indus - 
triais. A expectativa de crescimento industrial, nos próximos anos, e, em par 
ticular, o nível de investimentos necessários a sua plena concretização, fazem 
prever forte irmacto na demanda por máquinas e equipamentos. Da mesma forma, 
a programação dos errpreendimentos governamentais de infra-estrutura - em espe
cial, na de geração e transmissão de energia elétrica - implica também em ne - 
cessidades significativas desses produtos. Vale cbservar que uma elevada parti
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cipação da indústria nacional no atendimento dessa demanda pode ser conseguida
através de uma política de compra por parte dos setores utilizadores - princi
palmente do setor público e das empresas de economia mista - que defina, em ho
rizonte largo de tempo, as necessidades de maquinas e equipamentos, de modo a
que a indústria nacional possa vir a capacitar-se, sobretudo tecnologicamente, »
ao seu suprimento (decisão do Conselho de Desenvolvimento Eoonômico-CEE, de 23
de maio de 1974, propôs a adoção de medidas nesse sentido). Tais considera
ções sugerem a possibilidade de que a produção nacional de maquinaria mecânica
e elétrica e de equipamentos industriais cresça a taxa anual de 12,3%, atingia
do, em 1979, o montante de 1 603 mil toneladas;

© Tratores e Implementos Agrícolas - A importância pre -
sentemente atribuída ã expansão da produção agrícola, ao lado da necessidade
de que a agricultura venha a operar can maiores níveis da produtividade, provo
cara expressivo aumento da demanda por tratores e implementos agrícolas. É de
se esperar, portanto, forte acréscimo da produção nacional destes bens, preven
do-se sua expansão a uma taxa anual de 12,4%, de modo a alcançar, em 1979, o
montante de 197 mil toneladas. Em particular, estima-se que a produção de tra
tores será, naquele ano, da ordem de 84 mil unidades;

>

Q Contrução Naval - A política de redução dos custos do
transporte interno e de maior participação do País nos fretes associados aos
fluxos de comercio exterior, que atualrrente situa-se em aproximadamente 45% do
montante do frete, ao requerer a multiplicação da frota mercante nacional, a-
ponta a necessidade de acentuado crescimento da indústria naval nos próximos
anos, garantido pelo Programa de Construção Naval para o período 1975-1979,que
prevê a colocação de novas encomendas nos estaleiros nacionais de 5,1 milhões
tpb, até 1980. O desenvolvimento do subsetor serã também estimulado pela ab
sorção, por estaleiros brasileiros, de parcela mais elevada dos serviços de re
paros dos navios. Desta forma, estime-se que o subsetor venha a experimentar
expansão a uma taxa anual de 20,0%, evoluindo de uma produção de 300 mil tpb,
em 1973, para 1,1 milhão de tpb em 1979, o que equivale a uma evolução de 130
para 495 mil toneladas efetivas.

© Material Ferroviário - A ênfase crescente que vem sen
do conferida à ferrovia no âmbito da política nacional de transportes abre
perspectivas bastante favoráveis ao subsetor. É provável que, acompanhando a
evolução da demanda gerada pela expansão, reequipamento e melhoria da rede fer
roviária do País, sua produção cresça a taxa anual de 11,9%, alcançando, em
1979, o montante de 214 mil toneladas. No caso da produção de vagões e carros
prevê-se uma meta de produção de 6 750 unidades naquele ano. 
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G Caminhões e Ônibus - As estimativas relativas a evolu
ção da produção de caminhões e ônibus indicam taxas anuais de crescimento de
11,5% e 12,1%, respectivamente. Espera-se, portanto, que a produção alcance,em
1979, os montantes de 192 000 caminhões e 11 600 ônibus.

G Material Eletrónico e de Comunicações - Prevê-se que
a demanda de equipamentos eletrónicos venha a apresentar, nos próximos, anos ,
crescimento significativo. No que diz respeito aos equipamentos de comunica
ções, vem ocorrendo notável crescimento do setor nos últimos anos, devido ã
programação da expansão das redes de telecomunicações e dos planos de nacionali
zação instituídos, que devera continuar em decorrência da realização de maci
ços investimentos governamentais. Quanto aos computadores eletrónicos, o cres
cimento de demanda serã resultado da previsível aceleração da modernização das
praticas administrativas nos setores público e privado. Ao mesmo tempo, vão
sendo empreendidos esforços no sentido de intensificar as pesquisas tecnolõgi -
cas com vistas a produzir no País tais • equipamentos, sem se desconhecer que uma
maior participação de indústria nacional no atendimento do consumo interno esta
condicionada, a curto prazo, à sua capacidade de incorporar a tecnologia exter
na. Cabe destacar, como iniciativas a promover: a mobilização de recursos pa
ra financiamento à pesquisa tecnológica e uma política industrial de computado
res que objetive não apenas a expansão da produção de componentes mas sobretudo
a aquisição de know-how de fabricação, através de projetos de produção de pro
tótipo de minicomputadores de concepção nacional e da fabricação, em escala in
dustrial, de um minicomputador digital de controle em tempo real.

O INDÚSTRIA METALÚRGICA

A indústria metalúrgica vem atuando como uma das fontes importan
tes do recente crescimento económico brasileiro, prevendo-se, nos próximos anos,
a elevação do consumo a uma taxa anual de 15,1%. As deficiências do setor, em
termos de capacidade de aprodução,vêm sendo superadas com os maciços investimen
tos, notadamente governamentais, realizados no contexto do Plano Siderúrgico Na
cional.

Ademais, particularmente no que diz respeito aos metais não-fer
rosos, vale salientar a criação, junto ao BNDE, da empresa Financiamento de In
sumos Básicos, mecanismo financeiro de apoio ao incremento da produção de mte-
rias-primas e bens intermediários de maior carência no País.
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As exportações deverão alcançar, em 1979, o valor de Cr$3 340,0
milhões, o que corresponde a um crescimento ã taxa anual de 20%. As importações,
por seu lado, deverão atingir a Cr$ 7 460,0 milhões em 1979, resultando em
queda da participação das importações no valor da produção dos 12,5% observa -
dos em 1973 para 6,4%, em 1979.

Tomando em conta essas estimativas, obteve-se expressiva taxa
de crescimento da produção: 16,3% ao ano. 0 valor da produção devera passar
de Cr$ 47,1 bilhões, em 1973, para Cr$ 116,6 bilhões, em 1979.

As projeções referentes ao crescimento do emprego da indústria
metalúrgica no período, mostram que devera ser apenas ligeiramente superior à
taxa da indústria de transformação como um todo: 4,6 e 4,2% ao ano, respectiva
mente. 0 número estimado de pessoas ocupadas no setor devera situar-se em tor
no de 446 mil em 1979 contra 334 825 em 1973. Ressalte-se o fato de a indús
tria metalúrgica exigir quadros razoavelmente qualificados, o que acentua a
dimensão das questões que surgirão ao lado da absorção de mais de 100 mil tra
balhadores .

© Política Subsetorial. O cumprimento das metas apontadas ,
relativas ao desenvolvimento da indústria siderúrgica, devera receber vigoroso
apoio da política governamental, consubstanciada no Plano Siderúrgico Nacional
e que visa principalmente a:

O promover a expansão da capacidade de produção do par
que siderúrgico nacional, através da ampliação e modernização das usinas exis
tentes e construção de novas usinas, quando esta alternativa se mostrar mais
vantajosa;

i __
© estimular a participação da iniciativa privada, prin

cipalmente nos subsetores de produtos não-planos de aços comuns e especiais;

O criar condições de autofinanciamento e promover a ob
tenção de recursos complementares para o setor;

0 analisar e acompanhar os projetos de expansão e cria
ção de usinas;

O fomentar o desenvolvimento das empresas produtoras de
matérias-primas para a siderurgia;
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© incentivar o desenvolvimento e fortalecimento do se
tor de distribuição de produtos siderúrgicos;

© fomentar a pesquisa tecnológica aplicada e o aperfei *
çoamento da mão-de-obra especializada;

® instalar usinas destinadas principalmente à exporta
ção de produtos semi-acabados de aço;

© conceder incentivos fiscais e financeiros diretos e
indiretos aos projetos siderúrgicos que foram considerados prioritários para
o desenvolvimento nacional;

@ participar minoritariamente no capital de projetos
de enpresas privadas, no caso de viabilização de maior envergadura, para exe
cução de programas de expansão, implantação de novas usinas e fusão das enpre
sas; j

© atuar através da Siderbrás - Siderurgia Brasileira
S.A. com o objetivo de melhor coordenar a atuação das enpresas siderúrgicas
estatais dentro das diretrizes de política setorial emanadas do Governo atra
vés do CCNSIDER.

No que diz respeito à indústria produtora de metais não-ferro
sos, a política governamental procurará:

© estabelecer as diretrizes e metas de expansão da In-
dútria de metais não-ferrosos, visando o suprimento da demanda interna e as
exportações;

O apoiar, mediante mecanismo de financiamento e parti
cipação governamental, a viabilização de empreendimentos voltados para a ex
pansão da produção dos matais não-ferrosos de maior carência no País;

O definir e implementar programa de pesquisa e estudo
de jazidas de não-ferrosos, em base seletiva e de urgência;

O criar núcleos de pesquisa tecnológica relativa a me
tais não-ferrosos com certa, mas não restritiva, especialização, com vistas,
inclusive, à substituição da utilização de metais mais carentes no País por
outros abundantes;
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® considerar a eventual vantagem de conplenentar-se a
produção de cobre primário nacional com a inportação de concentrado, cor©
alternativa à inportação do metal;

® apoiar a expansão das unidades de processamento ne-
talúrgico de zinoo, que exige atenção prioritária, sobretudo no que respeita
ao desenvolvimento da tecnologia, objetivando o aproveitamento de minérios
de baixo teor;

® desenvolver programa intensivo e diversificado de
formação de pessoal especializado na tecnologia de não-ferrosos visando, es-
sencialirente, a aplicação industrial.

0 Metas Subsetoriais

© Produtos Siderúrgicos. 0 crescimento notável da in
dústria metalo-mecanica, a partir de 1967, provocou rãpida expansão do consu
mo nacional de aço, que atingiu em 1973 o volume de 9,4 milhões de toneladas
de lingotes. As perspectivas quanto ã evolução futura da economia brasilei
ra indicam que tal expansão devera acentuar-se nos próximos anos, elevando -
se o consumo a 19,0 milhões de toneladas em 1979. O reconhecimento de que a
oferta nacional deve aconpanhar esse crescimento, de modo a garantir o per
feito • atendimento das exigências do mercado e a produzir um excedente expor
tável, levou ã elaboração do Plano Siderúrgico Nacional, que prevê a amplia
ção da atual capacidade instalada da ordem de 8,6 milhões t/ano de lingotes
para 32,3 milhões t/ano em 1980, das quais 9,3 milhões serão destinadas nes
se ano ã exportação. A realização das metas físicas previstas exigirão in
vestimentos da ordem de Cr$ 93 170 milhões, no período 1974-1980. Desse to
tal, Cr$ 79 950 milhões, serão aplicados durante a vigência do II PND. As
perspectivas visualizadas, para os laminados planos e perfis pesados indicam
elevação da capacidade instalada das 4,1 milhões t/ano de lingotes equivalen
tes verificados em 1973 para 13,1 milhões t/ano em 1979; essa ampliação re
sultara basicamente da expansão das usinas da Cia. Siderúrgica Nacional-CSN,
Cia. Siderúrgica Paulista-COSIPA, Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. -
USIMINAS e, subsidiarianente, da implantação de empreendimento destinado a
aproveitar parte dos semi-acabados do projeto de Tubarão. Para os laminados
não-planos e aços especiais, a expansão programada visa a ampliar a capacida
de instalada das 4,4 milhões t/ano em lingctes equivalentes observadas em
1973 para 8,3 milhões t/ano em 1979; tal acréscimo decorrerá do aumento da
capacidade de empresas estatais e privadas, destacando-se o projeto de im
plantação da Usina Siderúrgica Mendes Júnior e os projetos de anpliação da A
ços Anhanguera A. A. e Cia. Siderúrgica da Guanabara-OOSIGUA, além das expan
sões da Cia. de Aços Especiais Itabira-Acesita,Usina Siderúrgica da Bahia S.A
-USIBA, Aços Finos Pira tini S.A. e Cia. Ferro e Aço de Vitória-OOFAVI. Com 
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a implantação de usinas de semi-acabados em Tubarão e em Itaqui, procurar-se
ã atingir, principalmente, o mercado externo; a capacidade de produção de
vera alcançar, em 1977, a 3 milhões de t/ano, decorrentes exclusivamente do pro
jeto de Tubarão, as sinalando-se, no entanto, que apenas 1,5 milhões de tonela -
das estarão disponíveis para exportação, uma vez que a parcela restante devera
ser processada pela laminação de Tubarão, em 1980; no entanto, a capacidade pro
dutiva de semi-acabados poderã totalizar 10 milhões^ de t/ano, em consequência
da conclusão da primeira etapa do projeto de Itaqui; a conclusão da segunda eta
pa desse projeto, ainda sem data estabelecida, elevara, por fim, a capacidade
instalada para 18 milhões t/ano. Os fundidos de ferro e aço deverão ter seu
consumo interno ampliado, nos próximos anos, a uma taxa anual de 13,0%, atingin
do o montante de 1 960 mil toneladas em 1979, das quais 1 770 mil de fundidos
de ferro e 190 mil de fundidos de aço; prevê-se igualmente que as exportações
desses produtos experimentem acréscimo significativo, podendo alcançar, naquele
ano, o volume de 100 mil toneladas; a atual capacidade de produção é insuficiên
te para atender essa demanda, mesmo considerando-se a possibilidade de alcançar
com os equipamentos e instalações existentes, maiores níveis de produção atra -
vês de elevação da produtividade. De fato, a capacidade instalada atual, da
ordem de 1 229 mil t/ano, requer, para que venha garantir o atendimento da de
manda prevista, acréscimo de 744 mil t/ano para os fundidos de ferro e de 89
mil t/ano para os fundidos de aço. A demanda nacional de forjados de aço deve
ra apresentar, nos próximos anos, crescimento a una taxa anual de 14,3%, atin -
gindo 419 mil toneladas em 1979; a atual capacidade instalada no setor é de 207
mil t/ano, existindo projetos de ampliação que elevarão essa capacidade a 296
mil t/ano; no entanto, o confronto entre a capacidade programada e o consumo
previsto para 1979 indica ser necessário acréscimo suplementar de capacidade da
ordem de 123 mil t/ano para que a oferta interna venha a suprir inteiramente o
mercado interno naquele ano. Para os não-ferrosos, a recuperação do atraso em
que se encontra o setor tem cano objetivos principais garantir os suprimentos
necessários à própria continuidade do processo de crescimento industrial e ali
viar a pressão crescente sobre o balanço de pagamentos do País. O esforço go
vernamental, além de levar em conta as peculiaridades de cada subsetor, conside
rara duas características gerais do aproveitamento dos não-ferrosos: a estrei
ta interligação entre a atividade primária de obtenção do minério can o proces
samento industrial, exigindo, portanto, articulação perfeita das diversas áreas
do governo envolvidas no problema e o elevado nível de tecnologia demandado pe
lo setor, desde a fase de pesquisa mineralógica até a de obtenção dos produtos
finais, que, em boa medida, ainda tem de ser buscado no exterior. Supletivamen
te ãs atividades privadas do setor, estará o Governo Federal atuando através do
CENSIDER, cujas atribuições foram estendidas ã área dos não-ferrosos, e da CPRM
e participando em projetos específicos, como é o caso da exploração das reser -
vas de bauxita do Trombetas, no Estado do Pará, onde a Cia. Vale do Rio Doce

encontra-se em processo de associação com grupos estrangeiros. Considerando a 
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importância de sua utilização industrial,bem como & sua participação nos flu
xos de coirércio com o exterior, destaca-se um grupo de seis metais não-ferro
sos como merecedores de atenção prioritária: alumínio, cobre, zinco, chumbo,
estanho e níquel. De acordo com o Programa Nacional de Desenvolvimento da
Indústria de Metais Não-Ferrosos, o consumo interno de alumínio deverá expan
dir-se entre 1973 e 1983, a uma taxa anual de 19,8% alcançando o montante de
1 211 mil toneladas. No mesmo período, a capacidade instalada apresentará a-
créscimo significativo evoluindo das atuais 127 mil t/ano para 1 374 mil
t/ano em 1983, o que garantirá o pleno suprimento do mercado nacional.*  Do
ponto de vista da matéria-prima para a produção de alumínio, a exploração da
bauxita de Trombetas poderá proporcionar o atendimento tctal da demanda domes
tica. Contudo, constituindo-se a energia elétrica em insumo fundamental dos
processos ora em utilização de obtenção do alumínio metálico, a instalação
da unidade de produção do metal está condicionada ã construção paralela de
uma usina no Pará. Uma vez que a referida usina semente estará concluída em
1980, pelo menos numa primeira etapa, a extração do minério daquela área deve
rá ser destinada ã exportação. A demanda de cobre, prevista para 1983, de
acordo com o referido Programa, ê da ordem de 532 mil toneladas, o que corres
ponde a crescimento de 14,1% ao ‘ano no período 1973/1983. A expansão da capa
cidade instalada de produção de cobre primário (atualmente 10 mil t/ano) ain
da depende da ampliação das pesquisas de reservas do minério, principalmente
na Bahia, A auto sufi ciência interna desse metal, deverá ocorrer a partir de
1983, com o incremento da produção nacional de cobre primário e secundário. O
consumo interno de zinco deverá situar-se, em 1983, em tomo de 315 mil tone
ladas, o que caracteriza crescimento a uma taxa anual de 11,7%; a capacidade
instalada naquele ano deverá ser suficiente para o pleno atendimento do merca
do interno. As previsões relativas ao consumo interno do chumbo indicam uma
evolução anual de 13,8%, atingindo, em 1983, o montante de 238 mil toneladas;
a capacidade instalada para produção desse metal, evoluirá de tal forma a po
der atender suficientemente o consumo interno naquele ano. O consumo nacio
nal de estanho deverá crescer a uma taxa de 8,6% ao ano, atingindo o total de
9,2 mil toneladas em 1983. A produção é atualmente suficiente para atender
a demanda, e a capacidade instalada hoje existente no setor (13 mil t/ano) ga
rante o suprimento do consumo previsto para 1983; o principal obstáculo ã
maior produção de estanho, e inclusive a sua exportação em maior escala, tem
consistido no limitado suprimento de minério, fato que, a exploração adequada
das jazidas de cassiterita de Rondônia, através de modernos processos de ex
tração, permitirá superar. A capacidade instalada, para 1983, é estimada em
21,3 mil toneladas. A produção de níquel metálico está estimada em 23,9 mil
toneladas para 1983, contra um consumo interno, da ordem de 20,3 mil tonela
das previsto para aquele ano.
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O INDÚSTPIA QUÍMICA

A indústria química tem-se caracterizado por um -elevado grau de
dinamismo, irais acentuado nos últimos anos. A taxa media anual de crescimento
do consumo interno, a partir de 1967, gira em tomo de 19,2%, o cue revela cla
ramente a magnitude do padrão de comportamento da demanda interna.

Contudo, a ausência de cortes no abastecimento de petróleo não
impediu o aparecimento de dificuldades de pequena monta, ocorridas cm 1973 em
função de crise internacional do petróleo, afetando diretamente a operação de
algumas unidades petroquímicas e fazendo antever desfavorável evolução dos pre
ços de alguns de seus derivados.

0 valor da produção cresceu aproximadamente de 23,0% anuais, o
que decorre diretamente da entrada en funcionamento, nos últimos anos de novas
unidades petroquímicas cue ampliaram substancialmente a capacidade produtiva do
País.

As estimativas referentes à evolução do consumo aparente de pro
dutos químicos, nos próximos anos, indicam uma taxa de crescimento anual de
12,9%. Por outro lado, as exportações, atualmente da ordem de Cr$ 2 545,0 mi
Ihões, deverão alcançar, em 1979, a cifra de Cr$ 7 115,0 milhões.

O valor da produção do setor, em 1979, deverá atingir Cr$ 139,6
milhões, correspondendo a uma taxa media anual de crescimento, no período, de
13,5%. A produção nacional cobrirá então cerca de 92,0% do consumo interno. Mão
obstante a redução do coeficiente de importações, estas deverão ser, em 1979,
da ordem de Cr$ 19,7 bilhões, montante significativamente superior acs Cr$ 10,8
bilhões observados em 1973.

Vale observar cue algumas dificuldades recentes surgidas no se
tor petroquímico (abastecimento e preços) poderão afetar significativamente a
margem de confiabilidade das projeções realizadas. Contudo, durante 1973, nãc
se observou atitude de paralisia por parte dos agentes responsáveis pelo setor,
pois medidas rcgularizadoras foram tonadas, notadanente no âmbito do CPA, da
CACEX e da FETE0LFÍS.

Acenais, a criação recente da Financiamento de Insumos Básicos - 
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FIBASE, empresa financeira ligada ao ENDE, abre perspectivas altamente favorá
veis ao desenvolvimento do setor, particularmente na área de fertilizantes, be
neficiada também com o lançamento, cm 1974, do Programa Nacional de Fertilizan
tes e Calcário Agrícola.

No que se refere ao emprego, a indústria ouímica deverá absor
ver, em 1979, cerca de 282 mil pessoas centra 230 665 em 1973, o que equiva
le a uma taxa de crescimento do emprego da ordem de 3,4% ao ano. É baixa a elas
ticidade emprego-produção dessa indústria (0,25) , cuando canparada com a de
transformação (0,35) . Ainda assim, a indústria química revela boa capacidade de
absorção de mão-de-ebra, sobretudo tendo cm oonta a densidade de capital e tec
nologia que mobiliza para sua implantação.

@ Política Subsetorial. A política governamental relativa à
indústria química enfatizará os seguintes aspectos:

® planejamento a longo prazo dos objetivos a alcançar e
das diretrizes a seguir, fortalecendo a participação nacional no paroue quími
co do País; '

© expansão da oferta nacional de produtos químicos, con
ferindo especial atenção ã implantação e consolidação da indústria petroquími
ca;

© redução de custos e racionalização da produção setori
al;

O descentralização da produção ouímica nacional, tendo
em vista a difusão de seus resultados sobre as atividades regionais, sen descui
dar, no entanto, de planejamento Iccacional cue considere os elevados custos de
transporte dos produtos químicos;

© redução dos dispêndios de divisas na importação de ma
térias-primas para a indústria química, mediante a fixação de estratégia de su
primento externo;

0 combate aos focos de poluição, através da identifica
ção de mecanismos e sistemas adequados.

lítica:
Nesse sentido, serão utilizados os seguintes instrumentos de po
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O implantação de projetos de grande economia de escala,
cot alto grau de integração vertical e horizontal, dotados, inclusive, de insta
lações centrais de utilidades e serviços comportando infra-estrutura comum;

f

@ definições sobre a melhor alternativa dentre as de ex
pansão dos polos petroquímicos jã existentes, expansão das refinarias e implan
tação de um novo polo, visando a autosuficiência interna na produção de produ
tos petroquímicos atê 1979/1980, a cargo de grupo de trabalho constituído pelo
Conselho de Desenvolvimento Económico;

© desenvolvimento dos polos petroquímicos no sentido de
uma certa descentralização intra-regional, de modo a evitar o confinamento dos
projetos em ãreas urbanas de alta densidade populacional, através de: irradia
ção do polo Centro-Sul e viabilização de projetos no Nordeste;

© estímulo ãs associações entre empresas privadas nacio
nais, OTpresas estrangeiras detentoras ’ de knovj-hcw e a Petroouisa;

~ >
0 negociações cot paxses vrzmhcs objetivcuicio supr-imen

to de matérias-primas petroquímicas;

0 incentivos a estudos e projetos visando ao aproveita -
mento de matérias-primas disponíveis no País, em especial aqueles oue objetivem
recuperar jazidas nacionais de fosfato mineral, sais de potássio, magnésio, ti
tãnio, enxofre e procuren desenvolver o aproveitamento máximo das dispcnibilida
des de gãs natural, xisto betuminoso, carvão e excedentes de óleo carbustível;

© apoio ã expansão da produção interna de fertilizantes,
viabilizando a implantação de grandes unidades de produção de amónia, uréia e
acido fosfórico;

0 dinamização da exploração do jazidas de matérias -pri_
mas para a industria de fertilizantes, procurando modificar atitudes passivas
que encobrem a manutenção cartorial dos direitos sobre reservas conhecidas;

G incentivos a projetos cue têm por base a transformação
de sais naturais, por eletrcouímica, ot produtos químicos exportáveis, diante
das disponibilidades nacionais de reservas desses sais e de energia bJdrelétri
ca, cuidando de valorizar o preço do produto final.
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® Metas Subsetoriais

© Ácido Sulfúrico - 0 consumo interno do ácido sulfúrico
r

devera atingir, em 1979, a 4 226 mil toneladas, o caie significa uma taxa anual
de crescimento de 21,5%, no período 1973-1979. A oferta devera apresentar tam
bem acréscimo significativo, jã estando programadas inversões que possibilitam a
expansão da capacidade instalada das 973 mil t/ano atuais para 3 388 mil t/ano.
Não obstante, o pleno atendimento da demanda interna em 1979 reeuer ainda uma
capacidade adicional de 838 mil t/ano. Os novos planos de produção de ensofre
pelas refinarias da PETEOBPÁS e as pesquisas aue se desenvolveu para obtê-lo a
partir do xisto, irão adicionar-se ao aproveitamento dos rejeitos piritosos de
Santa Catarina, a fim de suprir de maneira adecuada as necessidades de matéria-
prima.

© Soda Caustica e Barrilha - A. previsão da dananda inter
na de soda cáustica e barrilha, para 1979, indica um crescimento anual de 13,5%,
atingindo, naquele ano a 826 mil toneladas, em termos de Na^O. A capacidade ins
talada atual, da ordem de 255 mil t/ano, deverá expandir-se, acompanhando o/
crescimento da demanda: projetos já definidos elevam essa capacidade para 700
mil t/ano. Os novos projetos, eu vias de definição, permitirão expandir a capa
cidade instalada de barrilha de modo a acresce-la, até 1979, de 464 mil t/ano,
eu termos de Na20, através da construção de unidades produtoras en Sergipe e
Rio Grande do Norte. Esses enpreendimentos, da Cia. Nacional de Álcalis, pre
tendem garantir o suprimento do mercado interno e dar início ãs exportações do
produto, consolidando-se a participação do País no mercado internacional, atra
vês de posterior ampliação da capacidade dessas instalações para 928 mil t/ano.

© Cloro - O consumo interno de cloro deverá alcançar, em
1979, a 1 059 mil toneladas, traduzindo urra taxa anual de crescimento de 27,0%,
entre 1973 e 1979. Os projetos de implantação de novas unidades e de ampliação
das já existentes fazem prever a elevação da atual capacidade instalada da or
den de 200 mil t/ano para 593 mil t/ano. Essa expansão da oferta, ê no entanto,
insuficiente para o pleno atendimento da demanda de cloro em. 1979, fazendo-se ne
cessario acréscimo adicional de capacidade de 466 mil t/ano. Conhecida a locali
zação dos dois maiores projetos recentemente aprovados e o destino de sua predu
ção (Salgava Indústrias Químicas S.A. - Alagoas, e Dow Química do Nordeste S.A.
- Bahia) , restam ainda definições cruanto ao transporte do produto, principal
mente para as unidades consumidoras.

© Fertilizantes - O consumo interno de fertilizantes de 
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vera experimentar, nos próximos anos, crescimento a uma taxa anual de 12,9% o
que elevara a demanda interna, em 1980, a 4 000 mil toneladas de NPK, de acordo
com o Plano Nacional de Fertilizantes e Calcário .Agrícola. Os projetos de im
plantação de novas unidades e de ampliação de unidades existentes fazem prever
uma expansão da capacidade instalada de 561 mil t/ano para 1 137 mil t/ano de
NPK, en 1980, montante ainda insuficiente para atender a demanda nesse último
ano. A redução do déficit de 2 863 mil t/ano requererá inversões substanciais,
notadamente na concretização do projeto de potássio em Sergipe (1 milhão t/ ano
de » na implantação de novas unidades de arõnia (empregando, cano matéria-
prima, gás natural da Bolívia ou resíduos pesados derivados do petróleo) e na
execução de novos projetes de fertilizantes fosfatados que utilizem concentra
do importado ou aproveitem novas reservas de rocha fosfatada.

© Resinas Termoplásticas - As previsões ouanto à evolu
ção do consumo interno de resinas termoplásticas revelam que a demanda deverá
crescer a uma taxa anual de 22,0% alcançando, on 1979, o valor de 1 044 mil to
neladas. Também a oferta deverá experimentar acréscimo significativo, indican
do os projetos já programados uma capacidade instalada de 891 mil t naouele a
no, em confronto cm a capacidade atual de 356 mil t/ano. A comparação entre
as expectativas de dananda e expansão programada de oferta evidencia, no en
tanto, a necessidade de esforço adicional no sentido de suprir a parcela do cqn
sumo ainda por atender. Tal esforço deverá concentrar-se, sobretudo, no aumen
to da produção de polieteno e PVC uma vez que, no caso do poliestireno e do po
lipropeno, a expansão já definida ê suficiente para atender o consumo previsto
para 1979.

Q Resinas Termoestáveis - A expansão prevista da demanda
de resinas termoestáveis - 12,8% ao ano - indica que esta será de cerca de 410
mil toneladas em 1979. É necessário que novos projetos de investimentos sejam
definidos de modo que a capacidade instalada da ordem de 200 mil t/ano, sufici
ente para atender a demanda atual, continue garantindo o pleno suprimento do
mercado interno.

® Fibras Artificiais e Sintéticas - A progressiva subs
tituição de fibras naturais por fibras artificiais e sintéticas fazem prever
que a demanda interna de fibras anímicas venha a experimentar, nes próximos a
nos, um crescimento anual de 10,0%, atingindo, on 1979, o valor de 287 mil tene
ladas, das quais 72 mil toneladas de fibras artificiais e 215 mil toneladas de
fibras sintéticas. Os projetos existentes de ampliação da oferta elevam a capa
cidade instalada do nível atual de 140 mil t/ano para 253 mil t/ano em 1979. 
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Não obstante, faz-se necessário acréscimo adicional da capacidade de cerca de
34 mil t/ano, para que a produção nacional venha a suprir inteiramente a deman
da interna naquele ano.

® Elastãreros Sintéticos - O consumo interno de elastane
ros sintéticos, cujo crescimento, nos próximos anos, prevê-se venha a ocorrer
a uma taxa anual de 13,5%, deverá alcançar 281 mil tcneladas, em 1979, das quais
a maior parcela corresponde ao SBR. A expansão já programada da prcdução indica
que a capacidade instalada deverá elevar-se das 140 mil t/ano atuais para 239
mil t/ano, em 1979. O aumento previsto ê, no entanto, ainda insuficiente para
atender a dananda interna naquele ano, recuerendo-se acréscimo adicional de 42
mil t/ano, voltado notadamente para a prcdução de SBR, borracha butílica e bor
racha de cloropreno.

© Detergentes Sintéticos - O aumento da participação dos
sintéticos no mercado de produtos de limpeza faz prever que a demanda de deter
gentes sintéticos alcançará, em 1979, a 98 mil toneladas de material ativo, o
que corresponde a um acréscimo anual de 16,6%. Os investimentos já definidos pa
ra a produção de materias-primas para detergentes sintéticos indicam um aumento
de capacidade instalada de 27 mil t/ano para 75 mil t/ano de material ativo, cm
1979. Diante do problema de contaminação de águas causada pela não biodegradabi.
lidade do DDES, a expansão da oferta deverá orientar-se no sentido de prcdução
de produtos biodegradáveis, caro o LABS e os derivados etoxilados.

@ Eteno - A evolução esperada da jndústria petrccuímica
brasileira, nos próximos anos, acarretará a rápida expansão da demanda interna
de eteno, que deverá alcançar a 921 mil toneladas, em 1979, apresentando, ror
tanto, uma taxa de crescimento de 21,5% anuais. Para que o funcionamento do par
que petroquímico nao experimente pontos de estrangulamento, nem onere excessiva
mente o balanço de pagamentos, a capacidade instalada, presentemente da orcem
de 338 mil t/ano e can ampliação já prevista para 718 mil t/ano, deverá ser re
forçada, através de novos investimentos cue possibilitem acréscimo adicional da
oferta de 203 mil t/ano.

© Amónia - O aumento previsto do consumo de fertilizan
tes nitrogenados levará a demanda interna de amónia a apresentar, nos próximos
anos, crescimento acentuado, estimando-se que essa expansão se processe a uma
taxa de 16,8% ao ano, de modo a atingir, em 1979, a 1 712 mil toneladas. A ofer
ta interna, atualmente da ordem de 268 mil t/ano, deverá alcançar a 577 mil t/
ano (considerados apenas os projetos já delineados) . Tal capacidade instalada ó 



154

ainda insuficiente para atender a demanda. Para tanto, devera proceder-se a
avaliação mais detalhada das disponibilidades de matérias-primas nacionais, bem
cano acordos que garantam o suprimento externo de gãs natural (Bolívia) .

O eens nnrrtMEDi^Rios não-metíucos

O setor produtor de bens intermediários não-metãlicos, canpreen
dendo os ramos de minerais não-metãlicos e de papel e celulose, experimentou,
recentemente, crescimento significativo, refletindo a expansão da dananda por
seus produtos, principalmente o cimento.

Nos últimos anos, o consumo aparente dos referidos ramos manufa-
tureiros evoluiu a taxas anuais de 16,0%, no caso de minerais não-metãlicos, e
de 12,5% no de papel e celulose. Respondendo a esse comportamento favorável da
demanda, o valor da produção cresceu a taxas de 16,5% e 10,0% respectivamente.
Não obstante, o País continua recorrendo a importações para suprir o mercado in
temo, observando-se en 1973, relações importação/valor da produção da ordem de
3,3% para minerais não-metalicos e de 11,1% para papel e celulose.

No que diz respeito aos minerais não-metãlicos, merece ênfase es
pecial a indústria de cimento. A evolução deste segmento industrial, bastante
expressiva nos últimos anos, decorreu do elevado nível de investimentos em o-
bras públicas e da execução dos programas de habitação. A expansão da produção
tsn sido orientada no sentido ‘da utilização de processos tecnológicos atualiza
dos restringindo-se, a partir de 1973, os incentivos governamentais a projetos
que preveem capacidade superior a 2 mil t/dia.

Quanto à indústria de papel e celulose, a previsão da futura ca
rência desses produtos no mercado mundial tem estimulado a realização de inves
timentos. O Programa Nacional de Papel e Celulose, lançado em 1974, contempla a
médio prazo, a autcsuficiência brasileira no setor, bem cavo a geração de exce
dentes exportáveis de celulose ao nível de pelo menos 2 milhões de toneladas era
1980, o que possibilitara aos níveis atuais de preço, um ingresso de divisas de
mais de US$ 250 milhões naquele ano. As inversões, concentradas sobretudo na
produção de celulose, têm, em geral, prazos relativamente longos de maturação
uma vez que envolvem também projetos de reflorestairento. Nesse sentido, parcela
significativa desses empreendimentos não alcançou ainda a fase de produção.

As perspectivas cuanto S evolução futura do setor de intermcdiã- 
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rios não-metálicos são fortemente premis sor as. Estjma-se cue o consumo interno
venha a crescer, ate 1979, a taxas de 13,4% ao ano para minerais não-metálicos
e de 11,0% para papel e celulose. Da mesma forma, ê de se esperar um grande au
mento das exportações de produtos do setor: as vendas no exterior de minerais
não-metálicos deverão apresentar uma taxa anual de crescimento de 18,0% atin
gindo, em 1979, o montante de Cr$ 735,0 milhões, encuanto as de papel e celulo
se, experimentando incremento da ordem de 34,0% ao aro, poderão alcançar naque
le ano o volume de Cr$ 1 640,0 milhões.

O crescimento das exportações desse ultimo ramo, embora bastan
te elevado, ê viável, enaer em virtude da situação atual e futura do mercado mun
dial desses produtos, quer cano resultado de iniciativas que vêm sendo empreen
didas, inclusive ccm a participação de empresas estatais e de capital estrangei
ro, que deverão madurar nos próximos anos.

O crescimento previsto de ambos os ccmponentes da demanda aponta
a possibilidade de rápida expansão da produção nacional do setor. O valor da
produção de minerais não-metálicos deverá ser, em 1979, da ordem de Cr$ 29,7 bi
Ihões, o que significa um acréscimo anual de 13,5%. 0 valor da produção de pa
pel e celulose, estimado a partir de uma taxa anual de 15,9%, alcançará no fim
do período o montante de Cr$ 22,2 bilhões.

A evolução descrita terá efeitos importantes no oue se refere ao
volume de mão-de-ebra absorvida pelo setor, apresentando ambos os ramos conside
rados taxas de crescimento do enprego superiores à média da indústria de trans
formação (4,7% ao ano para minerais não-metálicos e 5,6% ao ano para papel e ce
lulose). Desta forma, o setor deverá empregar, em 1979, 451 mil pessoas das
quais 346 mil no ramo minerais não-metálicos e 105 mil no de papel e celulose.

© Política Subsetorial. A política subsetorial contemplará os
seguintes aspectos:

O premeção de reduções dos custos de predução, aproximar
do, inclusive, as unidades predutivas de escalas de operação mais econcricas;

© incentivo ao aumento de parcela da produção subseto
rial destinada ã exportação;

O exigência para oue as empresas do subsetor adotem me
didas e procedimentos voltados ao combate ã poluição.
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Os seguintes instrumentos de política serão utilizados, no oue
diz respeito ã indústria de cimento:

*
O obediência ãs normas referentes aos limites mínimos de

capacidade a serem observados na implantação de novas unidades;

® barateamento dos custos de distribuição, através da
produção de clínquer junto ãs jazidas de calcãrio e de cimento junto ads cen
tros consumidores, cano também pela maior utilização de transporte de cimento
a granel;

© apoio à continuidade da atual tendência de substitui
ção do processo de produção de via úmida pelo'de via seca o qual, entre outras
vantagens, propicia economia de combustível; '

© exigência, no âmbito da política de combate à polui
ção, da adoção de sistemas de recuperação.

No que diz respeito ã indústria de celulose:

G manutenção das normas estabelecidas quanto a escalas
mínimas de operação, ressalvadas as exceções justificadas pela dimensão do mer
cado local e pela possibilidade de aproveitamento de matérias-primas disponí
veis;

O diversificação das matérias-primas utilizadas na produ
ção de celulose;

O encuadramento do setor na política de ccmbate ã polui
ção, através de disseminação do processo sulfato, bem ccmo da exigência de ins
talação de caldeiras de recuperação, para as unidades de maior escala de prcdu
ção, e de fornalha de recuperação, para as unidades de menor porte.

No que diz respeito à indústria de papel e papelão:

0 incentivo ã produção de papel de imprensa,prevendo-se,
inclusive, a realização de pesquisas visando a obter matérias-primas cue possi
bilitem menores custos em sua produção;

0 elaboração de normas técnicas cue induzam a melhoria 
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de qualidade da produção do subsetor, de modo a aproxima-las das especificações
internacionais;

© desenvolvimento de pèsquisas relativas a embalagens de
papelão, visando a compatibilizar a mistura de materiais de fibras curtas e loh
gas a serem utilizadas no núcleo das embalagens.

@ tetas Subsetoriais

0 Cimento - O consumo de cimento devera expandir-se, nos
proximos anos, a uma taxa de 13,8% ao ano, elevando-se de 13 400 mil toneladas
em 1973 para 29 milhões de toneladas em 1979. A capacidade instalada, toman
do-se em consideração apenas os projetos existentes ate o momento, crescera das
15 030 mil t/ano atuais para 26 190 mil t/ano. Evidencia-se, portanto, a neces>
sidade de acréscimo adicional da oferta da ordem de 3 010 mil t/ano.

© Celulose - Estima o Plano Nacional de Papel e Celulose
que o consumo interno de celulose cresça a uma taxa anual de 13,3%, passando
das 903 mil toneladas observadas em 1973 para 1 880 mil toneladas em 1979. O
acréscimo programado de capacidade instalada, de acordo com as atuaih intenções
empresariais, elevara a oferta atual de 1 milhão de t/ano para 4 200 mil t/ano
em 1980, o que cobrira totalmente as necessidades do consumo interno reservan
do-se ainda volume significativo para exportação.

© Papel - O consumo de papel devera crescer a urra taxa a
nual de 9,8%, atingindo o montante de 3 280 mil toneladas em 1979. A atual capa
cidade instalada, da ordem de 1 500 mil t/ano, devera elevar-se para 3 680 mil
t/ano, em 1960.

0 BENS DE CCNSUMO DURÁVEIS

A reestruturação, adaptando-se ãs novas características da eco
nomia brasileira, emergentes da crise de meados da década passada, e a ati
vação da demanda de veículos automotores, propiciada pelo acionamento de
novos mecanismos de financiamento, fizeram com que coubesse ã indústria de
bens de consumo duráveis dar início ao processo de recuperação do ritmo das
atividades económicas, propagando posterionrente seu dinamismo a outros ra
mos industriais, através dos fortes encadeanontos peculiares a esta in
dústria. De fato, a sua taxa de cresciirento, no período 1966/1969, (da ordem de
16,2%) foi a irais elevada dentre todos os setores industriais, e superou bastan 



158

te os 9,5% da indústria de transformação. Em anos riais recentes, embora a taxa
de expansão da indústria de bens de consumo duráveis tenha sido ainda elevada
(15,7% no período 1969/1973), observou-se ritmo igualmente acelera
do de crescimento nos demais segmentos industriais e, em particular, na indús
tria de bens de capital (16,9% anuais no mesmo período).

Não ê demais ressaltar a contribuição dos mecanismos de financia
mento ao consumo para o crescimento recente do setor e, em especial, de seu sub
setor mais significativo - a indústria automobilística. Associados a reorienta-
ção da política empresarial, no sentido de uma diversificação crescente de suas
linhas de produção, tais mecanismos permitiram fossem, incorporados ao mercado
novas camadas de consumidores, tanto através da acuisição de veículos de menor
valor relativo, ccmo por intermédio de ccmpras no mercado de carros usados. Os
novos consumidores, se não geravam diretairente demanda para o parque produtor,

n
viabilizavam, no entanto, reposições frequentes entre os de maior poder acuisi
tivo.

Assinale-se ainda, oue, também quanto ãs exportações, to setor de
bens de consumo duráveis vem apresentando resultados expressivos, atingindo, em
1973, as exportações de material de transporte, os Cr$ 535,0 milhões.

As tendências indicadas pela experiência recente sugersn a conti
nuidade da expansão da desanda de bens de consumo duráveis nos próximos anos,
apesar da possibilidade de manifestaren-se fatores capazes de atenuar a repeti.
ção do ritmo de crescimento recentemente verificado.

Por outro lado, à expansão da demanda interna deverá semar-se au
mento das exportações. Na verdade, os bens de consumo duráveis têm merecido es
pecial atenção da política de exportações, de ciue resultou o ccmprcmetimento da
maioria dos produtores con programas específicos de exportações de veículos e
de partes e cor.ponentes.

As perspectivas relativas à demanda interna e às exportações de
finem as possibilidades de crescimento de produção, que, expandindo-se a uma ta
xa anual de 14,1%, deverá alcançar, em 1979, o montante de CrS 71,1 bilhões.

Assinale-se oue a política de diversificação das fontes de dina
mismo da indústria de transformação deverá acarretar, nos próximos anos, menor
enfase em relação ao crescimento do setor de bens de consumo duráveis, exceto
no que diz respeito ao papel cue lhe caberá desempenhar no ccmando de aprecia- 
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vel produção de bens intermediários. Tal inflexão deverá ocorrer porque a eleva
ção passada acarretou distorções na estrutura do sis terra produtivo que precisam
ser corrigidas, através de aceleração do desenvolvimento das indústrias de insu
mos básicos e de bens de capital. Nesse sentido, a desaceleração do crescimen,
to do setor de bens de consumo duráveis poderá ser, eventualmente, necessária
para aliviar pressões sobre as matérias-primas e liberar recursos reais e finan
ceiros para os pesados investimentos nas indústrias de base.

@ Política Subsetorial - A política referente ao subsetor de
bens de consumo duráveis terá como principais objetivos:

0 absorver totalmente a tecnologia já utilizada e de
senvolver kncw-hcw próprio, de modo a diminuir a dependência tecnológica face
ao exterior;

O reduzir custos e melhorar a qualidade da produção;

© estimular as atividades de exportação;
>

® exigir o enquadramento do produto nacional em normas
que visem a garantir a segurança e o bem-estar da população, bem como reduzir o
custo social do consumo.

Na implementação desses objetivos, serão mobilizados os seguin
tes instrumentos:

® incentivos ã atividade de pesquisa e ao desenvolvimen
to de engenharias de produto, processo e fabricação, por iniciativa própria ou
em associação a outras empresas e institutos tecnológicos;

O disciplinamento e maior seletividade na importação de
tecnologia;

0 incentivos ã exportação de bens de consume duráveis
condicionando-se inclusive, no caso da indústria automobilística e de outras,
em que a presença estrangeira for predominante, a instalação de novas unidades
ou a ampliação das já existentes ao engajamento em programas de exportação;

O fixação, no caso da indústria automobilística, de nor
mas técnicas, apoiadas, inclusive, em dispositivos legais, objetivando conferir
maior segumaça aos usuários, reduzir o efeito poluidor dos veículos automoto
res e diminuir o consumo de combustível.
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© ^tas Subsetoriais

© Autcmóveis e Utilitários - É viãvel a expansão da pro
dução a uma taxa de 16,8%, o que significa uma elevação da produção nacional
dos 606 180 unidades observadas em 1973, para 1 550 mil unidades, era 1979. Par
cela significativa deste montante devera destinar-se ao mercado externo, como
resultado de compromissos de exportação jã assumidos pelas mpresas on operação
e em fase de instalação. Em decorrência desses programas, prevê-se também acrêjs
cimos das exportações de autopeças e ccmponcntes específicos.

© Aparelhos Elétricos e Eletrónicos Dcmésticos - A deman
da por aparelhos elétricos e eletrónicos dcmésticos devera apresentar expressi.
vo crescimento nos próximos anos, a ser atendido plenamente pela oferta inter
na. Desta forma, estima-se que a produção do subsetor evolua a taxa anual da or
dera de 8,5%. Dentre os aparelhos de maior produção, destacam-se os refrigerado
res e televisores cujas ofertas deverão atingir, em 1979, 1 740 mil e 2 350 mil
unidades, respectivamente, cm confronto can as 1 034 mil e 1 353 mil unidades
produzidas, em 1973.

® BENS DE CONSUMO NÃO-DURÁVEIS

O desempenho recente das indústrias de bens de consumo não-durã-
veis caracteriza-as cano o agrupamento de menor dinamismo, no âmbito da indús
tria de transformação. O crescimento do valor da produção, nos últimos anos foi
de 8,5% anuais, ritmo inferior ã média do setor industrial, refletindo a baixa
elasticidade-renda da demanda por seus produtos, bem ccmo as características e
as modificações ocorridas na estrutura de distribuição de renda.

Ademais, en parte devido aos fracos estímulos provenientes do
mercado consumidor, as indústrias de bens de consumo não-durãveis ton demonstra
do reduzida capacidade de modernizar seus processos produtivos e seus procedi
mentos administrativos, constituindo-se, presentemente, no segmento mais tradi
cional do parque manufatureiro do País.

Tal visão do desempenho do setor encobre, no entanto, a existên
cia de empresas que, utilizando tecnologia é métodos gerenciais mcdcmcs, tem a
presentado elevado grau de dinamismo.

Os desníveis entre os diversos segmentos do setor tên por origem 
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peculiaridades que se manifestam, quer do lado da demanda por seus produtos,
quer do lado do próprio sistema produtivo. Do ponto de vista da demanda, ê ca
rácter is tica a preferência do mercado consumidor por novos produtos que venham
substituir aqueles anterioxmente incluídos nas pautas de consumo. Esta moderni
zação dos padrões de consumo - que, de maneira geral, ocorre inicialmente nos
grupos de altas rendas mas que, progressivamente, vai abrangendo estratos de me
nor poder aquisitivo - confere maiores possibilidades de crescimento ãs empre
sas mais aptas a responder prontamente ãs novas solicitações da denanda e a in
corporar a tecnologia requerida por essas inovações. Acentua-se portanto, a dis
tância que separa as industrias medemas das obsoletas, sob o prisma tecnológi
co e gerencial, cedendo, estas ultimas, parcelas sucessivas do mercado àquelas.

Daí porque a heterogeneidade constitui, sen dúvida, o aspecto
principal da indústria de bens de consumo não-durãveis: a coexistência de unida
des produtivas tão diversas e a diferenciação crescente da linha de produção do
setor tem condicionado o pobre desanpenho global desse segmento industrial, afe
tando desde o funcionamento do mercado de seus produtos atê o próprio nível de
operações das empresas.

A exenplo do ocorrido no passado, o setor de bens de consumo não
duráveis devera experimentar, nos próximos anos, crescimento inferior à media
da indústria de transformação. Estima-se que a produção aumente a uma taxa de
8,5%, atingindo, em 1979, o valor de Cr$ 255 425 milhões. A previsão relativa
ao crescimento do consumo interno (8,0% ao ano) indica uma expansão ainda infe
rior ã atribuída ao valor de produção. Tal fato ressalta a importância, para o
dinamismo do setor, do aumento das exportações que, crescendo a uma taxa anual
de 16%, deverão alcançar o montante de Cr$ 28,7 bilhões en 1979. Esta evolução
implica en incremento da relação exportaçces/valor da produção dos 7,0% em. 1973
para os 11,2% no fim do período.

As previsões relativas à evolução das indústrias ce bens de ccn
sumo não-durãveis não deverão, no entanto, manifestar-se de maneira uniforme em
todos os seus segmentos. Pelo contrário, é de se esperar comportamento ciferen
ciado não arenas entre os diversos ramos cue constituem o setor, iras também no
interior de cada ramo, o que acentuara a heterogeneidade jã apontada coro traço
marcante da configuração setorial.

O aprofundamento dos desníveis existentes decorrera dos mecanis
mos jã descritos pelos ouais as anpresas mais dinâmicas absorver, novas parce
leis do mercado. Tal processo redundara, sem dúvida, numa modernização pregressi. 
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va do parque produtivo, pelo aumento da participação do segmento moderno no va
lor da produção setorial. Não obstante, as características do mercado e as par
ticularidades da estrutura de distribuição de renda permitirão provavelmente a
sobrevivência, embora associada a uma marginalizaçao crescente, de unidades pro
dutivas ineficientes.

Certamente não será este o único caminho pelo qual se processa
ra a reestruturação do setor. Resta considerar a possibilidade de que enpresas
obsoletas, tecnológica e gerencialmente, beneficiando-se de escuemas governa
mentais de apoio ãs pequenas e medias indústrias, venham a superar as limita
ções presentes e modemizaren-se isoladamente ou através de associações e fu
sões.

A circunstancia de que a expansão prevista devera ocorrer conco-
mitantenente a um processo de modernização e reorganização, acarreta certas sin
gularidades no que diz respeito aos requerimentos de mão-de-obra e capital.

Quanto ã absorção de mão-de-obra, cumpre apontar uma baixa elas
ticidade emprego-produção - inferior mesmo ao valor correspondente à média da
indústria de transformação - refletindo o aumento de produtividade resultante
do referido processo de modernização. Esta característica da elasticidade empre
go-prcdução, associada a taxas relativamente modestas de crescimento do produ
to, implica em reduzida expansão do volume de mão-de-obra absorvido pelo setor:
crescendo a uma taxa anual de 2,8%, o emprego nas indústrias de bens de consumo
não-durãveis devera atingir, em 1979, a 1,9 milhão de pessoas ocupadas, o oue
significa a criação de 279 mil novos empregos, no período 1975-1979. Da evolu
ção prevista decorre que a participação do setor ao total de emprego industrial
estarã, em 1979, reduzida a 47,4%.

Do ponto de vista dos investimentos a serem realizados no setor,
durante a vigência do II PND, o montante previsto, da orden de Cr$ 58,2 bilhões,
e, sem dúvida, superior ao que seria de se esperar, tendo en conta o crescimen
to estimado da produção e a eliminação da margem de capacidade ociosa ainda ob
servada. Na verdade, tal montante reflete sobretudo o processo de modernização
e reorganização do setor, exprimindo as inversões destinadas à atualização tec
nológica de unidades existentes e os investimentos necessários ã introdução ce
novos produtos. Por isso, muito embora tenha sido ate então peculiaridade deste
segmento industrial uma baixa densidade de capital, as estimativas mencionadas
indicam oue deverão ser realizadas inversões da ordem de Cr$ 208 mil para cada
emprego a ser criado no cuincucnio 1975-1979.
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@ Política Subsetorial. A política governamental relativa ao
subsetor de bens de consumo não-duráveis visara aos seguintes aspectos:

© estimular a expansão do subsetor através de medidaé .
que conduzam ã redução de preços, ccm vistas ã ampliação do mercado interno e
ao aumento das exportações;

@ incentivar o processo de modernização e reorganização
industrial, através da atualização tecnológica e do reequipamento das unidades
produtivas e de realização de fusões, incorporações e associações de anpresas
do setor;

O apoiar a absorção de mão-de-obra pelo subsetor, bon co
mo a descentralização regional de modo a aproveitar as vantagens ccmparativas
de cada região.

Na implementação dessa política serão utilizados os seguintes
instrumentos:

da produção;
© estímulos ã redução de custos e melhoria da oualidade

0 tratamento fiscal ccmpatível ccm a participação dos
produtos do subsetor nos orçamentos familiares das camadas de renda mais baixa
da população;

O incentivos ãs exportações, ccm destaque para os produ
tos têxteis, alimentares e calçados;

0 apoio financeiro e mobilização de incentivos fiscais
aos programas de modernização industrial e reecuipamento e às fusões e incorpo
rações de empresas, principalmente através do Fundo de Modernização e reorgani
zação Industrial e da FTNAME:

G apoio a pequena e média enpresa, através de esquemas
especiais de financiamento e de assistência técnica e administrativa;

O estímulo à realização de pesouisas tecnológicas, visan
do ao aproveitamento de produtos agrícolas locais;

insumos básicos;
0 garantia de suprimento adeouado de matérias-primas e
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No que se refere especificamente ã indústria têxtil:

© estímulo às atividades consumidoras de fibras natu
rais, particularmente a juta e o algodão, devido ã conjuntura atual, que apre-,
senta dificuldades de suprimento, alem do incremento acentuado de preços das ma
térias-primas para a produção de fibras sintéticas;

@ criação de incentivos especiais para formação de Po
los têxteis algodoeiros no Nordeste, voltados para os mercados internacionais;

© implantação de critérios seletivos de avaliação de pro
jetos no subsetor de fibras químicas, em conjugação ccm os programas de unida
des produtoras de matérias-primas.

No que se refere especificamente ã industria de produtos alim.en
tares:

© impulso e consolidação de complexos agro-industriais,
mediante aplicação de maciços recursos destinados ã modernização de suas ativi
dades e ao incremento do seu potencial tecnológico;

© estímulos fiscais e financeiros para que seja aumenta
da a eficiência das unidades cujos produtos correspondam ã maior parcela na die
ta alimentar, paralelamente ccm a implementação de instrumentos que assegurem u
ma real transferência dos benefícios do incremento da produtividade aos consumi
dores finais, através de redução efetiva de custos e preços relativos;

O incremento e regularização na oferta de insumos agríco
las, através da política de modernização das atividades rurais e consolidação
do sistena nacional de ccmercialização e abastecimento de seus produtos, indis
pensáveis ã expansão e utilização plena da capacidade produtiva do setor;

© intensificação dos incentivos fiscais e financeiros
aos segmentos ccm elevadas taxas de absorção de recursos naturais e mãc-de-cbra;

© formação de uma eficiente estrutura de frio, cue renri
ta elevar o nível oualitativo dos produtos que chegam aos consumi cores, intoricri
zar o consumo de bens como o pescado e gorduras mistas e incrementar as expcr
tacões;

0 anpliação do processo de modernização e reorganização
do subsetor a todas as fases do processo produtivo.
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© Metas Subsetoriais

© Têxtil - O consuiro interno de produtos da indústria
têxtil devera apresentar, nos próximos anos, crescimento da orden de 6,2% ao a
no. As exportações desses produtos, expandindo-se a taxa anual de 11,0%, pode
rão alcançar, em 1979, o montante de Cr$ 1,6 bilhão, o que correspondera a
3,2% do valor da produção têxtil prevista para aciuele ano (Cr$ 51,1 bilhões) .
Esta expansão de produção devera ser acompanhada de intensificação do processo
de modernização e reorganização deste ramo industrial. O acréscimo de produtivi
dade resultante do processo de restruturação implicara certamente em que seja
reduzido o efeito do aumento do produto, do ponto de vista de criação de novos
empregos. Estima-se que, nos próximos anos, a expansão do volume da mãc-de-obra
ocupada ocorra a uma taxa anual de 0,6%, elevando o emprego a 370 mil pessoas,
em 1979. Esta evolução exprime uma elasticidade e^pregc-produção da ordem de
0,10, a rcais baixa de todo o setor industrial. O referido processo de reorgani
zação industrial acarretara também a substituição de produtos tradicionais por
outros mais modernos. As previsões relativas ao crescimento da demanda dos di.
versos tipos de fibras têxteis refletem essa última tendência. Enouanto a deman
da por fibras naturais e artificiais devera expandir-se a taxa de 3,2% e 4,0%
respectivamente, atingindo, em 1979, os montantes de 608 mil toneladas e 60 mil
toneladas, respectivamente, a demanda de fibras sintéticas, crescendo a taxa a
nual de 13,7%, alcançara o volume de 220 mil toneladas naouele ano, o cue signi
fica elevar sua participação na demanda total de 13,2 para 21,4%. Dentre as
fibras sintéticas, destacam-se as de poliéster e as poliamidas, que deverão al
cançar consumo interno, em 1979, da ordem de 121 mil toneladas e 66 mil tonela
das, respectivamente.

0 Vestuário e Calçados - O consumo interno de vestuário
e calçados deverá crescer,■nos próximos anos, a uma taxa anual de 10,5%. As pre
visões relativas ãs vendas no mercado externo são igualmente otimistas, estiman
do-se uma expansão a taxa de 20,0% anuais, o que elevaria o valor das exporta
çces dos Cr$ 530 milhões observados em 1973 para Cr$ 1,9 bilhão em 1979. O a
centuado incremento de ambos cs componentes da demanda conferirá à indústria de
vestuário e calçados crescimento da ordem de 11,1% ao ano, atingindo a procu
ção o valor de Cr$ 24,0 bilhões, em 1979. Essa evolução acarretará expressivo
aumento do emprego no ramo cue ocupará, em 1979, 308 mil pessoas, refletindo u
ma taxa de crescimento de 5,6% ao ano.

© Produtos Alimentares - A taxa de crescimento prevista
para òs próximos anos no valor de produção da indústria de produtos alimentares 
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(9,3%) explicita as expectativas favoráveis quanto ã evolução do consumo inter
no e das exportações. O primeiro devera expandir-se a uma taxa anual de 8,1%.
As exportações, crescendo a taxa de 16,0%, alcançarão, em 1979, o montante de
Cr$ 22,0 bilhões o que corresponde a uma aumento da relação exportação/valor*
da produção de 10,8% em 1973 para 17,9% no fim do período. Concomitantemente ao
crescimento do valor da produção do ramo produtos alimentares - que atingira a
magnitude de Cr$ 122,9 bilhões em 1979 - deverão ocorrer significativas trans
formações na estrutura do ramo, que se manifestarão na modernização dos estabe
lecimentos em operação e na progressiva sofisticação da oferta. Não obstante a
previsão de inovações tecnológicas a serem incoporadas pela indústria de produ
tos alimentares, estima-se que o emprego venha a crescer a taxa anual de 3,3%,
elevando para 502 mil pessoas a mão-de-obra aí ocupada em 1979.

@ Bebidas - Espera-se que o valor da produção da indús
tria de bebidas - refletindo aumento do consumo interno (6,2% ao ano) - cress
ça, nos próximos anos, a urra taxa de 6,3%, atingindo, em 1979, a Cr$ 9 085 mi
lhões. Quanto ãs importações, embora seja prevista sua expansão a uma taxa de
17,0% ao ano, o valor a ser alcançado em 1979 ainda é de pequena expressão. O
volume de emprego na indústria de bebidas será, em 1979, da ordem de 69 mil pe£
soas, o que exprime um crescimento de 3,2% ao ano.

@ Fumo - Estima-se em 7,4% o crescimento anual do consu
mo interno de produtos da indústria de fumo nos próximos anos. A mesma taxa de
verá exprimir a expansão do valor da produção deste ramo industrial, de modo a
alcançar, em 1979, o montante de Cr$ 5 485 milhões. As características tecnoló
gicas do ramo fazem prever um pequeno acréscimo da mão-de-obra ocupada (2,2% ao
ano), estimando-se o emprego total em tomo de 18 mil pessoas em 1979.

Q Editorial e Gráfica - A indústria editorial e gráfica
deverá experimentar, nos próximos anos, crescimento a uma taxa anual de 7,0% a
tingindo sua produção, em 1979, a Cr$ 11,2 bilhões. Essa evolução reflete o au
mento do consumo interno (7,0% ao ano): de um lado, as exportações, embora cres
cendo a taxa mais elevada (14,0% ao ano), não têm peso suficiente para afetar
o desempenho do ramo; de outro, estiira-se que o coeficiente de importações man
tenha-se inalterado. 0 processo de modernização que vem se verificando na in
dústria editorial e gráfica nos últimos anos deverá ter prosseguimento. Pre
vê-se que o emprego cresça a uma taxa de 2,8% ao ano, elevando o volume de mão
de-obra ocupada para 143 mil pessoas.
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PROGRAMAÇÃO PRIORITÁRIA (*)

© LAMINADOS PLANOS DE AÇO COMUM

Os investimentos do Plano Siderúrgico Nacional nos projetos de
expansão da Companhia Siderúrgica Nacional, Usina Siderúrgica de Minas Gerais,
Companhia Siderúrgica Paulista e na implantação da laminação do Projeto de Tu
barão, elevam-se a Cr? 46 620 milhões, atê 1980. No período de vigência do
PND, tais projetos exigirão investimentos da ordem de Cr? 36 400 milhões.

O A CSN prevê a inversão de Cr? 17 387 milhões ate 1980, dos
quais Cr? 13 168 milhões no período- 1975-1979, atingindo em 1978 uma capacida
de instalada de 4 600 mil t/ano.

© O Plano de expansão da USIMINAS implicara na inversão de
Cr? 13 769 milhões, sendo de Cr? 10 686 milhões a quantia prevista para o pe
ríodo 1975-1979. Ja em 1977, devera alcançar uma capacidade de produção de
3 500 mil t/ano.

>

© A COSIPA devera atingir em 1978 uma capacidade instalada
também de 3 500 mil t/ano, prevendo investimento de Cr? 10 655 milhões atê
1980, sendo Cr? 7 755 milhões de 1975 a 1979.

© Q Projeto de Tubarão compreende a instalação de uma usina
de laminados planos com capacidade de 3 000 mil t/ano, utilizando como mate
ria-prima parte da produção da usina de semi-acabados a ser instalada no mes
mo local. O projeto devera ser empreendido através da Siderbrãs. Uma primei
ra etapa, cuja conclusão esta prevista para 1977, permitirá a produção de
1 500 mil t/ano. A capacidade final serã atingida em 1980. Serão realizadas
inversões de Cr? 4 809 milhões até 1980, dos quais Cr? 4 777 milhões, nô pe
ríodo 1975-1979.

(*) 0 valor dos programas e projetos, expresso a preços estimados de 1975,
refere-se, sempre quando não indicado, ao período 1975-1977. De outra
parte, os projetos industriais a seguir descritos não constituem lista
gem exaustiva dos empreendimentos previstos para os diferentes setores.
Foram apenas considerados os projetos cuja execução é de responsabilida
de direta de entidades vinculadas ao Governo Federal, bem como aqueles
cuja iniciativa promocional recai sobre a Administração Federal.
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Assim, até 1979, ter-se-ã atingido a capacidade de produção de
13 100 mil t/ano de laminados planos.

* »

© LAMINADOS NÃO PLANOS DE AÇOS COMUNS E AÇOS ESPECIAIS

© A Cia, de Aços Especiais Itabira-Acesita tem em andamento
projeto para elevar sua capacidade de produção de aços especiais em 300 mil
t/ano (Cr$ 467 milhões ) .

@ Outras empresas que contam com a participação da Siderbrás
- Usiba, Pifcatini e Cofavi, entre outras - exigirão investimentos da ordem de
Cr$ 9 milhões no período 1975-1979, segundo o Plano Siderúrgico Nacional. A
Usina Siderúrgica da Bahia S.A. . - USIBA prossegue na implantação de sua lamina
ção, prevista para 1975, investindo aproximadamente Cr$ 520 milhões. A expan
são da Aços Finos Piratini S.A. visa a atingir 175 mil t/ano de aços especiais,
em forma de forjados, tarugos e barras 1 atdi . q que erpu' vai a a 200 mil t/a
no em lingotes. O seu projeto de ampliação da usina de redução direta, inaugu
rada em 1973 e a ser concluido em 1977, implicará em investimentos da ordem de
Cr$ 610 milhões.

© SEMI - ACABADOS

@ O Projeto de Tubarão visa a implantar uma usina de semi
acabados de aço com capacidade instalada final de 6 milhões t/ano. A primeira
etapa ( 3 milhões t/ano ) deverá estar concluída em 1977, destinando-se iretade
de sua produção ao suprimento da laminação a ser instalada no mesmo local. A
conclusão da segunda etapa, em 1980, permitirá sejam canalizados para o merca
do externo mais 3 milhões t/ano de semi-acabados (Cr$ 16 535 milhões) .

0 0 Projeto de Carajás prevê a instalação, em Itaqui, de usi
na de semi-acabados, ccm capacidade final de 12 milhões t/ano. O cronograma
de execução indica que uma primeira etapa estará concluída até 1980, permitin
do a produção de 4 milhões t/ano. O projeto utilizará minério de ferro prove
niente da serra de Carajás e destinará sua produção ao mercado externo (Cr$ 7 175
milhões).
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0 ALUMÍNIO

Deverá ter início, no período de vigência do II PND, a implanta
ção de uma unidade para a produção de alumínio metálico, a partir da aluminia
extraída da bauxita do Trombetas por empresa associada ã Cia. Vale do Rio Doce.
0 Projeto integrado permitirá a produção de 640 mil t/ano de alumínio, visando
ã exportação e ao mercado interno. Em 1979, primeiro ano de funcionamento, de
verão ser produzidas 80 mil toneladas de alumínio metálico. Esse projeto faz
parte do Programa Nacional de Desenvolvimento da Indústria dos Metais Não Fer
rosos, que prevê investimentos da ordem de Cr? 39 200 milhões, com vistas a al
cançar a auto-suficiencia interna no setor dos não-ferrosos, atê 1983. . ( Cr?
5 537 milhões) .

j

I

0 POIO PETROQUÍMICO do nordeste

A implantação do polo petroquímico do Nordeste foi concebido
tendo em vista um elevado grau de integração entre os diferentes projetos e a
centralização de utilidades e serviços. Desta forma, o ccmplexo de Camaçari
constituir-se-ã de uma central de matérias-primas, de um conjunto de indústri
as por ela supridas e de três outras centrais auxiliares: de utilidades, de ma
nutenção e de serviços.

A central de matêrias-primas deverá produzir: 380 mil t/ano de
eteno, 202 mil t/ano de propeno, 52 mil t/ano de butadieno, 126 mil t/ano de
venzeno, 17 mil t/ano de tolueno e 134 mil t/ano de xilenos. Serão realizados
investimentos no montante de Cr? 1 680 milhões.

A central de utilidades compreendera as unidades de captação, a
duação e tratamento de água, geração de vapor e energia elétrica e de gases in
dustriais, cem investimentos da ordem de Cr? 460 miLhões. As centrais de manu
tenção e serviços destinam-se a prestar o apoio necessário ã operação das de
mais centrais e das indústrias ancilares, devendo envolver inversões da ordem
de Cr? 220 milhões.

Está prevista a instalação nesse pólo das seguintes novas unida
des petroquímicas t das quais participa a Petroquisa:
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@ Acrilonitrila, com capacidade prevista de 24 mil t/ano
(Cr? 203,5 milhões).

*

© Dimetiltereftalato - D24T, com capacidade de 60 mil t/ano
e início de operação previsto para 1976 (Cr? 373,2 milhões).

© Toluenodiisocianato - TDI, ccm capacidade de 23 mil t/ano
e prê-operação prevista para 1976 (Cr? 414 milhões).

© Caprolactama e sulfato de airônia, ccm capacidade de 35 mil
t/ano de caprolactama e 63 mil t/ano de sulfato de amónia (Cr? 407,1 milhões).

© Metanol, com capacidade de 60 mil t/ano e início de opera
ção previsto para 1976 (Cr? 102 milhões).

© Estireno e poliestireno, ccm capacidade de 55 mil t/ano e
40 mil t/ano, respectivamente, e início de operação previsto para 1977 ( Cr?
285 milhões). '

© Amónia e ureia, com capacidade de 198 mil t/ano de amónia
e 346 mil t/ano de ureia (Cr? 542,8 milhões),

© Cloreto de Monovinila - MVC e cloreto de polivinila -PVC,
ccm capacidade de 50 mil t/ano e 100 mil t/ano, respectivamente (Cr? 542,8 mi
lhees).

© Polietileno de alta densidade, com capacidade de 60 mil
t/ano (Cr? 244,3 milhões).

O Polietileno de baixa densidade, ccm capacidade de 100 ipil
t/ano. (Cr? 407,1 milhões).

0 Poiiõster, com capacidade de 30 mil t/ano.

© Poliisopreno, com capacidade de 30 mil t/ano (Cr? 285 mi
Ihões).

O Polipropileno, ccm capacidade de 50 mil t/ano ( Cr? 502
milhões)’
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@ Anidrido meleico, com capacidade de 6 mil t/ano ■ ( Cr?66,2
milhões).

»
Acetato de monovinila - MVA e outros, com capacidade de

75 mil t/ano ( Cr? 414 milhões ) .

© Oxido de eteno, com capacidade prevista de 80 mil t/ano
(Cr? 331 milhões).

© Óxido de propeno, com capacidade prevista, de 32 mil t/ano
(Cr? 207 milhões).

@ Alcoil-benzeno linear - LAB, com capacidade prevista de
35 mil t/ano (Cr$ 82,8 milhões).

O OUTROS PROJETOS DA PETROQUISA

. Além dos empreendimentos localizados ao polo petroquímico do
Nordeste, cabe destacar:

© Fabor; ampliação de capacidade de fabricação de borracha
sintética SBR para 165 mil t/ano, bem caro das unidades de butadieno e estire-
no para 65 mil t/ano e 60 mil t/ano, respectivamente.

© Butiflex - Indústria e Comércio Ltda.: instalação de unida
de produtora de borracha butílica, com capacidade de 36 mil t/ano.

ção de paraxileno
- 1976).

Petroquímica União: construção de uma unidade para a produ
( de Cr? 228 milhões, sendo Cr? 101 milhões no período 1975

© Novos projetos em fase de estudo, para a produção de produ
tos petroquímicos básicos, fertilizantes, elastômeros e outros (Cr? 9 bilhões)

O OUTROS PROJETOS QUÍMICOS

© O projeto da Salgema Indústrias Químicas S.A., com partici 
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pação acionaria do BNDE, prevê a produção de 250 mil t/ano de soda cáustica e
de 220 mil t/ano de cloro. f

@ O programa de exploração de sais de potássio, sedio e mag
nésio em Sergipe deverá ter prosseguimento, esperando-se que os resultados de
tal programa passam viabilizar a produção de ate 1 milhão t/ano de

@ O programa de expansão da Cia. Nacional de Ãlcalis prevê
a ampliação da fábrica de Cabo Frio, bem como a instalação de novas unidades
no Rio Grande do Norte e em Sergipe. O projeto da fábrica de Cabo Frio pre -
tende elevar, ate 1975, sua capacidade instalada para 200 mil t/ano de carbo
neto de cálcio, sendo desaconselháveis, sob o ponto de vista têcnico-econômi-
co, ampliações além desse limite. A unidade de Sergipe, com capacidade para
400 mil t/ano, utilizará, como ma ter i a-prima, o salgema da região de Carmópo-
lis ou o sal a ser obtido como subproduto na exploração das jazidas de potás
sio. A instalação de uma fábrica em Macau, Rio Grande do Norte, utilizando
sal marinho de evaporação solar, terá como capacidade final 400 mil t/ano em
1980, prevendo-se a operação, em 1977, de uma primeira etapa do projeto ( 200
mil t/ano) . Nos empreendimentos de Sergipe e Rio Grande do Norte, serão in
vestidos no período 1975-1979, Cr? 1 398 milhões, dos quais 55 % serão aplica
dos ate 1977.

© O projeto da Industria Carboquímica Catarinense S.A. visa
à produção de 300 mil t/ano de ácido sulfúrico a partir dos rejeitos piritesos
da mineração de carvão e 100 mil t/ano de ácido fosfórico, com início das ope
rações previsto para 1976 (Cr? 304 milhões)

© O projeto de Arafertil - Araxa S.A. Fertilizantes e Produ
tos Químicos, ccm participação acionária do BNDE, prevê a implantação, até
1976, de complexo industrial produtor de matérias-primas e fertilizantes gra
nulados compreendendo as seguintes unidades integradas:concentração de apati
tã (579 mil t/ano de concentração equivalente a 200 mil t/ano de P20^) ' ãcido
sulfúrico (512 mil t/ano); ácido fosfórico (310 mil t/ano); superfosfatos(196
mil t/ano) ; fosfato monoamonico (280 mil t/ano) e adubos compostos ilmil t/Ano)
e adubos compostos ( 1 milhão t/ano).

Os dois últimos projetos, bem como o da PETROFERTIL para
obtenção de amónia e uréia, previstos para instalação no Polo Petroquímico da
Bahia, a partir do aproveitamento das reservas de gás natural de Sergipe, fa
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zem parte do Programa Nacional de Fertilizantes e Calcário Agríoola, lançado
em 1974, que visa prosseguir a autosuficiência interna de fertilizantes e o
aceleramento da expansão do uso de corretivos de solo na presente década. O
referido Programa, estabelece como metas físicas, a serem alcançados em 1980,
a produção de 1 400 mil t, 1 600 mil t e 1 milhão t respectivamente de ferti
lizantes nitrogenados, fosfatados e potãssicos (Cr$ 9 400 milhões).

O FORJADOS

Projeto da Forjas Acesita S.A., com participação minoritária
de empresas japonesas, objetivando a implantação de uma unidade industriàl
destinada à fabricação de forjados para fornecimento de peças ã indústria au
tomotiva. Em princípio, a produção projetada se destina apenas ao mercado
interno. O projeto deverá estar implantado em 1976, quando, produzindo ã
plena capacidade, participará com 28% da oferta interna de forjados para a
industria automobilística e de tratores (Cr? 241,5 milhões para uma produ-
ção final de 20 530 t/ano de forjados até 1976).

© BENS EE CAPITAL

A Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A. - EMBRAER, desenvol
ve programas visando à consolidação da indústria aeronáutica brasileira . 0
Projeto Bandeirante objetiva a fabricação, até 1977, de 80 aeronaves turbo-
hélice e o projetamento e construção de ferramental. O Projeto Xavante pre
vê a fabricação sob licença, até 1980, de 112 aeronaves, bem caro a produ -
ção de ferramental e de equipamento de apoio no solo.

@ CONSTRUÇÃO NAVAL

Com o objetivo de atender- às necessidades do transporte marí
timo de longo curso, cabotagem, navegação interior e navegação portuária ,
foi estabelecido o Programa de Construção Naval 1975-1979, de responsabili
dade de execução atribuída essencialmente â Superintendência Nacional da Ma 
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rinha Mercante - SUNAMAM - do Ministério dos Transportes, que permitira o in
cremento de aproximadamente mais 5,3 milhões de toneladas de porte bruto *ã
frota nacional, das quais a produção interna atendera aproximadamente 96%.

Diante das necessidades de transportes ê o seguinte perfil das
encanendas: 4 petroleiros, 11 mini-petroleiros, 52 graneleiros, 68 cargueiros,
5 navios químicos e petroquímicos, 6 navios frigoríficos, 2 rool-on/off, 2 lash,
489 embarcações para navegação interior e 126 para navegação portuária.

A execução do programa, implicará em encomendas no valor de Cr$
213 bilhões aos estaleiros nacionais, cuja capacidade de processamento de aço
e montagem deverá elevar-se, de 65,2 mil toneladas em 1975 para 271,7 mil tone
ladas em 1980. O número atual de empregos no setor, de aproximadamente 15 mil
trabalhadores em 1980 os 21 mil.

O CELULOSE

A atuação da Cia. Vale do Rio Doce coipreende a realização de
atividades de reflorestamento e a produção e comercialização de cavacos de ma
deira e celulose. Os programas de reflorestamento vêm sendo empreendidos pe
las suas subsidiárias - Florestais Rio Doce S.A. e Rio Doce Madeiras S.A. - e
deverão suprir duas unidades industriais: a primeira, a Celulose Nipo - Brasi
leira S.A. - Cenibra, resultante de associação da empresa estatal com grupos ja
poneses, que produzirá a partir de 1976, 750 t/dia de celulose sulfatada bran
queada e de fibra curta; a segunda, ficará a cargo da empresa Empreendimentos
Florestais S.A. - Flonibra, a ser constituída, visa ã produção de 3 milhões
t/ano de cavaco de madeira e de 800 mil t/ano de celulose, destinados à expor
tação e ao mercado interno. Os referidos projetos estão incluidos no Programa
Nacional de Papel e Celulose, lançado em 1974, que estabelece como metas físi
cas, a serem alcançadas em 1980, a produção de 3 680 mil t de papéis dos diver
sos tipos, 4 200 mil t de celulose e 650 mil t de pasta mecânica (Cr? 20 bi
lhões).
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© COMÉRCIO

A racionalização e a modernização das estruturas empresari -
ais, particularmente no caso das empresas de pequeno e médio porte, a melhoria
do nível de gestão, a difusão e a interiorização de novas e modernas tecni -
cas de comercialização, em todo o território nacional, e a dinamização do siste
ma de promoção de exportações, são objetivos que, entre outros, estarão sendo
perseguidos para reduzir custos e agilizar a atividade comercial no País.

Dentro dessa ordem de ideias, no campo específico do canercio
interno, a atuação governamental, particularmente através do Conselho de Desen
volvimento Comercial - CDC, de sua Secretaria-Geral, e também com o apoio do
Programa de Modernização e Reorganização da Comercialização - PMRC, do BNDE ,
contemplara:

© A realização de estudos e levantamentos visando ao conheci
mento objetivo da problemática setorial e ã subsequente definição das medidas

>rryrrA-H vaq adotar.

© A divulgação de métodos, procedimentos e técnicas moder -
nas de comercialização, particularmente entre as empresas de menor porte, atra
vés da elaboração e distribuição de manuais técnicos, e do apoio ã realização
de seminários, congressos e conferências.

o A promoção direta ou indireta do treinamento e do aperfei
çoamento de recursos humanos, especialmente no nível de direção e gerencia.

© O accnpanhamento do desempenho de alguns complexos ccmerci
ais de maior relevância sccio-econcmica, cem vistas ao seu disciplinairento.

No campo do comércio exterior, a atuação governamental, parti -
cularmente através do Conselho de Ccnércio Exterior - CCNCEX, em conjugação
can outros órgãos públicos ligados ao setor, visará:

© 0 aperfeiçoamento do sistema de incentivos às exportações,
levando em conta o processo de negociações atualmente em curso no GATT.

© A dinamização dos mecanismos de comercialização dos produ
tos naci.cnais exportáveis, suprimindo, sempre que possível, os intermediários e
buscando operações diretas com os consumidores.
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© A criaçao de condições mais favoráveis de aoesso e de pre -
ços aos produtos nacionais de exportação, através de entendimentos bilaterais e
mui ti la ter ais, ao nível governamental e ao nível do GATT.

® A elaboração de regras internacionais mais favoráveis aos
países em desenvolvimento.

® A diversificação dos mercados importadores de produtos bra
sileiros.

© A valorização dos preços dos produtos primários do País ,
seja através de acordos internacionais sobre produtos de base, entre produtores
e consumidores, seja também através de acordos entre produtores.

© Q abastecimento interno, em boas condições, de produtos es
cassos no País e essenciais ao desenvolvimento eccncmico, através de entendimen
tos com países produtores.

© 0 disciplinarrento das importações, restringindo-as ãs neces_
sidades prioritárias ao pleno desenvolvimento do País.

© 0 deslocamento das importações, sempre que viável, ã luz
de compromissos internacionais já assumidos, de mercados em que a posição comer
cial do País é deficitária, para outros, onde essa posição seja em geral supera-
vitãria.

© A eliminação, nos contratos de transferência de tecnolo -
gia, de cláusulas que contribuam desnecessariamente para onerar o balanço de pa
gamentos .

© 0 apoio direto ou indireto ã realização de feiras e exposi
ções, no País e no exterior.

No campo especifico do registro de comércio, a atuação governa -
mental, exercida basicamente através do Departamento Nacional de Registro de Co
mércio, visará a:

© Racionalização e modernização jurídica, administrativa e
técnica do Sistema Nacional de Registro de Comercio, agilizando os registros le
gais exigidos para a instalação e funcionamento de firmas e sociedades mercantis



177

© Reformulação dos registros e cadastros comerciais, para a
montagem de um mecanismo dinâmico de acompanhamento da evolução das entidades
mercantis.

O TURISMO

A estratégia adotada para o desenvolvimento das atividades de
turismo, orienta-se segundo critérios de decisão de marketing, ccm o que espe-
ra-se alcançar amplas vantagens estratégicas de posição e segurança no mercado
e contribuir para maximização de lucro a longo prazo.

A experiência de diferentes realidades de outros países demons
tra que o aumento do fluxo de correntes externas exige demorado planejamento e
persistente ação governamental.

Para a obtenção de melhores resultados a curto prazo, a ação
prcmocional devera incidir sobre aqueles organismos e instituições intemacio -

>

nais que respondem por considerável parcela do fluxo Lurxstico internacional.

Assim, ao lado de inúmeros projetes voltados para a oferta tu
rística, vem a EMBRATUR agindo no sentido de incentivar a demanda através de
una ação coordenada junto aos organismos que congregam esses formadores de opi
nião no campo do turismo internacional.

0 esforço da EMBRATUR convergiu, intencionalmente para a reali
zação no Brasil de reuniões de grande importância para o negocio do turismo.

Do pento de vista interno, a ação catalizadora das atividades
turísticas deverá convergir para o adequado desenvolvimento de ãreas regionais
e setores da economia.

A EMBRATUR, na execução da política nacional de turismo, devera
integrar-se na estratégia global de desenvolvimento.

Dentro deste escopo, a sua ação devera ser orientada em conso -
nãncia ccm as seguintes linhas:

O Desenvolvimento do turismo receptivo, conferindo-lhe o tra
tamento de mercadoria exportável, para efeito de comercialização e captação
de divisas.
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© Pr emoção do turismo interno, cem o objetivo maior de com
plementar especificamente a ação de outros órgãos governamentais no desenvolvi
mento de regices e de setores da economia nacicnal, bem cano de estimular . o *
surgimento de atividades correlatas ou decorrentes e a absorção intensiva de
rrão-de-ebra, sebretudo em ãreas ccm limitadas possibilidades de desenvolvimen
to.

© Premoção e divulgação, em caráter permanente, da oferta
turística nacional, ccm vistas ã sustentação das atividades iniciadas junto
aos agentes indutores.

© Identificação, seleção e planejamento turístico, ccm o
epoio por parte de órgãos governamentais federais, estaduais e municipais, de
zonas de maior potencialidade para o desenvolvimento de empreendimentos turís
ticos.

© Estímulo governamental, através da concessão de financia-
irento e de adequada política de incentivos fiscais, aos investimentos' priva -
dos no setor, que se enquadrem nas diretrizes acima, sebretudo ã pequena e me
dia empresa.

© Recuperação e reorientação do acervo representado pelo
patrimenio histórico e cultural, assim ccmo de parques e reservas naturais,pa
ra aproveitamento ccm finalidades turísticas.

Visando à consecução dos objetivos mencionados, cuidar-se-ã de:

@ Incentivar o crescimento dos fluxos turísticos externes a
ima taxa superior a 10% a. a., obedecendo a uma orientação mercadolcgica sele ti
va, gradual e qualitativa e objetivando a substancial redução do déficit do ba
lanço de pagamentos do setor.

© Aumentar o parque hoteleiro nacicnal, em vista do acresci
mo de demanda previsto, de mais 100 mil unidades habitacionais, totalizando,em
1979, a oferta global de 156 mil unidades.

© Implantar projetes que visem ao aproveitamento de ãreas
de elevado potencial turístico, propiciando a integração de regices atrasadas
ao processo de desenvolvimento eccncmico nacicnal'
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© Premover o desenvolvimento municipal e ccmunitãrio,em seus
diversos setores, identificando suas potencialidades de expansão económica e so
ciai, ccm o cbjetivo de integra-les em roteiros turísticos nacionaisy

© Participai- em congressos, feiras, exposições e promoções,
con a finalidade de sustentar a divulgação das atividades turísticas nacionais.

© Promover e executar, em cooperação ccm outros organismos
estatais e privados, programas de treinamento e formação de recursos humanos ,
para diversas categorias ocupacionais, elevando o contingente atual de 50 mil
para 130 mil, em 1979.

O Sistema Nacional de Turismo tem no Conselho Nacional de Turis
iro a entidade máxima de orientação, de formulação da política de aplicação de
incentivos fiscais e, na EMBRATUR, o agente maior de sua execução.

A crescente soma de responsabilidades atribuídas ã EMBRATUR ,

a reestruturação organizacional e financeira da Empresa, ccmo também a revisão
do Sistema Nacional de Turismo ccm vistas ã sua melhor adequação da política
de femento ao setor.

O Sistema terã novos diplomas legais a partir de 1975, atenden
do não sõ à expansão do setor ccmo também ãs necessidades de maior coordenação
da política nacional de Turismo.

© SEGUROS

O seguro tem recebido, nos últimos anos, tratamento adequada -
mente ocmpatível ccm a relevância dos objetivos a que se prepee. Este precedi-
nento reflete-se na profunda mudança por que estã passando o mercado segurador
brasileiro, tanto nas suas estruturas patrimoniais e operacionais ccmo na prò -
pria mentalidade de seus dirigentes.

A fim de ampliar e fomentar as atividades desse mercado, serão
promovidas a implantaçao e a regulamentação de novas modalidades de seguro, in
tredução de elementos operacionais favorecedores de uma comercialização mais
intensiva, e um ccnjunto de outras providências visando ã internacionalização
do seguro, que deverão manter o crescimento médio anual do setor em taxa superi
cr a 20%. Tais medidas e mecanismos são especificamente os seguintes:



180

© Regulamentação do Seguro-Saúde, instituído pelo Decreto-
Lei n9 73, de 21.11.66, dada sua conotação eminentemente social.

f

@ Reformulação do Seguro Obrigatório de Responsabilidade Ci
vil de Proprietários de yeículos Autarotores (RCOVAT) . A transformação dessa
modalidade de garantia em seguros de danos corporais, também obrigatório, cons
tituirã iniciativa de alta significação social, pelos aperfeiçoamentos que in
troduzira no processo indenitârio das vítimas de acidentes de trafego.

@ Instituição da correção monetária nas indenizações (Lei n9
5 488, de 27.8.69). Sua regulamentação, pelo Conselho Nacional de Seguros
Privados, constituirá eficiente instrumento de dinamização do processo indeni
tãrio, uma vez bem definidas as condições e os prazos além dos quais, nos pro
cessos de liquidação de sinistres, a instituição responsável ficaria na obriga
ção de fazer fluir a correção sobre o valor a indenizar.

I
© Instituição de nova tarifa de Seguro-Incêndio, por quanto

a atual, elaborada há cerca de vinte anos, já não corresponde ãs necessidades
da econcmia brasileira, principalmente em relação ao enquadramento dos riscos
industriais.

© Comercialização do seguro através de bilhetes. Esse novo
sistema, utilizado de forma restrita, produzirá expressivos benefícios, por
facilitar a massificação das vendas.

@ Constituição e aplicação de Reservas Técnicas. Novos aper
feiçoamentos poderão ser introduzidos na política de constituição e aplicação
das Reservas Técnicas, mencionando-se entre eles a adeção de percentuais varia
veis para a constituição de "Reservas de Riscos Não-Expirados".

© Aumento da capacidade retentiva do mercado. Para esse fim,
cumprirá ao Conselho Nacional de Seguros Privados deliberar sobre a revisão
dos critérios de cálculo do "Limite de Operações", a fim de que os limites téc
nicos de cada rano reflitam o pleno aproveitamento, de capacidade de retenção
das seguradoras.

© Atuação do IPB na política de internacionalização do Segu
ro. O Brasil, no campo internacional do Seguro, caminha para uma posição de
equilíbrio entre a cessão e o aceite de negócios. A autorização ãs grandes
empresas seguradoras brasileiras para operarem na aceitação de negócios exter 
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nos, proporcionará, em breve, condições de compensação nas trocas internacio
nais do setor.

© Inplantação do Centro de Informática de Seguro, que deve
rá abranger as áreas de estatística, cálculo, ensino técnico, documentação ,
divulgação e tudo quanto se relacione com a técnica securitãria. O IRB dele -
gou ã Fundação Escola Nacional de Seguros - FUNENSEG, a execução das ativida
des afetas ao campo da estatística de Seguros e Resseguros, estudo de normas
de segurança e outras ligadas ã fixação de tarifas, razão pela qual este proje
to encontra-se a cargo da Fundação.

Finalmente, completam as providências, a revisão das normas e
critérios técnicos disciplinadores de vários mecanismos pertinentes ãs opera -
çces de seguro, resseguro e retrocessão, assim ccmo o aperfeiçoamento dos orga
nismos que atuam na área, a fim de proporcionar maior eficiência ãs forças
atuantes no âmbito do mercado brasileiro de seguros.

@ OUTRAS ÁREAS

® Café - Estabeleceu-se cano objetivo a ser alcançado pe -
la cafeicultura, no período 1975-1979, a elevação do atual potencial de produ
ção, da ordem de 20 milhões de sacas para o nível de 26 a 28 milhões, buscan
do-se, paralelamente, a elevação dos níveis de produtividade das lavouras exis
tentes e a implantação de outras, dentro de modernos padrões agronómicos. Para
a execução dessa meta, foi prevista a aplicação nos anos de 1975-1976 de Cr$...
1.140 milhões de fertilizantes, de Cr$ 440 milhões de defensivos e Cr$ 31-0 mi
lhões em equipamentos, envolvendo também trabalhos conjugados de pesquisa, as
sistência técnica e financeira. O esforço no sentido do aumento da produção ca
feeira nacional se fará acompanhar de medidas de política nos setores de ccrrer
cialização externa, consumo interno,armazenagem e industrialização.As realiza
ções programadas na área do comércio internacional visam ã preservação da par
ticipação brasileira no mercado internacional,traduzida na meta de manter o ní
vel de exportação na faixa de 18 a 19 milhões de sacas por ano,ccm a maximiza
ção da receita correspondente. Na área do abastecimento interno de café, serão
estabelecidos programas específicos para a fiscalização da qualidade dos cafés
entregues ao consumo, e o incentivo a investimentos, cem vistas ao aprimoramen
to, modernização e ampliação das estruturas técnicas das empresas de torrefa -
ção e moagem.A manutenção de volume estratégico de café estocado,equivalente ,
em media,ã produção de uma safra,permitirá o aproveitamento parcial da rede exis 



182

tente para a armazenagem de outros produtos. As diretrizes de ação estabeleci
das en relação ao café solúvel visam basicamente ao incentivo ã comercializa
ção do produto, principalmente em mercados externos, e ao aprimoramento tecno
lógica nos diversos escalões em que se processa a industrialização da rubiãcea.

@ Açúcar e Álcool - A atuação governamental dirigida ao se -
tor, exercida basicamente pelo Instituto de Açúcar e do Álcool, visará-em sín
tese, ã racionalização e modernização da agro-indústria açucareira, ao incre -
mento das exportações brasileiras de açúcar (para que atinja o nível de 5 mi
lhões de toneladas, ate 1980) e ã intensificação da produção interna de álcool
anidro, para utilização em mistura carburante. Nesse sentido, ênfase especi
al serã dada ao aumento da produção de cana-de-açúcar, via aumento da produti
vidade, uma vez que os rendimentos médios, por ãrea cultivada, obtidos no Bra
sil, são reconhecidamente baixos, apesar das condições altamente favoráveis à

cultura desse produto, na maioria dos Estados do País. No tocante ao setor
açucareiro a política governamental contemplara as seguintes linhas de ação:

Q eliminação das usinas antieconômica.s. mediante progra^
mas especiais de fusão, incorporação e relocalização, bem como apoio aos proje
tos de modernização;

O apoio à racionalização do cultivo, colheita e trans -
porte de cana, destacando-se, nesse particular, a atuação do PLANANSUCAR, des
tinado à implantação e execução de projetos de pesquisa integrada nos campos
de genética, fitossanidade e agronomia, cem vistas à obtenção de novas varieda
des de cana;

© implantação de terminais de exportação de alta capaci
dade, aparelhados para a manipulação do prcduto a granel, que permitam a redu
ção dos custos de transporte e embarque do açúcar;

0 adoção de política de estocagem que permita o aprovei
tamento pleno das oportunidades oferecidas pelo mercado externo, sobretudo o
atendimento, em tempo hãbil, de solicitações extra-cota.

No que se refere ao setor de produção de álcool, a conjuga
ção de fatores relevantes, tais como a expansão do consumo interno e as condi
ções favoráveis de exportacão, aliadas a nova situaçao criada pela elevação
dos preços do petróleo, fez crescer de importância a participaçao dessa ãrea
dentro da economia açucareira. A. ação do governo, através do IAA, buscara o 
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disciplinamento da produção interna de ãlcool anidro carburante, a partir de
pesquisas que estudam a possibilidade de maior adição de ãlcool à gasolina. <
O programa de expansão da produção nacional de ãlcool, visa a aproveitar a ca
pacidade instalada de algumas usinas de açúcar, extintas pelos programas de
fusões e incorporações, incentivando-as a transformarem-se em destilarias au-
tõncmas, financiando-se, ao mesmo tempo, a construção ou o reaparelhamento de
destilarias anexas a usinas, ccm a finalidade de obtenção de maiores econcntL
as de escala.



INFRA - ESTRUTURA



Enerqia e Recursos MineraisO



ESTRATÉGIA E OBJETIVOS

A política de energia a ser seguida, pelo Governo Federal, nos
próximos anos, visa, basicamente, a perr?itir expansão da oferta de energia ccm
patível ccm as expectativas de manutenção de crescimento económico acelerado,
através da maximizaçao do uso de fontes internas de produção de energia, prin
cipalmente hidrelêtrica.

O aumento populacional, a elevação do padrão de vida da popula
ção, sn contínua ascenção, e o crescimento dcs setores produtivos, aliados ao
crescimento suplementar cue se originara da decisão de se incentivar fortemen-
te a produção de bens de capital e de insumos básicos, tradicicnalmente gran
des consumidores de energia, gerará importantes necessidades ce energia no
País.

A participação, em cerca de 48%, dos derivados de petróleo no to
tal do consumo nacional de energia associada ao elevado preço do óleo cru, su
gerem a necessidade de um conjunto de medidas envolvendo a poupança de ener
gia, a intensificação da nossa produção de petróleo, a aceleração dcs progra
mas do xisto e de carvão e, a par de um esforço ordenado na execução do Prcgra
ma Nuclear Brasileiro, o desenvolvimento da pesouisa de fontes r.ãc-ccnvencio -
nais.



187

A política energética a ser adotada para o período prevê, ade
mais, a administração do suprimento de energia, sob suas varias fornas, ao sis
tema produtor nacional, capacitando-o a impulsionar o desenvolvimento económi
co do País no ritmo desejado e a melhorar a qualidade de vida do povo brasilei/
ro. Repousara, basicamente, nas seguintes medidas:

® expansão da oferta de energia fornecida pelas fontes tra
dicionais, o que implicara no prosseguimento das importações de petróleo e no
aumento da produção nacional, ccm significativa expansão dos sistemas produtor,
transmissor e distribuidor de energia elétrica, bem como completa revitaliza-
ção do sistema produtor de carvão nacional;

® dinamização, através da NUCIEBRÃS, das atividades rela
cionadas ccm a pesquisa, a lavra e o beneficiamento dos minerais nucleares e
associados;

O aumento das reservas conhecidas de combustíveis fósseis
(petróleo e carvão) e nucleares (urânio e tório) , tendo como base um adequado
programa de investimentos, visando ã auto-suficiência do País, no setor energé
tico;

0 aprofundamento do reconhecimento do potencial hidrelétri.
co do País, com a identificação e mobilização de novos aproveitamentos;

0 modificação do quadro atual de oferta de energia, com in
trodução progressiva de usinas núcleo-elétricas e deslocamento gradativo de par
celas de consumo, supridas à base de petróleo, para setores hidrelétricos e ter
mele tricôs a carvão;

@ busca exaustiva da elevação dos níveis de rendimento da
conversão, transporte e distribuição de energia, com o uso racional de equipa
mentos, instalações e máquinas de alto rendimento energético, tendo em vista a
minimização do consumo específico e a redução do nível de perdas;

0 combate ao desperdício de energia, mobilizando-se todo o
povo brasileiro para participar no processo de eliminação do consumo supér
fluo;
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© aceleração de pesquisas e estabelecimento de programas
que visem à produção de energia, a partir de fontes não-convencionais, com es
pecial atenção para a industrialização do xisto e o prosseguimento dos estudos
de aproveitamento da energia solar;

@ prosseguimento da política de compra e venda de energia
a países vizinhos, incluindo-se energia elétrica, gás natural e petróleo, com
entendimentos para o aproveitamento conjunto dos recursos hidráulicos de pro
priedade comum;

© interligação sistemática dos novos sistemas produtores
de energia elétrica aos existentes, com vistas a assegurar a continuidade dos
fornecimentos, bem como melhorar seus rendimentos e reduzir os custos reais dos
serviços de energia elétrica;

i
© assimilação de tecnologias avançadas pelo setor energeti

co, particularmente no que respeita às fontes não-convencionais, mediante asso
ciação com outros países ou por simples compra, objetivando sempre a auto-sufi
ciência; ,

Q estabelecimento de preços de venda de energia adequados
ãs condições do mercado internacional,à programação económico-financeira seto
rial e às necessidades de crescimento da economia.

A política mineral brasileira, de outra parte, deverá ser pauta
da pelas seguintes diretrizes básicas:

O desenvolvimento da produção de bens minerais, bem como
intensificação da pesquisa de recursos minerais, tendo em vista diminuir o vo
lume das importações e incrementar o das exportações;

@ estímulo à exportação de bens minerais abundantes no País,
visando à diversificação da pauta de exportações;

© aceleração dos programas de mapeamento geológico sistema
tico em todo o território nacional, visando a um melhor conhecimento do subso
lo brasileiro;

© aceleração do processo de incorporação de tecnologias a-
vançadas, nas diferentes fases da produção de minérios,de medo a elevar a predu
tividade do setor;
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® ampliação, através de agentes financeiros oficiais, do
volume de crédito destinado às pesquisas minerais, en condições carpatíveis
ccm o risco dessas atividades;

O atualização constante da legislação própria e ampliação
da divulgação de informações de interesse para a indústria extrativa mineral.

ii ii

A estratégia definida para o quinquénio 1975-1979, no que diz
respeito ã Energia e aos Recursos Minerais, devera perseguir os seguintes obje
tivos principais:

O ENERGIA ELÉTRICA

@ Expansão da oferta de energia elétrica de modo a atender ple
namente ã demanda que, estima-se, crescera cm tomo de 13% ao ano. A referi
da expansão, que serã ccmpatibilizada ccm os níveis de crescimento regionais,
está baseada num programa de geração preponderan tenente hidrelêtrico, accmpa
nliado por programa nuclear complementar, contemplando:

0 no Sul e Sudeste, a construção de grandes usinas hidrelé
tricas, à frente o empreendimento binacional de Itaipu, a construção e amplia
ção de unidades núcleo-elétricas (iniciando-se pela ampliação da usina de An
gra dos Reis) e de termo-elétricas a carvão (em Santa Catarina e Rio Grande do
Sul) ;

© no Mordeste, a ampliação da usina de Paulo Afonso e a
construção das novas usinas de Sobradinho e Xingo;

O na Amazônia, o aproveitamento de potenciais hidrelétrji
cos existentes, cano base para a implementação de polos industriais de alto
consumo de energia, voltados para os minerais metálicos, complementado por u
nidades terrelétricas, destinado a atender à expansão natural do mercado;

0 no Centro-Oeste, a construção das hidrelétricas de São
Félix e Couto Magalhães, visando a atender ao crescimento da demanda regional,
a introdução de novas cargas de unidades metalúrgicas e ã interligação ccm o
sistema da região Sudeste.
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© Modernização e ampliação integrada dos sistemas de transmis
são e distribuição.

© Implantação de um Centro de Pesquisas em Energia Elétrica,
destinado a dotar o País de infra-estrutura avançada, em termos de tecnologia
de sistemas elétricos, para enfrentar os problemas que surgirão com o transpor
te de grandes quantidades de energia em ultra-alta-tensão, desde as usinas ge
radoras da bacia do rio Paranã ou dos tributários da margem direita do rio
Amazonas, até os centros de grande densidade de carga.

© Aprofundamento das pesquisas e estudos objetivando o conhe
cimento do potencial hidrelétrico do País, especialmente na Amazônia, destacar.
do-se as investigações a serem realizadas nas bacias dos rios Tapajós, Xingu e
Madeira.

O Realização de investimentos que permitam a concretização das
metas de produção de energia definidas, com recursos originários, essencialmen
te, no proprio setor, por via tarifária, acrescidos dos recursos orçamentãrios
federais e estaduais e conplementados por financiamentos de origem interna ou
externa. A. concretização destes propósitos deverá efetivar-se em consonância
com os seguintes princípios básicos:

0 seleção criteriosa dos investimentos, mediante análise
das alternativas e escolha das soluções mais económicas para atendimento ao
consumidor;

G aplicação de política tarifária realista, de forma a per
mitir completa cobertura das despesas de exploração e remuneração do capital
investido, possibilitando reinvestimentcs aos níveis exigidos pela crescente
demanda dos serviços de eletricidade;

0 manutenção dos atuais instrumentos legais de captação
de recursos para investimentos no setor, consubstanciados no Impes to Único so
bre Energia Elétrica, no Empréstimo Ccnpulsório e na Reserva de Reversão.

0 Utilização intensa da tecnologia e da capacidade produtiva
da empresa nacional, de modo a assegurar-lhe participação substancial e cres_
cente nos investimentos programados.

O Desenvolvimento gradativo da predução de eletricidade com ba
se na energia nuclear, com a intensificação de estudes e pesquisas neste cam
po.
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© Ingresso do País no ciclo de combustível para reatores a
agua leve, de modo a que se atinja a auto-suficiência, pela absorção da tecno
logia disponível. Para tanto, programam-se:

© duas usinas de concentração de minérios de urânio, a pri
meira delas em Pcços de Caídas, com início de operação comercial previsto para
1977, e a outra, em estudos, com localização ainda a definir;

© usina piloto de conversão de Uo0o em hexafluoreto de ura
J o —

nio, como base para a futura usina comercial, cujo projeto terã início em 1975,
prevendo-se sua operação para o começo de 1979;

0 instalação piloto de enriquecimento de urânio, a ser es
tabelecida em empreendimento conjunto com País altamente desenvolvido nesse
campo; a unidade devera estar concluída atê 1979, devendo a operação ter iní
cio em 1980;

L
0 usina de fabricação de elementos combustíveis para reato

res a agua leve, devendo operar em escala comercial no começo de, 1980;

0 usina de reprocessamento do combustível nuclear irradia
do, oriundo dos reatores das centrais nucleares, de modo a recuperar urânio e
plutónio (a partir de 1980);

® instalação para armazenagem, tratamento e posterior esto
cagem definitiva de rejeitos radioativos, oriundos de instalações nucleares (a
funcionar a partir de 1978).

© Desenvolvimento da tecnologia de reatores, envolvendo forma
ção e treinamento de pessoal de alto nível para operar instalações nucleares,
e promoção industrial visando a integrar a empresa nacional nesse esforço.

© Instalação progressiva de reatores de potência combinada ccm.
o progresso verificado no ciclo de combustível e ccm as necessidades de energia
elétrica.

O Difusão, em tcdo o territoric nacional, de técnicas nuclea
res, visando à sua aplicação nos diferentes setores de atividade humana (agri
cultura, indústria, medicina, construção civil, etc).
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© Incentivo ã pesquisa fundamental orientada para novos pro
cessos e novas tecnologias no canpo nuclear.

© PETRÓLEO

0 Intensificação dos trabalhos de exploração nas bacias sedi
mentares em território nacional, especialmente na plataforma continental. Fora
do País, serã ativada a participação da PETKOBRÃS, através de sua subsidiaria
internacional, em trabalhos exploratórios, onde se apresentem condições empre
sariais favoráveis e reais possibilidades de descoberta de petróleo.

O Expansão da produção de petróleo, pelo desenvolvimento de no
vos campos de produção e através da melhoria dos índices de recuperação secun
daria, nos campos atualmente em exploração. Não obstante o caráter aleatório
das pesquisas, espera-se expandir a produção de petróleo bruto em ritmo supe
rior ao do crescimento do consumo, de modo a acelerar a produção de óleo no
País, em busca da auto-suficiência.

© Ampliação da capacidade de refino, em escala conpatível com
o crescimento do mercado consumidor, visando a assegurar a auto-suficiência no
mercado interno de combustíveis líquidos.

© Aumento da capacidade da Frota Nacional de Petroleiros, de
modo a se obter maior economia de divisas e fornecer maior segurança ao abaste
cimento de combustíveis.

© Execução de programa de anpliação da capacidade de tancagem
de petróleo e derivados, nos portos, terminais, refinarias e bases de suprimen
to, a fim de que a estocagem de petróleo e derivados guarde relação com o ní
vel de consumo e proporcione maior segurança de abastecimento. Com relação ã
distribuição, serão mantidas as condições de competição com as diversas empre
sas da iniciativa privada, dentro das normas e exigências estabelecidas pelo
Conselho Nacional de Petróleo.

Q XISTO

O Início do exame da viabilidade técnica de uma usina para a
industrialização do xisto, em escala comercial, visando a tomar efetiva uma 
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produção comercial de óleo a partir do xisto pirobetuminoso, tendo por base a
experiência obtida com a operação da Usina Protótipo de Irati, em São Mateus,
e estímulo a outras iniciativas de pesquisa e caráter empresarial, em outras
regiões potencialmente ricas em xisto.

0 PETROSUÍT-ilCA

© Incentivo ã implantação de novos projetos nos polos petro
químicos já definidos, com prioridade para o Polo Petroquímico do Nordeste.
A participação da PETROBRÃS na execução de projetos deverá ocorrer na medida
em que se evidencie necessária e conveniente.

© Execução, pela PETROBRáS, de anplo programa de investimentos,
visando a permitir, sobretudo, que o setor obtenha resultados compatíveis com
as exigências do crescimento da economia do País.

Ii

© Estudos visando à definição da alternativa a ser seguida, na
ffutura expansão da indústria petroquímica. '

0 GáS COMBUSTÍVEL

O Expansão das pesquisas visando à descoberta de novas reser
vas de gás natural, em terra e na plataforma continental, com destinação do
gás natural, de modo prioritário, ã elaboração de produtos nas indústrias pe
troquímicas .

© Incentivo ã irrplantação de sistemas de distribuição de gás
liquefeito de petróleo para uso doméstico, reduzindo, assim, o consumo de car
vão vegetal, de sérios reflexos sobre os recursos florestais.

© Aperfeiçoamento e adequação ãs necessidades de censuro, dos
sistemas de distribuição de gás canalizado, nos grandes centros urbanos.

0 Promoção de estudos e pesquisas visando ã produção, em futu
ro próximo, de gás natural sintético.
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@ RECURSOS MINERAIS

Q Intensificação da produção de minério de ferro, componente
principal da produção mineral brasileira, visando ao atendimento das necessi_ ’
dades internas de consumo e ao aumento das exportações.

© Aumento da produção e exportação de outros minérios, cabendo
destacar a exploração de jazidas de bauxita no Amazonas, com contribuições sig
nificativas para o aumento das exportações minerais brasileiras. A política
brasileira de exportação de minérios deverá ser pautada pelas seguintes dire
trizes básicas:

Q estímulo ã exportação de bens minerais abundantes no
País, visando ã diversificação da pauta de exportações;

© ampliação da capacidade de transporte da marinha mercan
te brasileira, tendo em vista a aumentar o poder de competição de nossas
exportações, reduzindo os custos de frete e a dependência a navios de bandei
ras estrangeiras;

© modernização e instalação de terminais especializados de
minérios, de modo a aumentar as velocidades de embarque e reduzir custos.

© Desenvolvimento da exploração do carvão mineral, através das
seguintes medidas:

carvao mineral
reduzam custos

O modernização dos sistemas de lavra e beneficiamento de
empregando processos e equipamentos que dinamizem a produção e
de modo a elevar a produção por unidade de mineração;

© aperfeiçoamerto progressivo das características do car
vão destinado à produção de coque., com aunento da produção nacional
de modo a atender ã crescente demanda;

O aperfeiçoamento progressivo dos sistemas de transporte e
embarque, visando ã minimização de custos;

0 promoção de estudes e pesquisas orientadas, visando ã
utilização do carvão nacional ccno matéria-prina para a elaboração de produtos
industrializados;
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© constituição de estoques adequados- de carvão, junto ãs
centrais termelétricas, de modo a assegurar-lhes produção constante, indepercfen
temente de irregularidades no ciclo hidrologico;

® aproveitamento dos rejeitos piritosos oriundos do benefi
ciamento do carvão corro matéria-prima para a produção de acido sulfúrico.

© Execução de amplo programa de Pesquisas de Pecursos Minerais,
com as seguintes diretrizes básicas para o setor:

© aceleração dos programas de mapeamento geológico siste
mático, em todo o território nacional, bem coiro dos programas de localização
de reservas de bens minerais, a fim de diminuir as importações e incrementar as
exportações; . .

© intensificação das pesquisas geológicas de carvão mijie-
ral visando, fundamentalmente, ao atendimento da demanda interna de combustí
veis fósseis destinados ao consumo energético, siderúrgico e ã indústria carbo
química; >

© desenvolvimento de pesquisas para a determinação, quanti.
tativa e qualitativa, de todas as reservas de folhelhos pirobetuminosos no
País, com vistas ã sua utilização como eventual sucedâneo do petróleo importa
do;

© intensificação e sistematização da pesquisa, seguida da
cavaliação de reservas, de minério de urânio no território nacional, bem „como
localização de tório e de outros materiais, de interesse para o ciclo de com
bustível nuclear, de modo a atender ao programa de geração de energia elétri
ca;

© intensificação das pesquisas, em áreas estrategicamente
localizadas, de minérios cuja produção possa ter influência direta e significa
tiva sobre as atividades agropecuárias (fertilizantes) e industriais (insumos
básicos);

0 aceleração do processo de incorporação de tecnologias a-
vançadas nas diferentes fases da produção de minérios;

© ampliação, através de agentes financeiros oficiais, do
volume de crédito destinado a pesquisas minerais, em condições compatíveis com
o risco dessas atividades;
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© atualização constante da legislação própria, e ampliação
da divulgação de informações de interesse para a indústria extrativa mineral.

0 Realização, no qúinqúênio, de amplo programa de investimen- *
tos, tendo em vista desenvolver a produção e exportação de minérios, bem como
intensificar a pesquisa de recursos minerais.

Q RECURSOS HÍDRICOS

Q Inventario, qualitativo e quantitativo, dos recursos hídri
cos das principais bacias do País, com ênfase nas bacias mais importantes das
regiões Norte, Nordeste, Sul e Centro-Oeste.

REALIZAÇÕES PROGRAMADAS

As principais realizações programadas, no Setor de Energia e
cursos Minerais, no qúinqúênio 1975-1979, são as seguintes:

O ENERGIA ELÉTRICA

O Realização de investimentos, semente em projetos prioritá
rios, da ordem de Cr$ 40 bilhões;

@ Acréscimo de 10,4 mil MW ê atual capacidade do subsistema ce-
rador;

Q Adição de 35 mil km. de linhas ao subsistema transmissor su
perior a 69 kV, com destaque especial ã construção de 9 700 km de linhas de
extra-alta tensão.

© PETRÓLEO

O Execução, pela PETROBRÍS, de programa de investimentos, em
projetos prioritários, de, no mínimo, Cr$ 56 bilhões;

(*) O valor dos programas, expresso a preços estimados de 1975, refere-se,semr-
pre, ao período 1975-1979.
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© Ampliação da capacidade efetiva de refine no País, de medo a
permitir a produção de 262 mil m /dia operaçao (1 650 mil barris/dia), ao fi-
nal de 1979, contra 162 mil m /dia (1 020 mil barris/dia) previstos para 1974.

© Ampliação da capacidade de transporte da Frota Nacional de *
Petroleiros - FRONAPE, visando a atingir cerca de 6 milhões de tpb em 1979,
contra 2 milhões em 1974 (dos quais 1 297 e 2 280 mil tpb em pctroleircs,respec
tivamente, em 1974 e 1979)'.

© RECURSOS MINERAIS

© Realização de programa de investimentos, em projetos prio
ritários , da ordem de Cr$ 12 bilhões, dos quais no mínimo Cr$ 1,5 bilhão em
programa de pesquisa de recursos minerais (exclusive petróleo).

0 Intensificação da produção de minério de ferro, que devera
passar do nível de 60 milhões de toneladas em 1974, para cerca de 133 milhões
em 1979, com acréscimo de 130%, no qúinqúênio.

>

0 Ampliação da exportação de minério de ferro, de volume espe
rado de 44 milhões de toneladas em 1974, para 98 milhões em 1979, com acrésci
mo de 123%, no qtinqdênio.

O Produção inicial, em 1978, de 1,7 milhão de toneladas de
bauxita (Trombetas) .

@ Realização de reconhecimento radicgeclcgico em2,8milhões de
2 - ? ~km , mapeamento geologica de 241 mil knr e cerca de 1 milhão de metros de son-

dagen/perfilagem, na pesquisa de minérios nucleares, com investimentos da or
dem de Cr$ 833 milhões.

PROGRAMAÇAO PRIORITÁRIAv 7

O ENERGIA ELÉTRICA

© Usj-na Hidrelétrica de Itaipu, Empreendimento conjunto dos Gq
vernos do Erasil e do Paraguai, com as obras civis iniciadas em fins de 1974. 

(*) 0 valor dos programas e projetos, expresso a preços estimados de 1975,
refere-se, sempre, ao período 1975-1977.
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Localizada no rio Paraná, na fronteira com o Paraguai, a usina devera contar,
de acordo com estudos preliminares, com dezoito unidades de 700 cada. Gran
de parte da energia necessária a Região Sudeste, entre 1983 e 1988, deverá ser
basicamente suprida pelo sistema gerador de Itaipu, que atenderá ainda as Re
giões Sul e Centro-Oeste, alem do Paraguai (Cr$ 3 507 milhões).

© Usina Hidreletrica de Salto Osorio. Encontra-se em andamen
to a execução do projeto, a cargo da Centrais Elétricas do Sul do Brasil S/A-
ELETROSUL, que prevê a instalação de seis unidades geradoras, no Rio Iguaçu,Es
tado do Paraná. Prevê-se a instalação, no período 1975-1979, de quatro dessas
unidades geradoras, de 175 MW cada, das quais duas deverão entrar em funciona
mento em 1975 e duas em 1976, reforçando a capacidade de geração da Região Sul
(Cr$ 106 milhões) .

O Usina Hidreletrica de Salto Santiago. A ser instalada pela
Centrais Elétricas do Sul do Brasil-ELETEOSUL, no rio Iguaçu, Estado do Paraná,
a partir de 1975-1976, visa a atender ao mercado da região Sul-Sudeste do
País. Contará com uma potência final de 2 000 MW (Cr$ 405 milhões) .

Usina Termeletrica Jorge Lacerda. Traia—se cia terceira eta
pa de expansão da usina, dentro do programa de expansão da capacidade de gera
ção da Região Sul. Estuda-se a instalação das 5- e 6-. unidades geradoras, am
bas con 125 MW cada, no Município de Tubarão, Estado de Santa Catarina. A pri
meira dessas unidades deverá operar em 1978 e a outras, em 1979 (Cr$ 326 mi
lhões) .

© Sistema de Transmissão em EAT - Itaipu. Projeto diretamente
vinculado ao da construção da Usina de Itaipu. Os estudos encontram-se em an
damento, já tendo sido definidas a tensão e as alternativas básicas de transirás
são para o nível mais provável de motorização da usina. Contempla a
interligação da usina com os sistemas situados nas Regiões Sul e Sudeste,- por
linhas na tensão de 750 kV, de ferira a alimentar os principais centres de car-
ga dc País, distantes cerca de 890 km da fonte de geração. Inicialmente prevê-
se a construção, a cargo de FURIAS/ELETROSUL, de mais de 1 300 km de linhas de
transmissão, no período 1977-1979, estimando-se para o ano de 1978 o início de
construção das subestações (Cr$ 255 milhões).

© Usina Hidrelétrica de Marimbondo. Localizada no Rio Grande
(limites dos Estados de São Paulo e Minas Gerais) , contará com oito unidades
de 175 MW cada, num total de 1400 MW, destinados ã expansão da capacidade de
geração do sistema interligado da Região Sudeste. A ligação da usina aos 
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principais mercados consumidores se farã por um sistema de transmissão de 500
kV. O empreendimento, iniciado em 1969, serã altamente beneficiado pelo con
junto de reservatórios jã construídos (FUIWS e Porto Colômbia) , sendo caie a
entrada em funcionamento de suas cito unidades geradoras estã prevista para o
período 1975-1977 (Cr$ 535 milhces) .

© Usina Ilidrelêtrica de Itumbiara. As necessidades de energia
da Região Sudeste sao supridas, basicamente, por ruatro empresas: FUFNAS-Cen-
trais Elétricas S/A; Centrais Elétricas de São Paulo S/A - CESP; Centrais Ele
tricas de Minas Gerais S/A - CEMIG e, Light S/A. A construção da Usina Ilidre
lêtrica de Itumbiara enquadra-se dentro de um planejamento integrado para as
três primeiras enpresas citadas objetivando dotar a Pegiãc Sudeste de Infra
estrutura energética compatível com o comportamento da demanda. O projeto lo
caliza-se na divisa de Minas Gerais ccm Coias, no rio Paranaíha, estando pre
vista a instalação de 2 100 M7, em seis unidades de '350 MJ cada, cam a entra
da eii operação das três primeiras unidades para 1978 (Cr$ 1 989 milhces).

i

O Central Nuclear de Angra dos Reis. Empreendimento eip execu
ção por FURNAS - Centrais Elétricas S/A, objetiva não semente a produção de
energia elétrica mas, tarabân, a acuisição, pelos técnicos nacionais, de têcni
ca de engenharia ligada S construção e operação de usinas nucleares. Serã a
primeira usina núcleo-elétrica do País, e iniciara seu funcionamento em 1977,
con uma potência de 625 M*7  (Cr$ 967 milhões) .

© Central Nuclear II de Angra dcs Reis. Ampliação da central
nuclear de Angra dos Reis pela adição de uma unidade ccm a potência de 1 200
M7, a ser construída por FURNAS - Centrais Elétricas S/A, devendo entrar cm
operação em 1981-1982 (Cr$ 367 milhces) .

@ Usina Ilidrelêtrica de Eoa Esperança. Localiza no Rio ’ Par
naíba (PI) , visa ao atendimento do mercado de energia elétrica do Nordeste
Ocidental, sua ampliação prevê a instalação das duas últimas unidades gerado
ras, de 50 MJ cada, ccm início de operação previsto para 1977 (Cr$ 78 mi
lhees) .

© bsina Ilidrelêtrica de Mcxotc. Localizada no rio São Franciss
co, terã 400 MJ, distribuídos cm ouatro mãcruinas, de 100 M7 cada, devendo a
primeira operar cauercialm.ente en 1976 (Cr$ 109 milhões) .
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0 Usina Hidrelêtrica de Paulo Afonso IV. Localizada no rio
São Francisco, terá capacidade final prevista de 2 250 MW (6 x 375 MW). Na eta
pa atual serão adicionados 1 500 MW, distribuídos em quatro unidades de 375 MW
cada uma, das quais a primeira devera entrar em funcionamento era 1978 e duas
outras em 1979 (Cr$ 1 181 milhões) .

© Usina Hidrelêtrica de Sobradinho. Serão instalados 1 056 MW
na usina, a ser montada na divisa dcs Estados da Eahia e Pernambuco, acima do
conplexo de Paulo Afonso. As obras assegurarao a vazao de 2 300 m /segundo,no
rio São Francisco, propiciando sua regularização e contribuindo,portanto, para
o desenvolvimento do vale. (Cr$ 1 468 milhões).

© Usina Hidrelêtrica de Xingo. Trata-se de uma usina hidrelê
trica a ser instalada no canyon do rio São Francisco. Prevê-se uma capacida
de final de 3 276 MW ccm a entrada em operação das primeiras unidades após o
ano de 1979 (Cr$ 74 milhões).

0 Sistema de Transmissão em FAT - CHESF. Contempla a instala
ção, atê 1979, de cerca de 2 030 km de linhas de transmissão de 500 kV, a fim
de possibilitar o adequado escoamento da energia a ser gorada pela CHESF (Cr?
563 milhões).

© Usina Hidrelêtrica de São Fêlix. Os estudos para sua insta
lação, pela Centrais Elétricas do Norte do Brasil - ELETBCNORTE, preveem uma po
tência inicial de 1 mil MW, destinada a aumentar a capacidade de geração da Be
gião Centro-Ceste, devendo contribuir para o atendimento do mercado da Centra
is Elétricas de Goiãs S/A - CELG, no médio Norte de Goiãs, de grandes cargas
eletrcmetalúrgicas, além de permitir eventual suprimento a Brasília. As obras
civis da construção deverão ter início em 1975-1976 (Cr? 578 milhões).

Q Usina Hidrelêtrica de Tucuruí. Em fase de estudos, esta usi_
na devera ser construída a partir de 1976, pela ELETBONORTE, para funcionamen
to em 1981. O projeto considera a instalação inicial de 2 700 MW, no rio To
cantins, Estado do Parã. Seu objetivo é suprir de eletricidade industrias de
alumínio na região, fornecer energia ã Centrais Elétricas do Parã S/A - CELPA,
ã estrada de ferro destinada ao transporte de minério da Serra dos Carajás ao
Porto de Itaqui, bem como- ã indústria siderúrgica que se instalara perto de
São Luiz, Maranhão (Cr$ 1 553 milhões).

O Usina Hidrelêtrica de Ccuto Magalhães. Obra em fase de estu
dos, a ser iniciada em 1975-1976, no rio Araguaia, pela ELETRONORIE, com potên
cia de 130 MW e geração prevista a partir de 1980-1931, destina-se ao mercado
energético da região Centro-Leste de Mato Grosso (Cr$ 208 milhões).
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© Inventario Hidrelêtrico das Dacias dos Pios Xingu, Tapajós
e Madeira. Projeto destinado a fazer o levantamento do potencial hidrelêtrico
das bacias dos rios Xingu, Tapajós e Madeira e a estudar a viabilidade de apro
veitamentos selecionados (Cr$ 105 milhões)

© Usina Hidrelêtrica de Itaúba. Projeto em execução pela Cia.
Estadual de Energia Elétrica - CEEE/RS, dentro do programa de expansão da capa
cidade de geração da Região Sul. Prevê a instalação, no rio Jacuí (Rio Grande
do Sul) , de 500 MW, através de quatro unidades de 125 cada. Duas destas
unidades deverão iniciar a operação em 1978 e as demais no ano seguinte (Cr$
439 milhões)

© Usina Termelétrica de Candiota. Com o objetivo de aumentar
a capacidade de geração da Região Sul, mediante o aproveitamento do carvão lo
cal, encontram-se em andamento estudos para adicionar duas unidades de 150 MW
cada à Usina de Candiota II, com início de operação da primeira unidade para
1979 e da segunda para 1982. Com estas unidades, o total da capacidade de Can
diota se elevara para 432 MW (Cr$ 243 milhões) '

© Usina Hidrelêtrica de Areia. A ser instalada pela Cia. Pa
ranaense de Eletricidade - COPEL, no Rio Iguaçu, Estado do Paraná, a partir de
1975-1976, para entrar em funcionamento em 1981-1982. Contara can uma potêrcia
final de 1.200 MW, destinada a reforçar a capacidade de geração da Região Sul
(Cr$ 377 milhões)

@ Usina Hidrelêtrica de Ilha Solteira. Esta usina, juntamen
te can a de Jupiã, jã em operação, a cargo da Centrais Elétricas de São Paulo
S.A. - CESP, compõe o complexo hidrelêtrico de Urubupungã, um dos maiores do
mundo, com um capacidade total programada de 4.600 MW. A Usina de Ilha Sol
teira, on implantação no médio curso do Rio Paraná (limite dos Estados de São
Paulo e Mato Grosso) , tem uma capacidade final prevista de 3.200 MW, composta
de vinte unidades, de 160 MW cada. Destas unidades, oito jã se encontram em
operação canercial sendo que até 1976, mais oito deverão entrar em funcionamen
to (Cr$ 937 milhões)

© Usina Hidrelêtrica de Promissão. Obra a cargo da Centrais
Elétricas de São Paulo S.A. - CESP,em fase de conclusão,no rio Tietê, Estado de
São Paulo, compreende três unidades, de 90 MW cada, com previsão de entrada em
operação comercial ainda em 1975 (Cr$ 69 milhões)
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© Usina Hidrelêtrica de Capivara. Localizada no Rio Paranapa
nema, na divisa dos Estados de Sao Paulo e Paraná, ten potência final programa
da de 640 MW, ccm quatro unidades de 160 h?/7 cada, todas ccm início de operação
previsto para 1976 (Cr? 1 007 milhões) .

© Usina Hidrelêtrica de fgua Vermelha. Obra de responsabili
dade da Centrais Elétricas de São Paulo S.A. - CESP e projetada em consonância
ccm o prcgrama integrado de aumento da capacidade energética da Região Sudes
te. Localiza-se na divisa dos Estados de São Paulo e Minas Gerais, tendo uma
potência final prevista de 1.380 MV, distribuída em seis unidades de 230 M? ca
da, das quais três operarão em 1979 (Cr$ 1.639 milhões) .

@ Sistema de Transmissão qn EAT - Pegião Sudeste. Trata-se
da formação de um grande sistema interligado, mediante planejamento conjunto
das linhas de transmissão, tonando-se per base as unidades geradoras instala -
das, en instalação e projetadas (Furnas, Estreito, Jupiã, Itaipu, Ilha Soltei
ra, Água Vermelha, São Simão, etc). Serão construídos, até 1979, cerca de
7.500 km de linhas de transmissão, sendo 3.283 km na tensão de 5001 kV; 2.256
km na de 440 kV e 1.728 km na de 345 kV. Objetiva suprir os principais centros
consumidores da Região Sudeste, mediante operação integrada dos sistemas de di_
versas concessionárias, em diferentes tensões, e preparar a interligação ao
conjunto de Itaipu (750 kV (Cr$ 3 811 milhões) .

O Usina Hidrelêtrica de São Paulo. A construção desta usina,
a cargo da Centrais Elétrica de Minas Gerais S.A. - CEMIG, em andamento no cur
so inferior do rio Paranaíba (divisa dos Estados de Minas Gerais e Goiás) , tem
por finalidade contribuir para o aumento da capacidade de geração do sistema
interligado da Região Sudeste, responsável por cerca de 80% do consumo de ener
gia elétrica do País. 0 projeto prevê uma capacidade final instalada de 2.680
MV (10 x 268 MJ) , ccm uma primeira etapa de 1.608 MV (6 x 268 MV). Essas seis
primeiras unidades estão programadas para operação entre 1978 e 1979 (Cr$l 210
milhões).

© Usina Terrelétrica de Igarapé. Em início de construção, pe
la CEMIG, ccm 125 157, cevendo entrar em operação em 1976. Atuará coro reforço
ã capacidade de geração do sistema interligado da Região Sudeste, servindo i.
gualmente para suprir eventuais déficits de energia no subsistema CEMIG, no
período 1976-1977, anteriormente ao funcionamento da usina de São Simão (Cr$
239 milhões).



203

@ Usina Hidrelétrica de Cachoeira Dourada. Projeto de amplia
ção da usina de Cachoeira Dourada, através da adição de três unidades, de 80 MJ
cada, das quais a primeira jã em operação,para reforço da capacidade de gera -
ção da Região Centro-Oeste. As demais,têm operação prevista ainda para 1975
(Cr$ 36 milhões),

@ Usina Terme lê trica Tapanã II. A ser instalada em Belém, pe
la Centrais Elétricas do Para S.A. - CELPA, compreende duas unidades de 66 MN
cada. O início de operação dessas unidades esta programado para 1977 (Cr$ 172
milhões).

© Usina Termelétrica de Manaus n? 2 (2a. etapa) Instalação
em Manaus, pela Companhia de Eletricidade de Manaus - CEM, de 100 MW, em duas
unidades de 50 MW cada, ccm início de operação previsto para 1976 (Cr$ 235 mi
Ihões).

© Eletrificação Rural. De responsabilidade do Ministério da
Agricultura, através do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agraria e
de empresas estaduais, ccm exceção do Rio Grande do Sul e São Paulo, onde as
próprias cooperativas beneficiarias assumem essa atribuição, o projeto objeti
va a aceleração da eletrificação rural no País, tendo em vista apoiar o progra
ma de mecanização agrícola. Esse projeto, que prevê a substituição de motores
a combustão interna, usados pelos produtores rurais, por motores elétricos, se
desenvolvera, em sua fase inicial, em nove Estados, beneficiando 58 mil propri
edades até 1977, devendo atingir 108 mil em 1979. Os Estados beneficiados são:
Rio Grande do Sul, Parana, São Paulo, Minas Gerais, Goiãs, Pernambuco,Magoas,
Paraíba e Ceara.

São as seguintes as metas previstas para o projeto:

DISCRIMINAÇÃO 1975 1976 1977 1978 1979 'TOTAL
1975-1979

Propriedades a ener
gizar 12.500 15.000 22.500 25.000 25.000 100.000
Quilómetro de Li
nhas a construir 16.666 20.000 30.000 33.333 33.333 133.332
Potência instalada
(kW) 87.500 105.000 157.500 175.000 175.000 700.000
Consumo de energia
previsto em 1000
(kUh) 30.000 36.000 54.000 60.000 60.000 240.000
Cooperativas de
Eletrificação Rural
a criar 31 38 56 62 62 249
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Prevê-se a aplicação de Cr$ 1.177 milhões, no período de
1975-1977, compreendendo Recursos do Tesouro, das cooperativas de eletrifi
cação e financiamento externo.

© TECNOLOGIA NUCLEAR

© Desenvolvimento da Tecnologia de Combustíveis Nucleares.
A formação de especialistas de alto nível, necessária ao estabelecimento de
um programa nacional de produção de combustíveis envolvendo todo o ciclo,im
plica em montagens de laboratório e treinamento sistemático em cada uma das
etapas. Da assimilação do kncw-how depende todo o sucesso da operação das
usinas do beneficiamento, conversão, enriquecimento, fabricação de elementos
combustíveis e posterior reprocessamento, bem ccmo do tratamento dos rejei
tos nucleares. Ê esse o objetivo maior desse projeto (Cr$ 196 milhões).

0 Usinas de Concentração de Minérios de Urânio. A primei.
ra usina, em Poços de Caídas, destinada ã produção de concentrado.de Urânio,
iniciará sua operação em 1977, com base na experiência adquirida na Usina
Piloto, atualmente em construção. Até 1979 serão beneficiados 1.557 tonela
das.de minério. A Usina II terá sua construção iniciada em 1977, em local
a ser fixado, logo após a determinação da capacidade das jazidas existentes
(Cr$ 168 milhões).

© Usina Piloto de Conversão. 0 concentrado de urânio ori
undo das Usinas de beneficiamento será, em uma etapa ulterior, convertido
em hexafluoreto de urânio. Será construída uma Usina Piloto, a partir de
1976, prevendo-se sua operação no início de 1979 ( Cr$ 28 milhões).

© Instalação Piloto de Enriquecimento de Urânio. Ó urâ -
nio enriquecido, combustível a ser usado nos reatores PWR, opção feita pelo
Brasil, será produzido a partir de 1980, em território nacional, em associa
ção com um país detentor de tecnologia avançada no setor. Para tanto,o pro
jeto será iniciado em 1975 e a operação da Usina Piloto deverá ocorrer em
1980 ( Cr$ 243 milhões ).

© Usina de Fabricação de Elementos Combustíveis, Os rea
tores a água pressurizada (PWR) , solução adotada para a Central Nuclear de
Angra dos Reis, consumirão elementos combustíveis a serem produzidos no Bra
sil, a partir de 1980, quando entrará em funcionamento a primeira Usina des
ses elementos cujo projeto terá início no corrente ano e a construção era
1976. A capacidade de produção, a ser determinada com precisão em função 

concentrado.de
das.de
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do programa de centrais nucleares ate 1990, serã de 100/300 toneladas de UO2
por ano ( Cr$ 33 milhões ).

t

© Usina de Reprocessamento de Combustível Irradiado. O ele
vado valor económico do combustível nuclear irradiado, na Central Nuclear de
Angra dos Reis e nas outras a serem instaladas no País, conduz a construção de
uma Usina Piloto para reprocessamento desse material, de onde se pode recupe -
rar U-235 e Plutónio, em primeira etapa e, posteriormente, a construção de uma
usina operando em escala comercial. As dificuldades crescentes impostas ao
transporte de material nuclear irradiado, induz en ao apressamento desse proje
to, prevendo-se a operação da Usima Piloto em 1980 (Cr$ 90 milhões).

0 Estocagem e Tratamento de Rejeitos Radiativos. A prote
ção do homem contra as irradiações, oriundas de rejeitos de instalações nuclea
res, impõe o estabelecimento de uma instalação destinada a estocar, em caráter
definitivo, tais produtos, após o conveniente tratamento. Em vista da entrada
em operação da usina de Angra dos Reis, começarão a surgir rejeitos em 1977 e,
desse modo, o Projeto Tratamento deverá entrar em funcionamento em' 1978 ( Cr$
55 milhões).

© Desenvolvimento da Tecnologia de Reatores. A preparação
de equipes técnicas especializadas na tecnologia de reatores é de importância
capital, seja do ponto de vista de operação das unidades nucleares a instalar,
seja do ponto de vista de produção na indústria nacional de componentes. Este
projeto abrange tecnologia de reatores, garantia e controle de qualidade,bem
como, promoção industrial capaz de integrar, a curto prazo, a indústria nacio
nal nos programas nucleares (Cr$ 113 milhões).

O PETRÓLEO

Exploração da Plataforma Continental. Para exploração da
plataforma continental, o programa estabelecimento pela PETROBRÂS tem os se
guintes objetivos:

0 definição da prospecrividade da plataforma continental
visando ã descoberta de novas reservas de petróleo e gás:

0 prospecção sísmica e perfuração exploratória em áreas
consideradas potencialmente promissoras;
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ô construção e contratação de navios-sonda, plataformas
auto-elevãveis e embarcações de apoio (Cr$ 5 049 milhões)*

t

Q Exploração de ãreas sedimentares em terra. Prospecção das
bacias sedimentares visando à descoberta de novas reservas de petróleo e gãs.
0 programa a ser desenvolvido no período 1975-1979 envolve atividades de pros
pecção sísmica, geologia e perfuração exploratória (Cr$ 2 273 milhões).

@ Exploração de Petróleo no Exterior. A cargo da subsidia -
ria BBZkSPETRCHPETROBRAs INTERNACIONAL S/A, visa ã exploração e produção de pe
tróleo, em ãreas fora do País, objetivando o suprimento adicional de petróleo
para o Brasil. O programa exploratório a ser desenvolvido inclui ãreas no Ira
que, Egito, Madagascar, Colômbia e Irã, podendo estender-se por outras regiões
(Cr$ 1 974 milhões)-

Q Desenvolvimento da Produção de Petróleo e Gãs. Na plata -
forma continental, intensificação dos trabalhos destinados à delimitação e de
senvolvimento dos poços de petróleo e gãs descobertos pela atividáde explorató
ria, bem como construção e contratação de plataformas e embarcações de apoio .
Eu terra, desenvolvimento da lavra de petróleo e gãs, com perfuração de poços,
melhoria da produtividade dos reservatórios e instalação dos sistemas de recu
peração secundária em carpos produtores. Os trabalhos a serem desenvolvidos
contemplam, ainda, a instalação dos sistemas de coleta, separação, tratamento,
e escoamento da produção (Cr$ 2 174 milhões).

@ Expansão da Capacidade do Parque Nacional de Refino. Cons
trução de novas refinarias e ampliação das existentes, com projetos a serem de
finidos, a partir de 1976, visando ao atendimento do crescimento da demanda de
derivados de petróleo (Cr$ 1 707 milhões).

0 Conclusão da Refinaria de Araucária. Termino da constru -
ção de refinaria em Zraucaria,Estado do raranã,ccm capacidade de processamento

3 -de 20 mil m /dia de operaçao (126 mil barris/dia) , estando sua conclusão pre
vista para março de 1976. Deverá atender ao mercado consumidor da região Cen-
tro-Sul (Cr$ 716 milhões).

O Conclusão da Refinaria de São Josê dos Campos. Prossegui -
mento da construção de refinaria em são Josê dos Campos, São Paulo, ccm capaci
dãde de processamento de 30 mil n/ (189.mil barris) diários de petróleo, ccm 
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conclusão prevista para o primeiro semestre de 1977. Devera atender ao merca
do do Grande São Paulo e da região do Vale do Paraíba (Cr$ 1 735 milhões).

© Arpliação da Capacidade de Processamento das Refinarias
Alberto Pasqualini e. Gabriel Passos. O projeto contempla a duplicação da ca
pacidade de processamento de ambas as refinarias, localizadas no Rio Grande
do Sul e Minas Gerais, respectivamente, com aumento previsto de mais 10 mil
3m (63 mil barris) na capacidade de cada uma. Na primeira, a ampliação visa

a atender ao crescimento da demanda do Rio Grande do Sul. Na segunda, ao aten
dimento do crescimento da demanda em áreas de Minas Gerais, Goiás e Distrito
Federal (Cr$ 1 222 milhões).

G Ampliação da Refinaria Landulpho Alves. Compreende a
construção de novas unidades capazes de processar mais 8 mil m (50 mil bar
ris) diários de petróleo, a ampliação do parque de tanques para óleo bruto,
produtos intermediários e acabados, bem como obras adicionais para interliga
ção das novas com as atuais unidades (Cr$ 319 milhões).

0 Ampliação da Refinaria Duque de Caxias. Construção de
complexo para produção de aromáticos e etilbenzeno, com capacidade para pro
duzir 144 mil t/ano de aromáticos e 55 mil t/ano de etilbenzeno, matérias-
primas básicas para a indústria petroquímica. Contempla, ainda a duplicação
da capacidade de produção da unidade de lubrificantes da refinaria para mais

3 _
750 m diários (4 700 barris/dia) de oleos básicos (parafmicos) , visando ao
atendimento do mercado nacional (Cr$ 878 milhões).

0 Ampliação da. Refinaria de Paulínia. Construção da segun
da unidade de carqueamento catalítico da refinaria de Paulínia, visando a au

3 _
mentar em 6 500 m diários (41 mil barris/dia) sua produção de derivados le
ves, de modo a permitir adequado atendimento ao mercado (Cr$ 626 milhões) .

0 Modificações e Modernizações no Parque de Refino. Visa
a proceder a alterações nas unidades industriais da PEIROBRáS objetivando a
racionalização e modernização dos sistemas de processamento da empresa (Cr$
462 milhões) .

© Ampliação da Frota Nacional de Petroleiros. Visando a
atingir um total de 6 milhões de tpb em 1979 (Cr? 3 438 milhões) . O projeto
ccr.preende, entre outros, os seguintes investimentos:
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© construção de quatro navios-tanque, de 277 mil tpb
cada, para transporte de petróleo;

f
© construção de três navios do tipo minério-óleo, de

131 mil tpb cada, para o transporte de petróleo e de minério de ferro;

© construção de três navios-tanque, de 116.500 tpb
cada, também para transporte de petróleo;

© construção de quatro navios-tanque, de 26.400 tpb
cada, para o transporte dc petróleo e/ou asfalto a granel;

© construção de navios-tanoue num total de aproximada
mente 2 milhões de tpb para transporte de petróleo e derivados;

micos.
© construção de dois navios-tanque para produtos quí-

© Construção e Zmpliacão de Oleodutos e Gasccutos. Objeti
va desenvolver sistemas de transporte de petróleo, gãs e derivados, inclusi,
ve de tancagem operacional e de segurança (Cr$ 2 615 milhões) . O projeto ccn
templa, entre outros:

© construção do olecduto São Sebastião/Vale do Paraí
ba, cem o objetivo de transportar petróleo do Terminal de São Sebastião à Pe
finaria de São José dos Campos, e instalação de novo parque de armazenamento
de petróleo em Guararema (SP) ;

© ampliação do olecduto Rio-Eelo Horizonte, visando a
aumentar sua capacidade de vazão, para atender à duplicação da Refinaria Ga
briel Passos; .

@ conclusão da ampliação dos clecdutcs de Sãc Paulo
(OSPAL) , objetivando o aumento da capacidade de transferência do oleccutc Pau
línia-São Paulo, bem caro a ligação entre os terminais de Barueri e Utirga;
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8 construção de gasodutos de modo a distribuir gãs
natural aos pontos de consumo.

*

O Construção e Ampliação de Terminais e de Tancagem Regula
dora nos Portos. Objetiva desenvolver os sis tonas de recebimento, armazena
mento e escoamento de petróleo, gãs e derivados, em portos e terminais, bem
como a ampliação da tancagem reguladora. (Cr$ 1 613 milhões) O projeto com
preende, entre outros, os seguintes empreendimentos:

@ conclusão do terminal de São Francisco do Sul (SC) ,
para o recebimento do petróleo destinado à Refinaria de Araucária (PR) , à
qual estarã ligado por oleoduto;

@ conclusão do terminal da Baía da Ilha Grande (RJ) ,
com vistas ao recebimento de petróleo em navios de grande porte, para as re
finarias de Duque de Caxias (RJ) e Gabriel Passos (MG) ;

visando a aumentar sua capacidade de recebimento e estocagem de petróleo,bem
ccmo a vazão de transferência, a fim de atender à duplicação da Refinaria A1
berto Pasqualini;

@ conclusão da construção de tancagem reguladora de
GLP de Santos e terminal para chumbo tetraetila, com o objetivo de manter es
toques reguladores de gãs liquefeito de petróleo e receber chumbo tetraetila
a granel.

0 Pesquisas Tecnológicas. Projeto a ser realizado pelo Cen
tro de Pesquisa e Desenvolvimento (CENPES) , da PETROBRÂS, visando a alcançar,
a longo prazo, os seguintes objetivos:

0 criar um núcleo de transferência de kncw-hcw, capaz
de assimilar e divulgar técnicas dentro da empresa;

& desenvolver, em ãreas específicas e selecionadas co
mo altamente prioritárias, una tecnologia própria;

O buscar a otimização dos processos tecnológico: e
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produtos em uso, considerando as características específicas do mercado bra
sileiro (Cr$ 255 milhões)v

r

© Con^rcialização de DeriVados de Petróleo. Para melhor
atender ãs necessidades do mercado nacional de derivados de petroleo, prevê-
se a construção de bases de provimento, em diversas ãreas do País, aquisições
de vagões-tanque e de outras instalações relativas ao comércio de derivados
de petroleo, com recursos gerados pela própria atividade (Cr$ 720 milhões)-

0 Industrialização do Xisto. Aproveitamento industrial do
xisto da Formação Irati, através da construção de uma usina para extrair 7

3
mil ni /dia (44 mil barris/dia) de oleo (Cr$ 2 090 milhões).

O Desenvolvimento, Aperfeiçoamento e Treinamento de Pessoal
Desenvolvimento, aperfeiçoamento e treinamento de pessoal, de nível médio e
superior, no País e no Exterior, com o propósito de elevar os padrões de efi
ciência profissional dos técnicos e administradores da PETROBRÃS, inteirando
-se da ma is avançada técnica da industria petrolífera (Cr$ 195 milhões)-

© RECURSOS MINERAIS

@ Ampliação da capacidade de mineração de ferro no Vale do
Rio Doce. Projeto em execução pela Companhia Vale do Rio Doce-CVPD, tendo
por objetivo possibilitar o aumento da capacidade produtiva das minas da
CVRD e a melhoria da qualidade dos produtos, com a concentração de itabiritos
e o aproveitamento dos finos de hematita. Para isso, encontram-se em anda
mento os testes das usinas de Concentração I e II doCauê e, em fase de ante
projeto, as novas instalações de tratamento do minério de Conceição. Assim,
a capacidade total de mineração e beneficiamento da CVRD, devera passar de
43 milhões de toneladas, em fins de 1974, para 82 mi Liões em 1979, ccm refle
xos diretos nos níveis de exportação (Cr? 1 008 milhões)-

0 Construção e Ampliação de Usinas de Pelotização. Este
projeto objetiva incrementar a produção de pelotas, para suprimento do merca
do interno e aumento de exportações. As obras, a serem executadas pela CVDR,
e também por associação desta companhia com outras instituições, caipreendem 
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a construção e ampliação de usinas de Pelotização, objetivando elevar a pro
dução atual de pelotas (5 milhces de toneladas anuais) para 33 milhces em
1979 (Cr$ 3 615 milhces).

@ ffi-neração de Ferro na Serra dos Carajãs. Fe responsabili
dade da Amazônia Mineração S.A., empresa scb o controle da CVPD e can a
participação da United States Steel, o projeto objetiva explorar as reservas
de ferro da Serra dos Carajãs, estimadas m cerca de 16 bilhões de toneladas.
Foram concluídos os estudos de viabilidade do projeto e iniciados os estudes
de engenharia. O projeto beneficiara particularmente os Estados do Para e Mia
ranhão, devendo possibilitar a implantação de um complexo siderúrgico na ci
dade de São Luís. Além disso, permitira o aumento das exportações de minério
de ferro do País, contribuindo, em 1979, com 12 milhões de toneladas (Cr$
4 986 milhces) .

O Mineração de Eauxita. Prosseguimento da execução de pro
jeto, a cargo da Mineração Pio do Norte S.A., organização resultante da asso
ciação de capitais da CVKD e de outras enpresas, objetivando o aproveitamen
to de recursos minerais de bauxita, no rio Trombetas, Estado do Para, para a
basteciirento do mercado interno e exportação. Em fase de implementação, ccm
obras a serem iniciadas no primeiro semestre de 1975, tem a conclusão da pri
meira etapa prevista para 1978, ccm mineração inicial de 1,7 milhão de tone
ladas de bauxita. O projeto prevê ainda, ampliação para 8 a 10 milhces de
toneladas/ano (Cr$ 650 milhões) .

@ Eesenvolvimentc da Tecnologia Mineral. Este projeto vi
sa à determinação e ao emprego de tecnologia avançada, com c objetivo de au
mentar a produção nacional de diversos minerais, ampliar e diversificar as
exportações, e reduzir as importações (Cr$ 151 milhces) . Compreende as se
guintes linhas de atuação:

O beneficiarrento e concentração de minerais es
truturais leves, tais cano alumínio, magnésio e titânio;



212

® beneficiamento de pedras preciosas;

© beneficiamento e concentração de minerais ferrosos;

@ beneficiamento do carvão mineral brasileiro, visando à
otimização da sua utilização;

@ beneficiamento, concentração e recuperação de rejeitos
de metais bãsicos, não-ferrosos e preciosos;

© processamento e valorização da utilização de minerais
não-metãlicos.

© Prospecção de Minérios Nucleares. 0 projeto visa a intensi
ficar as pesquisas de urânio em todo o território nacional, e determinar, sob
o aspecto físico e económico, as reservas de urânio exploráveis no País. Obje
tiva, ainda, identificar reservas de tório e de outros materiais nucleares, de
interesse para o ciclo de combustível nuclear (Cr$ 386 milhões) . 1

© Geologia e Mapeamento Básico (Cr$ 197 milhões) . Compreende
os seguintes subprojetos:

@ conclusão do projeto RADAM, mediante o emprego de ima
gens de radar e de outros sensores remotos na região Norte e parte do Nordeste;

® conclusão do projeto REMAC, envolvendo mapeamento, pes
quisa de recursos minerais e estudos diversos na margem continental brasileira;

0 avaliação, com base no projeto REMAC, do potencial- mine
ral da margem continental brasileira, visando a identificar depósitos minerais
associados a domos salinos, depósitos de minerais pesados, fosfatos e de ou
tros recursos naturais; e

© mapeamento geológico básico sistemático, compreendendo
mapeamento geológico, foto-interpretação e trabalhos correlatos, para defini
ção de áreas com possibilidades de ocorrências minerais económicos e seu cadas 
tramento.
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Q Projeto Radar no Brasil. Este projeto tem como objetivo com
pletar o levantamento geral do Brasil, mediante o enprego de imagens de radar
e outros sensores remotos, concluindo levantamento iniciado através do proje
to RADAM. Apesar do levantamento não permitir a identificação direta de qual- *
quer recurso mineral, fornece orientação sobre regiões de maior interesse pa
ra pesquisa de detalhe. Além disso, obtêm-se cartas planimétricas, com preci
são horizontal altamente satisfatória, e cartas temáticas sobre geomorfologia,
geologia, solos, vegetação e uso potencial da terra. No que se refere à hidro
logia, as imagens do levantamento radargrairétrico permitem uma precisão geral
dos principais rios e seus afluentes, quanto a potencialidade dos aproveitamen
tos hídricos (Cr$ 204 milhões).

© Prospecção de Minerais. Este projeto objetiva quantificar
as reservas minerais do País, visando ao atendimento da demanda interna, atenu
ando a importação e elevando as exportações, quando houver abundância (Cr$ 545
milhões). Sob este título estão incluídas pesquisas de diversos minerais, as
sim classificados:

® Pesquisa de Carvão Mineral. Compreende pesquisas geoló
gicas minuciosas com o objetivo de identificar todas as reservas de carvão no
território nacional, tendo em vista sua utilização de acordo com as necessida
des regionais cu nacionais no decorrer do qdinqúênio. Com este propósito, se
rão pesquisadas áreas potenciais nos Estados do Paraná, São Paulo, Eahia, Piauí,
Maranhão, Amazonas e outras, procurando determinar seu valor económico e inte
grá-las ao quadro das disponibilidades nacionais.

© Pesquisa de Folhelhos Pirobetuminosos. Objeuiva o reco
nhecimento, quantitativo e qualitativo, das reservas de folhelhos pirobetumino
sos no território nacional, com a finalidade de sua utilização como sucedâneo
para o petróleo importado. São conhecidas jazidas ccro a dos folhelhos Irati,da
Eacia do Paraná ,e ocorrências significativas no Amazonas, Pará, Maranhão, Ceará,
Alagoas e Eahia, além dos folhelhos pirobetuminosos da Eacia de Taubaté, em
São Paulo. A meta é, pois, quantificar as reservas e desenvolver tecnologia
apropriada ao seu aproveitamento.

0 Pesquisa de Minerais Metálicos Nobres. Tem por finali
dade reconhecer e dimensionar as ocorrências cadastradas, mediante pesquisas
detalhadas de todos os ire tais nobres, tais corro ouro, prata, platina e plati-
nóide s.
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0 Pesquisa de Fertilizantes. Objetiva intensificar pesqui

sas geológicas, visando a descobrir novas reservas de elementos fertilizantes,
especiahrente nitratos, fosfatos e sais de potássio, bem coiro desenvolver tec
nologia para os sais de potássio e associados da Eacia Sedimentar de Sergipe-
Alagoas. Tem como meta principal proporcionar a auto-suficiência brasileira
nesse setor.

® Pesquisa de Minerais Ferrosos. Compreende pesquisa de mi
nerais largamente empregados em todos os ramos industriais, especialmente na
indústria pesada, e em particular aqueles indispensáveis ã rápida expansão pre
vista para a indústria siderúrgica nacional. Os principais elementos a serem
pesquisados são ferro, manganês, cromita, tungsténio, molibdênio, ilmenita, co
balto, vanãdio e silício.

© Pesquisa de Minerais Metálicos Não.Ferrosos. Abrange pes_
quis a e avaliação de reservas de minerais metálicos não-ferrosos, de largo em
prego nas indústrias elétrica, automobilística, aeronáutica, química, eletroni
ca, naval, etc. 0 principal objetivo ê identificar’e quantificar novas ocorzen
cias, bem como dimensionar as já cadastradas. Dar-se-á ênfase ã pesquisa de
minérios de cobre, chumbo, zinco, estanho, alumínio, antimônio, mercúrio, bis
muto e arsénico. ,

O Pesquisa de Minerais Não-Metálicos. • Compreende prospec-
ção e dimensionamento das reservas brasileiras de diversos minerais, amplamen
te utilizados na indústria química, elétrica e eletrónica, construção civil,
cerâmica e de refratários, de isolantes e abrasivos, visando a diminuir ou eli
minar a dependência em relação ao mercado internacional e, em alguns casos, in
crementar as e>portações brasileiras.

0 Pesquisa de Minerais Preciosos e Semipreciosos. O objeti
vo principal ê a quantificação das reservas brasileiras de pedras coradas, pre
ciosas e semipreciosas, compreendendo, entre outros minerais, diamante, esme
ralda, água-marinha, berilo (gema), turmalina, topázio, ametista, ágata e opa
la.

O Pesquisa de Recursos Hídricos. Este projeto tem por objeti
vo inventariar, qualitativa e quantitativamente, os recursos hídricos das prin
cipais bacias do País. Os trabalhos se desenvolverão nas bacias Amazônica, To
cantins-Praguaia, São Francisco, Prata (rios Paraná, Paraguai e Uruguai) e Pa
raíba do Sul, mediante a instalação de estações hidrolõgicas e processamento
dos dados obtidos. 0 projeto contempla, ainda, estudos em bacias representati
vas das Regiões Norte, Nordeste, Sul e Centro-Oeste do País, ccm a finalidade
de desenvolver técnicas hidrolcgicas relativas a ambientes típicos do Brasil
(Cr$ 205 milhões).
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ESTRATÉGIA E OBJETIVOS

Os dois principais objetivos da política nacional de transportes
para o qúinqtiênio 1975-1979, são:

O OTIMIZAÇÃO DA INFRA-ESTROTURA DE TRANSPORTES EXISTENTE

Buscar-se-á atender ã demanda pelos serviços de transporte, atra
vês da plena utilização da infra-estrutura e dos meios de transportes alterna ti
vos disponíveis ou passíveis de serem mobilizados com investimentos complementa
res. Evitar-se-ã, portanto, investir onde os objetivos desejados possam ser al
cançados através do aprimoramento e da racionalização dos processos operacio
nais. Nesse sentido, a expansão do sistena devera proceder-se na proporção do
crescimento esperado da demanda,evitando-se a formação de capacidade ociosa ou
subutilizada e prevenindo-se o acumulo de iniciativas com escassas possibilida
des de serem levadas a bom termo, ou que possam conduzir à imobilização inprodu
tiva de recursos. Procurar-se-ã, ainda, atender aos seguintes princípios:

0 Incentivo ã poupança de combustíveis derivados do petroleo,
através do maior uso dos transportes ferroviário e marítimo, estabelecendo-se
política de eletrificação ferroviária e de melhoramento dos serviços de cabota
gem e portuários e de estímulo ã maior integração intermodal.
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@ Redução gradativa dos déficits operacionais das empresas
de transporte pertencentes ao poder público, mantendo-se as subvenções finan
ceiras somente nos casos de interesse social e de segurança nacional, devida
mente justificados.

O EXPANSÃO RACIONAL DA TNFPA-ESTRUTORA BÃSICA DE TRANSPORTES

Fundamental ao desenvolvimento económico, nos níveis desejados,
este programa visa a assegurar,prioritariamente, o escoamento eficiente da pro
dução agrícola, mineral e industrial, através dos Corredores de Transporte e,
ainda, promover:

@ A incorporação efetiva da moderna tecnologia de manuseio
e transporte de carga, desde sua origem até a destinação final, de modo a se
obterem menores custos globais de transporte.

O O eirprego coordenado das diversas mcdalidades de trans
porte/ buscando-se ampliar, substancialmente, as vantagens de conplementarida
de e articulação, de modo a retirar o máximo proveito das possibilidades e ca
racterísticas de cada uma delas.

Constituem, igualmente, objetivos da Política Nacional de Trans
porte, para o próximo qtlinqúênio:

© Implantação de uma Política de Transportes Urbanos, com
vistas, principalmente, ao desenvolvimento de sistemas eficientes de trans
porte de massa nas regiões metropolitanas do País, coirpreendendo o estabeleci^
mento dos mecanismos institucionais e financeiros adequados e a determinação
de critérios de prioridade.

© Execução de Projetos destinados ao apoio aos Programas de
Desenvolvimento Regional, com cronogramas de execução, dimensionamento, capa
cidade e características compatíveis com os seus objetivos e com a demanda de
corrente de sua execução.

Especificamente, serão perseguidos, os seguintes objetivos:
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0 TRANSPORTE FERROVIÁRIO

© Prioridade ao desenvolvimento ferroviário, através de gran
de esforço de modernização e ampliação da capacidade da rede ferroviária nacio"
nal e de elevação do nível de demanda por seus serviços.

© Eliminação progressiva do déficit operacional dos transpor
tes ferroviários, através de:

O continuação da política de extinção de ramais antieco
nanicos;

@ adaptação gradual de tarifas e custos, em regime de
eficiência, particularmente no transporte de carga;

® adoção de medidas que objetivem o melhor atendimento
ao usuário;

0 unificação do Sistema Ferroviário Nacional, pela reu—
nião da 1'EPASA e da RFFSA e pela criação de um único órgão de planejamento, co
ordenação e operação.

© Modernização tecnológica, visando ã exploração intensiva e
racional dos troncos ferroviários, principalnente daqueles que integram os cor
redores de transportes.

© Modernização administrativa das ferrovias, objetivando o
aperfeiçoamento dos seus métodos de trabalho e a racionalização de suas estru
turas administrativas.

O TRANSPORTE RODOVIÁRIO

© Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal especializado, de
modo a melhorar a qualidade dos serviços oferecidos.

O Expansão da rede rodoviária segundo as necessidades de de
senvolvimento do País.
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© Definição e implantação de tuna política operacional para
os transportes rodoviários de carga, com atenção especial para os aspectos ta
rifário, regulamentar e fiscal.

® Ênfase na conservação rodoviária, contemplando-se não ape
nas a conservação normal, de rotina, mas a restauração da rede existente e a
conservação periódica preventiva.

© Modernização e adequação da capacidade e das característi.
cas de segurança da rede rodoviária existente,de forma a alcançar elevados pa
drões de qualidade.

@ Estabelecimento de uma política nacional de planejamento,
programação, financiamento, execução e conservação do sistema de estradas mu
nicipais e alimentadoras.

© Definição do sistema nacional de estradas especiais e do
seu regime de exploração.

© Modernização administrativa, envolvendo os Distritos Rodo
viários do DNER e os Departamentos Estaduais de Estradas de Rodagem.

0 Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, visando ã maior
produtividade dos serviços prestados.

@ TRANSPORTE MARÍTIMO

0 Expansão da frota nacional na navegação de longo curso,
pela substituição progressiva de navios afretados por nacionais.

© Recuperação e expansão da navegação de cabotagem, visando
ao seu maior aproveitamento no tráfego marítimo de graneis e à utilização dos
processos de unitização de carga geral e outras tecnologias modernas.

© Elaboração de uma nova política tarifária.

© Redefinição do Programa de Construção Naval, em função da
nova estrutura da demanda de transportes e da capacidade de produção da indús
tria nacional.
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O TRANSPORTE HIDROVIÃRIO

© Conservação e melhoria das hidrovias existentes e expansão
do sistema com o aproveitamento de novas hidrovias.

© Expansão e modernização da frota de embarcações fluviais e
lacustres.

© SISTEMA PORTUÁRIO

© Conservação e expansão da capacidade do sistema portuário,
atribuindo-se prioridade aos portos por onde se processarão grandes exporta
ções para o mercado internacional, bem como aos envolvidos no processo de am
pliação da siderurgia e de expansão da agricultura.

© Melhoria da eficiência e modernização tecnológica do siste
ma portuário, com vistas a:

w* aumentar a produtividade dos serviços oferecidos e a
reduzir os custos portuários, sobretudo mediante o treinamento e aperfeiçoamen
to de pessoal;

@ adequar os grandes portos do País ãs novas formas de
movimentação de carga e aos novos tipos de navio;

© Promover estudos para a definição da viabilidade de um no
vo conplexo portuário-industrial no Nordeste, examinando-se a alternativa de
sua localização na região de SUAPE, em Pernambuco.

© TRANSPORTE AÉREO

©

©
do tráfego aéreo.

Ampliação e melhoria da infra-estrutura aeroportuária.

Ampliação e melhoria dos serviços de controle e segurança
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© Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal especializado.

@ Expansão e consolidação das empresas nacionais de transpor
te aéreo de acordo com o crescimento da demanda e as necessidades de melhoria
dos serviços oferecidos.

0 TRANSPORTE URBANO

© Definição de critérios para a fixação de prioridades para
investimentos em serviços de transporte urbano nas principais cidades do País.

@ Elaboração de Planos Diretores de Transporte Urbano, para
as Regiões Metropolitanas e principais cidades-problema.

© Prioridade para a implantação de sistema de transporte de
massa, inclusive ccm a introdução de limitações ao transporte individual, bus-
cando-se soluções que conduzam à otimização de custos, à economia de energia e
à redução da poluição ambiental.

>

O Criação, no âmbito do Ministério dos Transportes, de um oré
gão que planeje e coordene a execução da política de transportes urbanos.

© Canpatibilização da política de transportes urbanos com o
desenvolvimento urbano (programas de habitação, saneamento bãsico e outros) , a
través da Comissão Nacional de Regiões Metropolitanas e Política Urbana - CNPU.

(*)REALIZAÇÕES PROGRAMADAS 1

São as seguintes as principais realizações programadas, • tendo
em vista a execução da política integrada de expansão e melhoria do Sistema Na
cional de Transportes:

(*) 0 valor dos programas, expresso a preços estimados de 1975, refere-se sem
pre, ao período 1975-1979.
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© EXECUÇÃO, PELO GOVERNO FEDERAL, DE PROGRAMA DE INVESTIMENTOS DA

ORDEM DE 106,9 BILHÕES, NO PERÍODO 1975-1979, SENDO:

© Cr$ 28,0 bilhões no Programa de Desenvolvimento Ferroviário.

© Cr$ 29,1 bilhões no Programa Rodoviário Federal.

© Cr$ 18,5 bilhões no Programa de Construção Naval (exclusive
recursos dos armadores).

© Cr$ 1,0 bilhão no Programa de Vias Navegáveis Interiores.

© Cr$ 7,5 bilhões no Programa Portuário Federal.

© Cr$ 7,4 bilhões na infra-estrutura do Transporte Aéreo

© Cr$ 12,5 bilhões no financiamento do Programa de Transporte
Urbano (exclusive aplicação por conta dos Programas Rodoviário e Ferroviário).

>

© Cr$ 2,9 bilhões no financiamento do Programa de Rcdovias A-
limentadoras Rurais,

Na ccmplementação deste programa serão ainda despendidos,no
quinquénio, Cr$ 48,3 bilhões, que incluem as aplicações à conta das cotas dos
Estados e Municípios era fundos e taxas federais, investimentos estaduais e mu
nicipais relevantes e investimentos privados, sendo:

® Cr$ 4,3 bilhões no Sistema Ferroviário;

G Cr$ 23,7 bilhões no Sistema Rodoviário;

O Cr$ 3,9 bilhões no Programa de Construção Naval (parti
cipação dos armadores);

O Cr$ 2,0 bilhões no Sistema Portuário;

nos.
0 Cr$ 14,4 bilhões no Sistema de Transportes Metropolita-
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O EXPANSÃO S MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE TRANSPORTES, COM
VISTAS ÃS SEGUINTES METAS:

Expansão da capacidade de transporte ferroviário, através do
Programa de Desenvolvimento Ferroviário, promovendo-se a ampliação do parque
de tração e de material rodante; construção e remodelação de linhas; eletrifi
cação dos trechos onde a demanda e as disponibilidades energéticas a justifi -
quem e unificação gradativa de bitolas. Esta expansão terá o seguinte desdo -
bramanto na Rede Ferroviária Federal S.A: aquisição de 298 locomotivas; aqui
sição de 20 mil vagões; construção de 3 800 km de variantes e linhas novas;
remodelação de 10 800 km de linhas existentes; eletrificação de 1 439 km de
linhas e alargamanto de bitola em 3 200 km.

® Programa Rodoviário voltado para a exoansão, conservação, mo
demização e adequação das características de capacidade e segurança da rede
rodoviária, compreendendo acréscimo de 12 300 km ao total de rodovias implanta
das e de 2 1 800 km ao total de rodovias pavimentadas, além da duplicação de 2 452
km de rodovias, a restauração de 11 000 km e serviços de conservação em toda a
rede rodoviária.

Expansão e Modernização do Sistema Portuário Nacional, atra
vés do seu reapareIhamento e da construção de novas instalações e serviços de
dragagem, envolvendo a construção de 4.770 metros de cais de acostagem, de
54 500 m2 de armazéns, além de silos para cereais e armazéns frigoríficos com
a capacidade estática total de 296 500 t.

© Expansão e Modernização do Transporte Aéreo

© Execução de programas de transporte urbano de massa nós gran
des centros metropolitanos.

PROGRAMAÇÃO PRIORITÁRIA (*)

(*) - O valor dos programas e projetos, expresso a preços estimados de 1975,
refere-se, senpre, ao período 1975-1977.
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@ CORREDORES INDUSTRIAIS

9
Visam a assegurar o sistera de transporte adequado ao desenvolvi

mento do centro dinâmico da economia industrial brasileira (Triângulo Rio de
Janeiro - São Paulo - Belo Horizonte), e as necessidades da expansão produtiva
programada para as industrias siderúrgica, mecânica, de material elétri
co, etc.

© Ferrovias

® Rio - São Paulo, envolvendo a remodelação do Ramal Ferro
viário de São Paulo, compreendendo a conclusão de diversas variantes e a renova
ção total de 355 km de superestrutura de via permanente e sua eletrificação; a
implantação do terceiro trilho entre Manoel Feio - Eng9 São Paulo (25 km); a
construção de 80 passagens superiores e inferiores; e a construção da varian
te Japeri-Barra do Pirai- (40 km) . Programa-se,também,a instalação de um Con
trole de Trafego Centralizado - CTC - visando a permitir maior circulação de
trens (Cr$ 710,3 milhões).

@ Belo Horizonte - Itutinga - Volta Redonda, ligação de
apoio ao Programa Siderúrgico Nacional, permitindo o escoamento do minério de
ferro originário do Quadrilátero Ferrífero de Minas Gerais, bem como de produ -
tos siderúrgicos, para o mercado de São Paulo. Será completada após 1979, com
a construção da linha Itutinga - São Paulo, já que o Ramal Ferroviário de São
Paulo deverá alcançar plena capacidade no início da próxima década (Cr$ 3 630
milhões).

O Rio - Belo Horizonte, visando ao escoamento do minério de
ferro oriundo de Aguas Claras, está previsto para 1975 o término das obras de
projeto integrado de transportes de minério de ferro para exportação pelo Porto
de Sepetiba, compreendendo: remodelação de linha e soldagem, e de oficinas; si
nalização e comunicação; implantação das variantes Japeri-Arará (62 km) , Jape-
ri-Barra do Pirai (comum ã ligação Rio-São Paulo) e Jaceaba-João Aires; proje
to final de engenharia para as variantes João Aircs-Barao de Juparanã-Barra do
Pirai e ramal dos Arcos (7 km). (Cr$ 875,9 milhões, inclusive variante Japerí-Bar
ra do Pirai incluída no corredor de Transportes Rio-São Paulo) .

© Outras Ligações: implantação do terceiro Trilho Fãbrica-
Ipatinga (EFVM), visando ao escoanonto da produção siderúrgica da Usirninas com 



225

destino a São Paulo e Rio de Janeiro (Cr$ 442,5 milhões); implantação da Va
riante Santo Eduardo-Vitoria, ligação cuja viabilidade esta ligada ao comple
xo Siderúrgico em implantação em Vitoria (Cr$ 350,2 milhões) ; implantação do
Ramal Ferroviário de Cantagalo (70 km) que permitirá o escoamento ferroviário
da produção de calcário da região de Cantagalo (Cr$ 145,6 milhões); implanta
ção do trecho Paratinga-Piaçaguera (28 km) que possibilitará o transporte de
calcário, de minério de ferro e dolomita para a COSIPA, através das linhas da
FEPASA (Cr$ 50,0 milhões).

© Aquisição de locomotivas e Vagões para Apoio ao Pla
no Siderúrgico Nacional, destinados a atender a demanda de 25 milhões de t de
aço e 100 milhões de t de matéria-prima e produtos acabados (Cr$ 917,1 mi
lhões) .

© Rodovias, compreendendo melhoramentos e a pavimentação da
BR-381, trecho Belo Horizonte-Ipatinga (204 km); duplicação da BR-381, trecho
Ipatinga-Acesita (16 km); implantação e pavimentação do contorno de Volta Re
donda na BR-116 (16 km); duplicação da BR-040, trecho Rio-Juiz de Fora (209
km) ; e duplicação da BR-116, trecho Rio-São Paulo com 410 km(Cr$ 1 546 milhões) .

© Portos e Terminais Marítimos: construção, no Porto de Rio
de Janeiro, de um complexo portuário para carvão e minério de ferro,de berços
para cofres de carga e de terminais para trigo, além do início da oonstrução
de três berços para movimentação de produtos siderúrgicos (Cr$ 585,8 milhões).

O CORREDOR DE ITAQUI

Atenderá ãs necessidades de escoamento do minério de ferro da
Serra de Carajás, pelo Porto de Itaqui. Prevê-se a construção de uma ferro
via de 890 km de extensão, ligando a Serra de Carajás ao Porto de Itaqui, pa
ra escoamento de minério de ferro para exportação e para a siderúrgica a ser
construída nas proximidades da cidade de São Luís. A Ferrovia será de bitola
larga, estando em estudos a forma de tração (diesel ou elétrica) e o tipo de
dormentes. As oficinas de reparo serão situadas junto ao Porto. A operação
do projeto prevê a utilização de 600 pessoas (Cr$ 3 113 milhões). O Porto
de Itaqui, de outra parte, será a base para exportação do minério de ferro da
Serra dos Carajás e dos produtos siderúrgicos, bem como para a importação de
carvão destinado ao complexo siderúrgico a ser criado no Maranhão. As obras
a serem realizadas, no triénio, envolvem a construção do porto de Itaqui e de
terminais especializados para minério de ferro, carvão e produtos siderúrgi
cos (Cr$ 529,3 milhões).
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O CORREDOR DE VITÕRIA-TUBARÃO

Atendera ao escoamento da produção da CVRD, que teve aumentada
sua capacidade de mineração. Destina-se também a permitir o escoamento,pelo
Porto de Vitória, da produção proveniente de Goiás e de Minas Gerais.

© Ferrovias

© Estrada de Ferro Vitória-Minas: duplicação da linha e a
implantação de um CTC (Controle de Trafego Centralizado), visando a expandir a
capacidade do sistema para o transporte de 80 milhões de t anuais (Cr$ 1225,0
milhões).

0 Goiandira-Belo Horizonte-Cesta Lacerda, envolvendo a cons
trução de pequenas variantes e a remodelação da via-permanente, visando a dar
melhores condições de trafego e a aumentar a capacidade da linha (Cr$ 126,4
milhões) . '

© Portos e Terminais Marítimos

O Tubarão: compreende a construção de um novo Complexo Por
tuârio no Porto de Tubarão, ccm vistas ã importação de 6 milhões de t/ano de
carvão, em 1980, para o Complexo Siderúrgico local, e à exportação de 3 600
mil t/ano de semi-acabados, além da construção de novo terminal para deriva
dos de petróleo (Cr$ 762,0 milhões).

© Vitória: término das obras do Complexo Portuário de Ca-
puaba, compreendendo: ampliação do cais acostável para 720 m e dragagem, me
lhoramento dos acessos redo-ferroviários, construção de armazéns frigoríficos,
de silos para cereais com capacidade para 30 000 t e de pátios para produtos
siderúrgicos e outras obras complementares (Cr$ 292,7 milhões); implantação de
terminal especializado para exportação de celulose; construção de um novo ber
ço para exportação de siderúrgicos e adaptação de cais para exportação de ci
mento (Cr$ 393,5 milhões).

© Rodovias: implantação e pavimentação de acesso a Vitória,
com 5 km (Cr$ 25,4 milhões).
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Q CORREDOR DE SANTOS

Destina-se a atender, com eficiência e economicidade, os flu
xos de carga orientados para o Porto de Santos. Sua área de influência com
preende o Estado de São Paulo e parte dos Estados de Minas Gerais, Mato Gros,
so e Goiás.

© Ferrovias

® Novo acesso ao Porto de Santos: destina-se a faci
litar o transporte de fertilizantes e outros produtos na margem esquerda do
Porto, utilizando-se das instalações portuárias já construídas. O acesso te
rá 24 km de extensão. Será construído ccm bitola mista,para possibilitar sua
utilização pela RFFSA e pela FEPASA (Cr$ 120,0 milhões) .

© Anel Ferroviário de São Paulo, compreendendo: tre
cho Ribeirão Pires-São Bernardo do Carrpo • (RFFSA) , que permitirá o acesso fer
roviãrio ã zona industrial de São Bernardo do Campo (Cr$ 33,4 milhões); tre
cho Jurubatuba-São Bernardo do Campo (FEPASA) , com 23 km (Cr$ 220 milhões).

0 Alargamento do trecho São Paulo-Santos (FEPASA): im
plantação da bitola larga na descida da Serra, na linha da FEPASA, cuja in-
fra-estrutura já foi construída ccm esta finalidade. O sistema de simples a
derência servirá cano alternativa ao sistema de cremalheira (Cr$ 362,9 mi
lhões , sendo de Cr$ 162,0 milhões a participação do Governo Federal).

Mar
© Implantação do Novo Sistema de Tração da Serra

(Cr$ 21,0 milhões, visando â conclusão do projeto) .
do

® Variante Araguari-Pires do Rio: construção, em con
dições técnicas modernas, ccm 167 km de extensão, que implicará no encurta -
mento de cerca de 60 km em relação ã linha atual (Cr$ 313,2 milhões) .

G Variante Três Lagoas-Campo Grande: ccm 311 km de ex
tensão, diminuirá em 104 km a atual distância entre as duas cidades (Cr$ 1,0
milhão).

O ATC-Controle Automático de Tráfego: compreende a ins
talação do sistema entre as estações de Campo Grande e Jundiaí,ccm centro de 
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comando na Estação da Luz (São Paulo). Objetiva dar maior segurança e veloci
dade comercial ao trecho, de alta densidade de trafego de carga e passageiros
(Cr$ 26,6 milhões).

O Portos e Terminais Marítimos, compreendendo a construção ,
para atender ao crescimento de movimentação de carga no porto de Santos, de no
vos terminais especializados (sal, produtos químicos, graneis líquidos, trigo,
fertilizantes, açúcar, e cofres de carga e containers), além de ancoradouro de
espera. Essas obras deverão ser concluídas no período das obras do Programa
Corredor de Exportação, abrangendo, ainda, pátios para carga pesada, armazém
frigorífico para sucos e carnes e o cais de Outeirinhos (Cr$ 668,4 milhões).

© Rodovias

O Complexo Rodoviário Imi.grantes-Anchieta: diante da sa
turação da Via Anchieta (são Paulo-Santos) , foi projetada a Rodovia dos Imi
grantes, ccm quatro pistas, cada uma com 8 faixas de tráfego. Para q qúinqúê
nio, prevê-se o término das obras na parte da Serra e o início da construção
do Ramal de Mongaguá na Serra e Baixada (Cr$ 3 502,0 milhões, sendo Cr$ 1 049,0
milhões de recursos externos, Cr$ 2 330,0 milhões de recursos estaduais e Cr$
123 milhões diretamente arrecadados em pedágio).

© Acesso Rodoviário ao Porto de Santos, numa extensão
de 10 km (Cr$ 117,9 milhões).

@ Hidrovias

© Tietê-Paranã, .que permitirá a integração da infra~e£
trutura hidroviária de São Paulo ao Corredor de Transportes de Santos, possibi
litando o escoamento, em larga escala, da produção procedente do interior de
São Paulo, de parte da Região Centro-Ceste e da Sudeste de Minas Gerais. Estão
previstas obras (principalmente eclusas, nas barragens hidrelétricas) que pos
sibilitem a navegação do rio Tietê, interligando-a ã do rio Paraná (Cr$ 320,7
milhões).
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0 CORREDOR DE PARANAGUÁ

Atende às regiões agrícolas dos Estados de Paraná, Santa Catari
na e Sul de Mato Grosso, bem como aos demais fluxos de carga orientados para
o Porto de Paranaguá.

@ . Ferrovias

© Nova Linha Curitiba-Paranaguá: visa a eliminar o estran
gulamento no Corredor de Paranaguá, pois a linha ora em tráfego, mesmo com os
melhoramentos previstos, não dará vasão ao fluxo de carga previsto para futuro
próximo. Sua extensão está estimada em 197 km, raio de 500 m e rampa de 1,5%
(Cr$ 444,8 milhões).

O Melhoranentos na Linha Curitiba-Paranaguá. Enquanto não
for construída a nova descida da Serra do Mar, a linha atual deverá estar pre
parada para atender à crescente demanda de transporte do Corredor de 'Paranaguá,
fazendo-se necessária a substituição de trilhos e dormentes, ampliação de des
vios, e outras obras. O trecho a ser melhorado é de 111 km (Cr$ 28,6 milhões,
em 1975).

O Variante Engenheiro Bley-Curitiba, em adiantado estágio
de construção, inclui ramais de acesso destinados à refinaria de Araucária e
a atender as indústrias localizadas em Barigui. Tem 63 km de extensão, raio
de 614 m e rampa de 1% (Cr$ 45,1 milhões) .

@ Variante Engenheiro Bley-Engenheiro Gutierrez: tem como
objetivo superar pontos de estrangulamento entre Engenheiro Gutierrez e Ponta
Grossa, que limitam, consideravelmente, o fluxo de carga, notadamente cere
ais, destinados ao Porto de Paranaguá. Tem 102 km de extensão, raio de 625 m
e rampas de 1,3% (Cr$ 278,9 milhões) .

G Variante Engenheiro Gutierrez-Guarapuava (110 km.) . Tem
como objetivo substituir a linha atualmente existente, que está em condições
precárias e portanto sem capacidade para escoar a produção do Oeste do Paraná,
bem como os materiais para a construção da Usina Ilidrelêtrica de Itaipu e pro
dutos que se destinam ao Paraguai (Cr$ 345,8 milhões).
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Q Prolongamento Guarapuava-Cascavel-Foz do Iguaçu: propor
cionará o escoamento da produção do Oeste do Paraná e do Paraguai pelo porto
de Paranaguá, como também o abastecimento dos centros consumidores do Estado,
além de constituir-se em importante apoio ao transporte de materiais necessá
rios ã construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu; compreende os trechos * de
Guarapuava-Cascavel ccm 264 km de extensão, raio de 625 m e rampa de 1,3% e de
Cascavel-Foz do Iguaçu, com uma extensão de 147 km (Cr$ 1.058,3 milhões) .

© Melhoramentos no Trecho Jussara-Londrina: trecho de 200
km, servindo uma rica zona produtora de soja, milho e café, terá sua via perna
nente remodelada e pátios de algumas estações ampliados (Cr$ 33,8 milhões ) .

© Prolongamento Cianorte-Umuarama: prolongamento de 91 km
da linha do Norte do Paraná, que atinge Cianorte, com o objetivo de escoar a
produção de cereais daquela região e, através de uma solução combinada com as
rodovias BR-163/487 (Dourados-Umuarama-Campo de Mourão) , permitir o escoamento
da produção do Sul de Mato Grosso pelo porto de Paranaguá (Cr$ 99,0 milhões) .

0 Portos e Terminais Marítimos. A necessidade de suçrir as de
ficiências de armazenagem do Porto de Paranaguá e de atender a navios de gran
des dimensões exige que as instalações portuárias sejam modernizadas e raciona
lizadas, com instalação de equipamentos para recepção, armazenagem, movimenta
ção e embarque de cereais, dragagem do canal de acesso e da bacia de evolução
e finalmente, implantação de mais de 300 m de cais (Cr$ 178,1 milhões).

O Rodovias: o programa do Corredor de Paranaguá é complemen
tado pelas seguintes rodovias: BR-277, Paranaguá-Curitiba-Campo Largo (duplica
ção); BR-376, Campo Largo-Ponta Grossa (duplicação); BR-373, Coronel Vivida-
Barracão; BR-467, Cascavel-Toledo-Guaíra; BR-272, Campo Mourão-Guaíra; BR-376,
Dourados-Paranavaí; BR-163/487, Dourados - Pontal do Tigre - Campo Mourão; e
BR-277, Irati-Relógio (Cr$ 591,6 milhões).

O CORREDOR DO RIO GRANDE

Atende ao escoamento, para os mercados interno e externo,dos pro
dutos agrícolas (soja, trigo e milho) das zonas do Alzo Uruguai, Missões, Pla
nalto Médio e Nordeste do Estado do Rio Grande do Sul.

O Ferrovias

O Ligação Dilermando de Aguiar-São Gabriel, cano alternati
va para o trecho, bem mais extenso,de Dilermando de Aguiar-Cacequi-São Gabriel. 
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A extensão ê de 79,5 Km, raio de 1 000 m e rampa de 0,85% (Cr$ 171,4 milhões).

O Variante Tiara ju-Von Bock: inserida no programa de me lho
ria do traçado entre Cacequi e Rio Grande, integrante do Corredor de Exportação
do Rio Grande, ira eliminar as deficiências atuais das condições técnicas em ram
pa e perfil. A extensão é de 64 Km (Cr$ 60,0 milhões) .

© Variante São Sebastião-Hulha Negra: trecho, cora 66 Km ,
substituirá um traçado precário, onde raios de 200 m e rampas de 1,8% limitam a
capacidade de transporte ferroviário (Cr$ 68,0 milhões).

@ Variante Herval-Pelotas: melhoria de tração entre Cace
qui e Rio Grande, ccm extensão de 85Km (Cr$ 70,0 milhões).

® Variante Philipson-Canabarro, que visa a substituir o
trecho existente, em condições técnicas desfavoráveis, principalmente no que se
refere a rampas. Terá 34 Km de extensão (Cr$ 80,0 milhões).

@ Melhoramentos nas linhas que demandam o Porto do Rio
Grande, por onde será exportada grande parte da produção se soja do Rio Grande do
Sul (Cr$ 295,9 milhões) .

® Ligação Roca Sales-Passo Fundo, que visa a permitir o es
coamento da safra de trigo do Rio Grande Sul para São Paulo, por via férrea
(Cr$ 360,0 milhões)•

© Ligação General Luz-Pelotas: com 283 Km, raio mínimo de
1 000 m e rampa máxima de 0,6%, ccmplementará a ligação Roca Sales-Passo Fundo ,
no escoamento de fluxo que demanda o Porto do Rio Grande (Cr$ 1,0 milhões) .

© Portos e Terminais Marítmos. Além das obras de cais de acosta
gem para terminal de carne e de cofres de cargas para atender ao Corredor do Rio
Grande, prevê-se a restauração e melhoramentos do cais atual e a construção de
terminais para cereais e fertilizantes, com o objetivo de permitir o escoamento
das safras agrícolas (Cr$ 245,3 milhões).

© Hidrovias. Para asequar o sistema fluvial ao programa de Cor
redores de Transportes, visando ao escoamento das safras regionais para o porto
de Rio Grande, prevê-se obras de dragagem, derrocamento e melhoramentos gerais e
de entroncamentos rodo-ferro-hidroviãrios nos rios Jacuí e Taquari (Cr$ 81 mi
lhões) .

© Robovias» Complementando o programa do Corredor do Rio Grande,
estão previstas as seguintes obras rodoviárias: duplicação da BR-116, Retiro-Pelo
tas e da BR-392, Pelotas-Porto do Rio Grande, e Restauração da BR-392, no trecho
Pelotas-Cangaçu (Cr$ 61,4 milhões).
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© TRANSPORTE FERROVIÁRIO

Al&n das obras ferroviárias previstas no programa dos Corre
dores de Transporte, o Programa de Desenvolvimento Ferroviário contempla,
ainda:

© Variantes para Correção de Traçado: pequenas variantes,
necessárias para melhorar as condições de traçados e permitir maior circula
ção de trens e aumento de tonelagem transportada (Cr? 150,0 milhões) .

@ Interligação Ferroviária ccm o Nordeste: conjunto de
projetos que têm por finalidade dotar o Nordeste de via ferroviária capaz
de propiciar eficiente interligação ccm as regiões Sudeste, Sul e Centro-
Oeste do País.

0 Melhoramentos no Trecho laçu-Mapele: trecho ccm
271 km, que permitirá a eliminação de pontos de estrangulamento operacio
nal na transposição do rio Paraguaçu. alem de propiciar melhor escoamento
da produção de minério para exportação pelo Porto de Salvador e possibili
tar melhor interligação ferroviária Norte-Sul (Cr? 263,2 milhões) .

0 Melhoramentos no Trecho laçu-Montes Claros. Con-
ple^oentando a variante laçu-Mapele, a construção de pequenas variantes e o
bras de consolidação, drenagem e renovação da via nos trechos que não sofre
rão correção de traçado, melhorará a ligação Norte-Sul, facilitando tamben
o escoamento de minérios para Belo Horizonte. Ten uma extensão aproximada
de 814 km (Cr? 78,0 milhões) .

0 Melhoramentos no Trecho Maceio-Salvador ccm o obje
tivo de escoar, por via férrea, o fluxo de produtos petroquímicos (Cr? 94,0
milhões).

© Acesso Ferroviário ao Porto de Aratu: compreende a
implantação de 15 km de linha que, partindo da estação de Porto de Fora e
passando pelo CIA, atinge o cais de exportação de minérios (Cr? 50,0 mi
lhões) .

© Ampliação de Capacidade dos Pátios, Terminais e Esta
ções: aquisição de equipamentos, construção, remodelação ou reaparelhamen-
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to de pátios e terminais de carvão, ■ inclusive seus desvios, estações, arma
zéns, com o objetivo de dinamizar as operações de carga e descarga de merca
dorias, racionalizar o serviço de manobras das composições, facilitar o em
barque e desembarque de passageiros nos terminais próprios, além de reduzir
os custos industriais e garantir a proteção de carga manuseada (Cr$ 500 mi
lhÕes) . Os pátios que constam deste programa são:

0 Regional Nordeste: Itaqui, João Felipe, Cinco Pon
tas, Aracaju, Salvador, laçu.

@ Regional Centro: Terminais da Grande Rio, Termina
is da Grande São Paulo, Terminais da Grande Eelo Horizonte, Campos, Volta
Redonda. ;

® Regional Centro-Sul: Santos, Bauru, Campo Grande.

© Regional Sul: Ponta Grossa, Engenheiro Bley, Igua-
çu, Alexandra, Londrina, Cruz Alta, Dilermando do Aguiar, Santiago, Santo
Ângelo, Rio Grande, Diretor A. Pestana.

0 Pátio Arara, projetado para operar 5 400 vagões,
diariamente, em seus 26 km de linhas. Quando concluído propiciará o carre
gamento de expressivo volume de carga, que no momento flui por caminhões,em
vista das limitações atuais da capacidade operacional da ferrovia.

© Pátio e Estação de Brasília. Parcialmente concluí
dos, atendem, razoavelmente, ao movimento de carga e passageiros. Com o
aumento previsto da demanda de transporte, será necessária a conclusão das
obras até 1979.

© Modernização de Ferrovias: compreende não só um vasto
programa de reforma de via permanente existente, como também eletrificação,
sinalização, unificação de bitolas e outros itens, tais como:

0 Plano Qdinqtienal de Remodelação de Via Permanente.
Incluem-se neste projeto trechos que necessitam de remodelação total ou par
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ciai da via permanente, numa extensão aproximada de 7 136 km, conpreendendo
também serviços complementares de drenagsn da plataforma, substituição de
vigas tipo pcntilhões e recapeamento de bueiros. A remodelação da via perrfia
nente proporciarã aumento da velocidade comercial e consequente elevação
da capacidade de transporte (Cr? 1 116,9 milhões).

@ Sistema Eletrificado: tem por finalidade a melho
ria geral do sistema eletrificado da RFFSA, através da modernização de sub
estação, revisão de seccionadoras e reforma da rede aérea, tendo em vista
um maior rendimento das locomotivas e trens-unidades, com a redução dos cus
tos operacionais. Serão também eletrificados outros trechos de elevada den
sidade de trafego, como Volta Redonda-São Paulo; Suzano-Rio Grande da Ser
ra; Santos-Piaçaguera; Ponta Grossa-Curitiba e Curitiba-Paranaguã (Cr$207,4
milhões).

@ Sistema de Sinalização Automática: compreende me
lhoramentos na sinalização da linha do Centro da 6a. Divisão Central (Con
trole centralizado de trafego) (Cr? 31,4 milhões). '

(9 Sistema de Comunicação e Licenciamento: destina-se
a promover a melhoria operacional da RFFSA, facilitando a coordenação do
transporte em geral, e permitindo, tairbém, dinamização de seus õrgãcs. Abran
ge ainda, as interligações entre as estações e centros telefónicos, de cha
mada seletiva e descentralizada, que permitirão a cobertura total dos tre -
chos ferroviários (Cr? 95,9 milhões).

@ Consolidação de Linhas Novas: visa à consolidação
de trechos recém construídos, envolvendo trabalhos em sua infra -estrutura,
melhoramentos da via permanente e implantação de instalações auxiliares
(Cr? 165,9 milhões).

G Centros de Formação Profissional: visa a dotar o
sistema de uma rede de Centros de Formação Profissional em condições de a-
tender, de forma descentralizada, ãs necessidades de seleção, formação e a
perfeiçoamento de mão-de-ebra especializada da RFFSA. Além da construção e
ampliação de centros, objetiva a construção de carros-escola e aquisição de
cabine de simulação (Cr? 24,3 milhões).

G Unificação de Bitolas: tem por fim eliminar os pen
tos de estrangulamento do trafego ferroviário, acelerando a movimentação 
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dos trens, possibilitando a padronização do material das ferrovias e propi
ciando redução dos custos dos transportes. Deverão ser alargados 3 200 km
de ferrovias (Cr$ 619,1 milhões).

G Material de Transporte. Alem do material rodante e
de tração incluído no projeto de Atendimento ao Plano Siderúrgico Nacional,
serão adquiridos, no período, locomotivas, vagões e carros, prevendo-se a
inda a modernização de vagões existentes, destinados a servir ao sistema em
geral. (Cr$ 2 612,7 milhões).

@ Depósito e Oficinas Ferroviárias: visa ã implanta
ção de um plano de racionalização de oficinas que, extinguindo algumas que
são inadequadas, ampliando e construindo outras, proporcionara uma eficien
te, mcdema e racional recuperação do material rodante. Quanto aos depósi
tos, promover-se-á a modernização de abastecimento e inspeção de locomoti
vas. Inclui-se também o estoque básico de peças e sobressalentes (Cr$ 198,9
milhões). ■

IRANSPORTE IIIDROVIÂRIO

@ Porto do Recife; O acréscimo de movimentação de carga e
a necessidade de dar condição de segurança às embarcações tornam necessá
rias algumas obras capazes de aumentar a capacidade operacional do porto.
Assim, serão realizadas obras de dragagem, de restauração do molhe sul, de
reconstrução dos berços de carga geral, de construção de berço para fertili
zantes, de terminal para melaço, de serviços diversos para modernização e
melhoria nas instalações portuárias e da realização de estudos e projetos
de engenharia para expansão e melhoramentos do porto do Recife, num total
de Cr$ 271,9 milhões. Os investimentos programados para o porto do Recife
poderão ser reduzidos, caso se conclua pela viabilidade do complexo portuá
rio-industrial de SUAPE (ao sul da Capital).

O Porto de Micuripe. A expansão do Porto de Mucuripe pre
vê a construção de um Cais Pesqueiro, de um Pier Petroleiro, de um novo ber
ço de Carga Geral e de um molhe de abrigo em prolongamento do espigão de
contenção de areia, alem de outras obras e aparolhamentos (Cr$ 197,3 mi
lhões) .

O Porto de Salvador/Aratu. Para atender ao fluxo de merca 
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dori as, principalmente as originarias do Centro Industrial de Aratu e as desti
nadas aos moinhos de trigo, estão previstas obras, tais como: melhoramentos ge
rais, construção de dois berços para produtos químicos, aumento da capacidade'
de descarga de trigo e aquisição de novos equipamentos (Cr$ 80,2 milhões).

© Porto de Imbituba. Cem o objetivo de escoar a produção ca
tarinense de carvão para as siderúrgicas do País, principalmente as do eixo Rio
-São Paulo-Minas Gerais, serão realizadas obras de prolongamento de molhe de
proteção do porto, de melhoramentos no cais atual e da instalaçao de um termi
nal para carvão (Cr$ 158,2 milhões) .

O HIDROVIÃS

Para a rede fluvial pretende-se, ccm a construção da eclusa em
Tucuruí e a conclusão das de Boa Esperança e de Sobradinho, que as hidrovi
as ofereçam condições satisfatórias de navegabilidade, permitindo aos usuários
facilidade de escoar os seus produtos ccm menor custo de transporte Cr$ 159,2
milhões).

© Construção Naval. O programa de Construção Naval atendera
a novas eccmendas num total de 5 331,5 mil tpb e 140 820 bhp e a conclusão de
1 341,3 mil tpb e 37 920 bhp jâ contratados (Cr$ 22,5 bilhões)em 1975/1979,sen
do Cr$ 13,0 bilhões em 1975/1977.Serão incorporados ã frota mercante nacional,
no período do II PND, 5 233,3 tpb e 178 740 bhp, incluindo os seguintes tipos
de navegação:

© Longo curso - embarcações jã contratadas e novas enco
mendas no período: 6 026,8 mil tpb; embarcações a serem incorporadas ã frota xo
período: 4 643,0 mil tpb;

© Cabotagem - embarcações jã contratadas e novas enco -
mendas no período: 410,8 mil tpb; embarcaçÕs a serem incorporadas ã frota no
período: 355,0 mil tpb;

O Navegação Portuária - embarcações jã contratadas e no
vas encomendas, todas a serem incorporadas ã frota no período 13 600 tpb e
143 280 bhp;
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$ Navegação Interior - embarcações jã contratadas e
novas encomendas, todas a serem incorporadas à frota no período: 221 660
tpb e 35 460 bhp.

As embarcações jã contratadas e as encomendas a serem fei
tas, no período 1975-1979, totalizam 6 672,9 mil tpb e 178,7 mil bhp e com
preendem os seguintes tipos:

® 10 navios petroleiros, alcançando um total de
1 536 000 tpb;

© 16 navios mínero-petroleiros, alcançando um total
de 2 132 000 tpb;

® 55 navios graneleiros, alcançando um total de
1 577 000 tpb;

© 89 navios cargueiros, num total de 1 071 0$0 tpb;

© 5 navios químico-petroquímicos, alcançando um to
tal de 26 600 tpb;

© 6 navios frigoríficos, num total de 38 244 tpb;

© 2 navios tipo roll-on-roll-cffr alcançando um to
tal de 6 000 tpb;

© 2 navios tipo Lash/Container, num total de 50 000

© 498 embarcações para a navegação interior, totali
zando 221 600 tpb e 35 460 bhp;

0 149 embarcações para a navegação portuária, totali
zando 13 560 tpb e 143 280 bhp.

© Reparação Naval: implantação de Centros de Reparação Na
vai ao longo da costa brasileira, estando definidos um en Vitoria, no Espí
rito Santo, e outro na Eaía de Guanabara. O de Vitoria terá 2 diques sendo
um com capacidade para navios de 150 000 tpb e outro para navios de 300 000 
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tpb, podendo ser ampliada para 400 000 tpb. O da Eaía de Guanabara, a ser
construído na Ilha do Viana, terá um novo dioue para navios de até 70 000
tpb. Outros Centros poderão ser definidos para atender às necessidades de
navegação junto à costa brasileira. Os Centros de Reparação Naval serão im
plantados pela Empresa Brasileira de Reparos Navais - RENAVE. (Cr$ 900 mi
Ihões) .

© TRANSPORTE RODOVIÁRIO

@ Otimização da Infra-Estrutura do Transporte Rodoviário:
O programa objetiva a restauração, remodelação e ampliação da capacidade de
rodovias que vem experimentando expressivos acréscimos de trafego. Desta
cam-se, no período, as obras de duplicação e ampliação de capacidade dos se
guintes trechos rodoviários: BR-040, Belo Horizonte/Entroncamento BR-356;
BR-060, Brasília/Goiânia; BR-101, Natal/Pamamirim, Igarassu/Recife, Praze
res/Cabo, Manilha/Niteroi, Laguna/liibarão/divisa SC/RS e Torres/Osõrio;
BR-101/325, Acesso ao Porto de Aracaju; BR-101/376 Florianôpolis/Curitiba;
BR-116, São Paulo-Curitiba, Estância Velha/Porto Alegre, Retiro/Pelotas;
BR-116/290, Travessia Regis Bittencourt; BR-116/493, Teresõpolis/Manilha;
BR-146/381, São Paulo/Divisa SP/MG; BR-316, Belem/Santa Maria, entroncamen
to BR-101/Maceió; BR-324, Cova do Defunto/Feira de Santana; BR-369, Divisa
SP/PR/Jandaia do Sul, Jandaia do Sul/Campo Mourão; BR-376, Paranavaí/Jan
daia do Sul, Ponta Grossa/Campo Largo; BR-392 Rio Grande (Acesso ao Por
to)/Pelotas; BR-408, São Lourenço/Recife; BR-470 Navegantes/Blumenau (Cr$
1 724,0 milhões) .

© Rodovias Internacionais: o programa de rcdovias interna
cionais, ligando o Brasil ã Argentina, Uruguai, Eolívia, Peru, Venezuela e
Guianas, que objetiva a expansão do comercio exterior ccm esses países da
Associação Latino-Americana de Livre Ccmêrcio - AIALC, propiciando, ainda,
maior intercâmbio turístico e cultural, teve grande desenvolvimento duran
te a vigência do I PND. Assim, foram completadas as ligações Pelotas/Jagua
rão (BR-116) , Jeriba/Bagê/Aceguã (BR-153) , Rosário do Sul/Livramento (BR-
158) Alegrete/Uruguaiana (BR-290) e implantadas as ligações Porto Velho/Gua
jará-Mirim (BR-364/425) e Boa Vista/Frcnteira da Guiana (ER-401) . Para o

ii H

quinquénio 1975-1979, estão previstas obras de construção de novas ligações
e de melhoramentos nas já existentes. Ccm a ligação Quaraí-Santa Bárbara
(BR-377), canpleta-se a última conexão dos sistemas rodoviários do Brasil e
do Uruguai; ccm as ligações Dourados-Rio Brilhante (BR-163) , Dourados-Pcnta 
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Porã (BR-463) e Campo Grande-Bela Vista (BR-060) , abrem-se novas conexões
ccm o Paraguai; através de Campo Grande-?puidauana-Corumbá (BR-262) , corple
ta-se o acesso pavimentado ã Bolívia; serão realizadas ainda ligações Amazõ
nicas, através de Nanaus-Fronteira ccm a Venezuela (BR-174) , São Gabriel
das Cachoeiras/Cucuí (Fronteira ccm a Venezuela) (BR-307) , Alenouer- Fron
teira ccm Surineme (BR-163) , Macapã-Fronteira ccm a Guiana Francesa (BR-156)
e Rio Branco-Fronteira ccm o Peru (BR-364) . Outros trechos de outros pro
gramas são ccmplenentares a estes- (Cr$ 1,088 milhões) .

© Rede Rodoviária Básica do Mordeste: A continuidade
de implantação de Rede Rodoviária Básica do Nordeste tem a finalidade de
complementar a infra-estrutura rodoviária da Região. Durante a vigência do
I PND foram entregues ao tráfego os seguintes trechos, ccmponentes do pro
grama; BR-101, Maceiõ-Divisa AL/SE e Ponte sobre o Rio São Francisco entre
Própria e Porto Real do Colégio; BR-427, Caico/divisa EN/PB e Divisa RN/PB/
Pcmbal; BR-116, Ico/Divisa PE/BA; BR-232, Recife-Salgueiro; ER-304 Divisa

I! II

CE/FN/Açu; e BR-316, Teresina/Picos. Para o quinquénio’ 1975-1979, estão
previstas obras nos seguintes trechos; BR-020, Fortaleza/Canindé e Çanindé/
Picos; BR-020/242, Divisa GO/BA/Barreiras/Ibotirama; BR-101, Esplanada/BR-
324; BR-110, Areia Branca/líossorõ, Paulo Af onso/Jeremoabo, Jeremoabo/Ribei-
ra do Pcnbal; BR-122/210 Pirangi/Iguatu; BR-135, Peritcrõ/Presidente Dutra
e Presidente Dutra/Entroncamento BR-226; BR-226 Currais Novos/Jaguaribe/Cra
teus; BR-230, Floriano/Lavras da Mangabeira; BR-235, Jeremoabo-Aracaju; BR-
242, nova travessia do Rio São Francisco em Ibotirama; BR-406 Natal-Macau;
BR-423, Garanhuns/Paulo Afonso. Estão previstos ainda a construção e amplia
ção de capacidade de contornos e acessos às cidades e portos de Recife, For
taleza, Teresina, São Luís, Maceió, Aracaju e João Pessoa (Cr$ 991,7 mi
lhões) .

Rodovias de Integração Nacional

O Rodovia Transamazônica: em seu sentido estrito, es
tende-se de Picos (PI) , entroncamento das DR-230 e BR-316, a Lábrea, ccm o
seguinte percurso: Picos - Floriano - Carolina - Estreito - Marabá - Jato
bal - Altamira - Itaituba - Jacareacanga - Prainha - Humaitá - Labrea. Os
trechos Estreito - Itaituba e Itaituba - Humaitá foram entregues ao tráfego
en 1972 e início de 1974, respectivamente. Os recursos previstos para o tre
cho Humaitá - Labrea, ccm 234 km de extensão, montam a Cr$ 48,1 milhões.

Ô Rodovia Cuiabá/Santarem: ccm 1 762 km de extensão,



240

atravessando o divisor de aguas dos Rios Tapajós e Xingu,tinha, ao fin
dar-se o ano de 1973, 1 200 km ccm revestimento primário. A conclusão total
da obra deverá ocorrer en 1976 (Cr? 156,3 milhões) .

© Rodovia Manaus/Porto Velho: integrará Manaus ao
sistena rodoviário brasileiro, efetivando sua ligação a Brasília através des
sa rodovia e da ER-364. Faz parte da BV-8 e está en fase de conclusão de pa
vimentação. (Cr? 100,0 milhões).

© Rodovia Cuiabã-Porto Velho: parte da ligação Bra-
sília/Cuiabá/Vilhena/Porto Velho, constitui-se em importante ligação co pon
to de vista de integração nacional e faz parte tamben da Rodovia Panamerica
na Lima-Brasília e da Rodovia BV-8 Brasília-Venezuela (Cr? 109,9 milhões) .

© Rodovia Porto Velho/Rio Branco: ccm 501 km de ex
tensão, integrante da BR-364, constitui-se na ligação do Sudeste da Amazô
nia ccm o núcleo central do País, sendo parte da Rodovia Panamericana Li
ma-Brasília, estando prevista a sua pavimentação (Cr? 70,0 milhões) .

® Perimetral Norte: ccm 2 465 km de extensão, esten
de-se de Macapá a Mitu na fronteira ccm a Colcmbia e formará ccm a Transama
zonica um gigantesco anel rodoviário circundando toda a planície amazônica,
assegurando sua colonização e integrando-a ã econcmia do País (Cr? 600,3
milhões).

© RODOVIAS VICINAIS

O programa de rodovias alimentadoras prevê a implantação .de
27 100 km de estradas vicinais, destinadas a ligar as zonas de produção às
rodovias trancais, incentivando a expansão de áreas cultivadas e a produti
vidade agrícola (Cr? 4 500,0 milhões, a cargo dos Estados e Municípios, in
clusive ccm financiõmento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econcmioo,no
montante de Cr? 2 900,0 milhões) .

© TRANSPORTE AÉREO

© Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro. Está
sendo construído na área do atual Aeroporto do Galeão. Terá capacidade de a
tender às mais modernas aeronaves ccmerciais, bem ccmo ao crescimento do
tráfego aéreo (Cr? 561,8 milhões) .
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© Aercporto Internacional de Manaus. A inplantação do no
vo Aeroporto de Manaus visa a oferecer condições de atendimento da demanda
prevista para os próximos 20 anos, bem como a tornar Manaus o centro do sis
tema de proteção e apoio ãs rotas aéreas que cruzam a Amazônia (Cr? 287,7
milhões, com o término da Fase I prevista para 1976).

@ Aeroporto Internacional de São Paulo. A construção do
Aeroporto Internacional de São Paulo visa a completar, juntamente oom o Aero

porto Internacional do Rio de Janeiro, o atendimento ao principal eixo de
trafego aéreo internacional que demanda o País. Esta em fase de estudos a
sua localização (Cr? 280,0 milhões).

@ Inplantação e Ampliação do Sistema de. Defesa Aérea e
Controle do Trafego Aéreo: objetiva dotar a área Rio/Brasília/São Paulo de
um controle automatizado de trafego aéreo, bem como estender a sua utiliza
ção à Região Sul do País (Cr? 452,2 milhões).

@ Reaparelhamento da Rede de Proteção ao Võo: visa a ade
quar o serviço de proteção ao võo às necessidades da crescente demanda pe
los servi, nos de transoorte aéreo (Cr? 66,9 milhões).

© Construção, Ampliação e Melhoramentos de Aeroportos: com
preende a duplicação de pistas e realização de melhorias e de obras diver
sas, objetivando dotar os aeroportos das principais capitais brasileiras de
infra-estrutura adequada ao desenvolvimento da aviação comercial no País
(Cr? 514,3 milhões).

O Inplantação de Rede de Terminais de Carga Aérea:visa à
inplantação de uma rede de terminais de carga aérea nos principais aeropor
tos, possibilitando maior racionalização do transporte de carga para aten-*
der ao comércio interno e externo, por via aérea (Cr? 40,0 milhões) . .

G Apare lhamento e Reequipamento do Sistema de Prevenção e
Combate de Acidentes Aeronáuticos. O aumento da frota aérea e do porte dos
aviões que utilizam os aeroportos brasileiros justificam a adequação da in
fra-estrutura aeroportuária, com sistema moderno de segurança visando ã pre
venção e ao combate de acidentes aeronáuticos (Cr? 30,0 milhões).
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O TRANSPORTES URBANOS

O Programa de Transportes Urbanos beneficia as regiões metro
politanas do País - São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Recife, Por
to Alegre, Salvador, Fortaleza, Belém, Curitiba, Goiânia e Brasília - com in ,
vestimentos totais de Cr$ 25,0 bilhões, dos quais Cr$ 12,5 bilhões financia
dos pelo BNH, abrangendo:

® Sistemas de Transporte de Massa: remodelação e ampliação
de sistemas ferroviários suburbanos e a construção dos sistemas metropolita
nos.

© Vias Expressas: construção de vias de forma integrada às
prioridades do transporte de massa.

Na área metropolitana do Rio de Janeiro, o programa envolve a
construção do Sistema Metropolitano, a remodelação e ampliação dos Sistemas
Ferroviários Suburbanos e Vias Expressas. Dos diversos projetos destacam-se:

© Metropolitano do Rio de Janeiro. O início da opera
ção de parte da linha 1, Estãcio-Botafogo, dar-se-á, provavelmente, em 1978,
prevendo-se o término da complementação até Tijuca e Ipanema, em 1979, num
total de 20,1 km e 21 estações. Prevê-se ainda o início,em 1976, da constru
ção da linha 2 (Castelo-Triagem) , com 9,4 km e 11 estações, sendo que esta
deverá utilizar parte do leito ferroviário da Leopoldina. A complementação
da linha 1 e a construção da linha 2 absorverão recursos da ordem de Cr$
6 471,4 milhões, sendo que Cr$ 4 595,0 milhões, no período 1975-1977.

0 Sistema Ferroviário Suburbano. Obras de remodelação
(Cr$ 745,6 milhões).

Em São Paulo, o programa compreende um amplo esforço na cons
trução do Metropolitano, na remodelação, ampliação e integração do Sistema
Ferroviário Metropolitano, na construção do Anel Rodoviário de São Paulo
e na construção de Vias Expressas de alta prioridade. . Entre os projetos do
programa destacam-se:

O Metropolitano de São Paulo. Em 1974, iniciou-se a
operação comercial da linha Norte/Sul, segundo o esquema de operação gradual,
a princípio no trecho Jabaquara-Vila Mariana,estendendo-se em seguida até
a estação Liberdade. Esta linha será concluída em 1975, quando entrará em 
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operação comercial em toda sua extensão de Jabaquara a Santana, com 17,2 km
e 19 estações. No período do II PND serã construída a linha Itaquera-Lapa,
no sentido Leste/Oeste, na extensão de 28,8 km e 22 estações, inclusive a
Estação Se, conectando as duas linhas. Está prevista a integração com o
Serviço Ferroviário Suburbano da RFFSA e FEPASA, através de estações de
transferência, e com a rede de linhas de ônibus alimentadoras, através de
terminais a serem implantados (Cr? 7,9 bilhões).

® Anel Rodoviário de São Paulo: em execução, através
de convénio da Prefeitura Municipal com o Governo do Estado de São Paulo,con
tando com recursos do PROGRES (Cr? 2 111,0 milhões sendo Cr? 784 milhões de
recursos externos).

• Vias Expressas: construção de aproximadamente 33 km
(Cr? 811,0 milhões).

® Sistema Ferroviário Suburbano. (Cr? 3 462,0 milhões
por parte da FEPASA e Cr? 402,5 milhões pela RFFSA) .

@ Contornos e Acessos

De outra parte, serã intensificado o Programa de contornos e
acessos, com o objetivo de evitar, principalmente, o tráfego de veículos pe
sados pelas áreas de maior densidade urbana. Será desenvolvido um programa
de construção de contornos e acessos ãs capitais que ainda não dispõem des
ses tipos de vias. Dentro desse programa serão construídas no período de
1975-1979, as seguintesobras: BR-040, Acesso Norte ao Rio de Janeiro;BR-050/
116: Anel Rodoviário de São Paulo; BR-060/153, Contorno de Goiânia; BR-070/
163, Contorno de Cuiabá; BR-101/230, Contorno de João Pessoa e acesso ao por
to; BR-101/235, Acesso, ao porto de Aracaju; BR-101/262, Acesso ao porto de
Vitoria; BR-101/316, Acesso ao Porto de Maceió? BR-166/222, Contorno de For
taleza; BR-116, Construção do trecho Perimetral (GB); BR-116/277 Contorno
de Curitiba; BR-135, Contorno de São Luís; BR-262/381, Anel Rodoviário de Be
lo Horizonte; BR-282, Acesso a Florianópolis; BR-136, Acesso a Belém, Acesso
e contorno de Teresina (Cr? 124 milhões. Alguns desses contornos e acessos
já estão incluídos em outros programas, tendo sido excluída a dupla contagem
de recursos).



Comunicações



ESTRATÉGIA E OBJETIVOS

terizando, basicamente, pelo esforço de integração, modernização e expansão
dos sistemas existentes, através de amplo programa, jã em avançado estagio de
implantação,que possibilitou:

@ a implantação das principais ligações internacionais e
interestaduais indispensáveis ao desenvolvimento do País;

0 a integração, através da TELEBRÂS, dos serviços telefôni
cos urbanos, rurais e interurbanos;

postais.
© a reformulação administrativa e tecnológica dos serviços

Asseguradas, assim, bases sólidas ao desenvolvimento das comuni
cações, a política do Governo, para o próximo qbinqiiênio, dará maior ênfase à
implantação e ã expansão de redes urbanas, rurais e interurbanas de telefonia,
através de amplo programa de instalação de terminais telefónicos e de circui
tos interurbanos. Serão, também, ampliados o Sistema Nacional de Telecomunica
ções e os Serviços Postais.
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A expansão do Sistema Nacional de Telecomunicações incluirá a
elaboração de estudos e projetos relativos à implantação de serviços de teleco
muni cações em localidades que ainda não o integram, particularmente nas Re
giões Norte e Centro-Oeste, através de sistema de satélite domestico.

Simultaneamente, tendo em vista a crescente importância social
dos meios de comunicação de nassa, será estimulada a implantação de estações
e redes de radiodifusão, capazes de atingir comunidades ainda hoje fora de al
cance desse importante instrumento de integração nacional.

Especificamente, são os seguintes os principais objetivos colima
dos:

© Atender à demanda reprimida dos serviços de comunicações,com
patibilizar os índices de crescimento setorial com os índices de crescimento
nacional, estender o atendimento a todo o território nacional e ampliar as
áreas de serviços dos sistemas.

© Promover a consolidação e o desenvolvimento da indústria de
telecomunicações, estabelecendo as bases para sua expansão e diversificação,as
segurando as condições necessárias de conpetição, a nível internacional.

© Modernizar as técnicas operacionais, através do aperfeiçoa
mento contínuo dos recursos humanos.

Para a realização desses objetivos, pronover-se-ão:

© Efetiva integração operacional das empresas de telefonia sob
controle e planejamento centralizados.

© Substancial expansão e modernização dos serviços urbanos, ru
rais e interurbanos de telefonia pública, nos quais será aplicada a maior par
te dos investimentos em comunicações, com a implantação, no período 1975-1979,
de 5,3 milhões de novos telefones.

© Conclusão da implantação do Sistema Pasico de Telecomunica
ções, completando-se a interligação das Capitais e cidades principais do País,
além da exoansão do sistema atual e da criacão de rotas alternativas, crue oro-* — *
piciem,inclusive, a ampliação dos neios de telecomunicações existentes nas Re
giões Norte e Centro-Oeste.

© Expansão da Rede Nacional de Telex e de suas conexões com o
exterior, através de uma Central de Trânsito de avançada tecnologia.
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0 Ampliação dos serviços de telegrafia e telex, com vistas ao
atendimento das exigências crescentes da demanda.

© Ampliação da capacidade do sistema de telecomunicações inter
nacionais, com a implantação de rotas alternativas, de cabo submarino, entre o
Brasil e os Estados Unidos, e de ligações com países fronteiriços, além da du-,
plicação do sistema de satélite.

© Criação de Empresa de Radiodifusão, de âmbito nacional, que
aglutinara as emissoras pertencentes ao Governo Federal, visando a diminuir os
custos operacionais e aumentar a eficiência. Essa nova entidade devera, ainda,
promover a instalação de emissoras de ondas tropicais para a cobertura da Ama
zônia e de outras regiões do País.

© Intensificação da pesquisa científica e tecnológica de inte
resse setorial, visando, principalmente, ao desenvolvimento de protótipos in
dustriais de centrais de comutação eletrónica, comunicação por amostragem, co
municação por laser, antenas e componentes complementares.

© Coordenação e apoio ã industria de telecomunicações, com vis
tas ã compatibilização dos equipamentos e redução de custos. ,

© Complementação da Rede de Fiscalização das Telecomunicações,
incluindo sistemas de comunicações, plano nacional de monitoragem e instalação
de delegacias do DENTEL.

© Expansão, modernização e melhoria da eficiência dos serviços
postais, através da ampliação da rede postal, da diversificação de serviços
prestados (serviços financeiros, vendas por correio, malotes, etc) e do desen
volvimento de programas de treinamento de pessoal e de pesquisas em materiais
e equipamentos.

0 Implantação de Sistema Doméstico de Telecomunicações Via Sa
télite.

REALIZAÇÕES PROGRAMADAS (*)

Estima-se que os recursos totais destinados à área de Comunica
ções, no período 1975-1979, se elevem a Cr$ 104, 0 bilhões, dos quais cerca de
Cr$ 44,8 bilhões constituirão investimentos em projetos prioritários. As prin
cipais realizações previstas são as seguintes:

(*) O valor dos programas, expresso a preços estimados de 1975, refere-se, sem
pre, ao período 1975-1979.
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© Expansão do Sistema de Telecomunicações envolvendo investi
mentos de Cr$ 43 331,8 milhões, distribuídos nos seguintes projetos:

© Telefonia Urbana, Rural e Interurbana (Cr$ 37 277,8 mi
lhões) ;

O Sistema Básico de Telecomunicações (Cr$ 3 945,2 milhões)’;

© Sistema Internacional de Telecomunicações (Cr$ 332,5 mi
lhões) ;

O Serviços de telegrafia e telex (Cr$ 1 262,5 milhões);

® Desenvolvimento de Tecnologia para Telecomunicações (Cr$
513,8 milhões) .

© Expansão e Melhoria das Comunicações Postais.(Cr$ 710,2 mi
lhões) .

© Expansão e melhoria dos Serviços de Radiodifusão Oficial.
(Cr$ 405,0 milhões) .

© Expansão e melhoria dos Serviços de Fiscalização das Teleco
municações . (Cr$ 383,-4 milhões) s

PROGRAMAÇÃO PRIORITÁRIA (*)

O TELECOMUNICAÇÕES

© Expansão e Modernização dos Serviços Urbanos, Rurais e Inte
rurbanos de Telefonia Pública. A concepção de sistema integrado de telecomuni
cações, que implica a total interligação dos telefones instalados no País, tem
neste projeto um de seus suportes principais. Pretende-se eliminar o déficit
atual de serviços telefónicos e atender à demanda, a níveis regional e nacio
nal. O projeto prevê a expansão dos serviços de forma a atingir 8,1 milhões
de telefones ao final de 1979, contra os 2,8 milhões em funcionamento ao final
de 1974, elevando para 6,6 o número de telefones para cada 100 habitantes. Em
ccmparação com a densidade observada em 1974 - 2,7 telefones para cada 100 ha
bitantes, que é insatisfatória tanto em relação a indicadores internacionais,
como em termos das necessidades atuais do País, - significara um avanço nota
vel (Cr$ 20 364,9 milhões).

(*) O valor dos programas e projetos, expresso a preços estimados de 1975, re-
fere-se, sempre, ao período 1975-1977.
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© Ampliação do Sistema Básico de Telecomunicações. Com vistas
à expansão do Sistema Básico de Telecomunicações, serão desenvolvidos os se
guintes projetos:

0 Expansão da Rede Básica. Compreende a implantação dos
novos troncos do Sistema Básico de Telecomunicações, necessários ao atendi
to da demanda prevista para os anos de 1975, 1980 e 1985, bem como os irelhora
mentos indispensáveis ã operação do sistema. Inclui ainda a ampliação, o me
lhoramento e a implantação dos centros e sistemas de interligação das redes
locais à rede de longa distância da EMBRATEL (Cr$ 1 931, 7 milhões) .

@ Implantação da Rede Nacional de Estações Costeiras (de
zesseis estações, sendo doze locais, três regionais e uma principal), dotando
o Brasil de um sistema com facilidades de comunicações de mar para terra, e
vice-versa, para apoio ã navegação costeira e aos serviços de fiscalização ma
rítima, com prioridade claramente configurada na política de segurança nacio
nal, no tocante ao tráfego marítima (Cr$ 17,9 milhões) .

0 Ampliação da Rede Nacional de Audio e TV. Visa ao de
senvolvimento dos meios técnicos necessários ao estabelecimento das cadeias
de TV e programas de audio, em âmbito nacional ou regional. O projeto abran
ge a implantação de centros de TV em vinte e sete cidades e a expansão de vá
rios centros, existentes em capitais estaduais. Em especial, o projeto in
clui estações receptoras de TV, via Satélite, a serem implantadas em Manaus e
Cuiabá, devendo-se salientar a sua contribuição ã política de integração na
cional (Cr$ 20,3 milhões).

© Expansão e Modernização da Rede Nacional de Telegrafia e Te
lex. Objetiva a conclusão da implantação da nova rede de telex, que substi
tuirá a anterior e possibilitará a expansão adequada ao atendimento da deman
da prevista até 1980-1985. O projeto assume alto significado para o desen
volvimento do sistema de comunicações publicas brasileiras, ainda incipiente
no que se refere ãs comunicações por telex. Os serviços telegráficos, de ou
tra parte, terão sua exploração dinamizada, prevendo-se a reformulação das re
des telegráficas estaduais e a implantação de rede básica capaz de atender às'
exigências crescentes da demanda do serviço de telegrafia. Sua execução re
sultará, ademais, em susbstancial redução de custos operacionais e melhor qua
lidade dos serviços, em consonância com a política de .modernização e melhoria
de eficiência dos serviços de utilidade pública (Cr$ 711,5 milhões).

@ Implantação da Pede Nacional de Transmissão de Dados. Em de
corrência da implantação crescente de centros de processamento de dados em to
do o País, há necessidade do estabelecimento de meios de intercomunicação en
tre estes centros, tecnicamente condizentes com os requisitos especiais exiai
dos para transmissão de dados em alta velocidade. A rede projetada inclui 
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centros de comutação no Rio de Janeiro e São Paulo e,* concentradores em Brasí
lia, Belo Horizonte, Recife, Salvador, Porto Alegre, Belém e Santo André. Com
o projeto serã dado passo decisivo para o desenvolvimento de um setor das te
lecomunicações públicas que se encontra ainda distanciado do nível atingido
em países desenvolvidos (Cr? 41,5 milhões) .

© Ampliação da Rede de Fiscalização das Telecomunicações. O
projeto tem por finalidade atender a requisitos técnicos e administrativos de
regularização e controle das atividades dos serviços de telecomunicações do
País. Inclui-se na programação, de modo especial, o estabelecimento de uma
rede de estações de ironitoragem em diversas localidades do território nacio
nal. O projeto é de interesse estratégico para o controle de emissões clan
destinas, aos problemas de interferência e outros, de natureza técnica (Cr?
187,9 milhões).

® Sistema Internacional de Telecomunicações

O Expansão das Telecomunicações Internacionais Via Satéli.
te, com vistas ã ampliação, melhoria e aumento da segurança do sistema de te
lecomunicações intemacionias via H1TELSAT, compreendendo nova antena de ras

> —■

treamento na estação de Tanyua e enlace adicional em microondas com a rede ba
sica. O projeto assegurara melhores condições operacionais e grau satisfató
rio de segurança às comunicações via satélite (Cr$ 13,1 milhões).

© Expansão das Telecomunicações Internacionais Via Cabos
Submarinos, que objetiva a expansão do sistema de cabos submarinos destinados
a telecomunicações internacionais, abrangendo a complerentação do enlace do
BRACAN-I, participação no cabo submarino St. Thomas-Jacksonville, implantação
de dois cabos submarinos para ligação do Brasil ã Europa e aos Estados Unidos,
além da aquisição de facilidades em outros cabos submarinos. Atendera ao
crescimento de trafego observado com os Estados Unidos e Europa, além de pro
ver os meios alternativos necessários às telecomunicações via satélite. • (Cr?
35,8 milhões).

G Expansão das Telecomunicações Internacionais Via Terres
tre. Em decorrência da expansão verificada no trafego internacional entre o
Brasil e alguns países limítrofes da America do Sul, estão previstas interli
gações com a Argentina, Paraguai, Uruguai e Bolívia, mediante instalação de
enlaces de microondas a serem implantadas em Foz do Iguaçu, Livramento e Uru-
cum (Cr? 6,3 milhões).

© Implantação do Centro Brasileiro de Estudos de Telecomu
nicações, com o objetivo de aconpanhar o desenvolvimento tecnológico do setor, 
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inclusive promovendo a absorção, adaptação e desenvolvimento de tecnologia, a
realização de estudos e pesquisas aplicadas e a assistência técnica aos ór
gãos ligados ãs telecomunicações no País, sobretudo aqueles vinculados ao Mi
nistério das Comunicações (Cr? 301,5 milhões).

® Ampliação dos Centros Internacionais de Telecomunica
ções. A participação, cada vez maior, do Brasil no comércio mundial e em ou
tras mcdalidades de intercâmbio com outras nações tem determinado expansão
contínua do trafego internacional de telefonia,telegrafia e telex. Assim, tor
nam-se necessárias a ampliação da capacidade das centrais de comutação exis
tentes para esses serviços, a introdução da discagem direta internacional e a
implantação de novas centrais internacionais de telefonia e telex e de moder
nos sistemas de retransmissão automática de mensagens telegráficas (Cr? 109,2
milhões).

0 Implantação do Sistema Doresticode Telecomunicações Via Sa
têlite. Prevê-se a Implantação, até 1977, do Sistema Doméstico de Telecomuni.
cações Via Satélite, com o objetivo de incorporar ao sistema de telecomunica
ções do País partes das regiões liorte e Centro ainda não ligadas a esse siste
ma, bem como constituir alternativa em caso de eventuais problemas nos siste
mas de microondas e de tropo-difusão. O sistema de satélite terá 50 estações
terrestres para recebimento de sinais, atendendo a 90 localidades (Cr$
1 125,0 milhões).

@ CCXTOICAÇÕES POSTAIS

© Racionalização dos Serviços Postais

0 Projeto Grande Rio. Diante do crescente fluxo de cor
respondência postal existente na área do Grande Rio, com 70% do total destina
dos ã própria área, o projeto prevê a construção de centros eletrónicos de
triagem e a aquisição de imóveis que permitam a instalação de infra-estrutura
adequada aos serviços postais (Cr? 66,2 milhões).

© Projeto Grande São Paulo. Constituindo-se a maior fon
te geradora de tráfego postal, impõe-se a implantação, na grande São Paulo,
da rodema tecnologia de distribuição mecanizada de correspondência. .lesse
sentido, em complementação ao centro de triagem eletrónica existente em São
Paulo, de eficiência operacional comprovada, serão construídos subcentros de
triagem e distribuição, para operação associada. Com a execução do projeto,
os serviços de remessa de valores e venda, pelo reembolso postal, se tomarão
acessíveis, em grande escala, ao público e ãs empresas (Cr? 57,6 milhões) .
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@ Reequipamento e Instalações do Serviço Postal. 0 proje
to inclui, paralelamente à expansão dos serviços postais, medidas que assegu
ram aumento da produtividade e redução dos custos operacionais destes serviços.
Para tanto, prevê-se: aquisição de equipamento de tecnologia avançada; constru’
ção de imóveis de apoio; instalação de novas agências postais e de centros de
tratamento de correspondência e aprimoramento da oferta do Serviço de Corres
pondência Agrupada (SERCA). Para atingir essas metas, o projeto prevê a cons
trução e o equipamento de mais um Centro de Treinamento para formação e reci
clagem de pessoal. (Cr$ 155,7 milhões) .

O RADIODIFUSÃO

© Ampliação e Reformulação da Rede de Radiodifusão Oficial. 0
projeto inclui a criação de empresa, de âmbito federal, no campo da Radiodifu
são, com o objetivo de propiciar ampla cobertura do território nacional, por
sinais de radio e TV. A par de seus efeitos culturais e sociais imediatos, tal
enpresa, que incorpora o acervo das atuais emissoras do Governo Federal de ra
diodifusão e televisão, e encarregar— se—ã, oosteriormente, da imolantação de
novas emissoras nos Estados do Amazonas, Para, Acre, Mato Grosso, Maranhão e
Piauí e nos Territórios do Amapã, Roraima e Rondônia (Cr$ 155,0 milhões) .



Saneamento



ESTRATÉGIA E OBJETIVOS
 

A ação do Governo, no campo do Saneamento, tem como objetivos
principais:

© Melhorar os padrões de vida da população brasileira, tanto a
rural caro a urbana, não apenas em termos de elevação dos níveis de conforto
material, como também da elevação dos níveis de saúde pública.

© Criar a infra-estrutura de saneamento necessária ao estabele
cimento das condições adequadas à implementação de programas e projetos de in
teresse do desenvolvimento económico e social.

© Proteger as populações do impacto das calamidades causadas
por inundações e proporcionar o aproveitamento integrado dos recursos de solo
e água.

Para atingir esses objetivos, terá continuidade a execução de am
pia programação, cabendo destacar:

O Viabilização de projetos de saneamento básico pelos Estados
e Municípios, de modo a atender, ate 1980, cerca de 80% da população urbana
com sistemas de abastecimento d'água e a aumentar, consideravelmente, a dispo
nibilidade de sistemas de esgotos, contemplando 50% dessa população.
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© Saneamento básico em areas rurais, com o objetivo de benefi

ciar 50% da população com sistemas de abastecimento d‘ água e 30% com sistemas
de esgotos sanitários, alem da construção de outras melhorias sanitárias.

© Fixação de padrões de potabilidade da agua para abastecimen

to.

® Determinação dos padrões mínimos da qualidade das aguas inte

riores e costeiras.

© Controle da qualidade da agua distribuída à população.

© Fiscalização dos serviços de abastecimento d*agua  e dos pro--
cessos de depuração e destino final das aguas residuárias.

© Prevenção da poluição hídrica.

@ Controle de inundações,no sentido de evitar calamidades pu
blicas, proteger as populações das áreas sujeitas a inundações e garantir con
dições para o desenvolvimento de atividades agrícolas e industriais.

© Retificação de cursos d'agua e consequente aproveitamento de
>terras,

© Aproveitamento integrado de recursos de água e solo, ensejan
do condições á implantação ou melhoria de sistemas de abastecimento d’água, a-
lém da regularização de cursos hídricos, com vistas ao seu aproveitamento na
produção de energia ou em navegação.

© Proteção do meio-ambiente

Para inplementação da política de saneamento, deverá o Governo
Federal acionar, de forma integrada, todos os mecanismos de que dispõe para
atuação na área, procurando assegurar uma ação coordenada capaz de permitir
maior eficiência na utilização dos recursos. Essa integração será realizada
em dois níveis:

© a nível federal, pela integração dos organismos que a-
tuam na área - o Ministério do Interior, através do BNH, DNOS, e da SEMA e o
Ministério da Saúde, através da Fundação SESP e da DNES;

@ a nível nacional, pela integração dos órgãos federais
com as entidades estaduais e municipais responsáveis pela área de Saneamento,
através do Sis terça Financeiro de Saneamento do PLANASA e de convénios específi.
cos.
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A ação do Governo no campo do Saneamento serã, de outra parte,
inter-relacionada e compatibilizada com as diretrizes e os objetivos das polí
ticas de desenvolvimento urbano e regional.

REALIZAÇÕES PROGRAMADAS (*)

São as seguintes as principais realizações programadas pelo Go
verno Federal na Área de Saneamento:

@ Execução do PLAMASA em todas as Unidades da Federação, atra
vés do apoio financeiro do Sistema Financeiro de Saneamento, prevendo-se a do
tação de serviços de agua e esgoto a 79 e 44%, respectivamente, da população
urbana até 1979 (Cr$ 20 bilhões, dos quais Cr$ 10,5 bilhões mediante finan
ciamento do BNH e os restantes, com recursos dos Estados e de outras fontes).

@ Execução de programa de abastecimento de agua em comunidades
rurais e de controle de qualidade da agua, através da Fundação SESP (Cr$
251,0 milhões).

Execução uê programa ce Saneamento Gera±, através ao DNOS e
Fundação SESP (Cr$ 2 372,3 milhões) .

© Execução de programa de Proteção ao Meio-Ambiente, através
da SEMA e da Fundação SESP (Cr$ 26,8 milhões) .

PROGRAMAÇÃO PRIORITÁRIA (**)

O PLANO NACIONAL DE SANEAMENTO - PLANASA

O PLANASA tem como meta o atendimento, até 80% da popu
lação urbana com sistemas de agua e 50%, com sistemas de esgoto. Para o perío
do de 1975-1979, a meta é evoluir, no tocante a abastecirrèhto de agua,do aten
dimento de 65% da população urbana (39,7 milhões de habitantes) em 1974, para 

(*) O valor dos programas, expresso a preços estimados de 1975, refere-se,
serrpre, ao período 1975-1979.

(**) O valor dos programas e projetos, expresso a preços estimados de 1975,
refere-se, sempre,ao período 1975-1977.
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79%, em 1979 (60,3 milhões de habitantes) . Quanto a esgotos, a evolução será
de 29% (17,7 milhões de habitantes) da população urbana de 1974, para 44% (33,7
milhões de habitantes) no final de 1979. O PLANAS A, que permite uma visão sis
temática e global do problema de saneairento básico no País, é executado de for
ma descentralizada, envolvendo uma integração aos níveis federal, estadual e
municipal de Governo.

O financiamento do PLANASA é feito pelo Sistema Financeiro de Sa
neamento, baseando-se em recursos de origem Federal (BNH) e recursos estaduais
(integralização dos Fundos de Ãgua e Esgotos - FAEs) (Cr$ 11 967 milhões, dos
quais Cr? 6 216 milhões mediante financiamento do BNH, Cr? 4 345 milhões, rela.
ti vos à contrapartida dos Estados - FAEs, e Cr? 1 406 milhões, com recursos de
outras fontes).

O ABASTECIMENTO D'AGUA EM ÃREAS RURAIS

Este programa tem como objetivos promover a conclusão, constru
ção e ampliação de serviços de abastecimento de água em áreas rurais, onde pre
valeçam doenças como a esquistossomose e gastroenterites, e realizar o contro
le da qualidade de água para abastecimento, de modo a proteger as populações
contra os riscos das doenças de veiculação hídrica. Estão definidos dentro
deste programa os seguintes projetos:

@ Construção e Ampliação de Serviços de Abastecimento de Ãgua.
O projeto prevê a construção e ampliação de cerca de 280 serviços de abasteci
mento de água, particularmente em localidades rurais, durante o qtiinqtlênio
1975-1979, elevando para 720 o número de serviços executados pela Fundação Ser
viços de Saúde Pública (FSESP), com participação de órgãos estaduais e munici
pais (Cr? 175 milhões).

© Controle da Qualidade da Ãgua, objetivando estabelecer nor
mas nacionais de potabilidade das águas de consumo e instalar uma rede nacio
nal de laboratórios, convenientemente equipados e tecnicamente operados para
realizar, em todo o território nacional, o controle da qualidade das águas de
abastecimento público. Visa, ainda, a melhorar, através deste controle, a qua
lidade da água distribuída, elevando assim o nível de saúde das populações. Se
rã executado pela Fundação SESP, e contará com a participação de órgãos esta
duais e municipais (Cr? 12,6 milhões) .

O SANEAMENTO GERAL

O programa contempla o desenvolvimento de um elenco de medidas
específicas visando a resolver os problemas decorrentes de inundações provoca
das pelos extravasamentos de cursos d’água, a minimizar os efeitos de 
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excepcionais precipitações pluviais, a recuperar ãreas urbanas e rurais de mo
do a ensejar um melhor aproveitamento do espaço geográfico, a equacionar racio
nalmante o controle da Doença de Chagas e da Peste, e a prestar serviços ele
mentares de saneamento básico - suprimento de água potável e destino adequado'
de dejetos - aos núcleos populacionais ao longo das rodovias de integração na
cional. Integram este programa os seguintes projetos:

© Controle de Cheias - O projeto enquadra-se no Programa Espe
cial de Controle de Enchentes e Recuperação de Vales e objetiva a defesa con
tra inundações provocadas pelos extravasamentos de cursos de água, visando ã
melhoria das condições ambientais, ã elevação dos padrões sanitários dos cen
tros populacionais e, principalrrente, à minimização dos efeitos de excepcio
nais precipitações pluviais. Compreende, basicamente, a execução de obras e
serviços de canalização e revestimento de corregos, construção de galerias,
barragens, diques, sistemas elevatórios, cais de saneamento, aterros, enroca-
mentos, retificações, instalação de comportas reguladoras e execução de obras
conplementares diversas. As obras incluídas no Programa Especial de Controle
de Enchentes e Recuperação de Vales são as seguintes: Santarém (Pará), Goiâ
nia (Goiás), Campo Grande (P4ato Grosso) , Curitiba (Paraná), Porto Alegre (Rio
Grande do Sul), Vale do Rio Mearim (Maranhão) , vale do rio Capibaribe (Pernam
buco) , vale do rio Jaguaribe (Ceará), vale do rio Sapucaí (Minas Gerais), vale
dos rios Sarapuí-Meriti (RJ-GB), vale do rio São João (RJ-GB) , vale do rio I-
tuoaí (Santa Catarina), vale do rio dos Sinos (Rio Grande do Sul), barragem
eclusa do canal de São Gonçalo (Rio Grande do Sul), vale do rio Pamaíba
(Piauí), vale dos rios Açu-Piranhas (Rio Grande do Norte) e vale do rio Paraí-
buna (Minas Gerais) . Serão também realizadas obras visando ao controle de en
chentes na região do Pantanal Matogrossense, dentro do Programa Especial de De
senvolvimento do Pantanal. 0 projeto será implementado pelo Departamento Na
cional de Obras de Saneamento (DNOS) . (Cr$ 1 373,4 milhões) .

@ Recuperação de Terras, em ãreas rurais e urbanas, visando ã

abertura de novas fronteiras económicas internas pelo aproveitamento do espaço
geográfico. Constituindo um instrumento de apoio às atividades para redução
dos desequilíbrios regionais, as obras e serviços que abrange têm por escopo a
regeneração de milhares de hectares de terras dotadas de disponibilidades efe
tivas e potenciais, inseridas tanto em áreas que apresentam expressivos índi
ces de desenvolvimento, quanto em faixas deprimidas e relativamente distancia
das dos centros de produção e consumo. Na esfera urbana, dentre os efeitos
que a conquista de novas ãreas oferece, destacam-se a emergência de condições
para o crescimento ordenado de cidades, a desconcentração de faixas saturadas, 
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a expansão de sistemas viários e a criação ou consolidação de distritos indus
triais, a par da elevação dos níveis de urbanização e industrialização. (Cr$
198,2 milhões).

© Obras de Finalidades Múltiplas, objetivando o aproveitamento,
integrado dos recursos de água e solo, com vistas ã integração do trinômio ho
mem-terra e água. Inserem-se neste projeto os trabalhos desenvolvidos tanto
em núcleos urbanos quanto em áreas rurais, onde o controle de cheias e a recu
peração de berras são associadas. Consta basicamente da implantação de um com
plexo de obras tais como diques, cais de saneamento, canalização, casas de bom
bas, aterros e a execução de várias obras complementares (Cr$ 188,0 milhões) .

© Saneamento da Habitação Rural, que procura imprimir nova di
retriz ao controle da Doença de Chagas e da Peste, buscando, através da me lho
ria da habitação rural, maior racionalidade no combate destas endemias. O ob
jetivo específico do projeto é promover a melhoria física das habitações ru
rais situadas em áreas de alta prevalência da Doença de Chagas e de Peste, a
fim de dificultar o alojamento e a proliferação dos vetores dessas doenças no
interior das residências. O projeto será executado com a integração de recur
sos técnicos e de estrutura administrativa da SESP e SUCAM. Está preyista, tam
bem, a participação dosprõprios interessados através do fornecimento de mão-de
obra (Cr$ 21 milhões) „

© Saneamento Básico nas Áreas das Rodovias de Integração Nacio
nal. O objetivo do projeto é a construção de pequenos serviços de abasteciiren
to de água e de privadas higiénicas nos núcleos populacionais instalados ao
longo das rodovias Transamazônica, Cuiabá-Santarém e Perimetral Norte, reduzin
do a morbidade e a mortalidade por doenças transmissíveis, inclusive as diar
rêias infecciosas (Cr$ 8,3 milhões).

@ PROTEÇÃO AO MEIO-AMBIENTE

Dentro deste programa, com a finalidade de orientar a conserva
ção do meio-ambiente e o uso racional dos recursos naturais, foram definidos
dois principais projetos:

© Apoio a Programas de Preservação Ambiental, que tem como ob
jetivo avaliar a situação ambiental, o comportamento e a quantidade dos agen
tes poluentes no seio das comunidades e, ao mesmo tempo, procurar identificar
a presença desses elementos nos principais rios, nas águas das praias e no ar
atmosférico das regiões metropolitanas. Objetiva, também, a preservação de á-
reas naturais representativas dos principais ecossisteiras do País, bem como o 
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estudo comparativo de sua ecologia com o de ãreas ocupadas pelo homem. Com vis
tas a essa preservação ecológica, serã instalada no território nacional uma re
de de estações ecológicas, que atuarão como bancos genéticos de plantas e ani
mais nativos, através dos quais serã possível a comparação das alterações im
postas pelo homem em locais vizinhos, diante da situação existente em ãreas na
turais. Outras indicações prãticas, como a técnica de melhor utilizar o solo,
poderão resultar da manipulação dessas estações. Em princípio, as primeiras Es
tações Ecológicas serão instaladas em Tabuleiro do Trombetas (PA), Cabo de San
ta Maria (SC), lagoa Mirim (RS), Inhamuns (CE) , Xanxerê (SC), Teles Pires (MT),
Papagaio Chorão (RS), e Gurupi (MA) . O projeto serã executado pela SENA. (Cr$
15,0 milhões) .

0 Controle da Poluição da Ãgua. São objetivos específicos do
projeto: assegurar que a atuação governamental e privada, no aproveitamento
múltiplo dos recursos hídricos, considere a preservação da qualidade da ãgua
para os fins de proteção ã saúde; melhorar a qualidade da agua, nas ãreas cos
teiras e estuãrias, quando destinadas ã recreação ou cujos recursos vivos são
usados na alimentação humana; manter ou melhorar a qualidade de mananciais de
abastecimento público, principalmente junto aos grandes centros urbanos; e es
tabelecer critérios sanitários de qualidade das águas dos corpos receptores em.
todo o território nacional. O projeto serã executado pela Fundação SESP, com
a participação de órgãos estaduais e municipais. (Cr$ 1,8 milhão).



Habitaçao



estratEgia e objetivos

A política habitacional tem como objetivo central a redução do
.déficit habitacional existente e o atendimento da expansao da demanda por mora
dia, de modo a proporcionar melhor qualidade de vida ã população, dando-lhe con
dições de segurança, conforto e bem estar. Com vistas a esse objetivo central,
a programação do Governo Federal, no campo habitacional,serã desdobrada de mo
do a atender aos seguintes princípios:

© Favorecer o atendimento da demanda habitacional das famílias
de mais baixo nível de renda, aperfeiçoando os mecanismos existentes, destina
dos à produção e comercialização de habitação popular e outros programas, que
se destinem à substituição das sub-habitações. Particularmente, serão tomadas
medidas tendentes a reduzir gradualmente o ônus financeiro incidente sobre as
operações de aquisição de casa própria pelas famílias de baixa renda.

© Garantir a satisfação de requisitos essenciais de conforto e
segurança, assegurando o equipamento urbano indispensável e facilitando a ins
talação de equipamento ccmunitario nos conjuntos habitacionais.

© Contribuir para a expansão do nível de emprego, através da
execução dos programas habitacionais e complementares.
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® Contribuir para a solução integrada dos problemas urbanos e
metropolitanos, orientando-se a execução dos programas habitacionais pelas di
retrizes fixadas para o desenvolvimento urbano, em particular quanto ao uso do
solo.

r

A estratégia fixada para a consecução das metas programadas para
o setor habitacional prevê a implantação de novos mecanismos e o aperfeiçoamen
to daqueles jã existentes, de modo a propiciar o seu melhor desempenho, tendo
em vista os objetivos sociais e económicos e a integração dos programas habita
cionais e complementares na estratégia especial do desenvolvimento urbano e re
gional.

Consubstancia-se essa estratégia nas seguintes diretrizes princi
pais:

O Execução descentralizada dos programas habitacionais e ccm -
plementares, através do Sistema Financeiro de Habitação (SFH).

® Compatibilização das soluções específicas do setor habitacio
nal ccm as di.rctr3.zcG, programas e projetos de desenvolvimento urbano e metro
politano.

© Implementação do Plano Nacional de Habitação Popular (PIANHAP^
mecanismo especial, voltado para a solução do problema da habitação das famí
lias de baixa renda (1 a 5 salários mínimos).

© Ação de Apoio aos Estados e Municípios para a reorganização
das COHABs e a instituição dos Fundos Estaduais de Habitação Popular, instru
mentos básicos do PIANHAP.

© Instituição de programação especial voltada para a redução do
déficit habitacional na classe de renda inferior a um salário mínimo e a eli
minação progressiva das condições de sub-habitação.

© Instituição de uma programação voltada para a solução do pro
blema dos terrenos urbanos.

© Instituição de programação destinada a prover, dos eguipamen
tos urbanos mínimos necessários, os conjuntos habitacionais.
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© Instituição de Programas de Estudos e Pesquisas, bem como de
treinamento, visando à maior racionalização no desempenho dos programas habita
cionais.

r

REALIZAÇÕES PROGRAMADAS

As aplicações a serem realizadas no campo da Habitação, da ordem
dos Cr$ 83 bilhões, no qúinqúênio, correspondem a recursos arrecadados pelo
ENH, recursos captados pelo Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo - SB?E,
e recursos dos mutuários. Baseiam-se, portanto, em estimativas da disponibili
dade desses recursos, no período 1975-1979, e representam esforços com vistas
a sua distribuição racional, coerente com os objetivos da política setorial.

Através dos programas habitacionais, deverão ser financiados,
cerca de 1,5 milhão de mutuários, representando um investimento global de Cr$
77,4 bilhões, dos quais Cr$ 62,7 bilhões serão financiados pelo SFH, e a dife
rença serâ a contrapartida do mutuário final, adquirente da habitação. A par
ticipação direta do BNH nesses programas serâ da ordem de Cr$ 36,9 bilhões*  Res
salte-se que do total de 1,5 milhão de financiamentos habitacionais, mais de
50% devem destinar-se aos programas popular e médio inferior.

Os programas habitacionais complementares têm por objetivo a
criação das condições de infra-estrutura e de apoio, indispensáveis à boa exe
cução dos programas habitacionais. Incluem programas para a concessão de fi
nanciamentos destinados ã aquisição de terrenos, ã urbanização e aos equipamen
tos comunitários de conjuntos habitacionais financiados pelo SFH. Estima-se
que as aplicações pelo BNH nesses programas atinjam, no qúinqdênio, um montan
te da ordem de Cr$ 5,6 bilhões.

Vale ressaltar, ainda,que os programas habitacionais e complemen
tares pressupõem todo um conjunto de medidas de apoio logístico, através das
quais serâ assegurada a viabilidade de sua execução. Tal conjunto de medidas
consubstancia a programação complementar especial, onde figuram o Programa de
Financiamento de Materiais de Construção, o de Estudos e Pesquisas e o de Trei
namento e Assistência Técnica. São estimadas aplicações nesses programas pelo
BNH, da ordem de Cr$ 8,9 bilhões.

(*) O valor dos programas, expresso a preços estimados de 1975, refere-se, sem
pre, ao período 1975-1979. Considerou-se o valor de 1 UPC igual a Cr$ 100,00
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PROGRAMAÇÃO PRIORITÁRIA

@ Programa de Financiamento Popular do Mercado Urbano. Des
tina-se a suprir a demanda habitacional de famílias com nível de renda de pe
lo irenos um salário mínimo regional. O principal instrumento para a execução
deste Programa será a implementação do Plano Nacional de Habitação Popular -
PLANHAP, criado em 1973, que institui o Sistema Financeiro da Habitação Popu
lar - SIFKAP. Prevê a integralização dos Fundos Estaduais de Habitação Popu
lar - FUNDHAP, e a reestruturação das Companhias Habitacionais - COHABs, alem
de outras medidas específicas, como a aquisição de terrenos adequados, sua ur
banização, etc. Uma vez criadas as condições de atendimento da demanda popu
lar, pela implementação do PLANHAP e outras medidas complementares, poderão
ser concedidos, no qtiinqúênio, cerca de 581 mil financiamentos no âmbito do
programa, representando investimento global de Cr$ 12,3 bilhões. A participa
ção direta do BNH nessa programação envolverá, no triénio 1975-1977, recursos
da ordem de Cr$ 4,9 bilhões, gerando um investimento global de Cr$ 6,0 bi
lhões . !

CZ) Programa de Financramento da Ilabà-taçao de Nível Médio In
ferior. Destina-se ao financiamento de habitações para famílias cuja renda
mensal situa-se entre Cr$ 665,00 ate Cr$ 1 731,00. O valor unitário das ha
bitações passíveis de financiamento pelo programa deve estar situado entre
Cr$ 20 a Cr$ 40 mil. No período 1975-1979, estão previstos financiamentos
destinados a 208 mil mutuários. O investimento global previsto, em decorrên
cia desses financiamentos, é de Cr? 7,9 bilhões, sendo Cr? 6,9 bilhões finan
ciados pelo SFH, correspondentes ã parcela de recursos a cargo do BNH. Os
financiamentos deverão atingir, no período 1975-1977, Cr? 3,4 bilhões, geran
do um investimento de Cr? 4,0 bilhões.

© Programa de Financiamento da Habitação de Nível Medio Su
perior . Destina-se a atender ãs famílias de renda média (entre Cr? 1 732,00
e Cr? 5 mil mensais), através de financiamentos cujo valor unitário esteja en
tre Cr? 40 e Cr? 90 mil. As aplicações do BNH nesse programa são realiza
das a taxas de juros superiores ao custo nédio de seus recursos, garantindo
o indispensável subsídio das aplicações destinadas aos programas popular e ré
dio inferior. As demais aplicações do SFH nesse programa devem-se ao SBPE e
provêm da aplicação de recursos criados pelo Sistema (cadernetas de poupança
e letras imobiliárias) . O número de mutuários a ser beneficiado com finan
ciamentos pelo programa, no qúinqdênio 1975-1979, foi estirado em 87 mil,re 
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presentando um investimento global da ordem de Cr$ 6,2 bilhões. A parcela fi.
nanciada pelo SFH devera ser de Cr$ 5,2 bilhões, correspondentes, também, aos
recursos aplicados pelo BNH. A parcela financiada pelo SFH,no período 1975-
1977, devera atingir Cr$ 2,6 bilhões, para um investimento total previsto de
Cr$ 3,1 bilhões.

© Programa de Estímulo ao Sistema Brasileiro de Poupança e
Empréstimo. Permitira atender ãs famílias can renda mensal acima de
Cr$ 5 000,00 muito embora também atue, conplementarmente, em faixas nais bai
xas de renda. Atuam nesse programa, exclusivairente, as entidades do Sistema
Brasileiro de Poupança e Empréstimo, que podem conceder financiamento até o
limite de Cr$ 225 mil. Os recursos aplicados derivam de captação de poupan -
ças voluntárias, através de letras imobiliárias e cadernetas de poupança. Pa
ra o quinquénio 1975-1979, está programado o financiamento a 257 mil mutuá
rios, representando um investimento global da ordem de Cr$ 34,9 bilhões. O
montante de financiamentos previstos ê de Cr$ 28,5-bilhões, sendo que apenas
Cr$ 5,0 bilhões serão aplicados pelo BNH, sob a forma de estímulo. No trié
nio, o total de aplicações do BNH nesse programa será de Cr$ 3,0 bilhões, pa
ra um financiamento total previsto de Cr$ 15,7 bilhões pelas entidades do
SBPE, devendo gerar investimentos de Cr$ 19,3 bilhões.

© Programa de Lotes Urbanizados. Será desenvolvido com a fi
nalidade de atender ãs famílias cuja renda está abaixo de um salário mínimo
mensal, ou que não possuam renda regular, sem condições, portanto, para se te
neficiaren dos programas anteriores. Consiste na venda de lotes urbanizados

2 . <de 160 a 200 m , nos quais as famílias sem renda regular construirão suas ca
sas, seja individualmente, seja em mutirão. O programa já vem sendo testado,
através de projetos-piloto realizados em Brasília, Fortaleza e São Luís, com
resultados bastante satisfatórios. Os recursos destinados ao programa, no

ii ,,-s

quinquénio, deverão atender cerca de 117 mil famílias. Nõ período 1975-1977,
as aplicações no programa deverão atingir Cr$ 331 milhões, sendo Cr$ 300 mi
lhões financiados pelo BNH.

© Programa de Financiamento de Materiais de Construção ao
Consumidor. Enquadrado originariamente como um subprograma do Programa de Fi
nanciamento de Materiais de Construção-FIMACO, o RECON é apresentado, juntamen
te ccm os programas habitacionais, pelo fato de seus financiamentos terem co
mo objetivo imediato a produção de habitações. O RECCN destina-se a dinami
zar o mercado de materiais de construção, permitindo sua compra ã vista e,

consequentemente, reduzindo-lhes os custos. Ê adequado para o financiamento
da construção de casas em terrenos próprios e sob o regime de ajuda mútua, as
sim cano para a execução de reformas e ampliações. Can a inclusão da rede 
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bancaria, ao lado dos agentes usuais do sistema, permite-se que os benefícios
do programa sejam levados ao interior do País, ocasionando, ao mesmo tenço,
aproveitamento de mão-de-obra ociosa e desaceleração do fluxo migratório para
as grandes metrópoles. Através do programa, poderá ser financiada, no qtiin-'
qtiênio, a construção de 242 mil habitações. ’0 investimento global devera ser
de Cr$ 15,3 bilhões, sendo Cr$ 9,2 bilhões financiados pelo ENH. Nò triénio
1975-1977, os investimentos deverão atingir um montante de Cr$ 3,7 bilhões, dos
quais Cr$ 5,2 bilhões correspondentes a financiamentos pelo BNH.

© PROGRAMAS HABITACIONAIS CQMPLBWTARES

O Programa de Aquisição de Terrenos. Destina-se a permitir o
financiamento de aquisição de terrenos pelos agentes do ENH, através de opera
ções desvinculadas daquelas que se relacionam com o financiamento de projetos
de construção. Uma vez que a aquisição dos terrenos constitui ponto de es
trangulamento dos programas habitacionais do BNH, toma-se necessário, especi_
almente no campo da habitação popular, estabelecer uma programação adequada
de aquisiçao de terrenos, de forma a assegurar o desenvolvimento regular da
construção de habitações. Foram programadas, para o qúinqdênio 1975-1979, a-
plicações de Cr$ 375,0 milhões pelo BNH. (Cr? 438,0 milhões * correspondentes
ao período 1975-1977).

O Programa de Financiamento para Urbanização de Conjuntos Ha
bitacionais - FINC. Visa ao financiamento de obras de infra-estrutura em con
juntos habitacionais pelo SFH. Abrange dois subprogramas: ’ O FIEGE - Financia
mento de Infra-estrutura Geral, que envolve obras de terraplenagem, abertura
e pavimentação de ruas e acessos diretos dos conjuntos habitacionais aos cen
tros urbanos mais próximos, construção de galerias pluviais, canalização de
rios e córregos, obras de arte e outras, e o FISIP - Financiamento de .Infra-
Estrutura de Serviços Industriais de Utilidade Pública, que engloba obras de
energia elétrica, abastecimento d’água, esgotamento sanitário, fornecimento
de gás, telefones e outros serviços executados através de empresas concessio
nárias de serviços públicos. (Cr$ 1,1 bilhões no triénio 1975-1977).

O Programa de Financiamento de Equipamentos Comunitários para
Conjuntos Habitacionais - FINEC. Prevê o financiamento da construção e insta
lação de equipamentos comunitários essenciais aos conjuntos habitacionais fi
nanciados pelo ENH. Desdobra-se em dois subprogramas: O FIEP - Financiamento 
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de Equipamentos Canunitarios Públicos, que tem por objetivo o financiamento de
obras executadas pelo Poder Publico para proporcionar, à população dos conjun
tos habitacionais e áreas periféricas, serviços adequados de educação, saúde,
comunicação, segurança, formação profissional e comunitária, recreação e seme*-
Ihantes, e o FIEPAR - Financiamento de Equipamentos Canunitarios Particulares,
que tem por objetivo o financiamento de investimentos fixos para instalação,
nos conjuntos habitacionais financiados pelo BNH, de infra-estrutura comercial,
artesanal, de pequena indústria e de serviços exploradas pela iniciativa priva
da (Cr? 321,0 milhões, no período 1975-1977).

@ Programa de Complementação da Habitação. Engloba as opera
ções de financiamentos destinadas à execução de obras para corplementação de
habitações já existentes e deverá adquirir especial importância de vez que con
tribuirá para a manutenção do valor real do imóvel ao longo do prazo de amorti
zação do financiamento (Cr? 960,0 milhões, no período 1975-1977).

@ PROGRAMAS CCMPW'IENTARES ESPECIAIS
 

0 Programa de Financiamento de Materiais de Construção - FIMAOQ.
O Programa tem como função primordial permitir que a oferta de materiais de
construção atenda ao aumento da demanda causado pelo desenvolvimento da indús
tria de construção civil, de forma a evitar uma alta nos preços, que teria con
seqúencias inediatas no custo das habitações. A execução do FIMACO efetivar
se-ã através de três subprogramas: o RECON (já descrito entre os Programas Ha
bitacionais), REINVEST e REGIR. O REINVEST - Financiamento ou Refinanciamen
to do Investimento no Ativo Fixo das Errpresas Produtoras, Transportadoras e
Distribuidoras de Materiais de Construção, visa a estimular a criação de novas
indústrias e a ampliação das já existentes, além de permitir a aquisição dos
equipamentos necessários às transportadoras e distribuidoras de materiais de
construção (Cr? 3,0,bilhões no período 1975-1977). O REGIR - Financiamento ou
Refinanciamento do Capital de Giro no Produtor de Ma teri ai s de Construção, vi
sa a atender ao acréscimo de capital de giro, decorrente do aumento de produ
ção (Cr? 1 135,0 milhões, no período 1975-1977).

0 Programa de Estudos e Pesquisas - ESPES. Engloba operações
destinadas ao financiamento de estudos e pesquisas, cujo objetivo seja contri
buir para a boa execução dos programas desenvolvidos pelo Banco (Cr? 170,0 mi
Ihões, no triénio 1975-1977).
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© Programa de Treinamento e Assistência Técnica - TREINAT.
Abrange as operações que se voltarão para o financiamento de programas de
treinamento e assistência técnica aos agentes do W. (Cr$ 110,0 milhões, no
período 1975-1977) .

 




